
This is a digital copy of a book that was preserved for generations on library shelves before it was carefully scanned by Google as part of a project 
to make the world's books discoverable online. 

It has survived long enough for the copyright to expire and the book to enter the public domain. A public domain book is one that was never subject 
to copyright or whose legal copyright term has expired. Whether a book is in the public domain may vary country to country. Public domain books 
are our gateways to the past, representing a wealth of history, culture and knowledge that's often difficult to disco ver. 

Marks, notations and other marginalia present in the original volume will appear in this file - a reminder of this book's long journey from the 
publisher to a library and finally to you. 

Usage guidelines 

Google is proud to partner with libraries to digitize public domain materiais and make them widely accessible. Public domain books belong to the 
public and we are merely their custodians. Nevertheless, this work is expensive, so in order to keep providing this resource, we have taken steps to 
prevent abuse by commercial parties, including placing technical restrictions on automated querying. 

We also ask that you: 

+ Make non-commercial use of the files We designed Google Book Search for use by individuais, and we request that you use these files for 
personal, non-commercial purposes. 

+ Refrainfrom automated querying Do not send automated queries of any sort to Google's system: If you are conducting research on machine 
translation, optical character recognition or other áreas where access to a large amount of text is helpful, please contact us. We encourage the 
use of public domain materiais for these purposes and may be able to help. 

+ Maintain attribution The Google "watermark" you see on each file is essential for informing people about this project and helping them find 
additional materiais through Google Book Search. Please do not remove it. 

+ Keep it legal Whatever your use, remember that you are responsible for ensuring that what you are doing is legal. Do not assume that just 
because we believe a book is in the public domain for users in the United States, that the work is also in the public domain for users in other 
countries. Whether a book is still in copyright varies from country to country, and we can't offer guidance on whether any specific use of 
any specific book is allowed. Please do not assume that a book's appearance in Google Book Search means it can be used in any manner 
any where in the world. Copyright infringement liability can be quite severe. 

About Google Book Search 

Google's mission is to organize the world's Information and to make it universally accessible and useful. Google Book Search helps readers 
discover the world's books while helping authors and publishers reach new audiences. You can search through the full text of this book on the web 



at |http : //books . google . com/ 




Esta é uma cópia digital de um livro que foi preservado por gerações em prateleiras de bibliotecas até ser cuidadosamente digitalizado 
pelo Google, como parte de um projeto que visa disponibilizar livros do mundo todo na Internet. 

O livro sobreviveu tempo suficiente para que os direitos autorais expirassem e ele se tornasse então parte do domínio público. Um livro 
de domínio público é aquele que nunca esteve sujeito a direitos autorais ou cujos direitos autorais expiraram. A condição de domínio 
público de um livro pode variar de país para país. Os livros de domínio público são as nossas portas de acesso ao passado e representam 
uma grande riqueza histórica, cultural e de conhecimentos, normalmente difíceis de serem descobertos. 

As marcas, observações e outras notas nas margens do volume original aparecerão neste arquivo um reflexo da longa jornada pela qual 
o livro passou: do editor à biblioteca, e finalmente até você. 

Diretrizes de uso 

O Google se orgulha de realizar parcerias com bibliotecas para digitalizar materiais de domínio público e torná-los amplamente acessíveis. 
Os livros de domínio público pertencem ao público, e nós meramente os preservamos. No entanto, esse trabalho é dispendioso; sendo 
assim, para continuar a oferecer este recurso, formulamos algumas etapas visando evitar o abuso por partes comerciais, incluindo o 
estabelecimento de restrições técnicas nas consultas automatizadas. 

Pedimos que você: 

• Faça somente uso não comercial dos arquivos. 

A Pesquisa de Livros do Google foi projetada para o uso individual, e nós solicitamos que você use estes arquivos para fins 
pessoais e não comerciais. 

• Evite consultas automatizadas. 

Não envie consultas automatizadas de qualquer espécie ao sistema do Google. Se você estiver realizando pesquisas sobre tradução 
automática, reconhecimento ótico de caracteres ou outras áreas para as quais o acesso a uma grande quantidade de texto for útil, 
entre em contato conosco. Incentivamos o uso de materiais de domínio público para esses fins e talvez possamos ajudar. 

• Mantenha a atribuição. 

A "marca dágua" que você vê em cada um dos arquivos é essencial para informar as pessoas sobre este projeto e ajudá-las a 
encontrar outros materiais através da Pesquisa de Livros do Google. Não a remova. 

• Mantenha os padrões legais. 

Independentemente do que você usar, tenha em mente que é responsável por garantir que o que está fazendo esteja dentro da lei. 
Não presuma que, só porque acreditamos que um livro é de domínio público para os usuários dos Estados Unidos, a obra será de 
domínio público para usuários de outros países. A condição dos direitos autorais de um livro varia de país para país, e nós não 
podemos oferecer orientação sobre a permissão ou não de determinado uso de um livro em específico. Lembramos que o fato de 
o livro aparecer na Pesquisa de Livros do Google não significa que ele pode ser usado de qualquer maneira em qualquer lugar do 
mundo. As consequências pela violação de direitos autorais podem ser graves. 

Sobre a Pesquisa de Livros do Google 

A missão do Google é organizar as informações de todo o mundo e torná-las úteis e acessíveis. A Pesquisa de Livros do Google ajuda 
os leitores a descobrir livros do mundo todo ao mesmo tempo em que ajuda os autores e editores a alcançar novos públicos. Você pode 



pesquisar o texto integral deste livro na web, em http://books.google.coin/ 



n-9 



^ 






O VALLE DO AMAZONAS. 



^^^ 



i*- 



o VALLE DO AllAZONÂS 

ESTUDO 



SOBRE 



a 'Livre Navegação do Amazonas, 

Estatistica, Producções, Commercio, 

Questões Fiscaes do valle do Amazonas 



COM UM PREFACIO 



contendo o decreto que abre aos navios de todas as nações 

os rios- Amazonas, Tocantins 

e S. Francisco 



« POR 

\. G. TAVARES BASTOS 



MEMBRO DA CAMARÁ DOS DEPUTADOS, 
DOUTOR EM DIREITO PELA FACULDADE DE S. PAULO. 



RIO DE JANEIRO 

B. L. GARNIER, LIVREIRO EDITOR-RtA^O OUVIDOR, N. 

Dezembro 
1866. 



Typugiapliia — Perseverança — rua do Hospício n. 'Jl. 



v 



I 






IPrífacio. 



*i Íj\!>iliniai-vos peins idôasl Transforinai-vos, por- 

(pio só por inoessantes transformações (».s 
partiíl<)s pódorn vivificar-se o acompanhar a 

\ vula (la sociedade, <juo nào ê immovel, que 

ha de caminhar senipre. 

rv ()r;,'anisai os partidos, nào ao modo do pas- 

sado, nào com o exclusivismo do passado. 
Nào se refíiz, nào se i(í\ive o passado. 

(Disc. do Sr. conselheiro de estado Nahuco : 
sessão do senado de 4 de atjosto c/e 1864 .) 



A id^a deste livro corresponde ao pensamento 
nacional traduzido pelas nobres palavras do 
eminente orador. 

E' a idéa que constitue a força do homem 
publico; trabalhar por uma idéa ó o seu prin- 
cipal dever. 
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Operário, os seus instrumentos sào a tribuna 
e a imprensa ; o seu produclo, a gradual tran^ 
formação da sociedade. 

A sua missão resume-se em uma palavra : ser 
útil. 

A situação do paiz favorece este género de 
politica. Estamos caminhando para a epocha da 
analyse, que 6 a edade viril das nações. 

Descobrir no fundo das lutas dos partidos 
o interesse real do paiz, tal é a tendência do 
(^spirito publico. Chegou a éra das idéas sem 
accepção dos indivíduos. O que está de cima, o 
que vai para deante, o que augmenta no paiz, é 
o credito e a força das idéas reformadoras. O' 
que foge espavorido, o que morre e desappa- 
rece, é o espirito pusillanime de conservação. 

Outr'ora a vida politica reduzia-se as batalhas 
dos palavrões, ou aos espectáculos das dissen- 
ções pessoaes. Uma crise entre amigos da vés- 
pera, uma briga enlre este e aquelle chefes 
políticos, enchia um anno inteiro e tinha uma 
repercussão enorme. Hoje, nesta guerra mor- 
tífera do progresso, submergein-se as mais 
fortes naus ; outras buscam abrigo no esque- 
cimento; algumas debatem-se isoladas na im- 
potência do sarcasmo ou nas visões do pessi- 
mismo svstematico. 
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A esses que negam o progresso moral do 
paiz e o seu incontestável adiantamento, res- 
ponde-se como o sábio da historia: e par si 
muovel Negais o moyimento nacional, negais o 
progresso? Pois bem! quando a situação pa- 
recia afundar-se com os desastres de alguns 
dos dominadores liberaes, eis que os espirilos 
•agitam-se de novo, os horisontes se alargam, 
e alli, das alturas do governo, hastea-se e fir- 
ma-se com denodo a bandeira do progresso. 

Gloria á liberdade ! O seu culto não des- 
apparece nunca, como desapparecem e succe- 
dem-se as religiões idolatras. Não são os dogmas 
que passam, são os druidas que se extinguem, 
são os augures que somem-se. O que fica, é o 
evangelho do progresso, é a liberdade. Deixai 
que passem os infelizes, os inhabeis ou os des- 
astrados. Basta que o espirito de reforma não 
morra, basta que viva a crença liberal. 

O paiz não pertence aos Ídolos ; prefere os 
princípios. Desembaraçado dos idolos, o paiz se 
volve para aquelles que sabem o que querem, 
os verdadeiros liberaes, os reformadores, os 
inimigos da rotina, os derribadores das esta- 
tuas de barro, os adversários da palavra ôca, 
os homens de idéas. 

A salvação da sociedade está justamente nessa 
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incontestável tendência para as cousas uleis, 
para as reformas necessárias, irresistivel cor- 
rente a que se não pôde pôr de frente nin- 
guém, ninguém, ou cinja a coroa dos louros 
civis, ou cingisse embora o diadema real. 

Esta sede de novidade, esta transformação 
moral, esta força democrática, é que alenta e 
commove a nação. Nomes, palavras, discursos 
vãos, tudq isso é já irrisório. Só merecem con- 
ceito a reforma útil e o sujeito de préstimo. 

Somos um povo de indole pacifica. Mas cer- 
tamente a paz seria perturbada si o exigissem 
motivos severos, como o exigiram em 1831 o 
desprestigio dos altos cargos, a immoralidade 
da corte, a corrupção dos funccionarios, o des- 
prezo da constituição jurada, o alarde de va- 
lidos desprezíveis, o despotismo exercido pelos 
tribunaes militares e commissões de devassa, a 
ignorância dos administradores, e a pobreza 
de idéas maior ainda que a pobreza material. 
Hoje, porém, todas as instituições fundamentaes 
vivem e florescem ao abrigo de tempestades, 
radicadas e respeitadas. Já não falta tudo. O 
essencial, nós o possuimos. O pão de cada dia, 
o pão indispensável ao corpo social, isto é, a 
liberdade mantida pela ordem e mantendo a 
ordem, nós o temos, são e bastante. Resta ainda 
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muito certamente, resta progredir. Ora, quando 
um paiz goza de liberdade, todo o progresso é 
possivel; e onde nada embaraça o progresso, 
a revolução é impossivel. ^ 

No Brazil, si a marcha é lenta, o resultado 
é seguro. 

A questão de que trata este livro, o attesta. 

Em 1862, quando no Correio Mercantil abría- 
mos debate sobre a livre navegação do Ama- 
zonas, esta questão estava bem longe das pre- 
occupações do publico e do governo. Hoje ella 
• prende a attençào geral. ^ 

Não era então esse um assumpto de actua- 
lidade, comquanto o tivesse sido alguns annos 
antes. 

Com effeito, pela vez primeira em 1847, o 
segundo congresso de Lima, que propunha-se 
fundar a liga sul-americana, pretendeu dirigir 
a acção commum das republicas do Pacifico 
(Chile, Perii, Bolivia, Equador e Nova Granada) 
para o fim de alcançar a livre navegação dos 
grandes rios; bandeira que ao depois em 1864 
hasteou de novo o ultimo congresso reunido 
naquella capital. 

As republicas representadas no congresso de 
1847, uma apoz outra, proclamaram isolada- 



mente o principio que elle devia firmar entre 
as bases da liga intentada. 

A 7 de abril de 1852 o presidente de Nova 
Granada publicava um decreto abrindo todos 
os rios do seu território aos barcos a vapor de 
qualquer procedência. 

A 26 de novembro de 1833 o governo do 
Equador adoptava igual medida, quer em rela- 
ção á parte do Amazonas de. que reputa-se ribei- 
rinho, quer quanto aos respectivos íributarios. 

•A 27 de janeiro do mesmo anno, o da Bo- 
lívia, proclamando indispensável a este paiz a 
livre -communicação pelos affluentes do Prata e 
Amazonas, os franqueara a todas as nações, 
designando, entre outros portos de commercio, 
Exaltacion e Trinidad sobre o Mamoré, Maga- 
rinos sobre o Pilcomayo, e Bahia Negra na 
costa Occidental do Paraguay. 

Na mesma época, a 15 de abril dó citado anno, 
o Peru declarou que podiam as nações amigas 
navegar e coramerciar ató Nauta, dês que obti- 
vessem a entrada pelo Amazonas (*). Neste 
sentido celebrou o Perii convenções com a União 
Norte-Americana e a Grã-Bretanha. 

A diplomacia brazileira recebeu logo instruc- 

(*) Relat. do Ministério dos estrangeiros de 1854; aunexo G, docu- 
mentos 1 a 5. 
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çôes para reagir contra a politica que inaugu- 
ravam os seus vizinhos. 

A discussão com o gabinete de Lima e com 
os representantes d'aquellas duas grandes po- 
tencias associadas a medida da livre navegação, 
é assaz instructiva. 

A attitude do Brazil, cumpre confessal-o, ficou 
desde então bem accentuada. 

Reclamou perante o Peru contra um acto, 
que infringia o tratado de 23 de outubro de 
1851, em que se combinara incidentemente no 
uso commurn do grande rio, e não na sua livre 
navegação por todas as bandeiras ; protestou 
Contra esse acto (*), e solicitou que lhe fran- 
queassem navegar além de Nauta e nos affluen- 
tes peruanos. O protesto surtiu effeito. O decreto 
de 1853 foi interpretrado por outro de 4 de 
janeiro de 1854, que excluiu os Estados não 
ribeirinhos da navegação do Amazonas, e per- 
mittiu-a ao Brazil sem o limite consignado 
naquelle. D'essa nova politica do Peru resultou 
a convenção de 22 de outubro de 1858 , que 
desinvolveu os princípios reguladores da nave- 
gação sobre essa base restricta ás bandeiras 
dos ribeirinhos. 

Desde então falhou a tentativa das republicas 

(•) Relal. citado, pag. XVl, aiin. C, does. 9 e 11. 
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do Pacifico. Debalde, ainda em julho de 1853, 
o Peru convidara ao Brazil para em congresso 
com Venezuella, Nova-Granada e Equador re- 
gular-se commumente a livre navegação do 
Amazonas e dos seus tributários (*). Esse hábil 
passo do governo peruano foi objecto de con- 
sulta ao Conselho de Estado, que, fiel ás idéas 
da época , aconselhou a recusa da proposta , 
aconselhou o isolamento. 

Assentada essa politica, triumphante a nossa 
diplomacia , nenhum incidente mais chamou a 
attenção para o Amazonas , sinão quando , em 
dezembro de 1862, um presidente do Pará pro- 
hibiu a viagem rio-acima aos dous vapores pe- 
ruanos que se destinavam á navegação na forma 
do convénio de 1858. D'ahi um conflicto surgiu, 
que perturbou as relações entre os dous Estados 
vizinhos, posto fosse resolvido por um accordo 
de abril de 1863 (**), facilitando-se desde então, 
com toda a lealdade, a navegação aos peruanos. 

Côstuma-se exagerar as injustiças das, grandes 
potencias contra nós. No negocio de que tra- 
tamos, porém, o proceder dá Grà-Bretanha e 
dos Estados-Unidos merece louvor. As repu- 

(*) Relat. cit., pag. XVIII ; ann. C, doe. 12. 

(•*) Relat. do min. dos estr. de 1863, pag. 23; ann. 144 e 145. 



XIII 



blicas do valle do Amazonas haviam franqueado 
os seus portos fluviaes ás bandeiras dessas po- 
tencias, e o Peru celebrara convenções com 
ellas para esse fim. Os actos daquellas republicas 
eram geralmente applaudidos ; nos Estados- 
Unidos até organisaram-se emprezas para na- 
vegarem a vapor o grande rio. Só o Brazil 
oppunha-se, e oppunha-se tenazmente ; pois 
bem ! sem o emprego de outro recurso mais 
que a discussão, viu-seas duas grandes nações 
maritimas cederem deante da nossa politica 
(1854). Respeitaram o que apregoávamos ser 
direito nosso (*). Deixaram pesar inteira sobre 
nós a responsabilidade de recusar-lhes a livre 
navegação, medida que aliás interessava antes 
de tudo ao próprio BraziL A pretençào delias 
era popular em toda a America ; a nossa re- 
cusa, antipathica: nós preferimos isolar-nos 
entre as quatro paredes do nosso direito, mas 
ellas não o violentaram. 

Entretanto, no Rio da Prata, si o Brazil não 
foi quem iniciou a politica da livre navegação 
que ali prevalece desde a queda de Rozas, ao 
menos associou-se a ella, e' sanccionou o prin- 
cipio estendendo-o ao seu próprio território. 

(*} Relat. do min. dos estr. de 1855, pa.g. XXXV ; annexo F. 
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o tratado de paz de 27 de agosto de 1828 
e os convénios de alliança de 1851 entre o 
Brazil, Uruguay, Entre-Rios e Corrientes contra 
o dictador de Buenos- Ayres, só contemplaram 
o principio do uso commum para os ribeiri- 
nhos. Em 1852, porém, os , governos provi- 
sórios da confederação argentina, da província 
de Buenos-Ayres e da Banda Oriental abriram 
certos portos do Paraná e do Uruguay aos 
navios de todas as potencias (*), celebrando 
logo tratados com algumas destas (Estados- 
Unidos, França, Grã-Bretanha e Sardenha). Em 
março do anno seguinte, na mesma época em 
que egual medida adoptavam aa republicas do 
valle do Amazonas, o presidente do Paraguoy 
assignava com os ministros '•daquellas potencias 
um accordo permittindo-lhes a livre navegação 
do Paraguay até Assumpção e do Paraná até 
Itapúa. Já em janeiro, como acima se dice, havia 
a Bolivia permittido o accesso até á Bahia 
?íegra na margôm do Paraguay junto á nossa 
própria fronteira de Mato-Grosso. Então o go- 
verno braziieiro expediu o decreto de 9 de 
abril de 1853, que habilitou dous portos para 
o commercio universal no alto Uruguay e no 

(*) Relat. cit. de 1854, ann. G, does. 6, 7 e 8. 
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alto Paraguay, e sobre essa base nova do livre 
transito celebrou accordos com a confederação 
argentina era março de 1856, com a republica 
do Uruguay em setembro de 1857, e com a 
do Paraguay em fevereiro de 1858. 

Mas o que melhor assignalava a incoherencia da 
politica seguida no Amazonas com a adoptada 
no Prata, é a historia dos incidentes da nossa 
questão com a republica do Paraguay. O gover- 
no desta pretendia não regular comnosco a 
navegação dos rios communs sem accordo simul- 
tâneo sobre os limites contestados : nós alcan- 
çámos pela convenção de 1858 o livre transito 
até Mato-Grosso para todas as bandeiras, adian- 
do-se a outra questão. Enviámos para esle fim 
uma expedição armada ao Paraguay (1855) e 
preparámos outra (1857), que então poderia ter 
dado a esses negócios uma solução completa 
e digna do nosso incontestável direito, si não 
houvessem preferido a solução média, o expe- 
diente das procrastinações Assim a guerra com 
o Paraguay, que já em 1853 aífigurava-se immi- 
nente (*), veio sor prender-nos... EUa, porém, fe- 
chará esse capitulo das nossas pendências, parti- 
cularmente assegurando a livre navegação dos 

(*) Relat. do min. dos estr. de í853, pag. 10. 
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rios Paraná e Uruguay, de modo que o governo 
paraguayo não possa mais difíicultar e onerar 
o transito, como deixa esperal-o o compromisso 
do art. 11 do tratado dealliança entre o Bra- 
zil, a Republica Argentina e a do Uruguay. 

E' certo que a politica por nós seguida no 
Prata tem, ainda até hoje, uma excepção quanto 
á lagoa Merim e rios confluentes. Pelo tratado 
de limites com o Estado Oriental do Uruguay (*), 
a linha divisória, partindo da embocadura do 
Chuy, não prolonga-se pelo alveo da mesma 
lagoa, mas pela sua costa occidental. ficando 
exclusivamente reservada á bandeira brazileira 
a navegação não só da lagoa, como do seu 
offluente, o rio Jaguarão, por onde continua a 
fronteira. Nas conferencias para celebração do 
tratado de navegação de 15 de maio de 1852, 
o nosso plenipotenciário recusou admittir o uso 
commum dessas agoas,reclamado pelo orientalf*) . 
Esta excepção ao principio do uso commum entre 
ribeirinhos, alias na mesma época adoptado 
quanto ao rio Uruguay, 6 odiosa e tem-nos 
valido severas argiiições. O tratado de commercio 
de 4 de setembro de 1857 (hoje suspenso) re- 
conheceu em principio a conveniência dé tornar- 

(*) Tratado de 12 de outubro de 1851, arts. 3.o e 4. o 
(*') Rclat. do min. de estr. de 1853, ann. A, n. 1. 
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se commum á bandeira do Eslado Oriental a 
navegação dessas agoas, de que é ribeirinho, 
mas tornou a applicação do principio dependente 
« de exames e estudo e de negociação ulterior » 
(art. 13): clausula que por si só demonstra a 
intenção da promessa (*). 

Taes exclusões não correspondem mais, com 
effeito, ao eslado da opinião ^publica nolírazil, 
mais illustrada e esclarescida hoje acerca dos 
verdadeiros interesses do paiz. 

Ella vê com pezar que o Amazonas é sempre 
assumpto aproveitado para a exploração dos 
censores, que na grande imprensa européa não 
cessam de doestar-nos. 

O principio proclamado no congresso de Vienna 
sobre a navegação dos grandes rios f*), e appli- 
cado ao Danilbio depois da guerra da Criméa 
pela França , Áustria , Grã-Bretanlia , Prússia , 

Rússia, Sardenha e Turquia (***); as providencias 

/ 

(*] o Cbpiíilx) dessas coml)iiia(;òt's resalla do scAuinto ticclio do 
rclalorio do ministério dos eslrangtíiros de 1859, pag. 25: « Por um 
accordo». . . cxmvcio o goverao imperial que a villa de Arligas possa 
ter dxuis canoas ou hotes no rio Jaguaráo para o transporte de 
pessoasy medida... até necessária para facilitar a prestação dos S' o 
corroscspirituaes aos habitantes da margem direita daquellc rio, qur 
pertence á Republica. * decreto íiscal de 29 de setembro de 1859. 
que ainda vigora, foi redigido sobre essa base exclusiva. 

(**) Acto final, annexo 16. 

(***) Tratado de paz de 30 de março de 185<i, avls. 15 c segs. ; 
Convenção de 7 de novembro do 1857. 
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liberaes que, sob a influencia da Prússia, acabam 
de isentar de direitos e de quaesquer embaraços 
a navegação do Rhena; o successivo resgate 
das taxas que d'antes os navios pagavam na 
passagem de certos estreitos da Europa; as 
grandes concessões ás marinhas estrangeiras e 
ás industrias rivaes feitas pelos últimos trata- 
dos de commercio de Inglaterra c França com 
muitas das potencias europèas; esses, como 
outros acontecimentos deste século , assignalam 
uma nova politicíi nos annaes do mundo. 

Emquanto a Europa, governada pela aristo- 
cracia dos grandes talentos, transforma-se len- 
tamente, e opera nas relações económicas a 
fraternidade que telegraphos e caminhos de 
ferro internacionaes já entretém e fortalecem, 
esses principios generosos, peia força de ex- 
pansão que possuem, tendem a generalisar-sc do 
oriente ao occidente, do septentrião aomeio-dia. 

A America não escapa á sua influencia; 

A questão da livre navegação do Amazonas 
deve o seu triumpho a esse espirito fecundo 
que prevalece no velho continente. 

A este respeito nós temos sempre ganho terreno. 

A primeira moção sujeita ao parlamento para 
vencer a resistência opposta a esta medida, foi 
um projecto do autor, aliás rejeitado, na ses- 



XIX 

são de 14 de agosto de 1862, pela camará 
temporária. Outro que se iniciou em 1864, foi 
na sessão de 17 de julho adoptado por grande 
maioria, mas, remettido ao senado, ahi deli- 
berou-se adial-o. 

Ultimamente, a discussão não versava mais 
sobre a questão em si mesma, mas sobre a sua 
forma e os seus complementos. 

O decreto de 7 de dezembro, digno das ova- 
ções, que já tributou-lhe a imprensa desta ca- 
pital, acaba de encerrar o debate. 

Com a mão estremecendo de jubilo, o autor 
passa a transcrever esse acto eloquente do go- 
verno de seu paiz. 

DECRETO DE 7 DE DEZEMBRO DE 1866. 

No intuito de promover o engrandecimento do 
Império, facilitando cada vez mais as suas re- 
lações internacionaes, e animando a navegação 
e o commercio do rio Amazonas e seus afíluen- 
tes, dos nos Tocantins e S. Francisco, ouvido 
o meu Conselho de Estado, hei por bem decretar 
o. seguinte: 

Art. 1.0 Ficará aberta, desde o' dia 7 de se- 
tembro de 1867, aos navios mercantes de todas 
as nações a navegação do rio Amazonas até íj 
fronteira do Brazil, do rio Tocantins até Ca- 
iu etá, do Tapajoz até Santarém, do Madeira atí^^ 
Borba, e do rio Negro até Manáos. 
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An. 2.0 Na mesiua data lixada no art. 1." 
ficará egualmente aberta a navegação do rio de 
S. Francisco até á cidaçle do Penedo. 

Art. 3.0 A navegação dos affluentes do Ama- 
zonas, na parte em que só uma das margens 
pertence ao Brazil, fica dependendo de prévio 
ajusíe com os outros Estados ribeirinhos sobre 
os respectivos limites e regulamentos jioliciaes 
e fiscaes. 

Art. 4.0 As presentes disposições em nada alte- 
ram a observância do que prescrevem os íra- 
tados vigentes de navegação e commercio com 
as Republicas do Peru e do Venezueffit, (íon- 
íorme os regulamentos ]á expedidos para esse- 
fim. ^ 

Ari. 5.0 Os meus Ministros e Secretários de 
Estaçlo pelas repartições competentes promoverão 
os ajustes de que trata o art. 3.o, e expedirão 
as ordens e regulamentos necessários para a 
effectiva execução deste decreto. 

António Coelho de Sá e Albuquerque, do 
meu Conselho, Senador do Império, Ministro e 
Secretario dè Estado dos Negócios Estrangeiros, 
assim o tenha entendido e faça executar. 

Palácio .do Rio de Janeiro, em 7 de de- 
zembro de 1866, 460 da Independência e do Im- 
pério. — Com a rubrica de S. M. o Imperador. 
— António Coelho de Sá e Albuquerque, 

iNão é no momento em que cumpre dar pa- 
rabéns aos povos do Amazonas e S. Francisco, 
e felicitar a opinião liberal por uma merlida 
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quo echoará no mundo, não é neste momento 
que cabem reparos. Demais, esses reparos 
ficaram prevenidos na discussão preliminar 
contida no Capitulo I deste volume. 

O autor nào deixará, todavia, de recom- 
mendar novamente os complementos indispen- 
sáveis dessa medida capital, abaixo indicados 
no Capitulo II. De uma administração, que 
mostrou compenetrar-se dos interesses do paiz, 
não se deve esperar que os esqueça aas provi- 
dencias secundarias, que alias podem prejudicar* 
ao pensamento do decreto de 7 de dezembro, e 
das quoos depende que elle não venha a sef 
estéril. 

Feita esta reserva, elle applaude sincera- 
mente á deliberação do governo. Honra lhe 
seja ! 

Eis-ahi, pois, um grande ^ passo dado com 
firmeza, e em boa hora, na verdade. A politica 
anterior do nosso governo em relação aos es- 
tados deste continente, legando-nos uma guerra 
com o Paraguay, quasi que isolou-nos na America. 
Na Europa esse isolamento é acaso menos sen- 
sível? Não se poderá perguntar porque é que, 
entre o Brazil e o Paraguay, as republicas do 
Pacifico, apreciando-nos mal, governadas por 
uma antipathia irreflectida, preferem o Para- 
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guay? No fundo dessa antipathia instincliva, 
não se achará um pouco dos resultados da nossa 
politica no Amazonas? Póde-se dizer que o go- 
verno brazileiro de súbito foi sorprehendido 
em uma rede de difficuldades sérias. Em cir- 
cumstancias taes, um acto destinado a realçar 
o conceito do paiz no exterior, um acto de 
politica generosa e previdente, um acto de li- 
beralismo que podem invejar certos governos 
retardatários da Europa, é um grande serviço 
a nação, é grangear-lhe força pela estima dos 
povos civilisados, é attrahir-lhe sympathias que 
ella carece cultivar. 

Paz e liberdade tem sido, e deve de ser, a hon- 
rosa legenda da nossa politica ! Possa o mundo 
deduzir de actos similhantes a convicção da 
sinceridade com que o governo do Brazil, por 
um órgão competente, o seu illustre plenipo- 
tenciário, fallava ha pouco ao chefe de um 
dos estados do Prata: 

c< Immenso para os seus destinos no futuro 
« e para a sua actividade no presente, o Brazil 
« não aíonga olhos de cobiça pelo território 
<i das republicas liínitrophes, nem aspira a uma 
« supremacia politica que lhes quebrante a so- 
« berania e a liberdade. Amigo desinteressado 
« e ponstante de todas as nacionalidades sul- 
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<f americanas, deseja sinceramente que ellas 
« prosperem e tenham tal sentimento de digni- 
« dade, que as resguarde de sujeição a qualquer 
í< despotismo. (*) » 



o do dczcrabro clc 180*5. 



(*) Discurijo du Sr. Conhelhciío F. Octaviano peranU* o !^r. Oo- 
n<Tal Flores, na apresenlayào das suas crcdonciacs (abril de 18liò). 



%' imprensa taíltira. 



Hà quatro annos que estudo* com empenho certas 
questões relativas ao valle do Amazonas. Datam do 
começo de 1862 meus primeiros a,rtigo$ sobre os in- 
teresses económicos dessa parte do Império f^). Cuido 
que o publico hade acolher com benevolência, ao menos 
em attenção á perseverança do escriptor, as reflexões 
que vem agora ofiFerecer-lhe. 

Para julgar conscienciosamente de um paiz é mister 
percorrê-lo e viver com o povo que o habita. 

Devia eu, portanto, visitar o Amazonas para escla- 
recer-me, para 'rectificar minhas idéas e pedir ás 
impressões oculares a precisão que não transmitte a 
leitura. 

Resolvi partir, viajando como simples cidadão, sem 
caracter algum offidal, como tourisie, como enthusiasta 
sincero da natureza americana, em cujos desertos e 
á sombra de cujas florestas o espirito agitado repousa 

(*) Vide Cartas do SoUtano, seg. edic, pags. 264 e seguintes. 



das fadigas e libertasse àms trislezas, Ofiâ^ ò espectáculo 
da creaçáo apura os sentimentos varonis do homem, 
onde a alma enrugada pelos ventos frios da sociedade 
se expande e reverdece, onde a robustez do pensa- 
mento, que eleva-se contemplando^ o modera, acalma 
e fortifica. 

O êxito feliz da viagem eu o esperava da gentileza 
dos habitantes do Amazonas, de amigos estimáveis, 
a quem não recorri debalde no intuito de^ alcançar 
informações necessárias. 

Ajuntou-se a esse auxilio geral o que espontanea- 
mente e sem solicitação minha dignou-se prestar-me 
o respeitável cavalheiro que dirige os negócios do 
ministério da fazenda, recommendando ás estações &s- 
cães daqiiella parte do Império houvessem de dar-me 
os esclarecimentos que pedisse* Servindo-se annunciar- 
me isto,, em carta de 19 áe agosto ultimo o Sr. con- 
alheiro Dias de Carvalho ^di«ia-me que, constando ao 
governo que eu projectava uma viagem is regiões do 
Amazonas, tinha resolvido a^roveitaiHse de minha^ pre- 
sença nessas, paragens para ineumbir-me.de visitar as 
novas mesas de rendas creadas por decreto de 31 de 
dezembro de 1863. Esperava S. Èx. que eu estudasse 
os resultados obtidos do. dito decreto, os seus incon- 
venientes e meios de remediarlos; o modo como íunc- 
cíonam aquellas estações, e si foram bem coUocadas 
ou si convém transferi-las. O nobre ministro desejsuia 
que eu lhe transmittisse o m^u parecer sobre os 
assumptos relativos á navegação do Amazonas, i faci- 
lidade do commercio, á arrecadação de direitos, e aos 
interesses das |)otencias confinantes e daquellas a que 
pôde aproveitar a navegação do Amazonas. 
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Como do Sn ministro da fazenda, mered também 
do nobre ministro das obras publicas, conselheiro Paula 
ScHiwi, a honra de r^eommendai^me yerbalmente o 
exame das^nesldes conoementesr á noregaçâo a vapor. 

Taes assumptos eram justamente aquelles a que eu 
propunha^me applicar, e cujo estudo facilitavam-me 
as ordens do Sr*, ministro da fazenda dirigidas ás duas 
proYÍncias fronteiras. 

Lançados aoeeteradamente nos cadernos de viagem, 
os artigos que começo a escrei^ sao ^ minhas ligeiras 
notas i^nas coordenadas. %^^ 

Nâo tém e náo aqpiram a outro mérito algum. Lè4osrha 
o publico que^ estou oerto, prefere a sinceridade do 
conceito aos ornatos da forma. 

Julguei dever preferir a um relatório official puUi- 
cações em uma folha diária (^), a cuja frente luz o 
nome de um moço como eu, patriota sincero, espirito 
que ha longos annos debate-se no oceano do jornalismo, 
semi»e com o mesnio vigor, sempre com a mesma cons- 
tância, sempre firme, nunca desanimado, por mais aq)e- 
ras que sejam as fri&ras, por mais dolorosos que sejam 
gs enterramentos a que temos assistido nos últimos 
teoupos. O relatório dirigido a um ministro, por maior 
que s^ a benignidade do acolhimento, morre com o 
ministro, tão transitório um como o outro. O publico, 
porém, é um governo permanente, e o escripto, si tiver 
merecimento, deixar^lhe-ha gra^v^ada no espirito alguma 
oou^a que ao paiz convenha saber. 
' Carecerei muita vez recorrer a hypotbeses e in-> 

.{*) Esta folba é o Biario 4o Jtí0 dê JM0^r0^ então dirlgidp pelo 
Sr. Quintino Boc9yuva, onde estes artigos foram publicados durante 
os mezes de janeiro a maio. 
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clientella, o Jornal do CommêroiOf tem a elevada in- 
teliigencia de sacrificar alguns dissabores i franqueea 
devida ao paiz, agarrando de frente ò problema sinien 
trot e pondoK) de pé, sobre o tapete^á vista de todos« 

A imprensa e a discussão litre da nossa tribuna 
estio tn^siòrUiando o piôz. Qúe ò digam , desde a 
época da extincçãó do trafico de africanos, os trium- 
phos modestamente alcançados pelo Cotreio MertanHl, 
e os seus esforços pela moderação das nossas lutas e 
pela direcção pratica dos nossos partidoSé Que o diga 
a pacifica agitação do Siario do Am» no -sentido das 
grandes idéas do direito público moderno, a que 
este século reserva a gloria do predominio universal. 

Quando um paiz é, como o Brazil, governado com 
patriotismo, as grsmdes caldeiras do machinismo do 
progresso, a imprensa e a tribuna, serão sempre effi- 
eazes, porquanto o governo representativo é a victoria 
das boas idéas reclamadas pelos orgios da opinião* 

Não triumphem embora os indivkluoGk O essenoial 
é^ue triumphem as idéas* Não ^ mnís preciso que 
o governo pertença aos babeis, do que que haja no 
parlamento e na imprensa fortes rebocadores para a 
náo do governo. 



/adeiro de Í866. 



CAPifULOPWÍÍEIRa. 

CQfKSUUMàigOEMIMmkE ▲ LIVBS ftAVEe^AÇio DO AMAZONAS. 



Â esta hora porventiua o estampido dos eanhées 
brasileiros em Hmmayti aununoia ao mundo, que um 
govecno faarb^so cahe deante de nós, -que a bandeira 
aun^^Terde, tremulando entre >os pendões dos nossos 
brayoa aUfiados, lera as legendas do pfogrescK) paeifico 
isaidéos i^uatraes 4p Paraguay, eo;Dio já leve^u-as fts 
ProviomarUnidas do, Bio da Prata. Vm 4epois Áa 
outro, XiOpez depois de RosaSit i saeiifioado á íib^^* 
dade doa poyos. Os nossos ante-passados, arautos 
da tradição liberal que iniciaram aa America do Sui, 
6^remeceri^m d^ Jubilo pelo uso generoso que fa- 
zemos do nosso poder. 

N&o íeettarão tõdoa de accordo quanto á historia de 
nossas relações com a republica guarani ; haverá 
quem ainda se irrite profundamente perpassando as^ 
lembranças dos humilhantes incidentes dessas re- 
lações desde IQ60; haverá quem não perdoe nem a 
imprevidência, nem o tempo perdido, nem as fra- 
quezas, nem as incertezas, nem o mysterio, eom 
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que foram dirigidos os nossos negócios em Assumpção; 
haverá quem, educado por esses infortúnios passados, 
ainda estremeça pelo futuro. Mas aquillo sobre que 
nenhuma dúvida já pôde existir, é que com o fumo 
das batalhas se está desvanecendo a tradição por- 
tugueza, que impecia os movimentos da nossa di- 
plomacia. A politica exterior do Brasil, nos últimos 
annos, entrou ^^p^gl ujua.phime np^ ;: linspira-se no 
pensamento liberal dominante no paiz. 

Por traz das scenas de sangue, é licito enxergar o 
fundp do quadro: a attíttude do Brasil em relação 
aos Estados vizinhos. 

Eis o Paraguay invadido e bloqueiado. Mais de 
cem mil contos consumidos, . mmtos ; milhares de 
l^omens fora de^ combate.. Para que? 

Não hade ser, estamos disto certos, para reno^ 
vareiQ-se tratados e convenções como os de 1856 e 
1858: exigiremos de um povo libertado a praticada 
liberdade, no respeito ao. estrangeiro, na garantia da 
propriedade,, no exercicio de todos os ramos do com- 
mercio, na fraxiquia.de todas as communicações in- 
terioires, terrestres ou íluviaes, na abolição dos pas- 
saportes e licenças, no mutuo commércio entre os 
dous paizes,' na observância fiel do principio da livre 
navegação. 

Mas, entretanto, o que faremos do Amazonas? 

I. 

Politica de outr^ora e politica acttiol do Brazil. 
Um mesmo governo não pôde dizer sim e não. 
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' A - politioa dO' império hade de ter uma só face. 

Dislo nâo duTidam aquelles^que acompanham, com 
interesse sincero os actos do^ governo imperial desde 
1863, Presumimos que este. assumpto já houvera 
sido , afastado do terreno das incertezas,' ^ os /acon- 
tecimentos de 1864 o 65 não tivessom tanto- preoceu- 
pado os espirites. . 

Um motivo muitos caro^ ao pundonor nacional, a 
nossa reputação de povo dtilisado, aconselha a livre 
navegação do Amazonas. Si, como a Inglaterra e os 
E^tados-Unidos, pudéssemos desvanecer-nos de muitos 
actos gloriosos, não fora admirável que afrontássemos 
as censuras em que incorremos por causa do Amazonas. 
Carecemos, porém, aproveitar quantas medidas nos 
recommendem ainda mais ao respeito e á sympathia 
do mundo. 

Por outro lado, olhando á questão financeira, cum- 
pre não esquecer que, sendo os productos naturàes 
os artigos de exportação das provincias do Pará e 
Amazonas-, vai sendo diffidl extrahil^os; e, si os 
fretes encarecidos pelas distancias infLuirem dema-^ 
siado sobre os lucros do commercio, diminuirão 
consideravelmente as rendas publicas daqudla parte 
do império. Attrahindo, porém, ào porto do Pará a 
commercio cisandino do Peru e da Bolivia, e de- 
sinvolvendo-o oom a concurrencia estrangeira, não 
praticaremos só um acto de politica que contente a 
vaidade e melhore a posição da ^ossa fama nacional; 
faremos um jogo de hábil negociante, porque com- 
pensaremos com a maior actividade no trafico dessas 
regiões as lacunas que a actual producção fôr dei- 
xando. S essas lacunas, que aliás ainda não se fa- 



zem senàysis, podem sec tio ecmsideraTeisY como 
Jàpida tem sido a abuiKbknoia até agora. Ji em to- 
èt» os documentos publioos iepete<-«e ^e se começa 
a temer a escassea da gíMiima*«elastioa^ não ^a de^ 
sapparecámento dos seiliigaes» mas pek> Bstnigo dos 
mais visinhos. Apiessemo-nos, pcâs, coni o teinedio 
da compensação, emquanto proyidencias iqsamdoias, 
o cultivo r^gedaÉ^ da i^nta indigesa, o inelhoia- 
mento do processo do tabnco, a facilidade de tfran»^ 
portes a tapor paia as paragens mais longixkquas e 
o angmento da população^ não começam as restaurar 
aa forças que vão idcsfalleoendo. No quadra das com- 
binações que a&stem do nosso budget a magra figura 
do deficit que nette ins;taálou<*'8e, occupao Amazonas 
um lugar importante/ As: contas do thesouro derem 
annunciar um deficit de 12,000 contos na despeza 
ordinária, concedendo que o. augmento da reodta 
nos dous últimos annos não desappaapeça nos seguin- 
tes; porquanto o empréstimo leeente e a conversão 
da consideraval divida fiuctoante, operaçãa improro^ 
gayel, vem lançar «érea de 6,000 contos «a verba 
do serviço da divida, e muito mais bão de acarretar 
as pensões da guerra e a liquidação das suasdespezas 
extraoidinaríaa. Até que <qs orçamentos do exejcito e 
marinha vcdtem aos seus leitos âaturaes, o transborda- 
mento exercerá por alguns annos a sua inflenciaper- 
niciosa« Mas não há olhar atraz. Cumpre aftrontar 
a difioiouldade. Dada a situação^ aoeitemol«-a com co- 
ragem. Ora, o restabelecimento da saúde do thesouro 
é um exercício de medicina, que exige o apuro das 
mais finas faculdades do estadista. O emprego dos 
meios directos, reduoção de de^za ou lançamento 
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de iiopostos, Aáa bastam; (nunipre chaioac em tL\xn^ 
Uo QSk meiosk isdirectDSi o^vfoiBdiílo.daj' ptospmáadéi 
imblica* A llYV^imvi^giagão. do Am^sona» spr& d»> 
medidas desíte geneio <uma das Biais. affijmoeflu- 

Pioucoa iactosiia no moíiido decapantoBa sapiéev. 
na progreasoi commttcial^ como a ^avalie, dbo rAma»^ 
«oaiAs, .dentfio -de poucos aanoa, ^depois da 9&aÁt*se a 
influeaoia da n&vegação * a f&pQF. Emi 15 aimo& tn*' 
plicou o seiíiCKMiiaiieix^bgesai: de5v(^ 
pftsaou a fl5,0Q0 (186Õ). Bstei piagnesso^ ahâs inad- 
xDÔasiYel pmra d6 agourairos e os tímidos <le 18fi0, 
s0cva para aonuuoiar o que agmoda o futuro; Tá& 
Usougeiro resultado é o do aotual oommeicio daa 
duas piOTÍueias biasileims e de uma peo^uena parte 
da Peru somente. • Adéioiou^oa-se 'i^ra os outros le*- 
gitimos tributários do Pàirá : Goyaz e Matot^osao na 
Bza^il; metade da Bolivia; o departamento de Cuéco 
e os' de Cayamaroa, Amazonas e outros nos Andes 
petuanod; o sul de Venezuella e o leste doSquador. 
Eis uma população cincQ.veees maior do que aqiseUa 
a que actualmente aproveita a naTegação a vapor. 
Si o commereio livre conseguir > ahi o que akanga 
em toda a parte* isto é^ animar a pioduCQão e aJiaigar 
o consumo, é UoitO" esperar ^m breve* em ves der 
um gyro de lõ,000 contos para 400,000 abnasv 
70*000 para 2 milbões; em ves de 10 navios ile 
alto bordo no porto do Pará, muitas dezenas delles;: 
em vez de uma dúzia de vapores, uma esquadrado 
paqu^tefe e rebocadores; em vez de uns ddus inil 
9dntos na renda da aifandega, muitos milbiares para 
ij thesouro. 

A conveniência da medida pela qual pugno nàO' 
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tem escapado ao gOTerno brasileiro. Já em 185B o 
Sr. viBoonde de Abaete dizia a ihn dos ministros eu- 
i^peos que o Brazil nao tinha a intenção de clau- 
surar perpetuamente o Âmazoncfó. Em 1858 ô Sr. 
marquez de Olinda- commiinicaya ás camarás que 
a^ abertuira do Amazonas ao commercio estrangeiro 
oontinuava a occupar a Jtttenção do governo. Mag 
foi a 23 de julho de, 1862, na camará dos deputados, 
que. o Sr. Sinimbu, membro do gabinete de 30 de 
maio, declarou francamente que o governo apres- 
saria a solução dessa questâx>e que procederia para 
isso a trabalhos preliminares, manifestando formal- 
mente «o desejo de ver o maior rio do mundo 
« franqueado ao oommereio de todas as nações, e as 
« suas agoas sulcadas por navios em que fluctuem 
« todos os pavilhões do globo. » 

Náo foram estéreis estas palavras: seg\;iiu-se-lhes o 
decreto de 31 de dezembro de 1863 'regulando a 
navegação dos Estados ribeirinhos, particularmente 
do Peru, e creando um entreposto no Pará em pro- 
veito do commercio daquella republica. Como se 
sabe, a convenção de 23 de outubro de 1858 com o 
mesmo Estado, reconhecendo o direito de livre en- 
trada e sahida para oceano, era um passo adeante 
da de 1851 ; o decreto eitado desempenhou satisfa- 
toriamente os compromissos contidos no pensamento 
daquelle acto internacional, prevenindo conftictos si- 
milhantes aos dos vapores Morona e Pastaza (*). 

Este decreto e o outro das reformas do regulamento 
das alfandegas, firmados pelo fallecido Sr. marquez de 

{*) Y. Relat. do Min. dos neg. «strang., 1863.— Cartes do SolUa- 
riOf app. VI, pag. 416. 
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Abrantes, ia quem deva este serviço a. causa iiocoiu- 
m^cio livre, fazem honra á tendência liberal da alta 
administração, graças ao e^pinto elevado e aos severos 
estudos de alguns dos seus mais preciosos auxiliares, 
com« é o Sr. conselheiro Arôas, collaborador do piinistro 
nesses actos importantes do governo. 
. O mesmo pyincipio da livre navegação doa .gr^^- 
des rios nunca foi. repudiado pelo governo brasi- 
leiro, segundo pretendeu moStra-lo o Sr^ Paraiihps 
em um magistral dispurso .pro{eri4o na memorável 
sessão de 1862, a propósito de um debate . spbre os 
negócios do Paraguay. ... 

A historia, porém, até uma certa época, não incoí;!- 
trará documentos positivos a tal respeito. £' verdade 
que nos últimos annos q propósito do governo tem 
sido > francamente assignalado. Sem mencionar outros 
de dififerentes ministérios nos três annos findos, citarei, 
pelo seu caracter diplomático, o ti;echo seguinte do 
relatório liào ao parlamento em maio de 1864 pelo 
Sr. Dias Vieira, ex^ministro dos negócios estran- 
geiros: ^ 

« O governo imperial pí:ocurou, por . um regula- 
mento provisório (o decreto citado de 1863), conce- 
der á navegação e conunercio peruano, em toda a 
extensão do littoral brasileiro, as franquezas e isen- 
sóes por ora possiveis, satisfazendo nesta parte ao 
disposto no art. 2,^ da convenção fluvial de 23 de 
outubro de 1858. 

cc As providencias contidas nesse r^ulamento e o 
desinvolvimento que ellas por ventura exijam, estão 
porém ainda dependentes de commum accordo, nos 
termos do art, 5.° da mesma Convenção. 
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a Eátas Tantagelis podem êer exteimvas d BtpuJblica 
ée FtffWJStiéAi, k)go que se disponha o n^pectivo go-^ 
vemo a etftiar em iguaee ajuetes ooxe o gov^no inif- 
periali ^--^ ■ - 

(( O governo imperial, cobk> sabeis f>elo aáliía- 
mento ao ultimo reiatori© (♦j^ que apresentou á 
assembléa gezal meu illuètre anteoessor, tem teêohòido 
Umiãr 8 iUíôêgaçã» do rio iimosoftar, no Httorai brasi*^ 
Mro^ fhmea a todas at bemdomu. 

(( A realisação, porém, detrt» importante medida 
ficou dependente do vosso concurso, e dos meios 
que fossem postos á dispoisiçio do governo para 
prover convenientemente á segurança e fiscalisaçâo, 
que exigem os direitos do império. » ^ 

Si a nossa politica , porém, inspira-se hoje nos 
sentimentos iyi>erâes, ^ue as palavras tránscriptas re- 
velam ; si nenhuma dúvida concebe-se de que ella 
retrograde; si a desempenham estadistas devotados ao 
prc^resso nacional, nfto será inútil, cónltudo, recor- 
dar os princípios affixados eutr'ora. 

ó bello ideal nestes assumptos já foi o do celebre 
tratado de Santo Ildeíonso^lllT], onde a Hespanhae 
Portugal estipularam o seguinte: 

« A navegação dos rios por onde passa a fronteira 
ou o limite das duas nações, será oommum ás duas 
naçõei5 em todo o espeiço que o rio percorre por entre 
duas margens pertencentes ás duas nações; mas a na- 
vegação e o uso dos ditos rios sei&o a propriedades 
ODoiueiíúa da nação proprietuía das duas margens, a 

partir .do ponto em que começar esse domínio* » 

* 
{*) Rèlat de janeiro de 1S64 , apresentado pelo manpiez de 
Abrantei. 
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Durioite algum tiempO) e aiatda na lefutftQão de Maury 
publicada por Angdis em 18M (% paitia-se deste 
piincipk) egoístico e absurdo, digno dos gov^nos coa> 
tiactantes, paxá explicarnse a politica de uma potencia 
americana no seoulo actual. 

Declamações e sophismas encheram paia isso muita 
pagina, inútil. Ora anedavam-se, amptiando-os ou 
restiing^do^o$9 os textos. dos autores ^clássicos. Ora 
tiravanse argumentos, de factos da politica européa, 
mais ,ou menos differentes^ou inapplicaveis. Por exem* 
pio, a convenção de 1841» assignada pelas grandes 
potencia,, reconheceu qo Sultão o direito de fechar 
os estreilos dos Dardane^ e do Bosphoro aos navios 
de gmena: oondiiia-se d'ahi' a appHcaoão do mesmo 
pn^Lcipip ao . oommercio dos rios communs, posto que 
aquella convenção não respeitasse á marinha mercante, 
e, por putK^ lado» ji houvessem as ditas grandes po- 
tencias firmado em 1814 os aotos do congresso de 
Yienna, onde consagrou-se o principio da livre na- 
viação dos rios que atravessam, muitos Estados. (^^) 

Em nom^ da int^ridade e da tranquiUidade do 
ixnperio, aconselhou-se em certa época a clausura do 
Amazonas. Angelis (pags. 186 a 188) via com horror 
1^ entrada de navios esteanhoa no valle desse rio e 
pbantasiava mil desavenças provocadas pelos estrangei- 
ros. O que neste js^Qttido escreveu não éexoedidopor 

(*) Dela ntwiçation de VÁvuffom ; Montevideo, 1S54. 

{**) Aeto final do Congr. dt Vienna» annexo n. 16. Convenho de 
7 de novembro de 1SÍ>7 sobre o Danúbio. Não reproduzirei aqui a 
didcuâsao^genà itobre a meteria, para nlTo repetir considerações íéi- 
ias nas Càrtat já citadas. Na camará dos deiHitados, em varias ses- 
sOes de abril de 1864, debatendo-se um projecto sobre a livre na- 
gagfio do Anuzonaa, apreoiou-fle também esse lado do assumpto. 
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oerto» discursos de estadistas brasileiros, admiráveis 
de egual beatítude politica. ^EntretMito, as hjpotheses 
de conilictos, que elI^ figurava, ainda não aconse^ 
itaram a supressão das alfandegas interiores de Uru- 
guayana e Corumbá ( sobre os rios Uruguay e Para- 
guay). Os factos dispensam resposta. Porque razão não 
aconteceria o mesmo no Âmazonasf Abi os -nossos 
visinhos são povos pacificos, de indole e hábitos mais 
tranquillos que os limitrophes do sul. Verdade seja 
que, de espaço em espaço, -um dos nossos comman- 
dantes das fronteiras septentrionaes exerce a sua bra- 
vura em exagerar algum insignificante conflicto, que 
ás vezes elle próprio provocou ou não prevenio; ou 
um agente fiscal recommenUa o seu zelo insistindo na 
possibilidade de fazer-se o contrabando ; ou algum 
visionário descreve desacaitos e phantasia invasões do 
território. E então não faltará uma voz para dizer que, 
si o Pará fosse o Rio Grande do Sul, já b teriam 
escutado e desaggravado ! Tudo isso porque? 'porque, 
na phrase espirituosa de um illustre deputado, a guer- 
ra, industria de certa parte da provincia do Rio- 
Grande, que com isso tem enriquecido, já causa inveja 
a outras provincias. Fora melhor, portanto, em vez 
de prestar fáceis ouvidos a eguaes clamores, fiscalisar 
o procedimento dos nossos ■commandantes de fronteira, 
acerca dos quaes não são raras as queixas, e deácon- 
fiar de certas informações oíRciosas. Uma destas, recen- 
temente, denunciava com grande solemnidade a exis- 
tência de duas colónias bolivianas situadas em território 
nosso sobre a margem direita do Uaporé ; verificado 
o caso, taes colónias haviam sido lançadas na mar- 
gem opposta (boliviana), e aliás já tinham deixado de 
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existir. Sáo, ao contrario, os nossos visinhos que po- 
deriam queixar-se do procedimento das autoridades 
ou dos particulares para com a tripulação dos seus 
barcos: como os indios bolivianos, que descem o 
Madeira, sáo vigorosos, disciplinados e intelligentes, 
alguns brasileiros os seduzem e provocam conflictos, 
que, repetindo-se, podem desanimar o nascente com- 
meroio daquelle rio. 

Taes ciúmes, porém, entre visinhos náo são ra- 
scáveis. A politica internacional dos Estados civili- 
sados assenta hoje em bases largas. Fraternidade e 
auxilio mutuo, eis a sua formula geral; ou, como 
exprime-se Montesquieu, « as differentes nações de- 
vem fazer-se na paz o maior bem, e na guerra o 
menor mal possível. » 

O pensamento dos governos americanos sobre a 
navegação dos rios foi claramente enunciado no pro* 
jecto de tratado do recente congresso de Lima (1864), 
cujo artigo 1.° dizia : « Os estados contractantes obri- 
gam-sç a manter abertos ao commercio do mundo 
seus portos, nos, e mercados, mediante as leis e re- 
gulamentos de cada estado, ao amparo do direito das 
gentes. » 

Pode ser outro o alvo da politica brasileira? 

Entretanto, o espirito de conquista, transmittido 
pelos portuguezes, tem animado certos manejos di- 
plomáticos com o fim de consagrar-se o principio 
^oistico do uso exclusivo para os ribeirinhos, egual 
neste século ao principio bárbaro, segundo o qual, 
antes de tudo, devia cada estado assegurar-se a pro- 
priedade absoluta de uma e outra margens dos rios 

navegáveis. 

2 
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Porventura a mesma tradição ainda respeita-se no 
mundo official. Náo falta ahi representante vivo desse 
espirito de outr'ora. A alguns delles devemos os 
prejuízos derramados na população quanto á neces^ 
sidade de apoderar-se o Brasil de territórios desoc- 
cupados ou desconhecidos, ou pertencentes mais aos 
nossos visinhos do que a nós. Por outra parte, cer- 
tos discipulos desta escola ha' entre os próprios mo- 
ços, qtie se querem recolnmendar ás secretarias os- 
tentahdo o zelo sagrado, útil para o avanço na car- 
reira. 

Segundo essa escola, a quem talvez se pudesse im- 
putar em parte a guerra com o Pariaguay, e cuja 
sabedoria ádmiranse pelos seus resultados negativos, 
deve ò império adquirir todos os territórios disputados, 
aquelles mesmos sobre que nem a posse nem os tra- 
tados lhe dão direito. Esta phrase absurda hade-se ler 
em àlgúm documento. Em resumo: embarace o Brasil 
as suas questões externas, levante pretenções pouco 
fundadas, para ao depois ter de desistir delias com 
deshonra ! 

Essa escola anda preoccupada com a necessidade de 
colónias e postos militares nas linhas ou pontos cen- 
traes das fronteiras, estabelecimentos dispendiosos, im- 
possiveiis, inefficazes para a defeza, como demonstram 
as de Mato-Grosso da fronteira do Apa e do Mon- 
dego, e que a meu ver, por sua data recente, nada 
provam jjara determinaivse o uti póssideíis. 

Essa escola, finalmente, sonha invasões e perigos 
por toda a parte. Si o Peru, por exemplo, contracta 
engenheiros mechanicos para as suas modestas offi- 
cinas de Iquitos, si ali monta um dique de ferro, si 
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ali faz os repaios dos Tapores com que navc^ os 
j^eos nos, dizem logo: « O Peru esronde desi^cnios 
contra o BraziL » Taes reoeioss coloridos convenien- 
temente, aToltam aos olhos de ministros que mal co- 
nhecem os negócios pablicos, a começar p^a própria 
geograpUa dos paizes confinantes, e assim obscure* 
cem-fie e comfriicam-9e as questões, difficultando-se o 
«estado e a sdução. Felizes seriamos si as informa- 
ções dos escriptores dessa escola, na parte * positiva 
dos seus trabalhos, merecessem sempre confiança pela 
escrupulosa exactidão, indagação minuciosa; e deci- 
dido horror á mentira e ao romance.* 

Não é sob a influencia de taes doctrinas que julgo 
si deva estudar os meios práticos de realisar-se a aber* 
tura do Amaeonas. Nem pretendo que sejam escusa- 
das: algumas cautelas, nem me parece que mereçam 
concito os conselhos da timidez de que fatiava. 



II. 



Condições indicadas como preliminares do commerci^ 
franco do Amazonas. 

Antes de declarar-se livre o commereio do Amazo- 
nas, é mister, segundo essa opinião, a que eu alludia, 
fundar postos militares nas fronteiras e erigir pode- 
rosas fortificações que dominem a navegação. Exa- 
minemos este lado do assumpto. 

Para a defeza do Amazonas, quer nas suas b6ca«, 
quer no seu curso , não é de fortalezas que mais 
carecemos , ou antes podemos dispensa-las. Com 
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effeito , por uma p^rte , com os vapores de grande 
marcha (mais de milha em cada cinco minutos, como 
os peruanos) , calado minimo e couraças , os fortes 
pouco valem ou valem muito menos que dantes. 
Demais, a deíeza do littoral fluvial , quasi deserto, 
sem povoações e centros habitados a pequenas dis- 
tancias, será melhor garantida por alguns navios de 
guerra rápidos e fortes, ainda que não sejam en- 
couraçadós. E o mesmo direi quatito ás duas bocas 
do grande rio. 

Entretacnto, quaes serão esses navios do commercio. 
ou de guerra que por agora venham a subir o Ama- 
zonas, aberta a navegação? Por muito tempo, não 
^ hão de ser as fragatas, nem os enormes paquetes , 
serão navios de dimensões ordinárias, canhoneiras e 
transportes mercantes, aos quaes já podemos oppôr 
bons e fortes vasos da nossa esquadra, o Amazonas^ 
a Parnahyba^ a Belmonte^ qualquer dos encouraçados, 
ou dos novos vapores de melhor marcha. Dentro 
de poucos mezes, achar-nos-hemôs com a nossa es- 
quadra desembaraçada e prompta para reforçar a di- 
visão do norte. Si, pois, querem segurança e osten- 
tação de força, ahi a tem. Comtudo , eu preferiria 
ver esse valioso material de guerra, e principalmente 
os nove ou onze encouraçados com que se conta, 
desarmados e guardados nas carreiras cobertas de um 
dique secco, obra indispensável e de muita urgência. 
Preferiria que , em vez dessas corvetas e fragatas , 
construidas para. o fim especial da guerra e peno- 
sas para o clima do equador, enviássemos ao Ama- 
zonas dous ou três vapores ligeiros, de uma cons- 
trucçáo especial, accommodados ao respectivo serviço, 



— 23 — 

destinados ás explorações, á policia fiscal, á garantia 
da administração. 

Todavia, si os fortes parecem necessários, nem eu 
contesto que o sejam alguma vez, descancem os tí- 
midos nos que já possuimos,- e podem offerecer re- 
sistência. 

Com effeito , a boca meridional , que é hoje a 
única permittida ao commercio, possue, além de outras 
defezas , o forte da cidade do Pará, que domina o 
porto e acaba de receber 4 canhões da grossa arti- 
lharia de 80, e á qual se destinam outros de maior 
calibre recentemente ali chegados da America do Norte. 
Completado com. a muralha inferior ainda em projecto, 
o forte offerecerá a segurança desejável. 

A boca septentrional, a verdadeira entrada do 
Amazonas, que é caminho mais curto para as po- 
voações do interior, e mais favorável á navegação a 
vela pelo maior auxilio dos ventos de leste, essa já 
está desde o século passado destinada a ser frequen- 
tada pelos navios de alto-mar. Ahi fundou o governo 
da metrópole Macapá e a sua fortaleza. Das obras 
da metrópole é uma das mais notáveis no Brasil. A 
fortaleza de Macapá, olhando para as extensões do 
oceano e as aguas immensas do Amazonas, está bem 
situada. Cercam-na as casas de uma pequena cidade, 
e os campos uberritoios que vão ao Araguary, ao 
Amapá e á Guyana Franceza. A abundância de gado 
e de viveres facilitará a sustentação do forte. Possue 
elle 14 baluartes com 56 bocas de fogo. Cada ba- 
luarte tem 2 canhões de 36, que dominam o canal 
próximo : não fallo da velha artilharia, sem utilidade 
alguma, havendo ali até peças de bronze do calibre 
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3, fundidas no reinado de Pedro II de Portugal, 
curiosidades de musêo. Conservado com, ligeira des- 
peza, o forte prestará serviço real. Tem no interior 
os edifícios necessários. No augmento destes, no res- 
tabelecimento dos fossos e pontes, e na reparação da 
muralha á beira do rio, náò se consumiria grande 
cabedal : porquanto, não é necessário reparar todos os 
baluartes, e a metade delles, que defende o assalto por 
terra, não carece por agora de obra nenhuma, pois 
que urgente só é a deíeza pelo lado do rio. Macapá 
nâo é um sitio doentio ; um pântano vizinho, onde 
abundam os açacuzeiros, cuja seiva reputa-se vene- 
nosa, infecciona o lugar determinando sezões. Entre- 
tanto os prezos da fortaleza (cerca de 30) limpariam 
o pântano em três semanas. Já se tentou egual expe- 
diente e com proveito. Reina em Macapá uma vi- 
ração constante, que refresca a atmosphera; quasi 
debaixo da linha (0^ 2' 15' Lat. N; obs. do Sr. J. 
da Costa), o calor é tolerável á sombra. Verdade seja 
que por si só o forte de Macapá, não dominando o canal 
mais meridional, nem possuindo artilharia de máximo 
alcance, tornar-se-ia inútil para perseguir o navio 
quoy conhecedor das passagens ainda hoje quasi igno- 
radas que ofíerecem as grandes ilhas da foz, fugisse 
do caminho frequentado. Para completar, pois, osys- 
tema de defeza, tem-se indicado a fundação de uma 
bateria em uma das illias fronteiras á fortaleza, o que 
aliás não seria dispendioso. Sem pretender decidir de 
um assumpto especial, seja- me licito manifestar que 
parece preferível a quaesquer baterias fixas um navio 
a vapor bastante rápido, com dous fortes rodízios, o 
qual estacionasse na boca septentrional, e acudissi? 
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aonde o chamasse o aviso de um telegrapho eléctrico 
lançado. do Pará a Macapá, atravez da ilha de Ma- 
rajó e das outras que lhe ficam vizinhas ao norte (a 
Mexiana, a Caviana, etc). 

Repito que me não parecem essenciaes tantas cau- 
telas, tantas e taes garantias. Confio mais no inte- 
resse que o commercio livre ligará ao dever de res- 
peitar a soberania territorial. Mas talvez seja preciso 
condescender com os receios dos outros; meu pro- 
pósito é mostrar que para isto ha alguma cousa feita, 
de que se pode tirar proveito. 

Além dos que dominam as duas entradas, ha mais 
um forte bem situado em Óbidos, 535 milhas ao 
oeste do Pará. O Amazonas ofiferece ahi, no canal 
navegável, uma largura menor de 800 braças. O ou- 
tro, ao sul desse, de que é separado por uma ilha 
extensa, é pouco profundo, e por elle só transitam 
igarités. Algumas pessoas dizem, porém, que nas 
grandes enchentes pôde essa passagem ser transposta 
por maiores embarcações, fora do alcance do forte. 
Com quanto não exista um reconhecimento exacto 
deste canal em occasiáo de enchente, todavia poder- 
se-ia defendel-o por uma bateria coUocada conveni- 
entemente. O forte, que está bem conservado, carece 
de uma pequena muralha no sopé da colina sobre 
a qual assenta, onde sejam montados os canhões para 
repellirem da margem os navios que, no empenho 
de evitarem o fogo de cima, pretendessem passar 
por junto de terra, á sombra do forte, pois que ha 
muito fundo junto á margexn. O forte possue 6 excel- 
lentes canhões de 80, e 5 de 32 nas baterias da collina; 
e na inferior outro de 32. Desta se tiraram ha pouco 



— 26 — 

dous canhões de 80 que a guarneciam, e que, com 
mais 2 das baterias superiores, foram reforçar a for- 
taleza da 'capital. Restituidos a Óbidos, pôde esta 
praça ofiferecer 10 peças de 80, mais que sufficientes 
á meu ver, e que dominam perfeitamente todo o 
canal, além das 6 de 32. Portanto, os navios que 
escaparem aos canhões de Macapá ou á grossa arti- 
lharia ha pouco montada no Pará, não poderão transpor 
o canal de Óbidos. Além disso, Óbidos é um districto 
bem povoado, abundante de cereaes e gado. 

Depois de Óbidos não se incontra artilharia sinão 
em Tabatinga, fronteira com o Peru. Não occultarei 
o desgosto que sente o viajante brasileiro neste 
lugar. Espera ahi encontrar um verdadeiro posto mi- 
litar e uma fortificação, ao menos assim o indicam 
alguns documentos officiaes, e depara com uma 
aldêa onde não ha uma muralha de pedra, quanto 
mais um forte. Gastamos inutilmente alguns contos 
de réis com o chamado forte de Tabatinga, e com 
os do Principe da Beira e do Rio Branco ; ahi colo- 
camos commandantes que são quasi sempre o fla- 
gelo da população da fronteira- Entretanto, qual a 
vantagem real de taes fortificações em fronteiras des- 
povoadas ou desertas, onde o inimigo pode reduzir os 
guardas á fome ? Si deve haver fortes, que os haja 
reaes. Em Tabatinga serve de quartel do destaca- 
mento uma grande palhoça coUocada sobre um mon- 
ticulo que domina o rio. Na frente fluctua a ban- 
deira brazileira. E' grato vêr aqui, a 1,800 milhas 
do oceano, a cerca de 30 dias do Rio de Janeiro, 
no ponto mais occidental do Brazil, no caminho 
dos Andes, nestes desertos, tremular o pavilhão 
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auri-verde hasteado taíabem no nosso paquete. Viva 
o Brazil ! exclama-se involuntariamente. Do extremo 
sul no Chuy , a Macapá ao norte, e de Coinjbra a 
Tabatinga no longiquo occidente, o mesmo pavilhão, 
o mesmo governo, a mesma língua, o mesmo povo ! 
— Mas essa bandeira está cetcada de quatro canhões 
assentados no cháo primitivo ; dous de ferro, calibre 
12; 2 de bronze, calibre 4. Estes últimos trazem a 
data de 1714, e todos têm a'corôa portugueza. Nem 
siquer poderão dominar o canal ahi. Nem siquer 
as carretas de madeira, expostas ao tempo, montadas 
no chão, ofiferecem segurança. Eis como está rodeada 
a bandeira nacional ! Antes estivesse só. Uma pa- 
lhoça por quartel da tropa, e canhões do tempo das 
descobertas e conquistas ! Quanto a essa fortificação 
de que faliam alguns documentos, nem uma pedra 
ao menos. Parece-me que ainda não somos bastante 
ricos para possuirmos fortes em desertos; não vejo 
que vantagens positivas se possa auferir delles; te- 
nhamos vapores velozes, como os mercantes que já 
possuimos no Amazonas, e artilharia disponivel íios 
pontos principaes, que não haverá receio sério. O 
que julgo, porém, incontestável é a inutilidade dessas 
colubrinas portuguezas para atacarem navios bem 
construídos, e de casas de palha para aquartela- 
mento de tropa ou deposito de munições. 

Entretanto, construidos ali fortes consideráveis, á 
custa de dinheiro a que poder-se-hia dar mais útil 
emprego, o que alcançaremos em resultado, consi- 
derando a questão praticamente? Contra quem pre- 
paremos essas fortalezas ou construiremos outras? 
Contra os euroçêos e os norte-americanos? cuido 
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que, além de inúteis, si de veras pretendessem elles 
aggredir-nos, taes fortificações pouco significam desde 
que se lhes permittir a livre navegação, único 
objecto para desavenças. Contra a Bolivia ou Vene- 
zuella^ é incrivel que nenhuma destas republicas, 
dilaceradas e enfraquecidas, venha ofifender-nos ou 
pretenda ahi introduzir navios de certa ordem. Contra 
o Peru? é pelo menos prematuro qualquer prepa- 
rativo desse género: porquanto, l.<> o Peru nâo pos- 
sue fortificação nenhuma em todo o littoral fluvial; 
2.0 dos quatro vapores que ali tem, dous são galeo- 
tas pequenas destinadas á exploração dos affluentes, 
e os outros dous são transportes que não montam 
artilharia; 3.o porque o Peru não possue actual- 
mente artilharia naquelles paragens; 4.° porque não 
ha ali nenhuma força militar organisada e seria 
penosíssimo envia-la do littoral do Pacifico pela cor- 
dilheira; 5.0 porque não existe lá nenhum arsenal de 
mannhaj como tèm inexactamente affirmado algumas 
gazetas; e em Iquitos (200 milhas ao oeste de 
Tabatinga) apenas ha uma serrana, uma olaria, uma 
ferraria e pequena fundição, além de um dique de 
ferro que se está montando; 6.o finalmente, porque, 
nestas circumstancias, nada mais inexacto do que com- 
parar a attitude do Peru, que promette paz e só 
cuida de desinvolver os seus recursos commerciaes, 
com a attitude insolente, o armamento perseverante, 
a permanência de um exercito superior ás forças do 
paiz, as grandes fortificações casamatadas desde Hu- 
maytá até Assumpção, a centralisação despótica, o 
mysterio e o systema politico do Paraguay. Parece 
que, assim como foi erro deplorável e imperdoável 
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deixar-se o governo apanhar de sorpreza pelo Pa- 
íaguay, quando conhecia ou devia conhecer a rea- 
lidade (Ja sua situação, que alias na Europa não se 
igiioiava deste 1857 ;_ assim também será erro la- 
ineatavel phantasiar hoje perigos por toda a parte, e 
deleitar-nos em despender grandes cabedaes para de- 
fender o que ninguém ataca, excepto si quizerem 
^na isto ostentar agora uma perspicácia sublime , 
que se não revelou quando e onde era preciso. 

A meu. ver, portanto, a livre navegação do Amazonas 

^ão depende nem de colónias ou postos militares nas 

fronteiras, nem de fortalezas inexpugnáveis, bastando 

^^ que possuímos, sendo nellas preciso somente 

íazer obras secundarias e renovar a sua artilharia. 

^ isto ajuntarei que o serviço de defeza das embo- 

^^^<iuras e da policia fluvial e fiscal exige apenas dous ou 

*í*ei5 Vapores de boa marcha, com dous grossos rodizios 

^^^^€t um, auxiliados por uma linha telegraphica lan-r 

Ça^a, ^do Pará a Macapá atravez das bocas do grande 
rio. 

- ^^Oíecerá a livre navegação do Amazonas de um 
^^Svxlamento especial? Não duvido pronunciar-me 
f*^^^- negativa. O minucioso regulamento das alfan- 

^S€i.s, e, quanto á navegação dos estados ribeirinho^, 
^ ^^creto de 31* dezembro de 1863 , com as ordens 

^ t^tesouro e avisos posteriores, constituem o nosso 
^S^ de navegação e commercio marítimo appli- 

^^^1 aos portos do Amazonas, como já o tem sido, 
"*^^ mais providencias particulares, ás alfandegas 

^"^^^tem fluviaes de Uruguayana e Corumbá. Será 

^-^^t^juente preciso fazer alguns favores ao commercio 

■^■^^cto, como praticou-se a respeito de Corumbá, 
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permittindo-se em Manáos , por exemplo , um ra- 
zoável abatimento de direitos que compense os ónus 
dos fretes actuaes. Será também necessário , além 
de uma alfandega em Manáos, habilitar para certos 
ramos de commercio o porto de Santarém pelo menos. 
Será finalmente preciso dar aos presidentes e aos 
chefes das estações fiscaes, em territórios tão lon- 
ginquos, a faculdade de interpretarem benignamente 
os regulamentos geraes, applicando-os do modo mais 
accommodado ás circumstancias peculiaras do pequeno 
commercio do Amazonas , resolvendo logo por si 
mesmos as questões occurrentes sem dependência da 
administração central ; de sorte que as disposições 
escriptas sejam subordinadas ás condições locaes. 
Todas essas providencias, e outras que mencionarei 
no cap. II , podem, porém , Ser tomadas isolada- 
mente , umas após outras , por decretos especiaes , 
devendo-se evitar sempre o embaraço de um regu- 
lamento orgânico. 

Pretenda-se ou não amarrar o commercio do Ama- 
zonas a mais um novo regulamento , casuistico e 
sempre defeituoso, ao governo cabe decretar de sua 
autoridade a liberdade da navegação e crear portos 
habilitados. No regulamento das alfandegas, expe- 
dido por virtude de lei, o poder executivo reservou-se 
a faculdade de habilitar quaesquer portos necessários 
ao commercio (art. 315). Por virtude disto, creou as 
duas novas «mesas de rendas (Manáos e Tabatinga), 
como já tem creado outras em outros pontos do im- 
pério. Antes desse regulamento o governo fundou 
duas alfandegas nos portos fluviaes já citados , os 
de Uruguayana e Corumbá. Um dos motivos pelos 
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quaes o Sr. Paranhos, na sessão de 27 de junho de 
1864, propôz ao senado o adiamento do projecto da 
camará temporária sobre a livre navegação do Ama- 
zonas, foi justamente esse. Citarei o trecho do dis- 
curso em que o nobre senador precisa a questão; 

c( Intendo, dizia elle, que a abertura do rio Ama- 
zonas é uma medida de alta conveniência para o paiz ; 
que não pôde ser impugnada por todos os que de- 
sejam a prosperidade do Brazil , por todos os que 
comprehendem que não podemos conseguir esse fim 
sem que por todos os meios ao nosso alcance pro- 
curemos desinvolver os grandes elementos de ri- 
queza que encerra o nosso solo ; a abertura do Ama- 
zonas está neste oaso ... 

<(.... O governo, para franquear a navegação do 
Amazonas ao- commercio de todas as naçõQs amigas, 
não carece de autorisação legislativa, o pode fazer, 
assim como já franqueou a navegação e -commercio 
do alto Paraguay, a navegação e commercio do alto 
Urúguay, assim ccmo já concedeu essa mesma na- 
vegação do Amazonas a alguns dos estados ribeirinhos 
com quem celebráinos tratados. Temos tratados de 
navegação e commercio com o Peru e com Vene- 
zuella; temos solicitado ajustes eguaes com os outros 
estados ribeirinhos do Amazonas, Nova-Granada e 
Equador. Si, pois, o governo pode pela legislação 
vigente, quando julgue conveniente, abrir o rio Ama- 
zonas, abrir esse commercio a todas as nações ami- 
gas, por que hoje se julga necessária uma autorisação 
legislativa? » 

Outra questão se tem formulado: a livre navega- 
ção do Amazonas deve ser estipulada em convenções 
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com outrgs governos náo ribeirinhos, ou é melhor 
permittil-^ por lacto piroprio do governo imperial? 
Quando não sentissinlos já os effeitos de tratados 
dessa natureza, como são as <5onven:çÔes consulares, 
bastava o facto de não se haver carecido de tal 
recurso a respeito dos outros rios mencionados para 
abandonar-se essa idéa, que determinaria delongas 
inúteis, além de outros inconvenientes mais senos. 
Na camará dos deputados os Srs. Martinho Campos 
e Carvalho Reis exposeram os fundamentos da opi- 
nião contraria ás convenções de reciprocidade, e no 
senado exprimiu-se no mesmo sentido o Sr. Para- 
nhos por estas palavras ; 

« O projecto torna dependente a abertura do rio 
Amazonas de tratados, não só com as potencias ri- 
beirinhas, mas ainda com todas as outivas potencias 
amigas. Mas convirá quê esta medida fique depen- 
dente de ajustes internacionaes com potencias qne 
não são ribeirinhas? Não convirá antes que, satis- 
feitos esses interesses de nsinhança nos ajustes que 
temos celebrado e qu<B procuramos celebrar com os 
estados ribeirinhos, o mais seja decretado por nra 
acto próprio, exclusivo do governo imperial*, modi- 
ficável a todo tempo, quando e como elle julgar 
conveniente? 

« Será necessário que tornemos a abertura do Ama- 
zonas dependente, para as potencias não ribeirinhas, 
de tratados com essas potencias? Si êllas não se 
prestarem á celebração desse aocordo? Si náo con- 
vier ao império prender-se ^or estipulações dessa' 
natureza a respeita de uma medida em que elle deve 
ter exclusiva soberania? 
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« Sou inclinado a crêr que não convém que o 
governo imperial se prenda por tratados ás potencias 
náo ribeirinhas, a respeito da navegação e com- 
mercio do no Amazonas ; pelo menos esta tem sido 
a politica até hoje seguida pelo governo imperial. 
O seu principio geral, pelo que toca ao commercio 
e navegação, é a egualdade de tratamento, conce- 
dendo por acto próprio aquiUo que julga conveniente 
aos interesses do império em suas relações ami- 
gáveis com os demais Estados. 

« O projecto vem estabelecer uma politica nova a 
respeito do rio Amazonas ; náo permitte que aquella 
nav^açâo seja franqueada ás nações náo ribeirinhas 
si estas se não prestarem a celebrar tsatados para 
esse fim, ou si o governo imperial, por sua parte, 
náo julgar isso conveniente. » 

A essas reflexões sensatas nada ha que ajuntar. 
Observarei, entretanto, quanto ás convenções com as 
potencias ribeirinhas, que essas mesmas não são indis* 
pensáveis: nada obsta que permittamos livremente, 
no uso da nossa soberania, ás embarcações estrangeiras, 
ribeirinhas ou não ribeirinhas, navegarem em toda 
a extensão das nossas aguas, cerca de 1,800 milhas, 
do Pará a Tabatinga» 

A tendência, porém, dos Estados vizinhos é para 
a plena liberdade. Diversos actos do Pcrú o de- 
monstram. Quanto á Bolivia, que expedira um de- 
creto em 1853 abrindo portos no Mamoré (Madeira) 
e no Paraguay, ainda em 1858 celebrou com os 
Estados-IJnidos um tratado de commercio e nave- 
gação, ratificado pelo presidente Lincon a 9 de no- 
vembro de 1862, que exprime-se do seguinte modo: 
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« Art. 26. In accordance with fixed principies of 
« international law, Bolívia regarás the rivers Amazon 
« and La Ptata^ wilh their tributaries^ as highways or 
« channels opened by nature for the commerce of 

• ali nations She will permit and invites com- 

« mercial vessels of ali descriptions of the United 
c( States, and of ali other nations of the world, to 
« navigate freely in any part of their courses which 

• pertain to her^ ascending íhose rivers to Bolivian ports, 
« and de^cendig therefrom to the ocean, etc. etc. 

c Art. 27... AU places Sicessible to... vessels of the 
í( United States upon the said Bolivian tributários of 
a the Amazon or La-Plata shall be considered as ports 
« open to foreign commerce (*). » 

Entretanto, quanto aos estados ribeirinhos, me 
parece que o melhor é regular cada um a sua 
navegação, e que nós o façamos a respeito dos nossos 
vizinhos de motu-proprio e sobre as bases liberaes 
do decreto de 31 de dezembro de 1863. O exemplo 
do Brazil será imitado por todos os mais. Acresce 
uma* razão particular. A infeliz republica da Bolivia, 
devastada pela guerra civil, ainda não teve nos 
últimos annos um governo estável com que pudés- 
semos regular a questão de limites. A pretençáo do 
governo brazileiro tem sido a de regular esta con- 
junctamente com a da navegação fluvial. Parece-me 
que, continuando a permittir que os bolivianos subam 
e desçam o Madeira, e venham commerciar no 
Amazonas, como o fazem agora independente de 
regulamentos ou convenções, poderemos forçar a 

{*) Ànnual Report on foreign commerce ; Washington, 1863 : 
pag. 700. 
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Bolívia a intender-se comnòsco e a resolver a questão 
de limites desde que, desembaraçados de convenções, 
em uma occasião dada, pudermos suspender essa 
tolerância de que gozam praticamente a sua nave- 
gação e còmmercio. Por outro lado, creio que nem 
a isso careceremos recorrer. Qualquer governo in- 
telligente • na Bolivia tratará com o império logo que 
o interessarmos na navegação a vapor do Madeira 
e na estrada pára evitar as caxoeiras, assim como 
na definição dos limites desse paiz coin o Paraguay 
pelo lado do Gran-Chaco, questão a ventilar no 
congresso que deve succeder á guerra actual. (*) 

Sustentam alguns a necessidade de prévias con- 
venções com os ribeirinhos para o fim de regular-se 
a questão do numero de vasos de guerra, que cada 
qual possa ter no Amazonas e a exclusão dos das 
potencias não ribeirinhas. Quanto a mim, penso de 
modo diverso. O Brazil, que é o mais poderoso dos 
Estados do válie do Amazonas , deve não . solicita^ 
nem admittir nenhuma cláusula restrictiva çm re- 
lação á marinha de guerra. Não carece delia, seria 
humilhante diligenciar obtel-a. Demais, não sei qual 
seja o principio de direito absoluto, que possamos 
invocar para obter uma tal restricção de parte dos 
Estados limitrophes. Acrescentarei que no rio Paraná 
a nossa politica foi outra; foi o governo do Pa- 
raguay que exigiu a limitação do numero e porte 
dos vasos, e o governo imperial pretendeu libertar-se 
disto, tendo-se em 1858 innovado o principio da con- 
venção anterior de um modo mais favorável, o que 

(*) V. o s ra. 
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Quanto ao Peru, todos ou um dos três rios Purfe, 
Yuruá, Yavary. 

Quanto á Venezuella, o Rio-Negro. 

Quanto á Nova Granada, o Iça (ou Potumayo) e o 
Yaporá (*). 
. Ora, o commercio' do Peru se faz actualmente pelos 
affluentes do seu território, o Ucayali e o Huallaga ; 
só mais tarde serão úteis ao sul da republica, ao 
departamento de Cuzco por • exemplo, um dos três 
nossos rios acima indicados. De fdrma que, comquanto 
se devesse já ter organisado as explorações no valle 
do Amazonas por amor da sciencia e para reconheci- 
mento dos nossos territórios, é, com tudo, certo que 
taes serviços não interessam ainda ao commercio uni- 
versal, nem delles depende, portanto, a medida da 
livre navegação. Digo egualmenteo mesmo acercado 
Potumayo e Yaporá, acrescentando quanto a este que 
já foi explorado pela commissáo de limites brazileira. 
Finalmente, a respeito do Rio-Negro (Venezuella) é do 
Madeira (Bolivia), possue o governo antigas e recentes 
informações, que autorisam a crença de que elles serão 
o caminho de um commercio considerável. A estação 
fiscal existente em Manáos dominará o commercio do 
Rio-Negro ; restará somente crear outra que sirva ao 
do Madeira. Este ultimo assumpto será desinyolvido 
no Capitulo seguinte. 

; Em conclusão : A medida da livre navegação do 
Amazonas não depende de regulamento especial, 



(*) Napo é outro affluente considerável, mas percorre os ter- 
ritórios do Peni e do Equador.— Franqueado o Amazonas, assiste-nos 
o direito de reclamar que esses governos proclamem egual principio 
com applicação aos affluentes que lhes pertencem. 
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nem de acto legislativo, nem de convenções, mesmo 
com potencias ribeirinhas, nem de exploração dos 
affluentes. 



III. 



Continuação da matéria do § antecedente. — A medida da 
livre navegação depende de convenções acerca dos rios 
affluentes e limites do Braiil com os Estados viiinhos? 
— Reflexões sobre a questão de limites com a Bolwia. 

Aquelles cuja missão politica neste paiz tem sido 
enredar as questões pela preguiça de resolvel-as com 
decisão, exigem que a abertura do Amazonas ^fique 
dependente da fixação dos nossos limites com os Es- 
tados vizinhos, assim como de regular-se por con- 
venções a navegação dos grandes affluentes por onde 
aquelles Estados se communicam com os portos bra- 
zileiros. Examinemos estas questões. 

Cumpre antes de tudo não perder de vista o se- 
guinte: — 1.0 que ao governo brasileiro só compete 
declarar livre a navegação das suas aguas; — 2.° e que, 
por amor da prosperidade do valle do Amazonas e por 
bem do comniercio geral, convém que estendamos a 
medida, não só ás aguas do grande rio nas duas provín- 
cias do Pará e Alto-Amazonas, como também ás dos 
affluentes que descem dos Estados confinantes. 

O livre transito permittido por nossas agoas seria 
assim desde já aproveitado pelos estrangeiros para 
irem pelo Rio-Negro á Venezuella, e pelo Madeira 
á Bolivia, mas não seria de facto para subirem pelos 
outros rios affluentes, porque ainda não offerecem 
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vantagens nenhumas, como já notei no paragrapho 
anterior. 

Resolvidos a adoptar a medida, náo a amesqui- 
nhemos; deve ser larga; deverá mesmo em um fu- 
turo próximo estender-se aos afiluentes que correm 
exclusivamente pelo território brasileiro j por exemplo, 
ao Tocantins, que prende Goyaz* ao Pará, e ao 
Tapajoz, que approxima Cuyabá de Santarém. Acerca 
do Tocantins, occorre ponderar que a cidade de Ca- 
metá, a mais importante do Amazonas depois de 
Belém, aproveitará muito com a navegação estran- 
. geira, si áhi crearem uma estação fiscal depois que, 
estabelecida a navegação a vapor em projecto, o 
commercio de Goyaz encaminhar-se pelo Araguaya 
.Quanto ao Tapajoz, si aceitar-se a idéa de por elle 
-cse abrirem communicações regulares para Mato- 
i Grosso, virá a ser um rio muito frequentado, e exi- 
•girá uma estação fiscal em Santarém, que assenta 
na sua magestosa foz. 

Consagremos o principio em toda a sua extensão, 
como o propunha o Sr.* Paranhos, no discurso já 
citado, por estas palavras: 

« O projecto Umita esta medida ao rio Amazonas 
e a um de seus principaes afiluentes, o rio Negro : 
náo convirá franquear a navegação de algum ou- de 
alguns dos outros ínais importantes tributários do 
Amazonas, por exemplo, o Tocantins?» 

No acto que abrir a todos os pavilhões o com- 
mercio do Amazonas, seria extremamente desagradável 
uma restricçáo acerca dos aíQuentes ; seria o mesmo 
que repellir desse favor quasi todos os povos vi- 
zinhos, e especialmente a Bolívia e Venezuella, que 
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não possuem éstabeleciinentoís iio ii ttorftl do - ^Me 
' rio* 

Si, ao contrario, no pensamento desse acto e^òm- 
prehender-se a sua aJ)plicação aos affluentès (jue 
interessam aos Estados limitrophes, elle recotiiitóèn- 
dar-se-ha ao inúttdo pela sua intelligente liberali- 
dade. 

Na prática, porém, é claro que o gozo da facul- 
dade da livre navegação para taes affluentès communs 
'ficará dependente de duas clauBulas necessárias e 
naiiíráes: — isto é, quanto aio commercio õôm òs 
portos brasileiros, da designação (feita ulteriormente 
pelo ministério da fazenda) dos portos onde seja 
permittido o commercio directo e daq^ielles que 
servirão só de escala para acquisiçáo de conibústivel 
e inunições; — e, quanto ao commercio com oá paizes 
vizinhos, de eguaes designações que fizerem os res- 
pectivos governos. 

Repito o que já dice: — por agora, e durante 
alguns annos, não haverá para todos esses rios, com 
' excepção do Madeira e do Rio Negro, outra nave- 
gação mais que a de canoas, que abtualmente se faz. 
As estações fiscaes a crear desde já não são, portanto, 
mais do que as necessárias á navegação daquelles 
dous rios; acerca dos outros a éxperitencia ensinará 
o que mais convenha. (*) . 

O qtie é essencial, ipòrém, é que a medida da 
livre navegação seja larga e còmjíréhenda o pensa- 
mento de todos esses desinvòlvimentos futuros, de 
sorte que não venhtf a oppôr eriib'ái*aços ném ás 

(*) V. o cap. II sobre a creação de estaç9es fiscáés. 
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necessidades crescentes do commercio, nem ás pos- 
teriores solicitações dos governos interessados. Para 
isso é mister náo prendel-a a convenções com os 
Estados ribeiripLhos ; porquanto, si a algum delles 
náo convier, pôde a nósconvir-nospermittir a todas 
as bandeiras a navegação dos afl3.uentes, na parte 
ein que nos pertencerem. Sem o embaraço das conven- 
ções, guardaremos o nosso livre arbitrio. 

A outra clausula relativa á prévia . determinação 
dos limites contestados náo pode ser allegada sináo 
em relação á Nova Granada, á Bolivia e á Gurana 
ingleza ; por quanto, com Venezuella já assentámos as 
bases respectivas na convenção de 1859, e com o 
Peru, além de outra convenção egual, já entrámos 
até nos trabalhos da demarcação. 

Ora, acerca de Nova Granada, cumpre attender, 
em primeiro logar, que ella presentemente não offe- 
rece recursos que alimentem o commercio estran- 
geiro pelo Amazonas; a sua raríssima e pequena 
navegação de çanôas no Içá limita-se a traficar com 
os nossos portos do Solimões ; e, em segundo logar, 
a questão de limites não é complexa, e pôde ser 
facilmente resolvida si continuar a" prevalecer da nossa 
parte o benévolo espirito que presidiu á convenigão 
de 1853 (não ratificada por Nova Granada) ; isto é, 
si, mesmo com abandono do rigoroso uti posstdetis^ 
náo pretendermos mais do que a linha, do Apaporis, 
até o qual já se estenderam os trabalhos de exploração 
que, em nome da commissão de limites, desempenhou 
o Sr. capitão-tenente Soares Pinto. 

Acerca da Guyana ingleza, o negocio, com quanto 
sem gravidade, náo parece tão simples á vista da ultima 
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pretenção do governo britannico ; mas não será pos- 
sível uma transacção depois dos favores que fizer- 
mos ao seu commercio no Amazonas ? Não é elle ani- 
mado de sentimentosi.conciliadores ? Aberto o Amazo- 
nas, alcançado esse grande desideratum, me^dida que 
elle próprio reclamara, revelará o governo inglezum 
espirito de discórdia e de chicana a propósito da linha 
divisória, quando, o que elle hoje menos ambiciona é 
adquirir territórios, e o que maii^; promove em todo 
o mundo é o triumpho da liberdade commercial? 

Quanto ás Guyannas HoUandeza e Franceza, notarei 
que as questões de limites com essas possessões- não 
involvem a da navegação de nenhum dos affluentes 
do Amazonas. Ainda na hypothese, alias manifesta- 
mente inadmissível, de ser o Araguary a divisa do 
Império com a colónia franceza, a situação da foz 
desse rio, que desagoa na extremidade da do Ama- 
zonas, não torna a França ribeirinha deste ultimo. 

Acreditar-se-ha, por ventura, que, conservando 
fechado o Amazonas, forçaremos essas potencias a se 
intenderem comnosco , a transigirem sobre a linha 
divisória? O facto prova que não; á muitos ânuos 
diligencianios resolver essas questões, mantemos clau- 
surado o Amazonas , e nada conseguimos. Porque ? 
porque a coacção, que se suppunha exercer, era e 
é phantastica ; nem a Nova-Granada, nem a Guyana 
ingleza, nem a franceza, nem ahoUandeza, tem, nos 
territórios da fronteira, povoações e interesses a que 
aproveite a livre navegação ; são desertos , solidões 
magestosas , que confinam com as nossas solidões. 
Mas diz-se: o governo inglez, jpor amor do seu 
commercio , estimará a abertura do Amazonas , 
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e, para alcançal-a, faria concessões. Ingano manifesto. 

O oommercio mglez ainda não pensa no Ama- 
zonas, nem exercerá por isso pressão alguma. Por- 
tanto, prolongando o éUttu-iquo^ nada alcançaremos, 
pomo nada temos alcançado; mas, por outro lado, 
poderemos ' pela irritação que provoca 'por toda a 
parte a nossa politica exclusivista. 

Resta a Bolivia. E*,<x)m efifeito, com ella que pende 
uma séria questão de limites. Será a falta de con- 
venção com esta rfepublica sobre tal objecto iim mo- 
tivo justificável para o adiamento da medida da livre 
navegação? 

Si essa medida não fôr acompanhada de restric- 
ções, pretendem os nossos adversários que faremos o 
papel de gestor de -negócios dos outros Estados sem 
procuração delles, e, o que é^ peior, em prejuízo 
nosso. 

A primeira objecção é fútil : para permittirmos o 
livre transito até os limites dos Estados vizinhos, não 
carecemos de accordo com estes e menos de sua au- 
torisação; usamos de um direito, dispomos do que é 
nosso, regulamos a nossa casa como nos parece; 
oUes podem fazer o niesmo ou cousa diversa. Mas, 
em parentheses, cumpre advertir que são elles justa- 
mente ' que mais desejam tal medida larga e generosa, 
nem sua politica tem tido oUtra aspiração ; e, quando 
não tivesse, deveria apolítica brasileira, em vez de 
permanecer na caducidade do principio do transito 
exclusivo para os ribeirinhos, convencel-os da van- 
tagem do principio liberal para a sua e nossa pros- 
peridade. 
• O proveito é todo para inós, para os nossos portos 
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-fluviaes e para o grande porto da foz, empório na- 
tural de todo o Amazonas. Onde estará, porém, a 
desvantagem? onde o perigo? donde nasce o receio? 

Ficaremos prejudicados, dizem, porque, dando-lhes 
com . generosidade o exclusivo que possuimos, nem 
ao menos recebemos em troca a fixação dos nossos 
limites respectivos. 

E' assim que pretendem eternisar no Amazonas a 
mesma politica 'qua exprobrávamos ao Paraguay: — 
a questão dos limites associada á da navegação. O* 
primeiro Lopez não queria permittir-nos a facilidade 
do transito para Mato-Grosso sem que determinás- 
semos a mútua fronteira; depois de duas missões 
especiaes com o fim de resolverem aquellas questões 
no sentido das nossas conveniências, acabámos por 
aceitar uma solução média, que consistiu em regu- 
lar-se a navegação independente da fixação definitiva 
dos limites. {*) Si era justo o que reclamámos do 
Paraguay, como nos coUocaremos perante as repu- 
blicas do valle do Amazonas na posição que elle 
occupaya para comnosco? 

As pretenções da Bolivia em relação aos seus vizi- 
nhos não inspiram menos sympathia que as nossas 
em relação ao Paraguay. 

Para' sermos dignos do nosso povo generoso, que 

não está imbuido das idéas pretenciosas de alguns 

dos seus estadistas educados na escola do começo 

deste século, cumpre que nos colloquemos acima do 

interesse exclusivo da nossa pátria, ou antes, acima 

í*) V. acerca dessa questão, hoje histórica, os discursos proferidos 
pelo autor na sess&o da camará dos deputados de 17 de maio, e pelo 
Sr. Paranhos na de 11 de julho de 1862: Ànn. da C. dos D., 1863, 
tom. I. pag. 84, e App pag. 68. 
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do interesse momentâneo, não esquecendo o interesse 
maior de apparecerinos á frente dos Estados confinantes 
como os mais liberaes e os mais adiantados. 

Ora, a Bolivia pccupa no centro da America um 
território murado pelos Andes que o afastam do 
Grande Oceano, e separado do Atlântico pelos de- 
sertos do Gran-Chaco. Pobre republica! O Peru desceu 
pela costa maritima, e deixou-lhe o deserto de Ata- 
cama; o próprio Chile ahi veio disputar-lhe uma 
nesga de terreno^ Rest^-lhe Cobija, isto é, não lhe 
resta nada. O Paraguay atravessou o rio, passou ao 
norte do Pilcomayó, attribuiu-se o dominio de todo 
o Gran-Chaco até o território brazileiro. O Brazil, náo 
disputando a posse do governo da Assumpção , por 
sua vez repelliu a Bolivia do alto Paraguay, e pre- 
tende excluil-a do baixo Madeira. Isto náo é digno, 
isto não pôde ser sanccionado pelos espirites rectos. 

Nestas condições , o que pediu a Bolivia? pediu 
a cada um de seus vizinhos um desaíFogo, um res- 
piradouro; pediu ao Brazil um porto no' baixo Ma- 
deira e um porto no alto Paraguay: nós esperámos 
que ella renunciasse á sua pretenção natural , que 
morresse suffocada ! Pois bem, para cumulo de males, 
havemos de arranjar á questão do Amazonas de modo 
que aproveite a todos, menos á Bolivia? 

Náo considero agora a questão pelo lado do inte- 
resse commercial do Brazil , que receberá do valle 
do Madeira e da Bolivia laiga contribuição para os 
negócios do Amazonas: considero-a apenas pelo lado 
da politica internacional. Repito: .afastado o nosso 

immediato interesse no augmento dessas relações com 

merciaes, é prudente que coUoquemos o paiz limitroph^^ 
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^ntre a espada e a parede, entre ceder-nos tudo ou 
liada alcançar? 

Lembro a serie de tentativas da Bolivia aJGbaa de 
abrir caminho para o Atlântico. Lembro que já em 
1833 um decreto do seu governo concedia premio a 
quem levasse do oceano rio-acima um vapor, e que 
em 1853 outros decretos declararam livres aos es- 
trangeiros a entrada e sabida em portos fluviaes sobre 
o Paraguav e o Madeira, que foram designados. 
Lembro que, aceitando . o convite para o congresso 
americano reunido em Lima em 1864, essa republica 
indicava, entre as providencias que exigiam um accordo 
internacional, a liberdade da navegação dos grandes 
i^os e dos seus affluentes no continente sul-ameri- 
caiio. Lembro que ella celebrou em 1858 um novo 
tratado sobre essa base com o gabinete de Washington. 
Lembro que a sua aspiração é a aspiração de todo 
^ mundo, e sua causa a mais sympathica. Lembro, 
™a.lraente, que é detestarei a politica da indifferença a 
^^^Peito dbs negócios exteriores, que involvem os in- 
^i^^sses da commercio das grandes nações. 

•f^omanto, ainda quando a questão de limites com 

* Bolivia fosse realmente de grande importância para 

^ -^x^azil pelos territórios litigiosos, ainda quanào os 

^^^ paizes disputassem outra cousa mais valiosa 

^^^ a posse de terrenos hoje desertos e inúteis, como 

""■^s são esses, parece-me que não se devia tornar 

^Pendente da solução disto, que pôde ser adiada, o 

^Socio da livre navegação e transito, que é muito 

^^^ interessante e urgente. 

, -^^ as será, com eflfeito, de grande alcance essa questão 

limites? Vale a pena examinal-o para se poder 
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medir»; melhoF a sein-razáo dos jiossos retrógrados 
adversários. 

No que consiste o pleito entre o Birazile a Boli via? 

O debate não data de muito longe. 

A. dema^nda começou com a missão do Sr. Ponte 
Ribeiro em 1841, a. qual não teve êxito. Em 1860 
éque mandou-se novo negociador, o Sr. Rego 
Monteiro^ que nada alcançou egualmente. 

O governo brasileiroi propunhfl^-se resolver com a 
Bolivia a^ mesmas questões discutidas ou ajustadas- 
com outros EIstados vizinhos», a saber :— a devolução 
de escravos, a extradição de criminosos e desertores,^ 
o transito fluvial e a linha divisória. Nenhum 
destes assumptos i chegou a ser regulaxlo. 

Quanta ao primeiro (devoluçád de escravos) bajsta- 
o simples senso commum para indicar que é uma 
pret^nçáo desarrasoadá propormos a governos de 
povos, onde nunca existiu ou foi abolida a insti- 
tuição servil^ que restituam aos brasileiros o escravo- 
foragido, o desgraçado que em uma terra de liber- 
dude foi procurar a > garantia da sua liberdade ; isto 
é, que neguem a sua -protecção aos miseráveis que 
fogem da nossa oppressão. Nunca deveriamos ter 
feito perante as republicas vizinhas as altas dilir 
gencias, que se empregaram outr'ora, particulaT^- 
níente em relação ao Estado-Oriental, para alcançarmos 
inserir na código internacional esses capitules i*e- 
pugnantes dos tratados de extradicção. Nunca de- 
veriamos ter manchado as mãos da nossa diplomacia, 
nem gasto e amesquinhado. a~ nossa influencia e o- 
nosso poder emí negociações francamente indecentes. 
Gritasse embora o RiotGrande inteiro, não deve- 
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raxaos j^ab passar pelas- iorc^ . caudina^ dessa - 
ignominia.. Que os proprietários de escravos das pro- 
viacios fponteiíras resignem-se á siw, sorte: si querem 
manter ahi a escravidão^ não esperem nunca que o 
governo nacional faça uo estrangeiro o ignóbil papel 
de capUâo do mato^ de aprisionador dos escravos fu- 
gidos I Eim summa, a devolução de escravos, digna- 
mente negada pela Bolívia, não é assumpto que 
deva mais figurar na lista dos nossos pleitos inter- 
nacionaes: bastem-nos as vergonhas domqpticas da 
escravidão.; não as prolonguemos até o exterior. 

O segundo assumpto (extradicçáo de criminosos « 
desertores) é objecto de sua. natureza simplicis^mov 
e, como é de interesse^ mutuo, não demandará es- 
forços sobrenaturaes,' pôde ser regulada mais cedo 
ou mais tarde> sem embaraçar os arranjos das outras 
questões. 

Restam as. áxidis ultimas: navegação e limites. Ora 
eu acredito que a segunda não. foi ainda resolvida ' 
por ddis motivos poderosos: — l.» porque as nossas 
preteutções a territórios eram exageradas, nem po- 
diajn sustentarnsa dm base racional, faltando a base 
da posse, o uti pos9idetis^.iiã.o imaginário» xnsjs effec- 
tivo ; 2.0 porque os principies dominantes outr'ora 
acerca. da navegação fluvial fechavam as portas á Boli- 
via, e excluíam pelo seu egoismo qualquer transacção. 

Com efifeito, antes de tudo, o pensamento dos go- 
vernos anteriores era que não trataríamos sobre a 
navegaçãOi dos rios conamuns sem- accordo simulta* • 
neo sobre* limites 4 0, como em ambos os i assumptos 
queriamos que prevalecessem, pretenções odiosas á 
outra. parte* nada.alcaiiQámos.: Poderlamâs ter sépia- 



— 50 — 

rado as questões ; e era esse o nosso interesse real, 
o interesse nacional apreciado com intelligencia, e 
náo á luz dos prejuizos poçtuguezes ; porquanto, 
como já dice, a fixação da fronteira em desertos des- 
habitados e enormes não tinha nem tem nada de . 
urgente ; e, por outro lado, impedir a navegação e 
o commercio pelos rios é antes de tudo prejudicial 
aos nossos portos íluviaes, que são as chaves e os 
mercados dos paizes visinhos. 

Dos dous obstáculos oppostos a um arranjo acerca 
dos limites, o segundo é da maior evidencia. Na 
verdade, a Bolivia partia da necessidade indeclinável 
de procuríar sahida para o Attla^itico pelos dous 
grandes *canaes, o Amazonas e o Prata, aproveitando 
ao norte o Mamoró e o Madeira, e ao sul o Pil- 
comayo, o Bermejo e o Paraguay. O Brazil, porém, 
partia de um principio diametralmente opposto, isto 
é, o exclusivo dominio dos grandes rios. Náo se 
diga que exagero. Em 1841 o Brasil pretendia uma 
linha divisória, pelo lado do sul (fronteira de Mato- 
Grosso), que lhe desse a posse exclusiva dos terrenos 
de uma e outra margens do Paraguay, ficando 
os bolivianos privados de qualquer estabelecimento 
ahi na margem direita até á chamada Bahia-I^egra, 
onde começam as pretenções e a posse do go- 
verno da Assumpção, o qual por sua • vez repellia 
inteiramente a Bolivia da mesma margem, apòde- 
rando-se do Gran-Chaco. Além disso, é sabido que 
neísa épocha desejávamos que a linha divisória , 
traçada da Bahia-Negra ás elevações que ficam ao 
oeste de Corumbá e das lagoas Mandioré, Gaiba 
e Uberava (Serra dos Limites), procurasse o morro 
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da Boa- Vista e caminhasse para o Madeira por uma 
linha tortuosa que evitasse tornar commum a na- 
vegação do Guaporé, affluente daquelle rio e divisa 
natural entre os dous paizes. De modo que, privada 
de estabelecer-se á margem do Paraguay, a Bolivia 
seria igualmente afastada do Guaporé. Verdade é 
que, segundo parece, esta ultima pretençáo, relativa 
á posse exclusiva de ambas as margens do Guaporé, 
foi abandonada nas negociações de 1860, mas não 
o foi a que. nos adjudica a posse de toda a margem 
direita do Paraguay até á Bahia-Negra. Ora, na rea- 
lidade, do morro da Boa- Vista em deante os nossos 
titulos são meramente imaginários; o utipossidetis, al- 
legado para excluir a Bolivia do Guaporé, censistia 
em estabelecimentos particulares (fazendas de gado e 
mineração de sal), que foram transitórios e não ti- 
veram um caracter de povoação nacional. Dem^ais, 
a pretenção ao uso exclusivo do mesmo rio não é 
a que já em 1860 tínhamos sustentado em relação 
a outros rios; porquanto, já prevalecia e domina nas 
nossas convenções de navegação fluvial o principio 
do uso commum para os ribeirinhos, com exclusão 
somente de terceiros não ribeirinhos, principio cer- 
tamente mais adiantado que o das metrópoles eu- 
ropeas, a saber, o uso exclusivo para cada Estado 
da parte respectiva do curso de um rio commum. 

Adoptada, pois, a base do uso commum do Gua- 
poré, isto é, assentado que a linha divisória nesse 
ponto siga pelo meio desse affluente, convém saber 
qual a solução a dar quanto ao rio Paraguay. 

A nossa pretençáo, como vimos, exclue a Bolivia 
da margem direita deste rio. Ahi o uíi possidetis 

4 
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nos favorece. Temos á margem direita do Paraguay 
os seguintes estabelecimentos: Coimbra, Albuquer- 
que, Corumbá, Dourados e Registro do Jaurú. Contra 
todos elles protestou a Bolivia em 1858; julga-os 
uma usurpação ; o seu fim é tornar-se ribeirinha do 
Jaurú e do Paraguay. Em verdade, a aspiração da 
Bolivia é explicável: quer um respiradouro. Por 
outro lado, a nossa posse ó antiga, e consta de esta- 
belecimentos seculares ou quasi seculares como 
Coimbra, Albuquerque, Corumbá, etc, ' nos quaes 
concorrem os requisitos de uma posse respeitável. 
Ora, acerca destes casos, a nossa politica na dis- 
cussão dos limites tem partido do uti possidetis^ 
como base racional e fixa, sempre que o incontra 
claro e definido. 

Mas, pergunto, não haverá meio de • solver a 
difficuldade ? O meio é conciliar os interesses mútuos. 
E elles ficariam conciliados de dous modos. Indi- 
cal-os-hei. 

O primeiro modo consiste em concordar que a 
linha divisória, nessa parte visinha do Paraguay, 
approxime-se da margem direita deste rio, designàn- 
do-se á Bolivia um porto ou portos sobre elle, per- 
mittindo-se a navegação commum, e mantendo-se 
para o Brazil uma certa zona de terreno, em der- 
redor de cada um dos seus actuaes estabelecimentos, 
como 'logradouro das povoações e para a sua poli- 
cia e defeza. Neste caso, assini como facultámos 
aos navios estrangeiros subirem até á nossa alfan- 
dega de Corumbá, assim lhes deveriamos consentir 
navegarem para os portos concedidos á Bolivia. 

Esse primeiro arranjo, entretanto, não parece o 
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mais vantajoso nem á Bolívia nem ao Brazil. O 
melhor, com effeito, é o que pode e deve resultar 
das combinações que felizmente veio facilitar a guerra 
do Brazil e da Republica Argentina com a Republica 
do Paraguay. 

Na verdade, o governo da Assumpção, sequioso 
de expandir-se, transpoz o rio, fundou o departamento 
^io Pilcomayo no Gran-Chaco, e declarou seu esse 
vasto território coberto de florestas impenetráveis 
<lesde a Bahia-Negra até o Bermejo (lat. S. 20o a 
^^®). Ora, uma parte desse immenso território, com- 
prehendida entre o Bermejo^ e o Pilcomayo, é pre- 
tendida pela Republica Argentina, e parece que o 
tratado da triplico alliança reconhece e consagra esta 
pretençáo ; a outra parte, entre o Pilcomayo e a Bahia- 
■^^gra, sempre foi disputada pela Bolivia, que, vendo 
^i desagoarem dous dos seus rios mais consideráveis, 
^ iHlcomayo e o Bermejo, não pode resignar-se a 
perd.er a esperança de ficar ribeirinha do Prata e de 
*^gajr-.se ao Atlântico por esses canaes, posto seja 
^^'VT.dosa a sua navegabilidade por vapores. 

-^^ declarações do Brazil, feitas aos plenipotenciaros 
P^ra^uayos em 1856 nesta corte e em 1858 na 
^^^'U.inpçáo, segundo as quaes o Império não con- 
^^^stYa ao governo do Paraguay o seu direito áos 
^irrx tonos situados ao sul da Bahia-Negra, foram 
^^^^piagnadas pela Bolivia como contendo o reconheci- 
'^^^to* de uma usurpação que lhe fizera o dito go- 
^^^^o. Igual impugnação soffreu o tratado feito em 
^^^ pelo governador Urquizacom o presidente Lopez, 
P^rcj^^e também admittia a pretençáo do usurpador 
^^ Xnesmo território. Ora, o Brazil não tencionava 
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com aquellas declarações invalidar os titulos da Bo- 

livia ao território que ella contestava ao Paraguay,- 

nem o podia fazer. Por outro lado, o Império nunca 

pretendeu annexar a costa occidental do - Paraguay 

(ou margeou direita) ao sul da Bahia-Negra, apezar 
de um protesto que sobre isso em 1852 fizera em 

Buenos-Ayres o nosso respeitável ministro Silva 

Pontes. 

Assim, a solução da dificuldade é simples: si, 
como diz-se haver estipulado o tratado ^a triplico 
alliançaf^), o Apa fôr, pelo lado do norte, o limite 
da republica do Paraguay, parece justo adjudicar á 
Bolivia pelo menos toda a extensão do Gran-Chaco 
comprehendida entre a embocadura do mesmo Apa 
e a Bahia-Negra, aonde começam a pretençáo e a 
posse do Brazil sobre uma e outra margens do rio 
Paraguay. Ou, por outra, ficaria pertencendo á 
Bolivia o Gran-Chaco até ao Apa, ou até onde come- 
çasse a fronteira da Republica Argentina, até ao Pilco- 
mayo, por exemplo, si esta fôr a divisa, sendo o' 
governo de Paraguay repellido do mesmo Gran-Chaco. 

Não proseguirei sobre este ponto do assumpto. 
Resta chegar á sua ultima parte, a questão de 
limites pelo lado do norte, isto é, no valle do 
Amazonas. 

A terceira parte da fronteira do Brazil com a Bo- 
livia, que limita com a província do Alto- Amazonas, 
é aquella em que parece mais fácil um accordo. 

Os pontos extremos são, partindo do Guaporé, a 
confluência do Beni e Mamoré (onde começa o rio 

(*) Art. 16 do t]^atado de ^Uiança ofTensiva e defensiva entre o 
Brazil, a Republica Argentina e a do Uniguay. 
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que se chama Madeira) , e o curso do rio Yavary, 
onde principia a divisa com o Peru. 

Ha que traçar ahi uma linha recta leste — oeste ; não 
existem posses que a embaracem ou que exijam uma 
linha curva. Resta, porém, saber qual o parallelo, 
qnal a latitude por onde deva correr essa linha. Os 
tratados de 1750 e 1777, celebrados pelas duas me- 
trópoles, indicavam o rumo da meia distancia entre 
a foz do Madeira no Amazonas e a confluência do 
Mamoré com o Guaporé. Os geographos da commissão 
portuguezà dos limites fixaram esse ponto médio em 
70 40', que fix3a abaixo da ca-choeira de Santo An- 
tónio, a primeira do rio Madeira subindo , a qual 
está na latitude 8° 48*. Os portugueze^ confundiam 
a confluência do Guaporé com a do Beni, que entra 
no Mamoré abaixo daquelle , e é donde o rio co- 
meça a tomar o nome de Madeira. 

Tem-se considerado inconveniente que a linha co- 
mece de um ponto inferior ás cachoeiras. A pre- 
tenção do nosso governo é possuir ambas as margens 
do Madeira até ás cachoeiras, e creio que já in- 
dicou a latitude lO^ 20* , acima de Santo António , 
como a'quella donde deve partir a linha divisória. 
Tal tem sido a primeira difficuldade da questão de 
limites por esse lado: isto é, nós rejeitámos a base 
dos tratados antigos para alcançarmos um pedaço 
maior desses desertos. 

A segunda difficuldade é menor: óonsiste em de- 
cidif-se a direcção da linha si ella, chegando á altura do 
Yavary, não encontrar ahi o seu curso, por começar 
este mais ao sul; mas parece que a questão neste 
caso résolver-se-ia tirando desse ponto uma obliqua 
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que fosse incontrar a origem principal do mesmo 
Yavary. Ora não acredito que seja diíRcil alcan- 
çarmos da Bolivia um ajuste razoável acerca desses 
pontos, si pela nossa parte formos condescendentes. 

Com effeito, na fronteira com Mato-Grosso, a 
solução da difficuldade depende de se fazerem con- 
cessões a Bolivia quanto a portos sobre o Paraguay, 
sejam estes na secção desse rio onde temes os esta- 
belecimentos de Coimbra, Albuquerque, etc, sejam 
na parte do Gran-Chaco usurpada pelo governo da 
Assumpção. 

Na fronteira com o Alto- Amazonas, ao norte, a 
solução exige uma concessão egualmente larga, a do 
livre transito para os navios estrangeiros que subirem 
ou descerem o Madeira e o Amazonas a fim de trafi- 
carem com os estabelecimentos bolivianos. 

Assentadas estas soluções, parece, que a Bolivia 
verá preenchidos os seus mais ardentes votos; terá 
um respiradouro pelo Paraguay, e terá um caminho 
franco pelo Amazonas. Para conseguirmos, pois, que 
convenha em ceder-nos o território até ás cachoeiras, 
faremos á Bolivia largos favores. Si todo esse terri- 
tório nos é necessário (posto que não me pareça 
essencial), o meio de adquiril-o é o de uma tran- 
sação conveniente aos dous Estados. Entretanto, 
temos para esse fim recorrido a expedientes pouco legí- 
timos. A' pouco mandámos crear um destacamento 
ou posto militar na cachoeira de Santo António sob 
o pretexto de policiar a navegação, que aliás se faz 
sem isso; e, por outro lado, reclamámos contra 
qualquer tentativa de colónias bolivianas nessas pa- 
ragens. Já se fez mais: já invocámos certa portaria 
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de 1849, em que um nosso presidente (o illustre 
finado Jeronymo Coelho) indicava a dita cachoeira 
de Santo António como sendo o ponto de partida, 
para allegar hoje uma posse do Brazil não contes- 
tada pela Bolívia I Deixemo-nos, porém, de sophismas. 
Caminhemos pelo trilho seguro da franqueza ; nego- 
ciemos com bôa fé, comprando um tenitorio que nos 
serve nessa fronteira do norte ou com a cessão de 
outros ao sul, de que não carecemos, ou com o 
presente generoso da livre nayegaçáo. 

Uma negociação renovada sobre tal base não falhará. 

Estas considerações e as do artigo precedente che- 
gam ao seguinte resultado : 

O modo prático de solver as questões de limites 
com a Bolivia é renunciar á politica egoistica e mes- 
quinha da metrópole, e tomar a livre navegação por 
base de ajustes conciliadores. 

Objecta-se, porém, dizendo que, ainda quando qui- 
zessemos fazer-lhe novas propostas, a Bólivia, dila- 
cerada por uma anarchia permanente, não se acha 
em condições de ouvil-as. Respondo: — a livre nave- 
gação é antes de tudo negocio do nosso interesse 
particular, porque contribuirá para o augmento do 
nosso commercio do Amazonas; decretemol-a, pois, 
sem pensar no que farão ou no que podem fazer 
os outros governos. Quando apparecer a opportuni- 
dade, quando firmar-se na republica vizinha um go- 
verno estável, não percamos tempo, argumentemos 
com a generosidade manifestada praticamente nas 
concessões feitas á esse paiz, quer pel^ restituição 
dos seus limites com o Paraguay , quer pelo facto 
da livre navegação; e presumo que não faltará na 
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Bolívia um governo sensato que então resolva o pleito 
da mutua fronteira. ['*') • 

O leitor far-me-ha a justiça de crer que entro com 
decisão no exame destes assumptos, os ' quaes tem 
sido apanágio da sabedoria governamental, porque é 
dever de todo o homem publico advertir o paiz e 
procurar soluções para as suas difficuldades. Somente 
a preguiça e a ignorância podem desejar a conti- 
nuação do systema anterior, essa preguiça desdenhosa 
que só commove-se ao ouvir o nome de um novo 
ministro ou a noticia das crises de gabinete, e essa 
misera ignorância até dos elementos da geographia 
do Brazil, revelada por sujeitos que pretendem ser 
ou são effectivamente estadistas neste paiz. 

Simplificar esses empoados debates sobre limites 
é um serviço, me parece, e por isso citarei um 
paragrapho de Martin de Moussy, na sua acreditada 
obra C^*), que, tratando das fronteiras da Republica 
Argentina, precisa claramente os termos da nossa 
questão : 

« La limite du Pilcomayo entre la Confédération 
(Argentine) et la Bolivie, celle du Rio Paraguay et 
du Paraná avec la republique du Paraguay, celle du 
Rio Paraguay^ du Jaurú et du Guaporé entre la Bolivie 
et le Brésil, enfin celle du Corrientes et de Tlvinheima 
entre le Paraguay et le Brésil, sont certainemeHt 

(*) As notas reversaes trocadas entre o Brasil e a Republica Ar- 
gentina, por occasião do tratado da tríplice alliança contra o gover- 
no do Paraguay, resalvam o direito da Bolivia á parte do Gran-Chaco 
gretendida por esse governo. Isto mesmo foi á pouco declarado á 
olivia em resposta ao protesto, que essa republica, com a do 
Peru e do Chile, acaba de dirigir aos alliados a propósito da guerra 
actual contra o mesmo Paraguay. 
(**) Description de la Confédération Ârgentinef tom. l.o, pag. 57. 



— se- 
les frontières les plus naturelles et les moins sus- 
ceptibles de contestation. » 

Invocarei agora para esclarecimento do assumpto 
as* palavras de um illustre senador, que pesam pela 
sua proficiência nestas matérias. O Sr. Pimenta 
Bueno dice o seguinte no senado em um, discurso 
de 3 de junho de 1864, quando debatia-se o projecto 
da livre navegação do Amazonas: 

« Senhores, a Bolivia, a meu ver, tem alguma 
razão de queixa rontra o Brazil, e é preciso acabar 
com isso, e estreitar nossa amizade. Até agora havia 
algum fundamento para divergências hoje nãoha mais. 

« Em quanto não se tinha deliberado a abertura 
dos rios brasileiros, em quanto se intendia qua não 
"se J)odia defender a nossa fronteira occidental de 
Mato-Grqsso, ou impedir o transito, sinão por meio 
de fortificações em Miranda, em Coimbra, no Escal- 
vado e em outros pontos fluviaes ; emquanto a cidade 
de Mato-Grosso era a capital que devia ser coberta 
8 resguardada, comprehende-se o que se queria 
previnir ; hoje, porém, todos conhecemos que á vista 
dos progressos que tem feito a marinha militar, 
não ha melhor defeza fluvial do que uma flotilha 
encouraçada, ou vigorosa fortaleza movei, que] tem 
ubiquidade; hoje em vez de impedir o transito, va- 
mos franqueal-o ; a capital da provincia já não é 
Mato-Grosso, e sim a cidade de Cuyabá que, inter- 
nada como é, não está exposta a um golpe repen- 
tino ; o commercio, em vez de continuar mediocre, 
deve ser animado e desinvolvido amplamente, entre 
os dous paizes no interesse reciproco ; consequente- 
mente, mudadas as circumstancias, os dous Estados 
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devem muda? a sua politica, definir seus limites, 
estreitar sua amizade. 

(( Podemos, portanto, dar á Bolivia alguns ter- 
renos da nossa posse sobre as aguas do Paraguay 
para que ahi estabeleça e abra seus portos. 

c( A Bolivia diz que o Brasil lhe denega um só 
porto para o seu commercio tanto no Paraguay, como 
no Amazonas. Pois offereçamos nós mesmos á Bo- 
livia tanto no Paraguay como no Amazonas mais 
de um porto: que náo fique ella menos favorecida 
do que as outras nações ribeirinhas, sem razão suffi- 
ciente, e o que mais é, contra nossos próprios inte- 
resses, que muito tem de lucrar com o desinvolvi- 
mento do seu commercio, e com a sua amizade. 

(( E na minha opinião é preciso, abrir a Lagoa 
Negra, e dizer á Bolivia: cumpre que de mutuo 
accordo passemos a definir quanto antes os nossos 
limites, respeitando o uH possidetis; mas deste uti 
possidetis nós vos cedemos um porto na Lagoa Negra- 
abaixo de Coimbra, e um outro na Lagoa Gaiba, 
ou XJberav^ no Paraguay. E pelo que respeita ao 
Amazonas, si o Puriis fôr navegável até o vosso terri- 
tório, vos dacejaios transito. Além disso, habilita- 
remos uma povoação na praia, que fica abaixo da 
primeira cachoeira do Madeira, para que do Bani 
possais por uma curta estrada auferir as vantagens 
dos rios brasileiros. Creio que a Bolivia, á vista de 
uma politica tão generosa, chegará comnosco a um 
accordo satisfactorio. Ella também náo se importa 
com mais ou menos algumas léguas de terreno ; com 
o que se importa muito e muito é com a necessi- 
dade de ter portos para o seu commercio. » 



^- 
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A 12 de junho de 1865 o mesmo illustre senador 
voltou ao assumpto proferindo um notável dis- 
curso, de que citarei os seguintes periodos: 

c< Para mim é fora de duvida que o Chaco não 
ficará inteiro pertencendo ao Paraguay ; embora este 
o deseje, não tem titulo algum procedente. 

« A Confederação Argentina também o quererá , 
mas não lhe reconheço egualmente titulo algum para 
isso, ao menos além do rio Pilcomayo, ou dahi para 
o norte. 

« A Bolivia de muito tempo reclama parte desse 
território, e eu creio que é o Estado que apresenta 
mais fundadas pretenções. 

(( Pois bem: do forte Olimpo até a Lagôa-Negra, 
vizinha do forte de Coimbra, ha na margem direita 
do Paraguay um grande território; dê-se á Bolivia 
ou todo ou parte desse território. 

(( Ficando este próximo á sua provincia de Otuguis, 
ou antes sendo uma continuação delia , seria isso* 
um justo meio de proporcionar-lhe a navegação 
commum pela Bahia-Negra e sobre tudo pelo rio 
Paraguay, com grande vantagem de todas as nações 
ribeirinhas e maritimas. ' 

(( Ahi abrirá a Bolivia os seus portos, pois que 
nem um tem; e, em compensação dessa vantagem, 
teriam os mais um governo interessado na liberdade 
e segurança da navegação daquelles rios, mais um 
paiz que concorreria para augmentar o commercio 
no Rio da Prata, Ella daria também incremento ao 
movimento commercial da provincia de Mato-Grosso, 
com o que o Brazil muito ganharia. » 
O leitor reconhecerá que, além do mérito intrin- 
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seco desses discursos, a sua citação era necessária 
para que não falte á opinião que sustento a sombra de 
um estadista consummado, que pôde proferir eguaes 
atrevimentos sem o receio de incorrer no enfado 
dos nossos estadistas de convenção, classe de gente 
a mais prejudicial ao progresso do paiz. 

Não deixemos aggravarem-se as questões interna- 
cionaes desse género. 

O que succedeu com o Paraguay, nos sirva de 
aviso. A Bolivia é) fraca ; também o era o Paraguay ; 
e entretanto ahi estão gastas dezenas de mil contos, 
ahi está oberado o orçameúto, ahi está a questão 
financeira aggravando uma situação politica e em- 
baraçando o progresso nacional. 

A Bolivia será realmente fraca attendendo-se á sua 
e á nossa posição geographica? Primeiramente, ella 
pôde invadir Mato-Grosso, e zombar impunemente 
das nossas aggressões; é mais inaccessivel para nós 
do que o Paraguay. Pode insultar-nos, e não ser effi- 
cazmente punida. Demais, possue esse paiz muitos 
milhares de Índios, e a organisação do seu exer- 
cito, como a descreve Gibbon C^), assenta no alista- 
mento dos Índios, gente habituada aos climas da 
cordilheira, soffredora das privações, e que tem a 
guerra por um habito nacional. Uma guerra por 
causa de territórios desertos! Si a honra exigil-o, 
deve-se fazer, ha-de se fazer guerra como ao Paraguay, 
custe o que custar ; mas a boa politica internacional 
é aquella que preserva sempre a honra dos Estados 
conciliando os interesses antes de interpor a espada. 

(*) Exploration ou the valley of the Ámazon, part II, by lieul. 
L. Gibbon ; Wasbington, 1854: pag. 136. 
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Paz duradoura, guerra in extremis : eis a máxima 
politica que resume todas. 

Derrotados os últimos exércitos de Lopez, a diplo- 
macia entrará em campanha. Os alliados têm 
deante de si uma empreza politica de importância 
superior a quantas se tem visto na America do Sul. 
E' natural que as conferencias dos representantes 
das três potencias alliadas precedam ás sessões de 
um congresso americano, em que seja representada 
a Bolivia, e onde assente-se a solução dos inte- 
resses cemmiins, como é certamente esse ponto da 
questão de limites com a Republica do Paraguay, 
que affecta a idênticas questões do Brazil, jda Repu- 
blica Apgentina e da Bolivia. Na organisaçáo defi- 
nitiva do. Paraguay, nas questões de commercio e 
de navegação íluvial, a Bolivia tem interesses com- 
muns com os dos belligerantes. Dar-lhe um assento 
no congresso é nobre e digno. Ora a politica dos 
alliados inspira-se nos mais elevados sentimentos* 
CoUoque-se o Brazil á frente dos seus vizinhos ; 
poderoso na guerra, forte na paz, desinteressado 
sempre, seja o primeiro, a quebrar o, circulo estreito 
dos interesses de occasião, e de pé corra os olhos 
por esse largo horisonte das vastas questões ame- 
ricanas, que podem constituir úma verdadeira poli- 
tica e coroar com os louros da paz a epopéa da 
guerra. 

Não serei impertinente insistindo por uma [medida 
que incontra acolhimento geral. E' mister, porém, 
repellir os preconceitos que ainda a perseguem, e 
agora que ella se approxima da realisaçáo, evitar 
que a embaracem, alterem, ou compromettam pro- 
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videncias regulamentares e complementos práti(3os, 
quasi sempre tão vexatórios quanto inúteis. Contra 
esses meios de applicação, contra o espirito exa- 
gerado do fisco, contra a tendência regulamentar, 
contra o vicio abominável que consiste em embara- 
çar-se tudo para previhir-se muito , devia eu pro- 
testar, e cuido desempenhar um dever. Não sou tão 
optimista, que já repute chegada a ultima hora desse 
inimigo cruel : não é um adversário que se derrote 
em um dia ; muito haverá ainda que caminhar para 
arrasar essa Humaytá opposta ao progresso do Bràzil. 
Mas havemos derrocal-a. Ahi estão, no centro do 
commercio do Rio 'de Janeiro, outr'ora tão indiffe- 
rente e descuidoso, os pregoeiros audaces qu6, pondo 
mão resoluta no complexo do nosso systema social, 
assignalam ao povo os defeitos da sua constituição, 
que cetceou a egualdade politica dos brasileiros, dis- 
tinguindo-os por sua naturalidade, e a liberdade re- 
ligiosa, concedendo a um culto privilégios contra o 
direito natural dós- outros ; — os vícios do regimen 
judiciário, policial, militar e eleitoral, que opprimem 
ao pobre com as violências habituaes da eleição 
indirecta, com as scenas medonhas do recrutamento 
a ferro e fogo , com as prisões arbitrarias, com o 
serviço militar sob o nome de guarda nacional, e 
coin a omnipotência da policia; — e o aspecto inte- 
ressante da questão servil, que ninguém desconhece 
e que a todos preoocupa. Ahi está a lingoagem 
firme e patriótica, de que usam os representantes 
do jornalismo brasileiro. Ahi estão, finalmente, actos 
inequívocos do governo imperial. 

Em relação ao Amazonas, já ninguém pôde des- 
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conhecer que a politica do uso exclusivo para 
os ribeirinhos tem-nos acarretado verdadeiros dam- 
nos : 

1.0 impedindo o maior progresso e proveito , que 
podia -resultar daquella região ; 

2.0 exigindo maiores despezas. 

Estas despezas, depois que em 1851 adoptou-se íir- 
naemente a politica exclusivista contraria ás preten- 
ções liberaes do Peru e de outros governos, ameri- 
canos e europêos, cresceram gradualmente ao ponto 
de subirem nos últimos annos a mais de 1,000 
contos^ acima dos gastos anteriores, sendo essa quan- 
tia proveniente da nova verba da navegação a 
vapor brasileira e dos serviços administrativos da 
província creadano alto Amazonas. De sorte que, em- 
bora tenha havido ali aúgmento de receita, esse é 
quasi annullado pelo excesso da despeza. A actual 
politica brasileira no Amazonas não é só a peior 
internacionalmente considerada ; é também a peior 
quanto á questão financeira. E trata-se de um or- 
çamento mortificado pelo deficit chronico. Tal politica, 
com efifeito, obrigou o paiz inteiro, depois de votada 
a creaçáo de uma companhia para navegar o rio por 
vapor, ao sacrifício de um subsidio para isso, que 
gradualmente elevou-se a 720 contos. Uma secção 
desse serviço de paquetes, a sua segunda linha, per- 
tence aos desertos do Solimões. O que ahi conso- 
mem os vapores, não é lenha , é ouro. Assim o 
governo do Brasil diz que faz, a bem dessas pro- 
víncias, o que era possível, e diz verdade olhando-se 
para a subvenção ; mas aquellas províncias recla- 
mam que foram doadas, como minas de exploração, 
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a uma sociedade de capitalistas podetosos do Rio 
de Janeiro, entretanto que se lhes nega o verda- 
deiro favor de que careciam, a livre navegação, a 
concurrencia que anima e attrahe o capital e o tra- 
balho,' beneficio mais precioso certamente, do que a 
divisão de provindas, dous presidentes, duas assem- 
bléas provinciaes , duas administrações separadas , 
duas series de deputados, eleições e eleições, dele- 
gados e subdelegados, e a sublimidade de combina- 
ções politicas em territórios quasi desertos. 

O professor Agassiz dizia que o Amazonas não é 
ujn rio, que nem estes territórios que elle banha são 
propriamente um continente. E' uma grande bacia 
d'agoa semeada de ilhas, um mar interior de agoa 
doce. Não pode ser um continente um paiz que está 
todo o tempo retalhado pelos nos, canaes, lagos e 
' furos, e metade do anno submergido na sua maior 
parte. Tal ó a constituição physica do baixo Amazo- 
nas, sobretudo. Com effeito, quem deixa as terras, 
firmes do Maranhão, carece remontar-se aos montes 
da Guyana e aos Andes longinquos para incontra-las 
de novo. Os que empregam a palavra rio-mar, usam 
de um vocábulo que a observação autorisa. E' um 
oceano de agoa doce, dizia-me o Sr. Agassiz sobre o 
Rio-Negro, quando, defronte do Solimões, olhando á 
direita e á esquerda, perdem-se os horisontes na vai^ 
" planície aquosa; um oceano com phenomenos idên- 
ticos, até Almeirim com as marés diárias, como no 
Atlântico, sob a influencia da lua; dahi por deante 
com as extraordinárias marés semestraes da enchente 
e vasante, sob a infljiencia do sol. E', pois, como 
qualquer dos mares interiores do globo, um systema 
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de communicações a aproveitar entre os povos do 
mundo, porque os mares pertencem a todos. 

a A doctrina que concede a qualquer nação o di- 
reito arbitrário de excluir as outras das estradas com- 
muns do mundo, é em si mesma monstruosa », como 
já ' o dice um escriptor americano. 

O adversário de uma tal politica é o mundo. De 
que no§ vale que a França ou Inglaterra tenham 
propagado outr*<5ra, hajam observado ou observem a 
mesma doctrina? Pois são os seus escriptores e os 
seus jornaes justamente que mais se deleitam em 
censurar-nos a imitação. Ainda recentemente um dos 
mais autorisados órgãos da imprensa européa pôde 
dizer que o nosso ciumé portuguez estremece com 
a revelação das grandezas do Amazonas, e prefere 
murar as suas riquezas a vel-as prosperar nas mãos 
de outros. (*) 

A historia, porém, não fará aos governos contem- 
porâneos e aos actuaes estadistas do Brasil a injus- 
tiça de imputar-lhes tão mesquinho sentimento. Graças 
a Deos, na atmosphera da nossa sociedade politica, 
renovada pela imprensa e tribuna livres, vibram de 
continuo os echos dos progressos que o mundo faz 
por toda a parte; e ha corações inthusiastas, liberaes 
sinceros, espiritos animados de íé-viva, a quem os 
sons do ruido universal agitam, commovem, animam 
e levantam. A liberdade do individuo como a liber- 
dade dos povos, condições da paz na sociedade e da 
fraternidade entre as nações, são o seu dogma poli- 
tico, que o christinianismo apurou, e que, segundo 

(*) Rifmfides diux mondes, !.• fev. 1864, pag. 684. 



— 68 — 

ensina o grande publicista romano, Cicero, é á ver- 
dadeira lei, a razão natural, espalhada por todos os 
homens, constante e sempiterna ; a mesma em Roma, 
a mesma em Athenas, a mesma hoje, a mesma de- 
pois: Est quidem vera teu, recta ratio naturce^ congruens 
diffusa in omnes^ constans, sempiterna» . . Nec erit alia 
Romcs^ alia Athenis^ alia nuncy alia posthac. 



CAPITULO SEGUNDO 



MEDIDAS QUE DEVEM SDCCEDER AO ACTO DA ABERTURA DO 
AMAZONAS. ESTAÇÕES FISCAES E PROVIDENCIAS REGULA- 

Abntares. 



No Capitulo precedente pretendi mostrar que, das 
providencias reputadas preliminares da livre nave- 
gação do Amazonas, umas não são indispensáveis e 
outras são inconvenientes, 

A meu ver, não ha razão alguma que recom- 
mende quanto ao Amazonas um procedimento di- 
verso do adoptado para a abertura dos rios Paraguay 
e Uruguay na parte do seu curso comprehendida 
no nosso território. Ahi o governo limitou-rse a crear 
uma alfandega em cada um (Albuquerque e Uru- 
guay ana), sem tornar isso dependente de providencias 
ulteriores, que a experiência fosse aconselhando. Por 
exemplo, para crear a alfandega de Albuquerque, não 
aguardou nem a fixação da fronteira com as Republicas 
do ÍParaguay e Bolivia, limitrophes por esse lado, nem 
a construcção de novas fortalezas, nem o reparo das 
defezas existentes, nem a presença de uma esquadra 
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em MatoGrosso. Assim, no Amazonas, a medida que 
o libertar, pode ser isolada de providencias regula- 
mentares ulteriores, e deve ser ampla, sem clausulas 
restrictivas. 

O Sr. Saraiva, ex-ministro dos negócios estrangeiros, 
manifestou uma opinião idêntica no discurso proferido 
na camará dos deputados, a 8 de maio de 1866. Das 
palavras que passo a transcrever, vê-se a maneira ele- 
vada porque o nobre ex-ministro comprehendia a 
questão. 

« Intendo, dizia elle, que, pleiteando o Brazil desde 
muitos annos pela abertura do Paraná e do Paraguay, 
não pôde ter relativamente ao Amazonas uma politica 
diversa. 

c( Conseguintemente tratei da questão do Ama- 
zonas, ouvi a secção do conselho de Estado, a qual 
opinou pela abertura do Amazonas; porém dous dos 
membros da secção julgaram conveniente aconselhar 
ao governo a adopção de medidas prévias, sem as 
quaes, em sua opinião, a abertura do Amazonas não 
devia ser realisada. 

« Parece-me que sem inconveniente podiamos pre- 
cindir da adopção das medidas lembradas, e que fazer 
dependente da sua solução a abertura do Amazonas 
era adial-a indefinidamente. 

a Neste sentido dei o meu parecer por escnpto, 
afim de que os meus coUegas examinassem a questão 
com todo o cuidado, e opportunamente tomará o 
ministério uma deliberação a respeito. » 

Estas palavras são bastante significativas e auto- 
risadas: nada tenho a 'acrescentar-lhes, limitando-me 
a consignar aqui o serviço prestado á questão do 
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Amazonas pelo nobre ex-ministro, que levou-a ao 
conselho de Estado e tratou-a de um modo tão dis- 
tincto. 

Promulgado o acto da livre navegação, cada minis- 
tério expedirá as providencias que hão de .comple- 
tal-o, ou que a sua adopção exigir. Figuram entre 
ellas as medidas fiscaes e de policia fluvial, que 
devem conter-se nos limites ^razoáveis, sem vexame 
do commercio, do que temos um exemplo notável 
no decreto de 31 de dezembro de 1863. 

Passo a referir o que a tal respeito pude observar 
na recente viagem ao Amazonas. Começarei pelas 
estações fiscaes creadas por aquelle decreto. 

I. 

As actuaes mezas de rendas, — A de Mandos deve ser 
elevada á cathegoria de alfandega com uma tanfa 
especial. — Gravames do commercio do Alto- Amazonas; 
carestia dos géneros importados; frete dos vapores. 
— Reflexões sobre a msza de rendas de Tabatinga. 

O decreto de 31 de dezembro de 1863 creou duas 
mezas de rendas no Amazonas, cuja sede são Manáos 
e Tabatinga, 

A de Manáos occupa uma casa próxima do porto, 
edifício antigo, alugado a um particular, onde funcci- 
ena também a thesouraria de fazenda, acanhado, 
impróprio, e com o infallivel caracter de provisório 
que sóe distinguir a quasi totalidade dos nossos edi- 
fícios públicos. Em poucos annos, o aluguel que 
ali se paga pelas casas que servem de palácio, ^ pelas 
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da tliesouraria , da meza de rendas e de outras re- 
partições, representará o capital sufficiente para se 
construirem á custa do Estado edificios decentes e 
apropriados. 

Falta- á meza de rendas, çilóni de espaço, o ma- 
terial indispensável e a barca que possa servir <Je 
armazém fluctuãnte, segundo prescreve o dito decreto. 
Sobra-lhe o pessoal, o que não é raro acontecer 
no Brazil. Tem ella um administrador, um escrivão, 
um escripturario, um porteiro, três guardas e oito ma- 
rinheiros. Acha-se o trabalho da eScriptnraçâo re- 
gular e em dia; entretanto, náo estava em exercitío 
o respectivo escrivão. O expediente é pequeno, e o 
serviço dispensa, com effeito, o lugar de escripturario ; 
. o de porteiro pode ser exercido por um dos guar- 
das. 

O pessoal da meza é tão sobejo, que ao ex-admi- 
nistrador parecia eUe bastante para desempenhar 
o serviço de alfandega, si fosse a mesma repartição 
elevada a esta cathegoria, podendo neste caso um 
dos guardas, como cabo commandante, exercer as 
funcções de guarda mór. Com o pessoal da meza de 
rendas, sem accressimo de despeza, ter-se-ha, pois, a 
alfandega de Manáos, si não commetterem o erro 
de exagerarem o quadro da futura estação. 

Devo confessar aqui a minha opinião sobre a con- 
veniência de estações similhantes ás mezas de ren- 
das creadas pelo decreto de 31 de dezembro, antes 
de franqueada a navegação do Amazonas. 

Elias me parecem prejudiciaes ao, tliesouro, one- 
rosas para o commercio e inúteis para a fiscalisaçáo 

Antes de demonstral-o, careço advertir que, a mei: 
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ver, não era preciso crear nenhuma estação fiscal no 
Amazonas antes de aberta a navegação a todas as 
bandeiras ; e que, si isto não se houvesse de fazer, era 
melhor extinguir as ditas estações, repondo as cousas 
no antigo estado. Realisada a livre navegação, sim, 
é que será preciso crear em Manáos uma alfandega, 
e estações fiscaes da natureza das mezas de rendas 
em outros pontos. 

Com efifeito, a meza de rendas de Manáos, no 
exercicio de 1864 — 65, apenas produziu a receita 
.nova de 8,442#000; porquanto, tendo sido o' total ali 
arrecadado 16:703*000, ha que deduzir d' ahi as verbas 
oe receita interior, que d' antes cobrava a thesouraria 
dfc fazenda. Aquella somma de 8:442íí^000, proveniente 
. do: impostos sobre a importação e a exportação que 
o decreto de 1863 mandou arrecadar parece não ter 
cresíido no exercicio actual, e é além disso inferior 
á dejpeza da mesma repartição. O mesmo acontece 
com I. de Tabatinga. Nesta ultima a receita é ex- 
tremamente insignificante. Sommadas as despezas das 
duas elações desde que começaram a funccionar (1864) 
e comjaradas com as respectivas receitas, vê-se que 
estas são muito inferiores, deixando um deficit contra 
o thesou?o,de 19:990»000 (*) 

Além ce prejudiciaes ao thesouro, taes mezas de 
rendas são nocivas ao commercio, como dice. 

Na veidade, a sua receita, procedente dos im- 

(*) De umi tabeliã fornecida pela thesouraria de fazenda da pro- 
. YiQcia do Ánazonas vê-se que : 

Durante os exercidos de 1863—64, 1864—65 e primeiro tri- 
mestre do seguinte, a receita da meza de rendas de Manáos foi de 
22:73011861, e i despeza 32:697p94. 

Durante o nesmo periodo, a receita da de Tabatinga foi 6598580 
e a despeza 16(6738^68. 
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postos de importação e exportação, é a que mandou 
cobrar o decreto de 1863 pelo expediente dos géneros 
estrangeiros e nacionaes, pela armazenagem, e pelo 
expediente das capatazias. Anteriormente ao decreto 
taes impostos, lançados sobre o commercio do Alto- 
Amazonas, não existiam. O referido decreto trouxe os 
ónus seguintes: 1.° obrigou o dito commercio ao paga- 
mento de 1 1/2 o/o pelo expediente de mercadorias estran- 
geiras, e ao de 1/2 <^/o pelo dos nacionaes; 2.° pres- 
creveu a cobrança do imposto de capatazias, que, 
entretanto, não se paga actualmente, por não haver 
o serviço de capatazias nem em Manáos nem en 
Tabatinga; 3.® determinou a necessidade de fornu- 
lidades fiscaes e de despachos, desconhecidos até entio; 
4.<> aggravou ainda por isso o coijimercio do Mio- 
Amazonas, pois que a despeza dos despachos no Pará 
lhe é debitada pelos seus commissarios desta praça 
na razão de 1 ^/o sobre o valor dos géneros, sejam 
nacionaes, sejam estrangeiros. Li em um docunento 
official que a meza de rendas de Manáos iníontrou 
ahi da parte do commercio grande opposiçá), entre 
outros motivos, porque ella cobrava os direitos de 
expediente sobre as mercadorias procedentes do Pará, 
que até então desembarcavam sem ónus ílgum, de 
bordo dos vapores da companhia do Amatonas para 
as casas dos seus donos. 

Emfim, as mesmas estações são inúteis para a fis^ 
calisação : porquanto, não ha »contrabandc no Ama- 
zonas. A própria meza de rendas de Tabainga ou da 
fronteira é mera formalidade. Não existe, nem existirá 
o contrabando, por agora ao menos, p()tque o com- 
mercio é feito pelos paquetes da companhia do Ama- 
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izonas e pelos do governo peruano, cujas administrações 
ofiferecem a esse respeito todas as garantias desejáveis. 
Náo existe contrabando no Amazonas. Todo o mundo 
é concorde nisto. Demais, pôde tranquillisar-se o nosso 
fisco. Nada se consome no Amazonas ou nada se ex- 
porta por ali, que não pague direitos no Pará, que è 
o único porto da entrada. Por outro lado, para sup- 
pôr que mercadorias estrangeiras despachadas livre- 
mente no Pará (entrando no entreposto) e remet- 
tidas para o Peru, regressenâ deste paiz e sejam 
introduzidas furtivamente por nossa fronteira, é preciso 
esquecer ' que as nossas povoações próximas delia são 
quasi desha-bitadas, como é todo o Solimões, e pouco 
ou quasi nada consomem. Ora, o frete desse regresso 
nos vapores ou mesmo nas embarcações a vela, e os 
riscos do contrabando, náo dariam lucro ás tentativas 
desse género. Com efifeito, em todo o exercido de 1864 
■^- 65, apenas entraram em Tabatinga jnercadorias 
estrangeiras, no insignificante valor de 13#650, re- 
exportadas do território peruano, as quaes pagaram 
na respectiva meza de rendas os direitos de consumo 
por não serem de fabrico da republica vizinha ; essas 
mercadorias eram umas varas de lãs e fitas de seda, 
que pagaram 48770 de direitos. Pode bem ser que, 
augmentando a população e o commercio, augmentem 
os incentivos e as probabilidades de lucro para o 
contrabando. Agora, porém, naquelles desçrtos não ha 
interesses que o fomentem. Si elle apparecer algum 
dia, o jneio s^uro de extirpal-o, o meio único, ali 
no Amazonas, como lá no sul do império, é reduzir ' 
as nossas tarifas, approximal-as das tarifas dos paizes 
vizinhos. Ora, quanto ao Peru, cumpre confessar que 
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a sua tarifa, com a taxa geral de 18 a 20 o/o, é muito 
mais commoda do que a nossa com a de 35 ^/o. 
Depois, acerca da provincia peruana de Loreto^ acon- 
tece que actualmente as mercadorias entram e sahem 
dali sem pagar direitos de alfandega ou outros qu^es- 
quer. Entretanto, o commercio é tão pequeno, e as 
povoações da fronteira ou de todo o Solimões tão 
acanhadas, que não podem ainda, nem poderão por 
algum tempo, dar proveito ao contrabando. Por isso 
não ha parallelo entre o commercio dessa fronteira 
com as do Rio Grande do Sul, muito mais povoadas 
e muito mais industriosas. 

O decreto de 31 de dezembro de 1863, bem inspi- 
rado e útil quanto ao commercio de trítnsito com o 
Per LI e ao entreposto para esse íim creado no Pará, 
concessões que fizeram dar um grande passo á questão 
do Amazonas, não o foi, portanto, na parte do com- 
mercio de cabotagem entre o Pará, Manáos e Taba- 
tinga. Si devesse o Ainazonas continuar fechado ao 
commercio das nações, valia mais voltar ao estado 
anterior, isto é, extinguir as mezas das rendas. Si 
franquear-se, porém, a navegação do grande rio, 
como é licito esperar, ter-se-ha de conceder o com- 
mercio directo a Manáos pelo menos, e de tomar 
providencias d« equidade a bem dos povos situados 
á tamanha distancia do oceano. Admittindo que em. 
Manáos se crêe uma alfandega modesta (com o mesmo 
pessoal da meza de rendas, o que será suíficiente), 
cumpre que vejamos quaes devem ser essas provi- 
dencias, parte integrante do decreto que organisar a 
dita alfandega. 
Tenho a esse respeito, isto é, acerca de alfandegas 
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em províncias afastadas do oceano (Mato-Grosso e 
Amazonas), tima opinião já emittida na camará dos 
Srs. deputados ; a saber, que nessas provincias deve-se 
permittir livre de direitos a importação de mercado- 
rias; qufe nèllas é preferível não haver alfandegas, 
porque estas, sendo ahi estéreis para o thesouro, em- 
baraçam o commercio, o vexam, e paralysam; que 
em taes provincias a creaçáo de alfandegas deve ficar 
adiada para a época do florescimento ilo seu mes- 
quinho commercio actual. Não tenho esperança de ve 
adoptada essa idéa radical, aliás intuitiva; nossos go- 
vernos giram no circulo tradicional da rotina, e são 
inclinados á observância de uma symetria e de uma 
egualdade numéricas, que não guardam as leis da 
proporção e são fataes. A mais vulgar das objecções, 
a da egualdade dos encargos para todas as provin- 
cias, não obstante a desegualdade de suas respectivas 
condições, bastará para repellir-se a medida indicada. 
Nem hão de \aler exemplos estranhos. Já referi o do 
Peru. Por virtude da lei de 20 de novembro de 
1852, confirmada pelo decreto de 5 de abril de 1853, 
nenhum direito, nem de importação, nem de expor- 
tação, se cobra nos dous portos do Amazonas peruano, 
abertos ao commercio estrangeiro por esse decreto. 
Nauta e Loreto. Essa lei só exceptua os impostos 
municipaes, lançados por- motivo de utilidade local. 
TJm recente decreto da Bolivia também isentou de 
direitos a importação realisada no seu território do 
Beni por via do Amazonas. Essas providencias pare- 
cem razoáveis. (*) 

(*) Napoleão III, na sua viagem á Algéria, supprlmiu logo a alfan- 
dega da fronteira de Marrocos, porque, dizia o Imperador — « ella 
custava mais de 100,000 francos e não rendia . mais que 8,000. » 
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Pois -bem, si não admittirem egual principio, que 
pelo menos não se faça ao comniercio do Alto-Ama- 
zonas uma concessão inferior á que não se duvidou 
fazer ao de Mato-Grosso. Com effeito, segundo bem 
ponderou-me o Sr. ex-administrador da meza de ren- 
das de Manáos, fora razoável equiparar este porto a 
Albuquerque, sináo conceder-lhe maiores vantagens, 
porque deve de ser o entreposto dos paizes limitro- 
phes. Ora o decreto de 3 de dezembro de 1860, que 
promulgou a ultima tarifa das alfandegas, diz no seu 
art. 3.0: 

«Na alfandega de Albuquerque se dará o abati- 
mento de vinte por cento na importância dos direitos 
de consumo e addicionaes (em quanto estes subsisti- 
rem) das mercadorias constantes da tabeliã D. 

« § i.o — Esta disposição terá lugar da- data da exe- 
cução do presente decreto até o fim de 1865 — 66, 
e dahi em deante em cada anno financeiro que se 
seguir se deduzirá 5 ^/o do mesmo abatimento, até 
que este cesse. 

« § 2.0 — As mercadorias constantes da tabeliã D, 

E' justamente o caso das duas mezas de rendas citadas acima. Na* 
poleão III condemnou a applicação à colónia africana do syslema de 
alfandegas e restrícções marítimas da metrópole ; attribue a isso o 
seu lento desinvolvimento, e, entre outras medidas para tornal-a 
próspera, estabelece a seguinte com uma notável decisão : « De- 
clarar em franquia todos os portos da Algéria; supprimir assim 
todas as alfandegas. » (Carta do Imperador ao marechal governador 
sobre a politica da França na Algéria, § H : Journal des Economistes, 
nov. 1865, pags. 297 e 30^.) As medidas adoptadas^ pelo Imperador 
foram completadas pela lei de 19 de maio de 186(3, art. 9.», que 
permitte aos navios estrangeiros, mediante licença, a própria nave- 
gação de cabotagem entre os portos da Algéria, e liberta-a do pri- 
vilegio exclusivo do pavilhão nacional, quer quanto ao commercio 
entre a metrópole e a colónia, quer entre esta e os paizes estran- 
geiros.— As medidas deste género denotam um trabalho de reforma 
perseverante, que ha de acabar pela extincção do regimen pro- 
tector em França. 



1^ 
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já despachadas para consumo na referida alfandega, 
que tiverem, por qualquer motivo, de seguir para 
outra provincia, satisfarão previamente a importância 
do abatimento que na época do seu embarque ou 
entrega da carta de guia tiver lugar, na forma do 
do presente artigo, lançando-se a verba do seu paga- 
mento no despacho respectivo. No caso de falta de 
verba , na alfandega ou meza de rendas impor- 
tadora será a referida differença cobrada na razão 
dupla. » 
A tabeliã D contém muitos e importantes artigos. 
Esta concessão ao commercio de Mato-Grosso foi 
feita pelo illustre estadista, o Sr. Ferraz, que refor- 
mou a nossa tarifa das alfandegas, e entrou resoluta- 
mente no caminho, que não devera ser abandonado, 
da lenta reducção das taxas. Invoco a autoridade do 
nobre ex-miuistro da fazenda; apoio-me nella para 
solicitar egual medida a bem do Alto Amazonas. 

Manáos se acha, por ventura, em condições mais 
attendiveis que Albuquerque. Com quanto este porto 
do rio Paraguay demore a maior distancia do oceano 
do que Manáos, liavios á vela sobem frequentemente 
ali com mais facilidade do que no Amazonas. Depois 
disso, no rio Paraguay (já franqueado a todas as ban- 
deiras) ha uma considerável navegação fluvial á vela^ 
entretida sobretudo por estangeiros (hespanhoes, ita- 
lianos e argentinos). Accresce que Albuquerque é o 
empório de uma provincia mais povoada que a do 
Alto-Amazonas, mais industriosa e mais consumidora. 
Por outro lado, adeante de Manáos fica a província 
peruana, em cujos portos nada pagam as mercadorias, 
o que não consente que d'ali as venham buscar em 
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Manáos, que aliás, com direitos mais baixos , bem 
poderia fornecer alguma cousa aos peruanos. Será 
licito esperar que Manáos se torne o empório da 
Bolivia e de Venezuella , pelo menos, si a tarifa da 
respectiva alfandega não oflferecer o obstáculo de 
taxas de importação táo elevadas, como as actuaes. 
Finalmente, sem uma reducçáo, o commercio de Ma^ 
náos continuará adesfallecer na dependência do Pará, 
vegetando na estagnação. 

A reducçáo proposta influirá no augmento da ren- 
da. Animará o commercio, e a receita prosperará. 
Veja-se o exemplo de Mato-Grosso. Antes do decre- 
to de 1860, no exeieicio de 1858^59, por exemplo, 
a sua renda de importação foi de 38:715$000, e no de 
1859—60, ella foi de 50:498^000; mas, sob o regimen 
do mesmo decreto, a renda subiu em 1860 — 61 á 
somma de 63:687*000, no de 1861—62 á de 78:737$000, 
e no de 1862—63 á de 73:769*000. 

Por outra parte, concedido que com esse favor não 
augmente a. importação de Manáos, cumpre attender 
que a dita reducçáo de 20 % sobre os direitos de con- 
sumo não determinaria mais que uma insignificante 
diminuição na renda do Imperto. Com effeito, os obje- 
ctos importados em Manáos com carta de guia do 
Pai:á pagaram nesta alfandega direitos^ no valor de 
131:047*000 no exercício ultimo» Ora 20% sobre esta 
somma, apenas seriam 26:209^000, que o thesouro hou- 
vera de perder, no caso em que todas as ditas mercado- 
rias fossjem directamente importadas em Manáos. Nesta 
hypotkese improvável ( a de realisar-se em Manáos 
cUrectamente toda a importação do Alto-Amazo- 
uas), ..perderia também o thesouro o producto dos 
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direitos de expediente cobrados actualmente em Ma- 
náos sobre as mercadorias remettidas do Pará, a saber, 
cerca de 8:440<ft000, como já dice . Seria, pois, apenas 
uma perda total de 34:600j5000, ocasionada por uma 
medida utilíssima. Mas este mesmo insignificante alga- 
rismo é exagerado, porque nem toda a importação se 
effectuará em Manáos, e nem o commercio deste porto 
se manterá estacionário, antes receberá grande im- 
pulso. 

A meu yêr, porém, ainda o favor deverá ser maior 
do que se fez a Albuquerque. Em primeiro lugar, 
conviria que elle se applicasse a toda espécie de 
mercadorias, e náo somente ás da tabeliã D, já cita- 
da. Em segundo lugar, a reducçáo de 20 o/o é muito 
pequena em relação aòs enormes fretes, que a. nave- 
gação actual impõe ao commercio, fretes que nos 
vapores são ás vezes eguaes a um quinto do valor 
do género. A diflferença de 20 «/o sobre o total dos 
direitos calculados segundo as taxas da tarifa, é um 
abatimento insignificante. Por exemplo, em uma factu- 
ra de 10:000^000, o negociante de Manáos paga, meio 
termo, 10 ^/o de frete, isto é, 1:000^000. Ora, os 
direitos da alfandega representam nessa factura cerca 
dè 3:500g000, toníando-se a taxa média de 35 «/o, que 
é a da tarifa actual. A deducção de 20 ^/o sobre esses 
3:500»000 de direitos, daria somente 700^000 em provei, 
to do commerciante de Manáos , quç aliás pagaria 
Í:000g000 de frete entre Pará e Manáos. A deducção, por- 
tanto, deverá ser maior, e nunca inferior a 50 %, não 
sendo justo que o commercio do Alto-Amazonas pague 
mais de metade das taxas que se cobram nos por- 
tos do littoral, que ha muitos annos traficam dire- 
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ctaraante com o estrangeiro. (*) O thesouro náo per- 
derá com isso : verá Manáos centralisar o commercio 
das republicas vizinhas, prosperar e retribuir prodi- 
gamente os favores que se lhe fizerem. 

Hoje esses favores são da maior equidade. A pro- 
vincia do Alto-Amazonas náo pode dispensal-os, nem 
contentar-se com o commercio directo em Manáos, 
si o sujeitarem á uniformidade da exagerada tarifa 
das nossas alfandegas. Com effeito, á vista dos livros 
de uma das casas que mais transacções fazem em 
Manáos, verifiquei o seguinte; 

O commerciante do Pará cobra 10 «/o de juro sobre 

valor de cada factura remettida aos de Manáos, á 
pagar no prazo de um anno. Na falta de pagamento 
exige letras com o juro de 1 1/2 a 2 ^/o ao mez. 

^ Cobra mais 1 % pelos despachos da alfandega na 

remessa dos géneros, e esta mesma porcentagem ,é 

exigida das mercadorias consignadas de Manáos ao Pará. 

O commerciante de Manáos paga na meza de rendas 

1 1/2 por cento pelo expediente dos géneros estran- 
geiros e 1/2 por cento pelo dos nacionaes. 

Os fretes nos vapores sâo, meio termo, 10 o/o 
do valor das mercadorias; mas ha artigos que 
até pagam 100 o/o de frete ; os géneros de estiva 
(vinhos, farinha, agoardente, etc.) pagam até 20 %; 
as próprias fazendas, remettidas em caixas e bahús, 

(*) O parlamento reconheceu a justiça de uma reducç^o similhante 
em favor da alfandega de Albuquerque, permittindo até a isenção de 
direitos durante um certo período. Eis a autorisaçào contida no 
art. 8.0 da lei de 19 de setembro ultimo : 

« Fica o governo autorisado para reduzir, como fôr conveniente, 
as taxas da tarifa especial da alfendega de Corumbá, na província 
de Mato-Grosso, podendo conceder por espaço de cinco annos, de- 
pois de terminada a guerra actual, completa isenção dos direitos 
de consumo e de exportação. » 
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pagam 8 ^\o. Náo se pôde contestar que seja essa 
tarifa de fretes exagerada, mesmo na sua taxa média 
de 10 o/o. 

Reunidas essas parcellas, temos que em Manáos 
os géneros ficam cerca de 22 o/o mais caros que o 
preço do mercado do Pará, e alguns (os géneros de 
estiva) muito mais, talvez 30 o/^. 

O preço do mercado em Manáos ó, porém, ainda 
mais elevado do que isso ; por quanto, cumpre lembrar 
que esse mercado é menor, e deixam menos lucro 
as transacções de detalhe ; que ha ainda ali os im- 
postos locaes sobre casas de commercio e canoas de 
regatáo, que encarecem as mercadorias; que acrescem 
as avarias nas cargas e descargas ; e que tudo isso 
se ajunta para exagerar o valor dos objectos. E* assim 
que alguns géneros, viveres por exemplo, se vendem 
100 o/o mais caros no Solimões; taes são o café 
moido, o assucar, etc. 

Que em taes condições possa facilmente augmentar 
o consumo, é o que ninguém acreditará. Abaixar os 
direitos será um allivio proveitoso aos consumidores, 
e auxilio indirecto para a elevação da receita pela 
elevação da importação. Permitta-se a Manáos o com- 
mercio directo com um abatimento de 50 °/o nos 
direitos, e a capital do Solimões torna-se-ha o empório 
de toda essa redondeza, de Venezuella e Peru até á 
Bolivia, do Rio-Branco q do Rio-Negro, do Ucayali 
e do Huallaga, do Napo e do Potumayo, do Ma- 
deira e do Mamoré. 

Elevando Manáos á cathegoria de alfandega, é, 
pois, necessário conceder-lhe : 

1.0 — a reducçâo dos direitos de consumo, em favor 
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da importação directa, até 50 ^fo pelo iugdos dos das 
demais alfandegas ; 

^ 2.0 — a faculdade de alii entrarem por transito, 
como no entreposto do Pará, mercadorias destinadas 
quer á Venezuella, quer á Bolivia, quer ao Perá, 
ou antes, todas as mercadorias destinadas aos paizes 
limitrophes. Esta formula geral é a melhor. As ex- 
cepções seriam mesquinhas. 

Resta fallar de Tabatinga. 

O que vale a meza de rendas de Tabatinga em uma 
fronteira quasi deserta? Já se viu que ella nada ou 
quasi nada produz para o thesouro; isto é, apenas 
cobrou 659#580, tendo aliás gasto 10:673)^000 desde a 
sua installaçáo. 

Occupando uma palhoça estreita, com duas salinhas, 
um corredor e uma varanda, baixa, suja e indecente, 
essa meza de rendas náo tem o caracter exterior de 
uma estação publica. Já lamentei a falta de decoro 
de taes estabelecimentos (Cap. 1 § II) ; como o quartel 
do destacamento , outra palhoça maior , a meza de 
rendas não inspira esse sentimento de respeito, que 
se devera ostentar nos estabelecimentos creados nas 
fronteiras, sendo preferível náo havel-os quando náo 
podem ser fundados convenientemente. 

Tabatinga náo tem commercio, a náo ser o de 
transito para o Peru, que realiza-se directamente de 
bordo do paquete mensal da companhia do Amazonas 
para o vapor peruano, que ahi vem incontrar-se com 
o da linha brasileira. 

Os despachos se fazem sobre agoa, baldeando-se 
os volumes de um para outro navio, com assistência 
dos empregados da meza de rendas. 
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« 

Náo ha ali mais que tres insignificantes vendas 
ou tabernas, cujo capital não excederá de 5:000#000. 
A povoação inteira náo tinha , quando ali passei , 
mais que 50 pessoas, inclusive 30 guardas nacionaes 
destacados. 

O terreno á margem do rio é alto , o lugar é sa- 
lubre, e domina a navegação. 

Como o trabalho é quasi nenhum, e reduz-se "á 
conferencia dos volumes nas baldeações mensaes de 
um para outro paquete, o pessoal marcado pelo de- 
creto de 1863 é superior ao necessário. E' o mesmo 
da outra meza de Manáos. Em setembro de 1865 , 
apenas ali estavam , segundo um relatório do ex-ad- 
ministrador , este funccionario e um guarda ; e' elle 
accrescentava não obstante que o « serviço se tinha 
feito regularmente e a escripturação andava em dia. » 
E' fora de duvida que não são precisos mais que 
o administrador e dous guardas ; quanto a marinheiros, 
basta que o commandante do destacamento forneça 
os necessários quando forem reclamados. Os lugares 
de escrivão, escripturario e porteiro são inteiramente 
supérfluos. A meu vêr, o cargo de administrador da 
mesa de rendas devera em Tabatinga ser accumulado 
pelo official commandante da fronteira, que também 
exerce ode subdelegado de policia. 

O ponto escolhido para a meza de rendas parece o 
melhor. Verdade seja que, si a linha divisória, tirada 
da verdadeira foz do Yavary ao Apoporis, corta o So- 
Umões em uma diagonal mui obliqua (sudoeste a 
noroeste, como parece) , acontecerá que as canoas 
(ainda que não' os vapores por demandarem mais 
fundo) poderão atravessar por trás do igapó (terra 
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baixa inundada na enchente) fronteiro a Tabatinga. 
dentro do 'territqrio peruano, e sahir abaixo desse 
igapó junto ás ilhas da foz do Yavary, fora do 
alcance de Tabatinga. Para e-vitar isso já se indicou 
a conveniência de transferir-se a meza de rendas 
para um logar, que fica 20 milhas rio abaixo, á 
' margem direita, junto ao igarapé do Capacete , onde 
houve uma situação e ainda existem de pé dous 
ranchos, ponto situado em terra firme, um dos raros 
lugares em que o Solimões náo é dividido por ilhas, 
sendo abrangido inteiro pela vista. Uma canoa per- 
corre a distancia entre o Capacete e Tabatinga em 7 
horas subindo e em 3 1/2 descendo. E' porém um 
logar deserto. Náo ha por agora receio algum de 
contrabando. Quíindo haja e seja preciso guardar a 
passagem das ilhas situadas á foz do Yavary , bastará 
que^ conservada a meza de rendas em Tabatinga, 
esta destaque para o Capacete um escaler com arma- 
mento para signaes ; como o rio tem ahi meia milha 
de largura, não seria difficil exercer-se a fiscalisaçao. 
Durante a enchente, si as bocas orientaes do Yavary 
offerecem navegação, são precisas outras precauções ; 
mas só a experiência poderá aconselhar os meios 
mais adquados contra o contrabando, quando elle 
apparecer nesses desertos do Solimões. 



II. 



Estações e regisíiros fiscaes no Amazonas. 

Além das estações fiscaes de Manáose Tabatinga, 
será preciso crear outras? 



— 87 — 

Si^ o Amazonas continuar fechado, o meu parecer 
é, como dice, que nenhuma é necessária, que mais 
vale permittir livremente ao commercio dos ribeiri- 
nhos e o commercio interior, sem dependência de íisca- 
lisações vás e vexatórias. 

Si, porém, permittir-se a entrada aos navios 
estrangeiros, a resposta é differente. 

Nesta hypothese, o essencial é haver alfandega 
em Manáos, com o accessorio de um entreposto 
para os géneros importados por transito com destino 
a Venezuella, ou aos outros paizes limitrophes, como 
indiquei acima (§1). 

A Alfandega de Manáos (modesta,com o mesmo pes- 
soal da actual meza de rendas) , é indispensável . A mesma 
alfandega bastará para o commercio que um dia se es- 
tabelecer pelo Rio-Branco com a Guyana ingleza. 

No Solimões (*) bastaria por agora habilitar a 
coUectoria da cidade de Teffé para os despachos de 
embarcações e mercadorias, que por ventura se des- 
tinem ao território de Nova-Granada, pelo Iça, 
e mesmo pelo Yaporá, si para este não preferir-se 
um registro especial em Tonantins. 

Além disso, conviria conservar o posto militar de 
Tabatinga, incumbindo-o de fiscalizar o commercio 
do Peru, não sendo ahi necessária uma meza de 
rendas, òu ficando esta estação com um pessoal 
menor. Quanto a esta republica nada mais é neces- 
sário, pois que o commercio actualmente apenas se 
faz pelos afiluentes do seu próprio território, e, quando 
venha a fazer-se pelo Yavary, Yuruá ou Purús, me 

(*) Nome que recebe o Amazonas depois da confluência do Rio- 
Nqgro. 
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parece que são sufRcientes as estações fiscaes de 
Tabatinga para o primeiro, de Teflfé para o segundo, 
e de Manáos p«ra o terceiro. 

Finalmente, seria preciso uma collectoria em S. 
Gabriel no Rio-Negro, para conferir os despachos 
das embarcações destinadas a Venezuella. 

Quanto ao Amazonas propriamente dito (abaixo 
do Rio-Negro), seria necessário crear a meza de 
rendas encarregada da fiscalisação do commercio do 
Madeira e Bolivia. Poder-se-ia fundar essa estação 
ou em Serpa, defronte da foz daquelle rio, ou em 
Santo António, a primeira das suas cachoeiras 
subindo, ou em Borba, á margem do mesmo rio e 
perto da sua confluência. Cuido que o melhor ponto 
para collocal-a é Borba, villa de certo movimento 
commercial. Hav.endo navegação a vapor no Ma-^ 
deira, esse ponto tornar-se-ha notável em pouco 
tempo. EUe centralisará o commercio da Bolivia, e 
será o intermediário entre o Pará e esta republica^ 
Cumpre reflectir que esse commercio do Madeira 
não deve ficar dependente da alfandega de Manáos, 
porquanto fora grande ónus obrigar as mercadorias 
destinadas a Borba a virem solicitar despacho em 
Manáos, e dahi regressarem para subirem aquelle rio. 
Com efifeito, a foz do Madeira fica cerca de 100 milhas 
áquem de Manáos ; seria extremamente penoso para 
as embarcações a vela subirem contra a corrente 
dessa foz até Manáos, no que perderiam 5 dias ou 
mais,' tendo de retroceder depois rio-abaixo. E' inde- 
clinável, portanto, a meza de rendas especial para 
o commercio do Madeira. 

Quando decretou as mezas de rendas de Manáos 
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e Tabatinga, o governo pareceu preocupar-se com 
a necessidade de outras em diversos pontos. O 
aviso de 11 de janeiro de 1864, dando instruc- 
ções ao presidente do Pará para a execução do 
decreto de 1863, pede informações sobre a con- 
veniência da creação de estações sirailliantes em 
Santarém, Óbidos e Gurupá. Não me parece ma- 
nifesta essa conveniência quanto aos dous últimos 
no estado ainda embrionário do commercio do Ama- 
zonas. Mas, acerca de Santarém , cabe fazer uma 
reflexão. Esta cidade é o porto principal que.in- 
contraráo os navios que entrarem no Amazonas 
pela boca septentrional, a de Macapá; essa entrada 
por Macapá deve ser franqueada, como adeante mos- 
trarei; neste caso Santarém deve ter uma estação 
que verifique os despachos trazidos de Macapá. De- 
mais a posição geographica daquella cidade, dominando 

commercio de Mato-Grosso pelo Tapajoz (veja-se o 

1 I do Cap. VI) e o do Solimões, de que é um 
entreposto natural, |iconselliará mais tarde que seja 
ella habilitada até mesmo para as operações do com- 
mercio directo. Santarém fica a 466 milhas de Ma- 
capá e a 546 do Pará. 

E' manifesta a necessidade de permittir-se aos 
navios a entrada pela verdadeira foz do Amazonas, 
onde existe Macapá. Hoje a navegação estrangeira, 
inclusive a do Peru, só frequenta a boca do sul, 
ou o braço do Pará, em que se acha a alfandega. 

Macapá fica a 30 horas de viagem do Pará, em 
um vapor de marcha regular, fazendo-se a viagem por 
dentro dos canaes da boca do Amazonas e pela cha- 
mada bahia de Marajó ; sahindo do Pará ao oceano e 
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entrando pelas ilhas da foz, a distancia é maior. Si^ 
tuada em uma planicie extensíssima e muito fecunda, 
Macapá attuahe a attençâo pela sua vizinhança dos 
estabelecimentos francezes da Guyana, e do terri- 
tório contestado, o Amapá, aonde se refugiam os 
nossos desertores, criminosos e escravos. Ao norte 
lhe ficam a nossa colónia militar Pedro II e o cuçso 
do Araguary. O seu f undeadouro não é bom; á quem 
do canal é o rio muito baixo. Mas a navegação nada 
tem de arriscada. Um navio, com a carta dos canaes, 
acossado pelos ventos de leste, tem sempre o re- 
curso de correr para dentro do Amazonas, rio acima, 
até á bahia de Macapá, pouco adeanteda povoação, 
queofferece perfeita segurança. Para a navegação de 
longo curso^ para os navios que do oceano demandem, 
não o porto do Pará, mas os territórios dos paizes 
limitrophes, ou os nossos portos de Santarém e 
Manáos, será muito mais commodo entrar pela fóz 
do Amazonas, passando á vista do forte de Macapá, 
do que entrar pelas Salinas e subir pelo canal do 
referido porto do Pará. A primeira derrota é a mais 
curta e a mais fácil para os navios a vela. Segundo 
os trabalhos hydrographicos do Sr. Costa Azevedo, 
entre as duas viagens ha a seguinte differença: 
,De Macapá a Almeirim. . . . 129 milhas- 

Do Pará a Almeirim 292 » 

Differença 163 » 

Almeirim é uma povoação, em que as duas derrotas 
se incontram , situada no baixo Amazonas entre Gu- 
rupá e Santarém. Comquanto de Macapá ao oceano, 
fora da influencia das agoas do rio , sejam 120 milhas, 
e só 80 do Pará ao oceano, a viagem por Macapá 
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é pelo menos 120 milhas menor para quem demanda 
o Alto-Amazonas. 

Mas, para navios a vela, a preferencia tem um 
motivo mais forte que a distancia. Subindo por Ma- 
capá o navio tem sempre a favor os ventos de leste, 
que ahi sopram constantemente, e chegam a levan- 
tar ondas no Amazonas. Do oceano para o Pará , e 
muito adeante até Saníarem , o navio incontra o 
mesmo vento, com que actualmente naveçam os 
barcos a vela, ás vezesTaté Manáos ; porém cumpre 
advertir que, logo depois da cidade do Pará, a co- 
meçar do furo de Breves, o canal estreita-se muito; 
em um delles, o Aturiá, furo extremamente pittoresco, 
verdadeiro corredor cujas paredes formam duas linhas 
densissimas de uma floresta soberba , náo ha mais 
que 10 braças de largura em certos pontos. Ora, 
nesses canaes em que subdividem-se as agoas da 
boca meridional, o vento é fraco, e a linha de nave- 
gação tortuosa. Demais, de Macapá a Almeiim é a 
viagem favorecida pelas marés de enchente, que até 
ahi chegam em toda a força ; de Almeirim por deante 
a corrente das marés diárias só se faz sentir pela 
intumescência das aguas, mas já não ha correnteza 
que apresse a marcha do navio. Ao navio que sobe 
do Pará aproveitam as mesmas correntes das marés, 
mas são comparativamente fracas. (*) 

Assentado que se permitta a navegação por Ma- 
capá, será preciso collocar pharol no cabo ou ponte 
de Magoary, o qual servirá egualmente aos navios 
que, vindo do norte, demandem o Pará pelo oceano, 
— e outro na contra-costa de Marajó ou nas ilhas 

(*) Informações do Sr. capitão-tenente Costa Azevedo. 
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Caviana e Mexiana , fronteiras a Macapá, E' por 
estas ilhas que corre um outro canal, que se diz 
praticável por grandes navios, e fica fora do alcance 
das baterias do forte de Macapá. No capitulo I, § II, 
já dei a descripção desse forte e indiquei os meios 
de defeza. 

Resumindo, pois, chegamos ao seguinte resultado : 

Actualmente, fechado o Amazonas, não ha crear 
novas mezas de rendas; 

Franqueada a navegação a todas as bandeiras, será 
necessário : 

1.0 Elevar a meza de rendas de Manáos á cathegoria 
de alfandega, dando -lhe a faculdade do entrisposto 
para o commercio de transito com os Estados vizinhos ; 

2.0 Considerar Tabatinga um simples registro, mais 
militar que fiscal; 

3.0 Submetter á coUectoria de Teffé a fiscalisaçáo 
do commercio que por Ventura haja de fazer-se para 
a No\% Granada pelo Iça e pelo Yaporá; 

4.0 Crear em Borba a meza de rendas fiscalisadora 
do commercio com o Madeira e com a Bolivia; 

5.0 Habilitar a coUectoria de Macapá, ou o com- 

mando da tortaleza , para o registro e fiscalisaçáo 

das embarcações que demandarem o Amazonas pela 

boca do norte, som carecerem tocar no Pará, si isto 

fôr permittido, como convém ; (*) 

(*) decreto de 31 de dezembro de 1863, já reconheceu, do §4.» 
do art. 19, que em logares onde não houver collectorias, ou onde 
fôr conveniente, deve haver simples agencias, postos de fiscalisaçáo e 
registros, creados pelos presidentes das provincias, com os guardas ou 
vigias precisos e os escaleres necessários. Esta disposição pôde ser 
applicada a Macapá, não obstante ahi haver coUectoria; á Tonantins 
(commercio do Iça) , á S. Gabriel (commercio do Rio-Negro) , e a 
todas as povoações pequenas , logares de transito para os Estados 
vizinhos. 
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6.0 Crear em Santarém uma meza de rendas para 
fiscatisar essas embarcaçges, e habilital-a a despachar 
para consummo, ou receber por transito, mercadorias 
destinadas aos portos que lhe ficam além , sejam 
braziieiros, sejam dos Estados ribeirinhos, assim como 
a expedir despachos de exportação para mercadorias 
de procedência dos mesmos portos. 

O mais urgente, porém, é a alfandega de Mandos, 
mas cumpre náo perder de vista as reflexões que sobre 
a respectiva tarifa e a indispensável reducçáo de di- 
reitos &z no paragrapho precedente. 

Além dos portos habilitados para o commercio di- 
lecto, e dos que serão apenas dotados de mezas de 
rendas, ha ainda que indicar, pela natureza peculiar 
da navegação fluvial, aquelles que devem servir de 
escala ou lugares de refresco e transito. Esta 
questão involve a do commercio de cabotagem no 
Amazonas. A minha opinião a esse respeito já é 
conhecida. Demonstrando a necessidade de se per- 
mittir livremente á marinha mercante estrangeira os 
transportes costeiros, tenho por vezes manifestado a 
aspiração de ser isso concedido sem reserva nem 
restricção alguma, quer no littoral do Atlântico, quer 
no littoral dos grandes rios. Mas, infelizmente, pre- 
valecem escrúpulos que não permittem adoptar-se a 
tal respeito uma medida geral e uniforme. Ser-me-ha 
preciso, pois, indicar sobre este assumpto medidas 
de accordo com o pensamento da politica dominante, 
politica certamente adiantada e digna dos applau- 
sos que já niereceu' o utilissimo decreto de 27 de 
" março ultimo , que acaba de executar , por uma 
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medida geral, o pensamento da lei do orçamento de 
1862. (♦) 

No Amazonas, portanto, os navios das potencias 
ribeirinhas ou não rebeirinhas, poderão fazer não só 
o commercio directo, como também o de cabotagem, 
a saber: 

l.<> O commercio directo nos portos do Pará (onde 
já existe alfandega) e nos de Manáos e Santarém, 
os quaes devem ser alfandegados, como acima 
expuz, ou o primeiro pelo menos.. 

2.0 O transporte por cabotagem entre esses portos 
alfandegados (principio do decreto de 27 de março já 
citado). Cumpre ajuntar: 

3.0 A escala, ou simples transito em franquia, para 
proverem-se de combustivel e munições, por todos os 
portos principaes; devendo ser obrigatórias as seguintes: 

A escala de Macapá para os navios que deman- 
darem o Amazonas pela boca septentrional. 

A de Santarém para os navios procedentes de Ma- 
capá, quer se destinem ao mesmo porto de San- 
tarém, quer aos portos do Madeira, quer a Manáos, 
quer aos portos do Peru. 

A da cidade do Pará para os navios qile entrarem 
no Amazonas por este lado, quer se distinem a esse 
porto, quer prosigam a viagem em direcção a outros 
interiores. 

(*) A lei do orçamento de 1862 autorisou o governo, no art, 28* 
gg 4.0, 5.0 e 6.0, para alterar as disposições vigentes acerca da na- 
vegação de cabotagem ; o governo usou dessa autorisação expedindo 
o decreto de 27 de março ultimo. Este decreto çermitte , até ao 
fim de dezembro de 1867, ás embarcações estrangeiras (de qualquer 
nacionalidade e sem dependência de reciprocidade) o serviço do 
transporte atsteiro entre os portos do Império em que houver al- 
fandegas. Esta faculdade abrande expressamente, segundo a phrase 
do decreto, géneros e mercadorias de qualquer origem. 
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A de Borba para os que demandarem o Alto-Madeira. 

A de Manáos para os que sq encaminharem ao ter- 
ritório de Venezuella. 

A de Santa-I^abel ou S. Gabriel, no alto -Rio- 
Negro, para os* que tiverem o mesmo destino, ou 
descerem dessa republica. 

A de Teffé para os que se dirigirem a Nova-Gra- 
nada pelo Iça (Potumayo) e pelo Yaporá, podendo 
desiçnar-se para este especialmente a de Tonantins. 

A de Tabantinga, emfim, para os que buscarem 
os portos peruanos. 

Taes devem ser as escalas obrigatórias, as escalas 
fiscaes, por assim dizer, segundo o destino dos navios. 

Resta dizer quaes os pontos onde as embarcações 
possam arribar e obter combustivel e munições. 



III. 



Escalas de transito no Amazonas, — Favores especiaes ás 
embarcações dos Estados ribeirinhos, — Liberdade do com- 
mercio de viveres, — Vantagens da liberdade da pequena 
cabotagem no Amazonas. 

A navegação a vapor exige, por agora, o uso da 
lenha na falta de depósitos de carvão de pedra; ora a 
lenha occupa demasiado espaço sobre o convez do navio 
e debaixo delle. Um vapor mediano, carecendo de 300 
a 400 achas por hora, ou 4 a 6,000 por dia, não pôde 
deixar de parar de 24 em 24 horas para de novo receber 
combustivel. Felizmente, quer \o baixo Amazonas, 
quer no Solimões, ha^ actualmente pontos eja que se 



ijicontra a lenha de 24 em 24 horas de navegação, 
meio-termo. Por outro lado, si não obedece a essa 
exigência do combustível, a navegação a vela supporta 
outra, a demora das viagens íluviaes contra a cor- 
rente ou contra o vento: viagens em um clima ás- 
pero, durante um, dous e três niezes, exigem certa- 
mente escalas periódicas, lugares de repouso e refresco. 
Portanto, será preciso, quer para os navios a vela, quer 
para os vapores, permittir que façam escala e se pro-' 
vejam de munições e combustível, e reparem avarias, 
seja nos lugares de escala obrigatória, seja em ou- 
tros intermédios. 

Quaes devem ser estes? Já o governo os indicou^ 
quando estabeleceu as escalas para as. embarcações 
peruanas, em virtude do decreto de 1863. 

Com effeito, não ha razão alguma para que mesmo- 
aos navios dos estados não ribeirinhos se negue fa— 
zerem escala pelos pontos onde hoje é. isso permit- 
tido aos da. republica do Peru. 

Estes pontos de escala das embarcações peruanas, 
que devem ser os das de outras quaesquer naciona- 
lidades, foram designados, depois do referido decreto, 
pelas presidências do Pará e Alto-Amazonas. São os 
seguintes: Breves, Tagipurú, Gurupá, Prainha, San- 
tarém e Óbidos, na provinda do Pará ; e Villa Bella, 
Serpa, Coary, Tefifé, Fonte-Boa, Tonantins (esto ultimo 
por um acto do anno próximo passado), e S. Paulo de 
Olivença, na do Alto-Amazonas. Em Tagipurii é só 
permittido receber lenha. No Cap. III citarei as dis- 
tancias entre os mais importantes desses pontos e o 
tempo de effectiva navegação a vapor. 

Segundo o art. 19 § 3.° do decreto de 31 de dezem- 
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"bro de 1863, os portos de escala deveriam ser pelo 
menos os frequentados pelos vapores da companhia do 
Amazonas; e eífectivamente elles são todos os da 
escala da 1.* e 2.» Linhas da mesma companhia, com 
excepção, na primeira, do porto de Moz, porque náo 
está situkdo no litoral do Amazonas, inas sobre o 
Xingii, algumas milhas acima da sua foz; e, na se- 
gunda linha, de Cudajaz, ainda náo designado. Con- 
vém que aos estrangeiros se permitta egualmente 
fazer escala neste ultimo ponto, coUocado em frente 
á foz do Puras; e também, no baixo Amazonas, em 
Monte-Alegre e Almeirim. A este respeito existe uÁia 
reclamação do governo peruano, que não ha incon- 
veniente Qm ser attendida (*). 

Todos os logares acima indicados acham-se no 
litoral do Amazonas. Quanto a eguaes pontos de 
escala nos affluentes, observarei que só a experiência 
pode aconselhar o melhor. Acerca de dous delles, o 
Madeira e o Rio-Negro, já fallei das respectivas 
escalas obrigatórias em Borba e S. Gabriel. No pri- 
meiro, ainda ha um ponto, o Crato, que serviria de 

(*) A nota de 25 de agosto de 1865 do Sr. Seoane, ministro do 
Peru, reclamava do governo imperial: l.o, designação de outros 
logares mais, além dos já designados, para os navios peruanos com- 
municarem com a terra; 2.°, permissão para os passageiros dvsses 
navios poderem desembarcar e ficar, independente dé licença das 
autoridades locaes, em todos portos de escala, não o podendo fazer 
sem essa licença nos de arribada. (V. o Relat. do Min. aos Neg. 
Estrang. de 1836, pag. 126). A nota do ministério dos negócios 
estrangeiros de 12 de setembro, fazendo aliás outras concessões soli- 
citadas naquella, declara, quanto ao 2.o ponto, que nos i)i>rtos de 
Belém (Pará), Manáos e Tabatinga e' que podem os passageiros des- 
embarcar e demorar-se independente de prévia licença da autori- 
dade local, sendo nos mais necessária essa licença. Pergunto : para 
que esta exigência quanto aos passageiros, só porque viajam em 
navio peruano ? Quantas í'azOes podem exigir a interrupção de uma 
viagem, c obrigar o passageiro a ficar em um porto intermédio? 
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registro fiscal, si não se preferisse creal-o na ca- 
choeira de Santo António, qualquer que seja a 
direcção da linha divisória, de accordo com o go- 
verno boliviano. No Rio-Negro, entre os deus 
extremos, Manáos na foz e S. Gabriel na fronteira, 
ha ainda Tapessassú, Barcellos e Santa Isabel; mas 
parece-me que ahi bastam os dous coUocados nas 
extremidades. Emfim, quanto aos demais rios, como 
o Iça e o Yaporá, onde náo ha absolutamente po- 
voação alguma, artérias desse gigante-deserto que 
apenas servem de estrada, a escala deverá ser aquella 
que o navegante preferir, a seu arbítrio, e sem limi- 
tação nenhuma. A experiência, repito, e o desinvolvi- 
mento desses territórios, indicarão depois o que con- 
venha fazer. 

Náo descubro inconveniente em haver grande 
numero de escalas. Aos paquetes da companhia brazi- 
leira é licito transportarem mercadorias de ou para cada 
um dos portos de escala, carregarem e descarregarem 
em cada um delles, como praticam habitualmente. 
Aos navios peruanos, por ser a cabotagem reservada 

Demais, attendendo ao clima rigoroso daquelle rio, á natureza da 
viagem e ao tempo necessário para percorrer tão grandes distancias 
(a saber, de Belém a Manáos seis dias, e de Manáos a Tabatinga 
oito, em vapor de boa marcha, sendo mais do triplo em navio a 
Vela), me parece manifesta a necessidade de dispensar-se a exigência 
da licença, conforme reclamara a legação peruana. — Quanto ao pri- 
meiro ponto da reclamação, o ministério de estrangeiros dice que 
pedia informações acerca da conveniência de serem designados 
outros portos em que os navios da republica vizinha possam com- 
munícar com a terra. Segundo exponho no texto, na província do 
Amazonas só ha um porto que resta comprehender na designação; 
é o de (]udajaz (defronte da foz do Purús), onde já tocam os va- 
pores da companhia brazileira. Quanto á província do Pará, entre 
outros lugares, convém desi^ar os de Monte- Alegre e Almeirim, 
notando-se que o primeiro é importante. Feitas estas concessões, e 
revogada a exigência de licença para o desembarque de passageiros 
nos portos de escala, nada mais haverá a accrescentar por agora. 
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*l bandeira nacioual, não é permittido isso sinão em 
JVIanáos e Tabatinga. Não obstante a liberal dispo- 
s=áção do art. 19 § 2.o do citado c^ecreto, ainda não 
se facultou aos mesmos ua^-ios peruanos exercerem 
iictos de commercio nos outros portos. x\[ém disto, 
^ista mesma disposição limita-se a prometter a des- 
carga (em taes portos de escala) de géneros peruanos 
€3 a carga de géneros nacionaes; não abrange aâ 
mercadorias de outra procedência, as dt importação 
#3strangeira no Pará. Ora, aos paquetes da com- 
par 'lia do Amazonas, e ás embarcações brazileiras 
em geral, é que ficaram reservadas a carga e des- 
«3arga destas ultimas mercadorias. Por virtude do 
<^lecreto de 27 de margo citado, será, como dice, per- 
mittido á quaesquer navios estrangeiros, aberto o 
Amazonas, transportarem mercadorias de qualquer 
natureza de uns para outros portos que forem alfande- 
gados nesse rio; mas não é natural que então se per- 
mitta, pelo menos aos náo-ribeirinhos, egual trans- 
porte entre os portos de simples escala, nem mesmo 
o de mercadorias nacionaes. A referida disposição do 
art. 19 S 2.0, ficará, pois, circumscripta ás embar- 
cações dos ribeirinhos. Ainda assim, e ainda com a 
sua limitação aos géneros de producção do Brazil ou 
dos mesmos ribeirinhos, será esse um favor con- 
siderável e uma medida útil. Com effeito, o principio 
que dantes prevalecia era o da cabotagem fluvial 
exclusiva para cada Estado. O tratado com Vene- 
zuella, de 5 dç maio de 1859, exprimia esto principio 
deolarando, noart. 8.«, que na navegação commum «não 
se comprehende a de porto á porto da mesma nação, 

ou de cabotagem fluvial, que as^ altas partes con- 

7 
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traotantes reservam para os seus respectivos súbditas 
e cidadãos. » Na verdade, essa promessa do art. 19 
§ 2.** deve de ser posta cm pratica desde já para os 
navios peruanos a respeito de certos portos, esten- 
dendo-se ulteriormente aos dos outros Estados limi- 
trophes. 

Acerca de um desses portos de escala, o de S. 
Paulo de Olivença, no Solimõcs, acaba de ser per- 
mittido que a elle possam os vapores peruanos vir 
expressamente para comprar o carregar o gado, de 
que ali existe criação e de que ha falta na vizinha 
província de Loreto. f^) Para o sustento dos ope- 
rários, marinheiros empregados de Iquitos, por 
exemplo, pode a administração i>eruana contar com 
o recurso valioso do nosso gado, que não incontra 
consumidor no paiz (sabe-se que no Solimòes a tar- 
taruga substitue a carne de vacca). O consumo da 
província limitrophe animará os nossos raros cria- 
dores, os quaes se de^^e fomentar em um paiz cujas 
industrias são a pesca e a colheita de drogas. 

A Tegaçáo peruana, em 1864, pedira que aos respec- 
tivos vapores se concedesse carregar e descarregar 
em quaesquer portos. Negou-se-lhe então' esta me- 
dida ampla, e só á pouco é que permíHiu-se a 
todos os vapores da republica apenas o transporte 
de gado em S. Paulo de Olivença. O meu parecer 
ó que, por amor de nós e dos nossos vizinhos, se 
deve alargar o favor, abrangendo todos os portos de 
escala nos termos da promessa do § 2.° do ar*. 19 
do decreto citado, que ainda não teve execuçiâo. 

(*) São recentes os actos do governo a' lai respeito ; datam do 
lira do araio passado. ' / 
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Pelo menos ha três pontos, além de tí. Paulo de 
Olivença, onde seria indispensável facultar ás embar- 
cações do Perá desde já a carga de mercadorias 
nacionaes e a descarga dos géneros do mesmo paiz : 
sáo elles a cidade de TefFé (provincia do Alto-Ama- 
zonas), situada quasi á meia distancia entre Manáos 
e a fronteira do Peru, em cujo districto ha gado e 
viveres ; a cidade de Santarém o a villa .de Óbidos 
(provincia do Pará), pontos intermédios entre Manáos 
e Belém, nos quaes ha egualmente bastante gado o 
géneros de primeira necessidade. A maior procura, 
augmentada pelos consumidores lin)itrophes, de farinha 
e outros cereaes, alimentará a nossa pequena lavoura 
apenas na infância. Da mesma sorte, é nos nossos 
portos fluviaes que se consome uma parte dos chapéos 
de palha peruanos, mormente os das qualidades infe- 
riores (5 a lOJftOOO), producto principal do território vizi- 
nho, e mercadoria de retorno com que o seu pequeno 
commercio paga ao do Pará. Assim, pois, com a appli- 
caçáo do § 2.° do art. 19 a todos, ou pelo menos 
aos mencionados portos de escala, serão attendidos 
os interesses do nosso paiz e os do Estado vizinho, 
consumidores e productores reciprocamente. 

Parece-me que esse commercio e transporte de 
viveres deveria ser permittido em todos os portos, e 
sem distinci^áo quanto a géneros nacionaes e estran- 
geiros. Que os navios dos povos limitrophes os com- 
prem e carreguem, de qualquer natureza que sejam, 
brazileiros ou nao, é interesse nosso, interesse do 
nosso commercio, e pode ser um meio de soccorro 
no caso de fome no paiz limitrophe. Quer. continue 
o estado actual da navegação, quer seja franqueada 
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tagem incontestável : as embarcações estrangeítas , 
que fizerei)! o comuiercio do Perá e da Bolívia, po- 
derão carregar e descarregar em Manáos por exemplo 
(em virtude do decreto sobre a livre cabotagem entre 
portos alfandegados) géneros remettidos para o Pará 
uu yice-vei^sa, fazendo concurrencia aos vapores bra- 
zileiros, abaixando o frete, e melhorando o trans- 
porte. Do mesmo modo, si ás mesmas embarcações 
estrangeiras facultar-se tocarem em alguns dos maiores 
portos intermédios, podendo fazer o commercio de 
grande e pequena cabotagem no território brazileiro, 
será muito mais notável a vantagem para essas nossas 
povoações, como Santarém, Óbidos, Tetfé , etc. 

O projecto sobre a navegação costeira, adoptado 
pela camará temporária e pendente do senado, previu 
esta hypothese , quando faculta ao governo pèr- 
niittir aos vapores estrangeiros a cabotagem entre os 
portos dos rios Paraguay, S. Francisco e Amazonas. 

IV. 

Observações ao regulamento de 31 de dezembro de 1863. 
— Entreposto do Pará, — Formalidades dos despachos nas 
estações fiscaes do Amazo7ia^. 

A livre navegação do Amazonas não carece de um 
casuístico regulamento especial ; as disposições fiscaes 
existentes podem bem regulal-o com aquellas provi- 
dencias particulares que a experiência fôr aconse- 
lhando. E' o que já dice no Cap. I, § II. Com efffeito, 
cumpro fazer aos autores daqucUe regulamento, ex- 
pedido para reger a navegação do Amazonas por em- 
barcações peruanas, a justiça a quem tem direito o 
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espirito liberal que nelle domina. A meu vêr, não 
tem o governo outías providencias a adoptar, abrindo 
o Amazonas, a não ser as seguintes: 

— Estender as disposições desse decreto, náo só cí 
Venezuella, segundo 'premettêra o relatório do mi- 
nistério de estrangeiros de maio de 1864, como a cada 
um dos Estados ribeinnlios; 

— Crear as estacões íiscaes indicados no § II. 
Entretanto, algumas alterações, já aconselhadas por 

dous annos de experiência, podiam ser e estão sendo 
adoptadas. E' assim que, reclamando a legação peruana 
contra a exigência do art. 29, que obrigava as em- 
barcações dessa nacionalidade ao registro na meza de 
rendas de Manáos,. não obstante já serem submettidas 
ao da de Tabatinga, o decreto de 3 de janeiro ultimo 
dispensou o dito registro em Manáos, que era du- 
plicata inútil e vexatória, pois que obrigava os na- 
vios peruanos a uma escala desnecessária (Manáos não 
demora, como se sabe, na margem do Amazonas, 
mas pouco acima da foz do Rio-Negro), e a perder 
tempo por esse motivo. 

Fallei do espirito liberal do decreto de 31 de de- 
zembro. Eis um exemplo: segundo os seus arts. 8.<' 
§ 4.0 e 9. o § 1.0, os portos de Manáos e Tabatinga (onde 
elle crcou mezas de rendas) ficaram habilitados para a 
importação e exportação directas (isto é, para a im- 
portação e exportação sem despacho no Pará) de al- 
gumas mercadorias, estrangeiras. (*) Mas, além da 

(*) Sào ellas :~ Sal commum, carne secca, farinha de trigo, carvão de 
pedra, pedra calcarea, machinas de vapor, utensílios da lavoura, ins- 
tiiimentos c materiaes para obras publit as, animaes, peixes salgados, 
frutas, gelo, pedra para construcçao; e outras. 

£m retjrno poderão as mesmas eipbarcações exportar directamente 
pos ditos ponl s géneros deproducçào e manufactura nacionil. 
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restricgáo quanto ás classes de mercadorias, cui 
advertir que o transporte só poíer-se-ha fazer, segi 
o decreto, em embarcações brazilciras e peru; 
Comtudo, o mesmo decreto deu o primeiro pasgo 
o principio da livre navegação. Accrescentarei 
nenhuma embarcação ainda se prevaleceu dess 
culdade, nem é licito esperal-o pela quantida< 
mitada das mercadorias estrangeiras cuja impor 
directa 6 permittida, pois que aquelles artigos 
abrangem as classes de mais consumo (fazendas 
exemplo); nem as que comprebendem, bastam 
compor os pequenos e variadissimos carregam 
destinados ao embryonario commercio do Alto-, 
zonas. 

Esse decreto organisou o entreposto para as n: 
dorias de transito, creado na alfandega do Pará. 
entreposto funcciona bem. O edifício da aliandega c 
de espaço sufficiente e accommodado para o actual 
mercio. O regulamento é observado com discrb 
intelligencia pela administração da alfandega. 

No exercicio de 1864 — 65 entraram no entreposto 
cadoriasno valorde 128:539^000, das quaes só 71:94 
foram effectivamente despachadas por transito , 
pagar direitos alguns, para o Peru. O movimer 
entreposto tende a augmentar. No piimeiro semes 
ultimo exercicio (1865 — 66) foranl dahi despachadc 
tracnsito para o território peruano 83:799^000, e a se 
desse exercicio inteiro elevasse a cerca de 200:00C 
o queé um augraento considerável. A creação do 
posto está, pois, aproveitada e correspondendo á exj 
tiva. O augmento do movimento por transito ia 
aliás em prejuizo do commercio de reexportaçàc 
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no mesmo exercício subiu a 160:000#000, tendo sido só 
de 69:584íí000 no dé 1864—65. 

De maio de 1864 a setembro de 1865 tinham entrado 
nõ entreposto 2,476 volumes, e sabido 2,205. 

A renda do entreposto, no exercioio de 1864 — 6õ 
foi de. 327Ô958. A taxa da armazenagem é, para os 
géneros estrangeiros, 1/2 o/o, calculado sobre a impoi> 
tanqia dos (íireitos de consumo, dentro dos primeiros 
seis mezes, e dahi por diante 1 o/o ao mez. As mer- 
cadorias nacionaes pagam 1/2 o/^ mensalmente, sobre 
os áireitos de exportação; a pólvora, armamento, etc.j 
1 o/o sobre os direitos de consumo. A tabeliã que isso 
regula, cobra as despezas de embarque , conducçáo , 
e outras. As taxas dessa tabeliã não parecem exage- 
radas; mas, augmentando o commercio, ella devera 
reduzir- se, não devendo produzir mais nue o necessário 
para o custeio do entreposto. 

O prazo de seis mezes para o gozo da anuazenagom 
de 1/2 ^lo parece, porém, curto; e a oxigencia de 
1 o/q por cada mez posterior d ovo ser abandonada. 
Longo de aggravaiem-se as laxas dos entrepostos, 
devèrd-se diminuil-as extremamente , porque a sua 
modicidade é um incentivo para attraliir o commercio, 
para facilitar os depósitos, e para augmentar o mo~ 
vimento dos portos. O Estado ganha com esse mo- 
vinaento muito mais do que perde com as taxas pe- 
quenas sobre a armazenagem. 

Em minha opinião, deveriam S(}r abandonadas egual- 
mente : 

— a exigência da caução dós direitos de consumo 
sobre as mercadorias que entram no entreposto. Essa 
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exigência determina delongas, dependências e formali- 
dades onerosas, como se sabe; 

— a obrigação da abertura e conferencia dos volumes 
destinados ao entreposto, actos que se praticam para 
a avaliação dos direitos de consumo, que hão de ser 
caucionados , e para o calculo da taxa de armaze- 
nagem. Já dice que a dita caução é escusada e one- 
rosa, mas, si comtudo a desejam manter, permitiam 
ao menos que o calculo dos direitos de consumo se 
faça á vista das facturas, e o calculo da armazenagem 
quer sobre essa base, quer por uma taxa certa segundo 
a medida cubica ou de peso. % 

Foi contra essas duas exigências que ouvi queixas 
ãe vários commerciantes do Pará, que aliás todos ren- 
diam justiça á discreta applicação da lei e á rectidác 
iianifestadas pelo actual Sr. inspector da alfandega. Com 
effeito, os volumes de mercadorias destinadas ao Peru 
contém geralmente uma grande variedade de objectos ; 
em uma só caixa, ha artigos de differentes classes, 
industrias e valores. Como esses volumes tèm de atra- 
vessar péssimos caminhos, sendo em alguns carrega- 
dos pelos Índios, e de soffrer muitas baldeações, sác 
elles na Europa encaixotados e arrumados de modc 
particular. O desarranjo que occasiona a conferencia 
ao Pará, traz avarias e prejuízos. O art. 8.0 de outro 
decreto de 31 de dezembro de 1863 (n. 3,217) já pre- 
viu essa hypotlxese dizendo que « na conferencia dot 
géneros destinados á entreposto, poder-se-ha dispen- 
sar uma verificação rigorosa, conforme as circums- 
tancias. » No entreposto do Pará, porém, pelo motive 
exposto, deve-se dispensar inteiramente a conferencie! 



— 109 — 

das mercadorias, sendo recebidas j)elâs facturas, base 
para o calculo dos direitos. 

Pelos arts. 217, 218 e 219 do regulamento das 
alfandegas, coiilirmados pelo art. 2.o' § 2.o do decreto 
3,217 de 31 de dezembro de 1863, a concessão de 
entrepostos ]>artiíMilares depende do ministro da fa- 
zenda. Do Pará e' do Corumbá se ha de vir ao Rio 
de Janeiro para isso ! Não sei como não se exigiu 
que o negocio seja sujeito ao conselho de Estado e 
decidido por decreto imperial. O senso lòmmum 
mostra ({w taes negócios devem de ser tratados e 
resolvidos j^erante os inspectores das alfandegas, que 
são os chefes resjíonsaveis deste ramo do serviço 
publico, com api)ellaí;áo para os inspectores das the- 
sourarias do fazenda, ou para os presidentes de pro- 
víncia eiri ionsellio com essa>s autoridades, o vocal- 
mente, som mais papelada alguma. 

O art. 27 do regulamento de 31 de dezembro citado 
submette Sís embarcações peruanas, nos portos de 
Manáos e Tabatinga o nos outros em que carregarem 
ou desí^arregarem, ao imposto de 80 rs. por tone- 
lada e por cada dia de estada ou demora, accres- 
eentando que isto se cobra para as des])ezas de pharóes 
e balisas. Essa taxa da ancoragem c exagerada. Nas 
doze viagens annuaes, que os vapores peruanos fazem 
a Tabatinga para ahi receberem as cargas do paquete 
da companhia do Amazonas, elles teriam de pagar, 
demorando-se só dous dias de cada vez, cerca de 
1:000^000. Não conto as viagens extraordinárias. Com 
augmento do commercio, a taxa da ancoragem de- 
\ êra ser reduzida. A legação peruana já reclamou a 
este respoUo. Seria mais razoável uma taxa íixa pela 
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Não ajuntarei palavras para encarecer a^ providen- 
cias que aponto. Presumo haver observado cuidado- 
samente, durante algum tempo, o que mais interessava 
ao commercio do valle do Amazonas. Acredito que o 
resultado desse estudo consciencioso não pas^^ará desa- 
percebido da administração central. 



^\rj\f\f\/)j\y^ 



OAPITÍJI.0 TERCEIRO. 



rOMMERCIO E NAVEGAÇÃO. 



Para avaliar-se bem do movimento commercial do 
valle do Amazonas, darei um resumo da população 
que se presume espalhada por aquella immensa *íu- 
perficie. 

Ei-lo: 

No Brazil, i56,480 habitantes, dos quaes 215, (U)0 
na provincia do Pará e 40,880 na do Alto-Arr:;.- 
zonas, algarismos que considero moderados; 

No Perá (provincia de Loreto], 51,000 ; 

Na Bolivm (departamento do Beni, bacia do ^íy- 
deira), 30,000; 

Em Venezuella, 16,000. 

O total pouco excede de 363,000 habitantes. Nno 
inclui, porém, nem os raros habitantes das fron- 
teiras do Equador, de Nova Granada <i das Guyanas, 
que se julgam desertas, nem, quanto á Bolivia, 
os departamentos rneridionaes da bacia do Madeira 
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(Santa Cruz e Cochabainba), que com o do Beni pos- 
suem 600,000 habitantes. Com estes, o total dia popu- 
lação derramada no valle do Amazonas sobe a perto 
de 1.000,000. 

Essa população é, na maior parte, semi-barbara. 
Os seus hábitos, os seus costumes, as suas industrias, 
a própria lingoa (pois que em muitos dos povoados a 
lingoa geral ou twpi é a única conhecida), denunciam 
a raça dos aborígenes- ainda na o transformada pelo 
contacto com os europeus. 

Isto posto, o facto de um activo movimento com- 
mercial no Amazonas deve sorprondnr. 



I. 



Commerdo do Amazonas. 



Aquelles que, percorrendo o grande rio, o incon- 
tram na máxima parte deserto, sem povoados e sem 
navegação, perguntam naturalmente onde é que se 
consomem os 7,000 contos de mercadorias importadas 
annualmente pelo Pará, ou onde é que são produ- 
zidos 05 outros 7,000 ou 8,000 contos, que essa região 
exporta? A resposta é fácil. Não é só nas mai^ns 
do rio principal, 6 nos afíluentes, nos furos, nos iga- 
rapés, onde ha terras firmes e a residência fixa' é 
possível, é nessas paragens, encobertas pelas ilhas e 
pelas florestas, que abundam os géneros de expor- 
tação, que se colhem os productos espontâneos, que 
se preparam a$ drogas; é ahi que o tapuyo ignaro 
e semi-selvagera produz e consome, na obscuridade, 
na solidão dos bosques, longe dos povoados, os 
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objectos que íiguram nas estatísticas do Pará. As 
miseráveis choupanas, as desertas aldeias e as villas 
do Amazonas fazem com a cidade do Pará esse 
importante commercio de 15,000 contos, que assi- 
gnam áquelle porto o quinto lugar na escala da ex- 
portação do Brazii, o quarto ou o quinto na da sua 
importação. 

E, cousa notável I si algumas povoações estão de- 
cadentes ou estacionarias, o commercio progride. 
.Porquanto, assim como a população, em busca das 
drogas e no preparo dos productos da pesca, vive 
errante e movediça, assim o commercio dissemina- 
se por uma superfície immensa. Por exemplo, em 
quanto o Rio-Negro, outrora mais povoado, é hoje 
qua^' deserto, o Madeira, que o era ha 13 annos 
quando por ahi desceu Gibbon, conta hoje muitos 
sitios e feitorias ; o Purús começa a attrahir traba- 
lhadores e regatòes, e como elle o Coary, o Telfé, o 
Yuruá, etc. 

O porto do Pará cresce constantemente na escala 
do nosso commercio. D*antes era o do Maranhão 
que remettia por cabotagem ao Pará grande quanti- 
dade de mercadorias estrangeiras despachadas naquella 
alfandega. Hoje é o Pará que pelo contrario já suppre 
por cabotagem ao Maranhão e ao Ceará algumas dessas 
mercadorias superabundantes no seu mercado. Assim, 
a exportação do Pará por cabotagem (para outros portos 
alfandegados ) de mercadorias estrangeiras , que em 
1860—61 foi só de 65:853§000, subiu em 1864—65 á 
somma de 779:366$000 , destinadas ao Maranhão , 
Ceará, etc. Por outro lado, diminue no Pará a im- 
portação por cabotagem das mesmas mercadorias es- 
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trangeiras, a qual, tendo sido de 419:834^000 no pri- 
meiro daqueUes exercícios, foi só de 247:782;0000 no 
ultimo. 

Eis-aqui um resumo dos. valores do commercio do 
Pará no exercício de 1864 — 65, segundo os quadros 
da alfandega. 

Importação.— Total 7,883:535jJ000 

O total é destribuido do seguinte modo : 
1.0 Importação directa no porto do 

Pará 4,757:317»000 

No exercício de 1860 — 61, que teve 
maior, a mesma importação foi 

de 5,704:745^000 

2.0 Importação de géneros estran- 
geiros já despachados para con- 
sumo em outras alfandegas. . 247:782^000 

No dito exercício fora de ll9:834jjoOO 

3.0 Ijnportação de géneros nacionaes 

das outras províncias. . . . l,457^099if>000 
Ainda não teve superior nos exercí- 
cios anteriores. 
4.0 Importação especial de productos 
da província do Alto- Amazonas, 
verificada no porto do Pará. . 857:783*000 
Esta somma comprehende: — 1. o os géneros sujeitos 
ao direito de expediente de 1/2 ^/o e ao de capata- 
zias, na somma de 389:577*000; — e 2.o os somente 
sujeitos ao de capatazias , no valor de 468:206*000. 
Entretanto, me parece que esse algarismo é inferior 
á somma real das mercadorias remettidas dos portos 
do Alto- Amazonas para o Pará. Fácil é que se con- 
fundam as designações das procedências. Comtudo , 
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não altem isso o resultado geral, pori[uo o que não 
figura no calculo parcial dessa \erba da importação, 
hade ser representado na somma da exportação total 
(lo Yalle do Amazonas, que se^ faz inteira pelo Pará. 
5.0 Importação de géneros do Peru no 

Pará . ; 562:554^000 

Desta somma apenas 4:3403^000 entra- 
ram por transito com destino a 
paiz estrangeiro . 

Exportação.— Total 7.953:686g000 

Esta somma é destribuida assim : 

1.0 Exportação para fora do Império. 5.850:371^000 

A dos quatro exercicios precedentes 

foi pouco inferior. 
2.0 Exportação para dentro do Impé- 
rio 833:988^000 

Desta somma foram 56:621^000 de géneros nacio- 
uaes, e 777:366^000 de mercadorias estrangeiras, que 
liguram na navegação com carta de guia para as outras 
alfandegas do littoral. 

3.0 Exportação do Pará para a pro- 

vincia do Alto-Amazonas . . 860:905»000 
Desta são : géneros nacionaes, 199:780jj000; e estran- 
geiros já despachados para consumo 661:125#000. 

Notarei que a importação do Alto-Amazonas parece 
ser, á vista de outros dados, um pouco maior do que a 
desse algarismo, que aliás é só ó da^ remessas da cidade 
do Pará, sem comprehender as dos portos intermédios. 
4.0 Exportação para o Peru . . . 408:412^000 
Distinguem-sé aqui: géneros nacionaes remettidos 
para o Peru, 60:080^000;— estrangeiros já despachados 
para consumo, 206:801J}000; — reesfportados, que paga- 
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ram os respectivos direitos, 69:584^000; — navegados 
em transito na forma do decreto de 1863, e que en- 
traram no entreposto, 71:94õí?000. * 
Reexportação e baldeação .... 7:254ílK)0() 
As mercadorias desta classe figuram sempre em quan- 
tidade insignificante. Fallo da reexportação para fora 
do Amazonas, ou para outros portos do Brazil; porque 
para o Peru, ellajá foi considerável: no exercício de 
1862 — 63, foram para o Peru reexportados 154:761g000, 
e no de 1864— ,65 foram 69:584^000,como já mencionei ; 
mas a mesma reexportação para o Peru declina com o 
augmento do ^commercio de transito livre por via do 
entreposto. 

Resumindo, temos que o movimento commercial 
do porto do Pará foi no exercicio de 1864 — 65 : 

Importação . 7,883:535» 

Exportação 7,953:6863> 

Reexportação ...... 7:254$ 

Total 15,844:475» 

Dos paizes limitrophes, só está descriminado o mo- 
vimento commercial com o Peru (*). Não menciono 
os valores procedentes da Bolivia ou para ella remet- 
tidos pelo Madeira, porque não figuram corm designa- 
ção especial nas estatísticas officiaes; ocommercio com 
a Bolivia confunde-se com o commercio nacional, e é 
sujeito aos mesmos impostos e á mesma fiscalisaçáo. 
Outro tanto acontece com o' de Venezuella. Mas, 
acercado exercicio de 1864 — 65, tenho presente uma 
nota dos productos desta republica entrados em 
Manáos por via do Rio-Negro. E' uma estatística da 

(*) No exercicio de 1865-^6 o commercio do Peru augmentdu, 
como ver-se-ha no Cap. V. 
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respectiva meza de rendas, por onde se vè quanto 
insignificante ainda é esse commercio, que só poderá 
augmentar com a regularidade das viagens de um vapor 
até S. Gabriel. Advertirei que não consta ali o valor 
exacto das mercadorias que os venezolanos compram 
e levam de retorno. Eis a nota da importação de 
Venezuela em Manáos no referido exerciciode 1864—65: 



Mercadorias, 


Quanti- 
dades, 


Valor, 


Coroas imperiacs de pennas de ave 

Maqueiras i (redes) de merety 


25 
360 
'220 

55 

•2,000 

960 

-200 


•2008000 
1:8003000 
4-0008000 
1:0008000 
1:9608000 
7508000 
200íi000 


Ditas de tucum com franjas 

Ditas de dito emplumadas 


Piassaba em obra (amarras) : pollegadas 

Dita em rama : arrobas 


Taboas diversas 




9:9108000 



Incluo aqui essa noticia como curiosidade para a 
historia do commercio do valle do Amazonas. 

Para dar uma idéa dos paizes com que o porto 
do Pará entretém maiores relações commerciaes, pu- 
blicarei a seguinte nota, relativa ao exercicio de 
1862—63, extrahida de documento ofíicial : 



_^ 

IMPORTAÇÃO NO PARÁ. 

Procedências. 


EXPORTAÇÃO DO PARÁ. \ 

Destinos, 


Grã-Bretanha. . 2.151:5888000 
Estados-Unidos. 863:1828000 

França 451:122^000 

Portugal 734:9575000 

AUemanha.... 148:1868000 


Grà-Br tanha . . 1 . 929:7 1 58000 i 
Estados-Unidos, 1 .633:1778000 

França 1.3*25:6498000 

Portugal 576:6318000 

AUemanha .... 74:1408000 



O commercio para os Estados-Unidos foi sempre 
alimentado e continua a sol-0 pela exportação de 
gomma-elastica, que naquelle paiz^f^ a matéria prima 
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de muitas offlciaas. A importação procedente dos 
mesmos Estados cresce com a facilidade das com- 
municações introduzida pela nova linha de paquetes 
a vapor entre New-York e o Rio de Janeiro, com 
escala pelo Pará. Entretanto, parece que não di- 
minuirá o commercio com a Grã-Bretanha : uma 
linha de paquetes de Liverpool se acaba de estabe- 
lecer, em competência com aquella ; estes paquefes 
partem mensalmente do grande porto inglez para o 
Pará, Maranhão e Ceará no Brazil. 

Indicarei adeante quaes as differentes mercadorias 
que figuram quer na importação, quer ua exporta- 
ção de trez grandes regiões, as provindas do Pará e 
do Alto Amazonas e a republica do Peru (Caps. IV e V). 

Resta- me fazer o leitor considerar a carreira brilhante 
do commercio do Amazonas durante os últimos quinze 
annos. Elle talvez incontrará nisso o mesmo motivo de 
animação que sempre acompanhou-me na esperança de 
um rápido e constante progresso para aquelle paiz. Eis 
aqui os dados de três exercicios financeiros: 



COMMERCIO DO PABÁ. 


1850—51 


1851—52 


1852—53 


Importação directa de merca- 
dorias estrangeiras 


• i 

2,456:168» 9,299:6378 

356:2908 289:8635 

272:096» 199:842» 

1,991:943$ 1,846:797# 
2:755» 15:820» 

1 


2,866:2391 

228:508» 

126:997» 

2,605:587^ 
17:789» 


Importação .das mesmas por 
cabotagem 


Importação de mercadorias na- 
cionaes por cabotagem 

Exporta<,ão de géneros nacio- 
naes , 


Reexportação e baldeação.... 


Totaes 


5,049:252» 4.(il5:759fi 


5,844:820» 






1 





f 
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Ora, no exercido de 1864 — 65, a somma do com- 
mercio do Amazonas pelo porto do Pará excedeu de 
15,000:000^000, como acima se viu. Logo, no período 
de 15 annos, elle triplicou, isto é, augmentou na 
razão de 300 o/q. Tão rápida carreira, de\ida prin- 
cipalmente ao vapor, é mais que muito lisongeira, e 
recorda os exemplos fascinadores da prosperidade de 
algumas cidades dos Estados- Unidos e da Austrália. 
Poder-se-ia ajuntar outros algarismos ; os que men- 
cionei, porém, hão de satisfazer á curiosidade do leitor. 

11. 

y^^f^egaçào a vela. Navegação a vapor. Vapores existentes 
^o Amazonas, — Distancias entre os portos frequentados 
pelos vapores, 

A navegação de longo curso do porto do Pará accu- 
cusa o mesmo movimento ascendente. Eis aqui os 
algarismos de dous exercidos : 



NAVEGAÇÃO. 



pavios de longos curs • 

Joneladas 

equipagem. 



1851—62 



Entrada Sahida 



85 

14,600 

909 



85 

16,766 

859 



1863--64 



Entrada Sahida 



138 

38,440 

1,703 



133 

37,í-i-2 

1,640 



XJma estatistica publicada pelo ministério da ma- 
^Hha (Relatório de 1860) contém os seguintes algaris- 
^*^C)s sobre o numero dos navios registrados no anno 
^^ 1859 na provinda do Pará : 

^*nbarcaçóeí. . Numero. Tripulação. 

•^e cabotagem ....... 16 485 

*^o trafico dos portos e rios . . 433 1,995 

,A tripulação toda, excepto 45 homens, era gente 



Uv 



-re, a saber: indios e mestiços. 
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Acerca da do Alto-Amazonas, dizia o relato 
respectiva presidência em 1865 : 

« Si náo tem crescido o numero dos trans 
têm estes pelo menos augmentado de capacidade 
modações e rapidez. 

« Os antigos barcos a vela, accrescentava, a 
dos e morosos em vencer a distancia que sej 
duas capitães (Pará e Manáos), tem sido aba: 
dos a pouco e pouco pelos carregadores. De i 
se registraram em 1860, com 1,614 toneladas 
tripulantes, somente 37 se empregaram no co 
cio de cabotagem entre o Pará e esta provin 
exercicio de 1863 — 64, arqueando 1,057 tonel; 
tripulados por 247 pessoas. » 

O porto de Manáos conta ás vezes um iiun 
embarcações, que muito agrada ver naquellas 
gens. Ali eu vi quatro vapores fundeados ( 
alguns dias. Eis um quadro da meza de rendas' co 
o movimento da navegação no exercicio de 18( 

EMBARCAÇÕES ENTRADAS (*). 



PROCEDÊNCIA. 



Pará 

Peru 

Venezuella . 
Tabatinga. . 



73 



o» 



633, 994 



88 474 



721 1.468 



63 



24 1.155 3.696 
4 586, 613 



12 360 1.620 



40 2.098 5.929 



TOT 



Bq 



97 1.7 
4 5 
9 

12 



122 2.8 



(*) O numero de embarcações sahidas é o mesmo. 
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Eis aqui uma estatística do porto de Tabatinga, no 
segundo semestre de 1861 — 65, conforme os mappas 
da respectiva meza de rendas: 

EMBARCAÇÕES ENTRADAS (*). 







A 


RKIfOS 






l VAPOR. 




NACIONALI- 


PROCE- 




g 1 


g 




1 


é 


DADES. 


DÊNCIAS. 


1 


1 


J* 


1 


1 


1 






1 


"1 i 




â 


'ã 


o 






>i 


^ i 


&s 


i^ 


í§^ 


K 


Brasileiras 
Peruanas. . 


Vevú 

Mynáí^s. . 


5 


50 


230 








9 


315 
380 


494 
1,500 


Per«i 


7 


70- 


352 






1? 


120 


582 


15 


.695 


1,994 


1 











, 


-^1 



A navegat^áo a vela no Amazonas ú possível fa- 
zer-se com regularidade e brevidade, ].or barcos de 
todas as dimonsões, até Santarém (a 466 milhas do 
Pará). Até ahi aproveitam os navios o vento de 
leste, sendo quo até Almeirim, pouco antes, alcançam iis 
. marés diárias da enchente e vazante. Ao navio a vela 
que entrar por Macapá, a subida é ainda mais favo- 
rável, perseguir o rumo geral de léste-oeste ÇV. p. 91). 

A navegação a vela é também praticável, o faz- 
se até muito acima de Santarém, ás vezes em pouco 
tempo. Recordo- mo de haver mcontrado no porto 
de Coary, acima de Manáos e a 1, 116 milhas do 

(*) o numero d<? embarcações sabidas 6 o mesmo. 



— 124 — 

Pará, o barco Vingador, que em uma de suas ultimas 
viagens subira do Pará a Manáos em 12 dias (862 
milhas). O mesmo barco viera até Coary com 40 dias 
de navegação eflectiva. E' do porte de 6, 000 arrobas, 
e foi construido no rio Trombetas, perto de Óbidos. 
Um barco ligeiro, melhor fabricado, é certo que ven- 
cerá mais depressa as distancias do rio. 

O vapor é o verdadeiro meio de locomoção np 
Amazonas ou ao menos no Alto-Amazonas, aonde 
faltam as marés diárias e o auxilio das brizas do 
oceano. 

O Amazonas^ é actualmente percorrido por vapora 
desde a foz até Yurimaguas (sobre o Huallaga) no 
Peru, a saber : 2, 430 milhas. Era esta a extensão 
percorrida oufora pelos barcos brazileiros da Com- 
panhia de Navegação e Commercio, cujos paquetes 
foram os primeiros a penetrar no Solimões e no 
Maránon (Amazonas peruano). Hoje ós barcos dessa 
companhia param em Tabatinga, e o resto do ser- 
viço até Yurimaguas, que elles dantes faziam, é 
desempenhado por vapores do próprio governo do 
Peru. / 

O Amazonas , porém , é navegável a vapor acima 
da foz do Huallaga até o Pongo de Manseriche, na 
estação das agoas; assim, o rio principal (Amazonas, So- 
limões, Marãnon, três denominações que correspondem 
a tre3 secções do seu curso) tem da foz até o Pongo 
de Manseriche cerca de 2,450 milhas navegáveis a 
vapor. Não conto aqui as grandes extensões egual- 
mente navegáveis em diversos tributários. 

Vejamos quaes os paquetes que actualmente fre- 
quentam o grande rio. 



VAPORES DA 
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COMPANHIA 1 


• 
DO AMAZONAS. 


NOMES 


fl 


ti 


f 

g 


LINHAS EM QUE SERVEM. 


Mandos 

Belém 


200 

200 
200 
100 

100 
60 
16 

100 


681 

681 

751 

627? 

627? 

180 

80 

? 


52 

52 
52 
46 

46 
32 

9 

46 


ta Unha, a saber: do Pará 
a Manáos, uma viagem 
quinzenal. 

Idem. 

Idem. 

2* linha, a saber : de Ma- 
náos a Tabrtlinga. uma 
viagem mensal. 

Idem. 

Em disponibilidade. 

Idem. 

Este fazia ultimamente o 
serviço da 3a linha, do 
Pará a Cametá (no To- 
cantins), e mais as via- 
gens á pontos próximos 
do Pará. 


Tapajós 

Inca 


Ycamiaha 

TahaJtwga 

Explorcídor 

Soure 





Além daquellas três linhas, subvencionadas pelo go- 
verno geral, ha mais três á custa do governo provincial, 
do Pará a Chaves, do Pará a Tapera, e do PariV a Soure. 

Os oito paquetes acham-se escripturados no valor 
de 1,030:000^000. (Relatório da Companhia, 1866.) 

VAPORES DO GOVERNO PERUANO. 



NOMES. 


i 

< 


•lí 


LINHAS EM QUE SERVEM. 


Morena 

Pastaza 

Napo 


150 
150 

? 

? 


648 
648 
? 
? 


Tabatinga a Yurimaguas. 

Idem. 

) Sáo pequenos barcos muito ve- 

\ lozes, destinados á explorações. 


Potumayo 
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lia , além desses , dous pequenos vapores perten- 
centes a particulares, que navegam pelos aiTedores da 
cidade do Pará. Da esquadra brazileira diversas ca- 
nhoneiras tòni percorrido o Amazonas. Agora ali es- 
taciona a Ibicuhy. Finalmente, a presidência do Pará, 
á custa dos cofres provinciaes, fez construir em In- 
glaterra dous pequenos vapores, que acabam de chegar, 
e devem funccionar no Tocantins. 

Sobem, í)OÍs, a 17 os barcos a vapor que presente »- 
mente possue o Amazonas. 

O quadro seguinte indica as distancias e o tempo 
gasto nas viagens entre os pontos principaes das es- 
calas da primeira o segunda linhas da Companhia do 
Amazonas. 



ESCALAS 
PRIMCIPAES. 



Gurupâ 

Santarém . . . 

Óbidos 

Serpa 

Maiiáos 

Teílé 

Tabatinga . . . 



DISTANCIAS. 

(milias.) 



252 do Pará. 
406 » 
535 > 
756 » 
86? » 
373 dc Manáos. 
859 > 



TEMPO DE EFFECTIVA NAVEGARÃO 
A VAPOR. 



Subindo, 



\ 



\ Descendo 



h. m. 

27 40 do Pará. 
50 

57 45 ' n 
83 » 

95 45 » 

49 13 dc Manáos. 
124 13 » 



•Itt 



h. m. 
21 45 
37 17 
41 3ã 
57 45 
65 i2 
31 35 
74 'tb 



Eis aqui as distancias entre os portos d(í escala situa- 
dos no littoral do Ama/.onas: 

1'-» linha: 

Belém a Breves 150 milhas. 

Breves a Guru pá 102 » 

Gurupá a Prainha 123 » 
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Prainha a Santarém 

Santarém a Óbidos 

Óbidos a Villa Bella 

Villa Bella a Serpa 

Serpa a Manáos 

2.a linha: 

Manáos a Coary 

Coary a TejBfé 

Teffé a Fonte Bôa 

Fonte Bôa a Tonantins 

Tonantins a S. Paulo 

S. Paulo a Tabatinga 



91 


milhas. 


69 


» 


91 


» 


130 


)) 


106 


» 



862 » 

254 milhas, 

119 » 

149 » 

135 )) 

95 )) 

107 » 



859 » 

A linha do navegação a vapor sustentada pelo go- 
verno peruano (Tabatinga, na fronteira, a Yurimaguas. 
porto do Huallaga) 6 menor que cada uma das nossas : 
percorre a extensão de 709 milhas, e faz uma só viagem 
redonda j5or mez, em connexão com o paquete da se- 
gunda linha brazileira. 

Haverá talvez curiosidade em conhecer as distancias 
entre cada um dos pontos de escala da linha peruana : 
eis alguns dados. Segundo as distancias indicadas pelo 
viajante Raymondi, de Tabatinga a Yurimaguas não 
liaveria mais que 453 milhas. Os seus cálculos, porém, 
são visivelmente vagos, o que se reconhece pelo tempo 
que gastam os vapores. Com effeito, acima de Nauta o 
Amazonas, tomando o nome de Marânon, offerece 
muitas voltas que se não percebem nas cartas. O com- 
iiiandante de um dos vapores peruanos, o Pasta&a, que 
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Na 5.^ e 6.* Unhas só se traii'-por taram oncom- 
iiK^ndas. 

A Compaiihia de Navegação o Conimercio do Ama- 
zona^ foi organisada por virtude da lei de 6 de se- 
tembro do 1850 , art. 2.o % l.o Esta lei preceituava 
<|ue os vapores se prestassem á rebocagem , o que 
não veriíicou-sc, o admittia que para realizar a na- 
^(íga(;ãò a vapor se empregassem embarcações do Es- 
tado. O decreto , que organisára a (Mnpreza , conee- 
<iia-lhe privilegio exclusivo , mas posteriormente foi 
(^ste rescindido em compensação das subvenções* e 
outros favores que depois se fizeram. 

A Companhia do Amazonas é a melhor das em- 
prezas do mesmo género no Brazil. O seu serviço 
é [>erfeitamente regular. Os seus paquetes têm boa 
jnarcba, boas ãccomodaçôes , aceio e serviço dignos 
de elogio. São mais próprios para essa nave^^açáo 
que os vapores peruanos. A sua direcção, desempe- 
nhada no Pará pelo Sr. M. A. Pimenta Bueno, ca- 
valheiro dotado de grande actividade, energia e aptidão 
administrativa , nada deixa a desejar. A Companhia 
do Amazonas é superior á companhia costeira (Bra- 
zileira de Paquetes) , e honra ao Brazil. Cabe aqui 
referir que ella prestara, com zelo intelligente, bons 
serviços á commissão scientiíica do illustre sábio norte- 
americano Mr. L. Agassiz; e eu folgo de render-lhe 
homenagem por este facto , reconimendavel certa- 
mente para todos os brazileiros que conhecem a repu- 
tação do professor Agassiz, e avaliam o dever do bom 
acolhimento de um hospede tão distineto, cuja viagem 
marcará, com a de Humboldt, a segunda data me- 
morável na historia do valle do Amazonas. 
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Farei algumas observações a bem do melhoramento 
do serviço. 

I. — A companhia não possue em ponto algum da sua 
escala, a não ser no Pará, armazéns para as mer- 
cadorias; o estação para viajantes, assim como escri- 
ptorio, ella só os tem nas duas capitães de província 
(Pará e Mauáos) Quanto a pontos de descarga, ne- 
nhuma absolutamente, excepto a do Pará. Em nenhum 
ào& ditos pontos de escala das duas primeiras linhas, 
com excepção das capitães, a companhia não possue 
nem uma casa siqucr. Fácil lhe fora construir em 
cada um uma pequena ponte coberta; isso não exi- ^ 
giria grande despeza; mas não o tem feito, nem em 
Manaus pelo menos. Entretanto, o decreto de 10 de 
outubro de 1857 (na condição 18.») concedeu á com- 
panhia terrenos de marinhas para se ediíicarem pontes, 
telheiros e edifícios necessários ao abrigo dos passageiros^ 
acondicionamento , embarque e desembarque dos géneros. 
Cumpre accrescentai* que nem ao menos ha depó- 
sitos íluctuantes em todos os pontos. Com effeito , 
taes depósitos (batelões com um guindaste) só existem 
em Santarém e Manáos. A administração deveria ter 
compellido a companhia a construir pontes cobertas, 
cuja necessidade é escusado demonstrar. 

II. — Os commandantes dos^ paquetes não attendem 
muitas \e7.es aos interesses do commercio. Eu acha- 
va-me em Manáos quando uíu foi suspenso por haver 
recusado receber ahi as cargas de certo negociante, 
não obstante havel-as despachado a agencia respe- 
ctiviBL' Este facto foi discutido nas folhas. Quando 
passei em Serpa, ouvi referir o facto de haver outro 
commandante largado do porto, em que somente se 
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demorara cerca de meia hora, não obstante solicitar 
o delegado de policia que esperasse o tempo neces- 
sário para receber 36 recrutas e a correspondência 
oíllcial, o que não excederia das horas da escala. A 
condição 11.8 (Jo decreto de 1857 torna o despacho 
dos vapores dependente das autoridades locaes. Este 
facto deu logar a correspondência entre a adminis- 
tração provincial e agencia. Ultimo mente, foi objecto 
de longa discussão o transporte da caldeira, de uma 
locomovei , que a presidência do Alto-Amazonas 
mandara buscar para o serviço do uma olaria pro- 
jt>ctada em Manáos. A caldeira achava-se no Pará 
á mezes; a companhia escusava-so de mandal-a nos 
seus paquetes allegando diversos embaraços, não obs- 
tante reiteiradas solicitações da presidência de Manáos/ 
Foi o vapor Pastaza (peruano) que effectuou o trans- 
])orte do machinismo. 

III. — Em alguns dos portos de escala a cai^a e 
descarga se effectuam durante a noite, mesmo á 
deshorás, como eu próprio vi. Os commandaníes que- 
rem apressar a viagem, seja como fôr. Por essenio- 
tivo, também o serviço se faz debaixo de chuva, e 
com uma precipitação que não pode evitar as ava- 
rias. Referirei um facto. Fonte-Bôa, pequena povoa- 
ção do Solimô(^, que é uma das escalas, fica dentro 
de um lago; nós chegámas no Icamiaba á emboca- 
dura desse lago ás 9 horas da noite de 14 de no- 
vembro. Largámos na mesma noite, ás 4 horas. Do 
ponto em que ficámos, a quem da boca do lago, até 
Fonte-Bôa, ha três horas de viagem em canoa* O 
vapor -a faria em moia hora. Pois bem: além de 
chegar e sahir á Tioito, o vapor não entrou tío lago, 
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e seguiu largando na margem do Solimòos três passa- 
geiros de 1.^ classe, que foram ilormir om \ima «ca- 
bana e es|)erar o dia para subirem á povoação. Dos 
passageiros um era o projjrio vigário da froguezia. 
deputado provincial. Com quanto nos muzos da maior 
vazante, agosto a outubro, a boca do lago nào tenha 
agoa sufficiente para ó paquete Ycamiaba^ aliás de 5 
pés de calado, — nessa occasirio já o ria estava dr- 
meia enchente e havia fundo ljastantc\ No regress») 
da fronteira, chegámos a :^nto-B«ja ás 11 horas da 
uoite, e largámos ás i l/i da manhã, rcpetindo-^e 
a mesma entrada o sahida nocturnas, com quanto 
desta vez houvéssemos subido até a povoarão. 

Quanto ao tempo das demoras nos j[)ortos de escala, 
parece-mo que em gorai 6 suíficiunte. Na subida, o 
tempo que se gasta em receber a lenha (4 a 5 horas 
pelo menos) é bastante para a carga e descarga. Na 
descida, é que convém que seja maior, porque rece- 
be-se menos lenha. 

IV. — Nos recibos de carga lançam os cornman- 
dantes a seguinte cota: cc Ignoro o conteúdo. » Nistr» 
se baseani para não responderem pelas avarias. Ora, 
em primeiro logar, a cota é inexacta; jiorqiianto, nos 
manifestos explicam-se a quantidade e natureza da 
carga, com os nomes e jnarcas dos consignantíís «• 
consignatários. Em segundo logar, as leis não reco- 
nhecem tal meio de isenção da responsabilidade. E' por 
isso que, si rasgam-se as saccas de cacáo ou casta- 
nha, si extraviam-se algumas arrobas, perdem os donos. 
Assim, não- obstante ser o frete nós vapores inferior ao 
dos barcos a vela, estes ainda são preferidos : por 
exemplo, de Santarém ao Pará, os barcos transportam" 
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uma arroba de caca o por 400 réis, e os vapores por 290 
réis; entretanto, parte destas mercadorias de Santan^m 
desce nos barcos a vela. O mesmo acontece de Bre- 
ves ao Pará, distancia percorrida pelos paquetes em 
14 horas, e em 5 dias pelos navios a vela: a agoa- 
ardente sobe até Breves nas canoas e barcos, e nelles 
desce o cacáo ; entretanto, o cacáo paga 242 réis por 
arroba nos paquetes e 320 nos barcos. 

V. — Ouvi queixas contra a taxa dos fretes. Com 
effeito, entre Pará e Manáos, as mercadorias de es- 
tiva pagam de 18 a 20 o/q; o meio termo 'dos fretes 
das mercadorias de uma factura variada é de 10 ^Jq, 
Do Pará a Tabatinga os fretes sobem ás vezes a 
30 <^!o sobre o valor da mercadoria. Assim, do Pará 
a Tabatinga, uma barrica de cerveja (custo, 17^600) 
paga 43700, e uma de farinha de trigo (custo, 18.í)000) 
paga 5^000. Acresce que de Manáos a Cudajaz, por 
exemplo, as mercadorias pagam o mesmo frete que 
para Coary e vice- versa, achando -se aliás aquelle 
ponto á quasi meia distancia. Cudajaz é o centro do 
commercio do Puras. 

As tarifas actuaes nâo podem deixar de ser repu- 
tadas provisórias. Como o movimento commercial 
te;n augmentado muito, deve a administração con*- 
seguir que sejam reduzidas (^). Entretanto, aceres- 
iientarei que todavia a tarifa dos paquetes da com- 
panhia é mais razoável que a dos vapores peruanos, 
(jue se reputa exagerada. Eis o paralello que fazia 
á pouco um correspondente do Pará, no ^Jornal do 
("ommercio : 

(*) Isto é reconhecido no ultimo relittorio do ministério das 
()i)ras publicas: 1866, pag. 133. - 
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« Desde porto (Pará) ao de Mauáos uma passageiíi 
de. l.a classe custa 100*000, e egual passagem de Ma- 
ndos até Tabatinga vale 80*000. A distancia percorrida 
pelos vapores da l.'* linha, entre este porto e o d»' 
Manáos, é, si não estamos em erro, de 862 milhas 
inglezas; sendo a de Manáos até Tabatinga de 859 
milhas. Paga portanto um passageiro de 1.* classe daqui 
para Manáos 116 rs. (fracções desprezadas) por cada 
milha de eíFectiva navegação, e 93 rs. de Manáos 
a Tabatinga. Até Yurimaguas (extremo da linha pe- 
ruana), distancia de 710 milhas, uma passagem de 
1.* classe custa 70 pesos ou 126*000, e uma milha de 
navegação 176 rs. ; 60 «/o mais do que do Pará a 
Manáos, e 83 o/o mais do que de Manáos a Tabatinga! 

« De Tabatinga a Loreto, 32 milhas, pagam-se 3 
' pesos por uma passagem de 1.» classe e conseguinte- 
mente 168 rs. por cada milha de navegação. De 
Tabatinga a Iquitos, a mesma passagem custa 28 
pesos ou 40*400, o a distancia é de 290 milhas, o 
que dá para cada milha a som ma de 139 rs. De 
Tabatinga a Nauta, distancia de 370 milhas, a quota 
é de 36 pesos ou 64jj800, e por isto custa cada 
milha 175 rs. A mesma desproporção c injustiça que 
se incontra na tabeliã de passagens, existe na de fretes. 

« Um garrafão de uma f rasquei ra de caxaça, a que 
se dará o \alor de 4*000, paga deste porto ao de Manáos 
o frete de 1*200 ; 1*320 de Manáos a Tabatinga, isto 
é, 30 o/o no primeiro caso o 33 % no segundo. De 
Tabatinga a Yurimaguas o frete é de 3*375, ou 84 o/o. 

« Uma arroba de assucar, que custa 5*000, paga 300 rs. 
até Manáos e 270 rs. até Tabatinga. De Tabatinga a 
Yurimaguas o frete é do 792 rs. ! 
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c Uma arroba de arroz j»ilado na 1.» Imhapaga 300 rs. 
'' 330 rs. na 2^, sondo o seu valor 2»500; de Ta- 
batinga a Yurimaguas o frete é 371 rs. » 

VI. — ^A Companhia do Amazonas é accusada do não 
.servir a portos, que aliás tem direito á navegação a 
vapor. 

No Baixo-Amazonas, deviam os paquetes tocar no de 
Monte-Alegre, á cuja vista passam, e que é um dos 
legares de mais futuro da provincia do Pará. No Alto- 
Amazonas, deixam de subir a Maués, villa florescente, 
centro de um interessante distrioto agricola: para ahi 
chegarem, entrando pelo Paraná-merim, por onde acaba 
de navegar a Ibicnky e onde ha 12 palmos de agoa 
em qualquer estação, os paquetes não retardariam sua 
viagem mais que 8 horas. A companhia deveria fazer 
taes serviços espontaneamente, sem que os exija a 
administjaçáo, v. sem o accrèscimo de novas subven- 
ções por isso. E', cora elíeito, estranhavel que, para 
íocarom os paquetes no Porto de Moz, pouco acima 
da foz do Xingu, fosse preciso uma subvenção addi- 
cional da provincia do Pará. A companhia recebe tão 
largas subvenções do governo geral, e tem fruído 
tantos favores, que fora licito esperar vel-a empenhada 
< m prestar rerviços não retribuidos nem exigidos. O 
sou procedimento, porém, excede de toda a expectativa. 
Nem siquer tem-se ella incumbido de explorações nos 
tributários do Amazonas, não obstante dispor de va- 
pores apropriados, que e^tão em descanço no porto do 
Pará. Nem ao menos organisou uma commissão de 
jíQssoas competentes para esse serviço e para a cons- 
tr acção de cartas fidedignas. Nem siquer sustenta 
uma colónia das muitas que ao principio promett^ra 
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Cxindar. Ntiii um estabelecimento, nem uma ti>cola 
industrial, nem um esforço intelligente á bem do 
;^rogresso no Solimões! Eu já dice que no Solimões 
^lla nem possue uma casa, um armazém, uma ponte. 
3^std parece- me significativo. 

Não será escusado dizer alguma cousa sobre o 
<Jontracto com a Companhia do Amazonas, começando 
ZpelsL subvenção. 

Que essa subvenção é , exagerada, mostram clara- 
mente os seguintes flados comparativos, que forne- 
ceu-me o Sr. capitáo-tenente Costa Azevedo. A Com- 
panhia Brasileira de Paquetes a Vapor tem uma 
subvenção excessiva em relação á de outras em prezas 
similhantes, como é a linha norte-americana de New- 
York ao Rio de Janeiro ; entretanto, a da Companhia 
do Amazonas é muito superior. 

Os vapores da referida Companhia Brasileira recebem, 
por 24 viagens redondas na linha do norte, a somma 
de 768:000^000 annualmente. Navegam as seguintes 
distancias : 

Rio de Janeiro a Bahia 720 milhas. 

Bahia a Maceió 270 » 

Maceió a Pernambuco t . 113 » 

Pernambuco a Parahyba 6G » 

Parahyba ao Rio-Grandc do Norte. . 75 » 

Rio-Grande do Norte ao Coará 240 » 

Ceará ao Maranhão 3'JO » 

Maranhão ao Pará 400 » 

2,274 » 

Percorrem elles por anno 109,152 milhas e na- 
vegam effecti vãmente 540 dias. 
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Os paquetes da Companhia do Amazonas recebem 
pelas viagens das três linhas uma subvenção do 
thesouro nacional na importância de 720:000}KX)0, e 
navegam as seguintes distancias, como viu-se no § II: 

l.a linha; duas viagens redondas por mez: 862 milhas; 

52. a linha; uma viagem redonda por mez; 859; 

3.a linha; duas viagens redondas por mez (Belém, 
a Cametá no Tocantins): 100. 

Os paquetes da mesma Companhia percorrem, por- 
tanto, 65,792 milhas, e navegam effectivamente 263 
dias, cada anno. 

Comparemos agora as subvenções. 





SUBVENÇÃO. 


MILHAS 
NAVEGADAS. 


TEMPO 

DK EFFi-CTIV^ 

NAVEGAÇÃO. 


CompaníliaBrazileira de 
Paquetes 

Companhia do Ama- 
zonas 


768:0003 
720:0008 


109,152 
66,792 


540 dias. 
268 » 


Differenças 


48:000^ 


42,360 


•277 » 



Est3 quadro mostra claramente quanto esteja a Com- 
panhia do Amazonas superior á outra; esta navega por 
mais do dobro do tempo, e percorre quasi o dobro da 
distancia, mas apenas recebe uma subvenção quasi 
egual. O mesmo resulta desta outra comparação: 

SUBVENÇÃO RECEBIDA. 



Companhia Brasileira de Paquetes. 
Companhia do Amazonas 



Por milha. 



7^000 
10$700 



DiEferença,. 



3ÍÍ700 



lordia d^ 
navegação. 

1:422^000 
2:6479000 

1:225|?000 
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Entretanto, apezar dessa enorme desproporgáo, cam- 
pre advertir que a subvenção da Companhia Brasileira 
de Paquetes é muito elevada á vista da de outras 
emprezas nacionaes. Eis aqui algarismos do relatório 
do miriisterio das obras publicas em 1866 (pag. 136) : 

Na linha do sul, a citada Companhia Brazileira àit 
Paquetes percorre do Rio a Montevideo 58,320 mi- 
lhas annualmente, e recebe a subvenção de 288:000^^000. 
ou 4*938 por milha. 

A Companhia Maranhense, navegando 20,136 mi- 
lhas , nas costas septentrionaes do Tmporio , perceb»» 
120:000^00, ou 5Í^975 por milha. 

A Bahiana, com 36,912 milhas, e a Pernambuca- 
na com 47,124, gozam da subvenção de 84:000?(|)000 
a- primeira, e de 134:000*000 a segunda, ou 2*275 
por milha para uma, o «^^^843 para a outra. 

Finalmente, a Companhia Americana que mensal- 
mente liíra o Rio de Janeiro a INow-York [United-states 
and Brazií mail steam ship C®), navegando 129,600 mi- 
lhas, com um serviço muito mais disjxíndioso que '6 das 
linhas costeiras e íluviaes, apenas recebe 200:000*000 
do governo brazileiro b 300:OOOj5tOOO do norte-ameri- 
cano; o que faz 3*935 por milha de navegação. 

Si procurarmos exemplos om <3mprezas do Ingla- 
terra ou dos Estados-Unídos, veremos que a diffii- 
rença 6 muito maior. No primeiro daquelles paizes 
o meio termo da subvenção por milha é de 2,10 dollars, 
o no segundo de 1,85 dollars, isto e, cerca de 4*000 
quanto ao primeiro, e ainda menos quanto ao segundo. 

Devo ajuntar que a Companhia do Amazonas ainda 
recebe outros ausilios pelos cofres provinciaes do Pará, 
a saber: subvenção pela linha entre Arary, Souro. 
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(Jijaves e Macapá, 60:000í^ ; e, por locarem ao Porto 
(lo Moz (sobro o Xingu) os vapores da 1.* linha, 
H:000». (Lei do orçamento de 1864, art. 13, |§ 6.° e 
7.0) Total do subsidio provincial, 66:000;í^. Reunido ao 
iterai, produz a somina de 786:000íl>. 

O capital primitivo da Companhia de Navegação e 
(•ommercio do Amazonas era de 1,200:000^. No ul- 
timo balanço, elle representa o effectivo de 3,000:000#, 
(correspondentes a 15,000 acções de 200^000 já emit- 
lidas. O activo, porém, é, sem contar as acções por 
oiiiittir, 3,839:888^. Por diversos actos tem o go- 
verno permittido a elevação do capital. Mas não 
.se ponse que essa elevação se fez ou por emissão 
real de novas acções, ou por empréstimos, ou novas 
(;1) amadas sobre as acções emittidas. O capital se ha 
<í levado da seguinte maneira : computando -se no mesmo 
capital todas as sobras de receita accumuladas. Quem 
o diz textualmente é o decreto de 11 do setembro 
dy 1863, que, permittiu a elevação do capital, que 
era de 2,000:000jJ, ásomma de 4,000:000g. Ora, esta 
somma preencheu-se depressa, ou quasi íicou preen- 
chida daquelle modo (pelas sobras da receita) om 
n)enos de dous annos. Não conheço empreza al- 
guma, que goze de tão extraordinária faculdade, 
que, tendo tão grande subvenção, possa com os 
saldos desta augmentar o capital. Com eífeito, si^ndo 
«'Ste de li200:000í^ á doze annos, no começo da em- 
preza, e havendo triplicado nesse periodo por meio 
«las sobras annuaes, resulta que estas regulam por 
300:000í> cada anno, o que corresponde a cerca de 
3/8 da subvenção. Esta somma, portanto, deve ser 
sup2)rimida na refórn)a do contracto. Ainda mais: 
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além de Ião avaliadas sobras, os accionistas íèin 
auferido sempríi um juro considerável, isto é, o di- 
videndo de 12 "/o. Mas, para os accionistas do ca- 
pital primitivo, hoje triplicado sem novas omissões 
àr^ acções ou sem novas chamadas, esse dividendo 
dove-se reputar triplo, ou é realmente de 36 o/o. 
As acções da companhia, que são de 200^000, tem o 
valor rrial de 300^000, ou 50 ^jo de premio. 

Innovando o contracto anterior, diz o decreto de 10 
do outubro de 1857 : a A subvenção poderá ser redu- 
zida, passados 15 aujjos contados daquella data, mas 
essa reducção deverá deixar semj)re salvo o dividendo 
de 12 ^/o. y) Esta clausula é applicavel, não só á sub- 
venção que esse decreto concedia (35:0003000 mensaes), 
C(^mo também á addicional de 16:0003000, concedida 
polo de 20 de fevereiro de 1858, e á do 9:000jf(000 pelo 
de 9 de maio de 1860. A dita reducção póder-se-ha tor- 
nar eifectiva, segundo o decreto de 1857, a começar de 
10 de outubro de â.872. Por outra parte, o prazo da du- 
raçíão dos favores do mesmo decreto, prazo dentro do 
qual a companhia goza de uma subvenção, ainda que 
seja reduzida em 1872, 6 de 20 annos, e só terminará 
em 1877. A providencia da reducção da subvenção de- 
pois de certo prazo, era prudente; jrias a companhia já 
íioube evitar esta difficuldade solicitando periodicamente 
novas elevações do capital. O governo as foi concedendo 
S€íni advertir que, devendo a reducção das subvenções 
faxer-se de modo que deixe livre o dividendo de 12 % 
(na forma do decreto citado), tinha a cx)mpanhia inte- 
resse na conversão das suas sobras (as sobras da receita, 
ou da subvenção, que é o mesmo) em capital, de modo 
que, augmontado est(», a somma destinada a dividendo 
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nuiTca íixcedcsse de 12 «/o, e tornasse iirijíraticavel a re- 
dacção estipulada. Nem exigiram ao menos um fundo 
de reserva mais largo, nem reforma nas tarifas e na sub- 
venção, nem augmento do serviço! Fizeram o favor sem 
se advertirem da causa que motivava o podido. (*) 

Entretanto ha\erá ainda um meio juridico para re- 
duzir a .subvenção, íindo o pra/.o estipulado : é o de 
intender-se que o dividendo do 12 %, qiie o decreto 
de 1857 manda resalvar, devo sor calculado sobre o 
capital daquella época (1.200:000^000), e não sobre o 
actual, tanto mais que esto não foi augmentado por 
novas contribui'';ões dos accionistas, mas pelas sobras 
de receita como já disse. 

A companhia do Amazonas oaroee de ser íiscalisada 
por amor dos interesses do thosouro. Nos seus pró- 
prios documentos públicos ha cousas que carecem de 
esclarecimento f.* parecem estranhas. Por exemplo, 
no balancete que acompanha ao relatório do annode 
1862, se lè a somma porque achava-so então escriptu- 
rado cada un) dos paquetes ; nos outros posteriores 

(*) Um recente decreto de 91 de abril de 1866 acaba de per- 
mittir á companhia a faculdade de realizar a tranaferencia de sua?s 
acções em qualquer praça estrangeira. Pop este decreto, como a 
transfer »nci-i não tem limites, a companhia pódc passar inteira á 
capitalistas inglezes, por exemplo. Assim, cila obtém indirectamente 
a licença, que debalde impetrara, para transforma r-se em compa- 
nhia estrangeira vendendo o seu contracto. Imagine-ic o Amazo- 
nas fechado ás outras bandeiras, mas usufruido por uma empreza 
inglesa (por exemplo) com a enorme subvenção do Brazil. Pare- 
ce-me que a occasiao de conceder-se esse ou outro favor simi- 
Ibante era rnuit; opjwrtuna para se alcançarem reformas no acfJHal 
coátracto. 

Devo acrescentar que o nobre ex-ministro das obras publicas, o 
Sr. Paula Souza, no citado Relatório, pag. 133, reconheceu a neces- 
sidade de « obrigar a companhia a apresentar um balanço explicativo 
e exacto do seu estado, a tim de que não possa illudir a dispo^ção 
estabelecida na condição 5.» do contracto de 1857, augmenlando por 
ventura ficticiamoiite o seu capital ». 
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só se incontra o total ; mas esses mesmos totaes ex- 
citam reparos pela sua grande diiferenoa. Assim em 
1^62, sete paquetes estavam escripturados^ com o 
valor total de 480:000^000. No balancete do anuo se- 
í^uinte, porém, supprimindo-se as verbas do valor 
^de cada paquete, st) apparece uma verba geral, mas 
esta é de 900:000^000, algarismo redondo. Como é que 
duplicou esta verba? Entretanto, neste ultimo anno 
(1863), só ha novos dous paquetes ]iiais [BeMm e 
Icamiaba), cujo valor total, cerca de 300:000^000, não 
preenche a differença. Ainda mais : o balancete de 
1865 eleva o valor dos paquetes a 1,030:000^000, som 
egualmente dar os valores parciaes; a diífeíença é 
muito maior, emquanto que na lista só figuram doas 
vapores novos, o Soure e o Explorador^ pequenos 
barcos, cujos preços não podem expliciír o excesso. 
Esses algarismos divergentes talvez sejam um jogo 
de escripturaçáo para autorisar o pretendido auginen to 
de capital ; mas por isso mesmo merece a compa- 
nhia uma fiscalisaçáo attenciosa. 

Para se elevar a subvenção estipulada em 1852, pre- 
valeceu em 1857 o motivo allegado de prejuizos sof- 
fridos pela companhia nas tentativas de cólon isação : 
mas esses ficaram compensados pela concessão de 92 
léguas quadradas <le terras devolutas. Si o governo 
pudesse prever então que o movimento commercial 
dos paquetes elevar*se-ia rapidamente, na escala em 
que tem-se veírillcado, não teria certamente concedido 
tao largos favores. Com eífeito, a somma das mer- 
caáimas exportadas pelos paquetes das três linhas foi 
eia 1856 (o anno anterior ao da innovagão do cou- 
tfaeto) de 1,186:000», mas em 1865 subiu a 4,150:778^ 
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communicação reservam ao nosso território Occiden- 
tal do Equador, e aos vastos paizes dos nossos vizi- 
nhas. 

CoUocado entro dous oceanos e entre a Ásia e a 
Europa, o vallo do Amazonas será o centro do coxn- 
inorcio do mundo, ('omo nas visões de Colombo a 
America apparecia-lhf, enlre <3uas grandes massas 
de agoa, equilibrado a leriíi. 



CAPITULO QUARTO. 



jRAZiL : províncias do vkra k alto-amazonas. 



o espirito publico, que já oondemnou outros erros, 
• Aecidiu soberanamente da questão do Amazonas. Os 
^ 3iteresscs económicos de uma vasta região do Im- 
XDerio e a physionomía da nossa politica exterior 
1 ncontrarào no livre commercio do grande rio, os 
X)rimeiros um auxiliar poderoso, e a segunda um 
*:aracteristico saliente que deve accentual-a. Taes são 
^mi resumo os motivos que actuam sobre a consci- 
♦iucia publica. Mas, si todos aceitam e muitos 
proclamam o principio, não faltam astuciosos roti- 
neiros, que na discussão dos meios práticos esma- 
f^uem a idéa capital sob o pezo de reticencias ardi- 
losas, ou entre as paredes de uma regulamentação 
casuística. Porquanto, tanto vale conservar o Ama- 
zonas fechado, como tornar esta medida dependente 
de mil providencias cautelosas, convenções, fortes, 

.irtilharia', frotas, desse arsenal de chaves e ferrolhos 

10 
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velhos, com que trancamos a porta á civilisaçáo do 
século. Presumo haver assignalado o erro funda- 
mental dessa doctrina funesta, que 6 a historia do 
câo na mangedoura. Náo voltarei a essa discussão 
geral, porque náo ha quem so proponha domar a , 
rotina ou convencer a má fé; a primeira esmaga-so, 
e a segunda pune-se arrancando-lhe a mascara. 
Para assignalar, porém, o outro lado da questão, 
pretendo agora indicar a importância actual das nossas 
provindas ribeirinhas; vêr-se-ha do quadro ligeiro 
da sua situação que o que mais reclama a medida 
do livre commercio do Amazonas, é o próprio inte- 
resse do Brazil, e que pois e^sà medida deve ser 
decretada como cousa sua, como acto da sua so- 
berania, necessário ao bem estar dos povos e ao 
desinvolvimento da riqueÈa públir^a. 



1. 



Província do Pará, — Populaçãt) e commercio. — Rendas 
geraes e provindaes,-^ froducções, — Reflexões sobre os 
prodiictns naturaes e o futuro económico do Amazonas. 

Em um dos últimos documentos oítlciaçs da província 
do Pará avaliava-se em mais de 200,000 almas a sua 
população. Eis aqui os dados de dous annos : 

AN NOS FOPUL. LIVRE POPUL. KSCRAVA TOTAL 

1854- 167,909 30,847 198,758 

1862 185,300 :30,623 215,923 . 

Náo deve escapar ao leitor ;i proporção de 1 es- 
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cravo sobre 6 livres. Toda\ia, eu julgo que ha exagera- 
ção no algarismo de 30,623 escravos. Na provín- 
cia vizinha, a do Alto -Amazonas , a proporção é I 
por 45. Essa raridade de escravos é a maior vantagem 
económica daquellas regiões. Demais, é difficil conser- 
var a propriedade sobre o hamem ali, nas vizinhanças 
de desertos e de florestas vastíssimas, sendo possivel h 
fuga para os territórios limitrophes, em nenhum dos 
quaes se permitte a escravidão, que foi abolida á pouco 
no ultimo que a tolerava, a Guyana hollandeza. A 
industria mais productiva do Amazonas, a extracção f; 
fabrico da gomma elástica, não é o producto do traba- 
lho escravo; é o Índio ou o mameluco, que a preparam e 
vendem nos portos fluviaes aos mercadantes do Ama- 
zonas. O escravo existe em algumas povoações, em 
^^ngenhos de assucar, e na pequena lavoura de géneros 
Si^limenticios. 

Além da capital, bella cidade de mais de 30,000 
.si-lmás (*), e de Cametá (sobre o Tocantins), centro agri- 
o?cla de uma importância considerável, o Pará possue 
deus pontos no littoral do Amazonas dignos de menção : 
Santarém e Óbidos. Os outros não passam de pequenas 
villas; taes são Breves, com 380 habitantes, e Guruptí 
com 250, centros de districtos extensos, mas despo- 

i*) K cidade do Pará é ogualmente conhecida pelo nome de Belém. 
V sua situação é muito vantajosa. Os seus arredores, cujas ruas São 
sombreadas pelas arvores alterosas representantes das florestas amazo- 
ttícas, impressionam ao viajante de um modo extremamente agradável ; 
ellee revelam' gosto e perseverança nos administradores municipaes. 
NSo ha outra cidade no Brazil que mereça egual elogio. Cumpre 
.accrescentar que esse aformoseamento data do tempo colonial. Belém 
e lUuminada a gaz. Ha ahi o arsenal de marinha c as ofiRcin.'»^ 
da Companhia do Amazonas. 
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voados: o cio Breves apenas coiiténi cerca de 2,500 
habitantes. Dv. Macapá já fallei no Cap. I, p. 23. 

Mas Santarém, na confluência do Tapajoz, 450 
milhas ao oeste do Pará, é uma (iJado cujo aspecto 
risonho agrada ao viajante. Segundo o Sr. Costa Azevedo, 
<[ue em 1863 recolhera cuidadosamente muitas informa- 
ítões estatisticas, Santarém possue em toda a extensão 
ua parochia 7,568 habitantes ; destes eram escravos 243. 
O districto contém cerca de 790 fogos. A cidade tem 
mais dtí 1,000 almas ; alguns lhe attribuem 2,000. Ha 
íihi estrangeiros exercendo o commercio. Possue so- 
brados de boa apparencia. Santarém é um porto com- 
mercial que muito promette, mormente pela navegação 
li commercio com Mato-Grosso, donde desce o Tapajoz. 
A este respeito darei algumas informações no Cap. 
VI, I I. 

, Santarém planta e colhe o cacáo; colhe também a 
castanha e a gomma-elastieá, etc. Crêa muito gado, e 
já possue um engenho de assucar movido a vapor. 
O gado, que ahi incontra bons pastos, poderia cons- 
tituir um eicellente ramo de commercio, si fosso o 
transporte fa'-;il ; entretanto já os paquetes o levam re- 
í^ularmente para Manáos e para Belém. Mas o futuro 
(ie Santarém é o de um verda<leiro paiz agrícola. Já 
se experimentou ali o plantio do algodoeiro, cujo 
producto pareceu bom. A duas léguas ao sul de Santa- 
rém correm as montanhas que, (íomeçando adeante de 
(iurupá, á margem esquerda do Xingu, prolongam-se 
até o Tapajoz. Essas montanhas sâo ainda mais férteis 
que as outras da mar^^em septentrional do Amazonas^ 
no município de Monte-Alegre. São magnificas para a 
<ujltura. Estão cobertas de vastas florestas." Ao sul 
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delias estondem-se immensas planícies de espessas 
tnattas e arvores gigantescas, desertos que ainda não 
devassou nem conhece o homem civilisado. Situada 
em terra-firme (não alagada na enchente), que gra- 
dualmente eleva-se até ás montanhas de que fallo, á 
beira de dous grandes rios, pois que uma parte está 
voltada para o Amazonas e outra para o Tapajoz, eiu 
um lugar varrido por brizas frescas e constantes, San- 
tarém goza de um clima reputado saluberrimo. Nas 
vizinhanças da cidade reside ha muitos annos uma 
familia, cujos chefes são um allemáo e uma norto- 
americana, emigrantes dosEstados-Unidos; ainda vigo- 
rosos, vivem com seus filhos uma vida similhant*' 
á dos naturaes. 

Óbidos é pouco inferior, mas o seu districto é tal- 
vez mais poyoado. Tom cerca de 150 casas, quasi 
todas cobertas de telha ; ó dividida 6m i ruas, 7 tra- 
vessas e 2 praças. T)ão-lho 1,000 habitantes, e 11,130 
ao districto inteiro. F/ ahi que se incontra o forte, guar- 
necido de artilharia de 80, de que já fallei (Cap. 1., 
p. 25). 

Perto de Óbidos nntra no Amazonas o rio Trom- 
betas ; nas suas florestas existem muitas centenas d o 
escravos fugidos. Os mocamboa do Troml^etas são di- 
versos; dizem que todos contém, com os criminosos 
e desertores foragidos, mais de 2,000 almas. Os ne- 
gros, industriados talvez pelos» outros companheiros 
de desterro, vivem ali debaixo de um governo des- 
pótico electivo ; com effeito , elles nomeam o seu go 
vernador, e diz-so que os delegados e subdelegados 
são também electivos. Imitam nas designações de 
suas autoridades os nomes que conheceram nas nos- 
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sas povoações. Os mocambos attrahem os escravos; 
Tiomearam-me uma senhora que vio em pouco fu- 
lgirem para ali 100 dos que possuia; outros proprie- 
tários ha que contam 20 e 30 perdidos desse modo. 
Os negros cultivam a mandioca e o tabaco ( o que 
olles vendem passa pelo melhor) ; colhem a casta- 
nha, a salsaparrilha, etc. A*s vezes descem em canoas 
e vêm ao próprio porto de Óbidos, á noite, commei^ 
ciar ás escondidas; com os regatões que sobem o 
Trombetas, elles o fazem habitualmente. Díz-se que 
táobem permutam com os hollandezes da Guyana 
os seus productos por outros, e principjalmente pelos 
instrumentos de ferro e armas. Os mocambos tem 
sido perseguidos periodicamente, mas nunca destruí- 
dos. Eu acredito que elles hâo de prosperar e aug- 
mentar. O terreno contestado do Amapá, a leste, na 
Ironteira com as possessões fraacezas , para onde 
também refugiam-se escravos e desertores , e estes 
mocambos do Trombetas são, a meu ver, dous senos 
impedimentos para a introducçáo de mais braços escra- 
vos no Amazonas. (*) 

A cidade do Pará é uma das que promettem maior 
r mais rápido florescimento. O commercio que faz-se 
por esto porto, excede hoje de 15.000:000*000. Tem 
tido sempre um movimento ascendente: em 1863 — 64 
a sua importação era 23,7 % superior ao termo médio 
do quinquénio anterior; e a exportação 22 <*/o niais 



(*) A pretendida colónia militar de Óbidos, que figura no- orça- 
mento, na realidade não existe , nem é necessária. Quando passei 
por a li, a colónia apenas tinha o seu medico, pago pelo ministério 
da guerra; quanto a colonos, náo havia nenhum: elia o uma su- 
perfluidade, havendo já o fórtè e a Fua guarnição. 
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que a de egual tenuo niédio, O mercado do Pará 
será náo só o lugar de transito obrigado, como 'prin- 
<:ipaliileaté um verdadeiro empório do Amazonas, o 
armazém dos paizes limitrophes. 

Sem o recurso do credito, limitada ao auxilio res- 
tricto da caixa filial do Banco do Brazil, a praça do 
l*ará náo pôde alargar o circulo das suas operações. 
Um movimento commercial tão importante poderia 
justificar um banco de emissão especial do Amazonas, 
ou a concessão dessa faculdade á caixa do Banco 
Mauá. Estou certo de que o alargamento das trans- 
acções, e o movimento ascendente do commercio com 
os Estados-Unidos aconselharão bem depressa esta 
medida, sendo manifesta a insufficiencia da caixa pro- 
vincial do Banco do Brazil, e reconhecida a impra- 
ticabilidade da boa direcção e livre, movimento de 
taes filiaes a tamanha distancia e sob condições 
táo differentes. Não insistirei, porém, nas conside- 
rações que a respeito do ç,çedito para as provi ncias 
(estampou no Correio Mercantil, em 1863, o respei- 
tável estadista que no senado representa com tanto 
lustre a provincia do Pará, o Sr. Souza Franco. 
O progresso do Pará avalia-se pelo das suas rendas. 
A receita geral subiu do seguinte modo : 

1852—53 936:011^000 

1854—56 1,435:75.»000 

1856—57 l,4i0:48J!*000 

185S— 59 \ . I,44i:8;i7|íi000 

. 1860- 61 2,092:746»000 

1862—63 1,549:259^000 

1863—64 2,185:8913000 

1864—65 . . 1,978:547«>000 ► 



— 151 — 

Na renda própria da alfandega a marcha do pro- 
gresso ó ainda mais notável. Eis aqui o termo i>iédio 
de sete quatriennios : * 

. 1836—40 '22S:Q03WOO 

1840—44 'J77:178í>000 

1844—48 454:904K)00 

1848—52 , . 635:077;íK)00 

1852—^6 ] ,131:993?M) .0 

1858—60 1,320:55 7^000 

1860—64 l,960:liil»000 

Em relação ao período de 1836 — 40 a renda óa 
alfandega foi dupla em 1848, tripla em 1852, quin- 
tupla em 1856, e sextupk em 1860. Estes algarismos 
officiaes (Relatório da presidência, 1864 , pag. 60) dis- 
pensam reflexões. 

As finanças provinciaes tem egualmente prosperado. 
Em 1853 os cofres da província recolheram 2;í0:543tW0í); 
em 1860 alcançaram 793:955^000. O algarismo d.M 
receita arbitrada na ki do orçamento para o annc» 
de 1865 é 799:0161>0 U O termo raredio dos exercicios 
anteriores é, comtudo, menor. Para essa extraordinária 
receita provincial contribuiu em 1863 a gomma elás- 
tica (*) com cerca de 200:000?K)00, arrecadados sobn^ 
uma somma ofBcial exportada de 328,268 arrobas, no 
•valor de 3,695:338:^00. 

Para avaliar da força productiva do Pará , repro- 
duzirei aqui um quadro official da quantidade e valor 
dos géneros da mesma provincia exportados da capital 
no exercício de 1863 — 64. 

(*) Borracha, seringa, gomma etostloa e caoutohouc, s^ synon>-iin>s. 
como todos sabem. A arvore cKaw-sff seringueira. 






— 160 — 

Qualidade dos géneros. Unidadts. {tuantidade. > alor. 

Algodão arrb. 5,586 ^'7^':.15*37.^ 

Arroz pilado )^ 98 231?M0< » 

Dito cora casca. » 126,431 1 13:19W50:. 

Assacar bruto » -24,871 47:4;?5:*^61 1 

Cacáo » i'34,537 l,132:441»30r, 

Castanha alq. 55,451 196:V49^0' ' 

Couros scccos 42,572 ll3:34-2WK)í' 

Ditos verdes lib. l .134,000 1 1 7:803^95(» 

^í>mnia elástica fina. . arrl). 169,571 3,112:6173>*27 i 
Dita ontretina, grossa 

<-' «ornamby v 58,697 58i:82líM9-"' 

arados de peixes » 1 ,8i5 40:839^425 

Oloo de cupaiba lib. 151,384 63:0i7»96' » 

P^lleteria diversa » 117,960 69:842í^5<» 

Pií^ssaba arrb. 11,325 24:039t>^5•» 

»^^lsaparrilha )^ 2,269 36:;í04;|^0(() 

U^^ci fab-icarlo >» 3,190 16:797»6^) 

^'♦^tioros diversos 53:248»5: •:< 

5,827 :243»07M 

A. pequena quantidade de assucar exportado nfn» 

"^^Presenta a producçáo total da provincià, onde cresc»- 

^ í^iimero de fabricas ou engenhos, nas quaes ^í- 

^^tâo propagando as machinas de vapor, gradas á>^ 

^^cilidades prestadas pelas officinas da Companhia 

'^^ Amazon&s. Além disso não íiguram no quadi- » 

*^^terior os géneros alimentício? produzidos e consu- 

^^»idos na província, como sí^jam a farinha o out^o^ 

^^reaes, o peixe salgado, etc. 

O cacáo, que representa uma somma considerável 
Ua exportação, náo é no Pará. como é na pTovinci.i 
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«io Alto- Amazonas, uru producto meramente expon- 
tanjBío. EUe é em geral cultivado, desde o tempo da 
metrópole, nas margens do grande rio, onde se vêm 
os bosques de cacaoal, e nos lagos e igarapés. Cons- 
tituo uma occupação regular dos habitantes dos mu- 
nícipios de Cametá, Óbidos e Santarém. Das 239,717 
arrobas colhidas em 1863, pertencem ao municipio 
de Cametá 110,714, é ao de Santarém 96,818. 

Infelizmente os productos naturaes, e a borracha 
])ârticularmente, enchem quasi todo o quadro da pro- 
ducçáo do Amazonas. Ninguém ignora que a extracção 
tias drogas, sendo mais e mais distantes as florestas 
que as contém em abundância, determina a dissemi- 
nação da população. D'ahi resulta que os povoados 
íiisam desertos na estação da colheita, e que para isso, 
iissim como para o preparo da manteiga da tartaruga, 
por exemplo, improvlsam-se no leito dos rios, sobre as 
ilhas ephemeras da vazante, povoações provisórias, 
de um aspecto tão interessante por seu lado picto- 
resco, como deploráveis por sua condição economicg,. 
Esçe transtorno da vida social, essa depravação moral 
iilimentada pelo trabalho em commum e ausência de 
todas as regras da decência, essa existência nómada, 
preocupam a todos os que observam as cousas do 
AmazQiias (*). Mas não ha recurso algum efficaz que 
postòa reií.over o inconveniente. Só o tempo o con- 
seguirá. Com effeito, omquanto os productos naturaes, 
«;omo a borracha, artigo de applicaçôes variadas, no 
qual o Amazonas exerce um monopolic^ apenas con- 
i estado pela ilha de Java e poucos legares da índia , em 

(*) V. o relatório do Sr. major Coutinho sobre o Purús, annexo ao 
(lo miuisleríu das obras publicas de IStíõ, pag. 85 e seguiotes. 
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quanto esscis géneros puderem remunerar pelo seu preço 
oleTado os gastos de producçáo e compensar os fretes, 
a extracção das drogas continuará como até agora. En- 
tretanto, é certo que o desinvolvimento moral do povo 
. ^ principalmente o exemplo do immigrante conseguirão 
alterar gradualmente os hábitos da população e melho- 
^^r os processos da sua industria. A' cerca da gomma 
elástica, hoje obtida pelos mesmos methodos primitivos, 
^ licito esperar que se propague o cultivo regular da se- 
ringueira, em terrenos e ilhas vizinhas das cidades e 
filias. Ouvi faUar em Belém de um proprietário de 
^^1'ta.s ilhas da foz do Amazonas, que está ensaiando 
esse cultivo. A administração parece que se preo* 
^^f>fii coni isto, e muito agradaria vêl-a alcançar 
í^io o exemplo fosse imitado. A lavoura da seringa 
P odora ser uma industria séria e valiosissima para o 
-^^'^i^o.zonas: é nos grandes lucros do productor desse 
^i^tigo táo caro, que se deve depor a esperança de uma 
P^^^^xima transformação nós processos actuaes. 

C^oniquantame pareça da maior ui^gencia que o go- 

^^^i^xio o os particulares s»í empenhem em conseguir que 

^ ^^ linga , a salsa e outros artigos sejam produzidos por 

^^ -'^^ía plantação regular, como já éo eacáo, outr*ora táo- 

^^ ^>^xi sylvestre, — não temo da sorte do Pará, nem receio 

^ dcTíspovoamento e a anniquillação, que tenho visto pro- 

I^^^tisada áquella região. Pelo contrario, o que sevo é 

^^^^ a população condensa-se em certos pontos, mar- 

^^^ilte nos arredores das duas cajntacs, Belém e Manáos; 

^> I>osto não haja infelizmente registros fidedignos da 

P^f>ulaçã,o em épocas anteriores, que sirvam de base a 

^^-at\idos comparativos, é- certo o seu crescimento, como 

^^ pode avaliar pelo augmento geral da riqueza, pelo 

/ 
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citraordinario desinvolvimonto du circulação dos pro- 
ductos, da navegação, do conjmencio, das rendas e do 
bem -estar geral. Por outro lado, voltando á reflexão 
acima exposta, o interesse dos productores e comprado- 
res, ajudado pela maior illustração do povo, aconselhará 
a adopção de outros processos o a gradual transformação 
da industria extractiva en^ industria agrícola. Final- 
mente, o Amazonas e os seus tributários, quando a S(^ 
ringa cessasse de figurar nos quadros do seu movimento 
commercial, poderia ainda offerecer mil outros objectos 
á exploração dos seus habitantes. Não deixarei a propo- 
posito de lembrar a curiosíssima arvore d*" leite^ de qu«> 
faliam certos viajantes, isto é, a massaranduba [mimu- 
sops excelsa^ Freire Allemáo), d^j tão variadas applica- 
çòes, e donde principalmente se extraho um producto 
egual a gutta-perclia da índia (*), segundo deduz-se d<* 
exame e estudos feitos reccatomente em Inglaterra. 

Ainda mais: si o receio do grande retrocesso m> 
desinvolvimento commercial do Amazonas não me pa- 
rece fundado, cumpre comtudo acautelar-nos e promo- 
ver quantos meios forem úteis para equilibrar a cessação 
d,os lucros actuaes e modificar os resultados de uma si- 
tuação estacionaria por alg^jns annos, emquanto se ná<> 
operar a transformação do trabalho e dos hábitos econo- 
LQiicos do povo. Com effeiío, esse estado estacionário 
não é im]>rovavol, e tanto basta para que seja aíilic- 
tiva a condição do Amazonas. Ora, além dos indicados, 
ujn desses meios é contribuir para. o alargamento da.s 

(*) Obtem-se da seiva da massaranduba :— leito cjue substitue o ani- 
mal;— oolla e ralafeto para a marcenaria; — uma matéria impermeável 
propiia para forro ; —o leite coagulado, que ó ogual á gutta-percha. 
(Relatório do íjr. secretarí«> Pcnra, annexo ao do 1X64 da presidência, 
pag. 15.) 
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1 lansacQõcs no centro mais povoado, a cidade do Pará, 
íi tbrahindo para ahi o cominorcio do mundo comas repu- 
blicas ribeirinhas. No augmenlo do commercio desses 
Estados, por ineio da livre navegação, ha para as nossas 
]>ovoaçõcs do Amazonas deus lucros simultâneos: ga- 
nham coiíi o simples transito o lucro que deixa mesmo 
í> navio quo ai)enas pas3a, e o lucro maior auferido da 
íoncentragào em seus portos, e mormente no grande 
mercado de Behhn, das transa eções com os territórios 
A i zinhos . Mas , além dessa vantagem obtida como 
intermediário qiiasi obrigado, ha para o Pará e para 
Ioda aquella rogião outro ganho em perspectiva : a da 
introducção de braços estrarigeiros, talvez uma corrente 
ãii immigraçáo para o Amazonas , em summa, um 
íTugmento na somma dos productores e dos consumi- 
dores. Haverá, pois, un:n compensação infallivel : 
si cessarem ou ficarem estacionarias as industrias 
{ictuaes, outros recursos, :íV*rto o Amazonas, virão 
]>reencher a lacuna. 

Eli não pertenço i»o nuinoro daquelles pessimistas 
ou timidos, que enxergam sempre o futuro atravez 
das sombras da sua imaginação abatida. Como o Brazil 
inteiro , tom o Amazonas certeza do seu progresso. 
Adopte-so uma politica ílrme áoerca dos grandes in- 
ífíresses da nação, e a confiança restabelecer-se-ha : 
onde dominava o pavor, reinará a coragem ; onde a 
melancolia da descrença eminudecia os espiritos, r.*s- 
plaudec(^rá a vida agitada de uma sociedade em marcha. 
Adopte -S3 a politica generosa de um patriotismo sin- 
cero , e soutir-se-ha gradualmente succeder a esta 
iíiipertinonte atmospherade desanimo que nosopprime, 
o ar aquecido do enthusiasmo geral. Mas quantos 
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motivos, quanta docepçáo, quanto descuido , qua 
desprezo, quanta incúria, quanta injustiça, náo 
alimentado ali no Pará essa longa descrença e ( 
abatimento, o mais desagradável traço physionoii 
das nossas populações do norte ? Neste paiz , n 
nosfsa sociedade constituida sob a influencia do 
tupido despotismo portuguez, e dos prejuizos e \ 
da metrópole ainda mais estúpidos e detestáveis, 
é só o governo o único culpado; talvez nâo se^ 
mais culpado. Mas é certo comtudo que minis 
e presidentes ignaros, indolentes e incapazes não 
raros na historia do nosso governo, ou são mi 
communs. 

A' nuUidade da administração corresponde a ni 
dade dos melhoramentos reaes. Eu náo fallarei 
da instrucção popular ; dir-se-ha que esse fora c( 
mettimento ousado de mais e impraticável para 
tempos de outr'ora; devo, porém, lamentar que, ai] 
acerca das cousas mais simples , das medidas n 
vulgares , se tenha de sentir a frouxidão , incon 
tencia e desidia de certos governos. O Para recla 
ha muito tempo uma ponte de descarga para a 
excellente alfandega; a obra já foi uma vez (em 18 
autorisada, e é da maior justiça, attento o progre 
da renda. Pois bem; moveu-se duvida, suspendei; 
a ordem , o nem sim nem não , até agora, 
baixos de Bragança diíficultam a entrada do poi 
o navio que o demanda tem de aguardar o dia cl 
para fixar o ponto perigoso , e os ventos e as c 
rentes não raras vezes o fazem perder a opporti 
dade: pediu-se uma barca-pbarol para esse log 
uma despeza pouco superior a 40:000*000: ora 
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só navio inglez que ali se perca, causa ao thesouro 
uma perda de direitos egual a essa despeza. Pois 
bem, ainda nada deliberou-se. [*). 

Entretanto, náo basta quo os governos zelem o 
progresso material das provincias, cumpre que não 
aggravem o mal das dissençòes partidárias e da politicn. 
pessoal, táo estéril quando incomprcíhensivel/ A melan- 
colia domina o espirito, quando desèobre na vida 
politica das provincias um azedume c uma vehe- 
niencia de paixões que abrem por toda a parte de- 
savenças inconciliáveis. A ostentação do ódio politico 
é a mais desanimadora enfermidade de um povo. 
Porque tanta paixão no vencedor, o tanto ódio no 
vencido? Nada existe em nossa vida social que 
justifique tamanho excesso na luta. A nossa situação 
politica é a esse respeito idêntica á de Inglaterra : 
ahi, como adverte Montalembert, não se disputando 
mais sobre certos principies fundamentaes, preciosos 
Kens já adquiridos, não se deplora esse envenena- 
mento das lutas como em França, paiz em que 
tudo está em discussão, o todas as liberdades ainda 
por alcançar. 

Cumpra caJa um o seu devei; seja cada qual fiel 
á sua bandeira ; mas ninguém esqueça, e antes de tudo 
o governo, que as disputações politicas devem resolver- 
se no bem publico, c não alimentar-se dos ódios e das 
vaidades. 



(*) O govei^no acaba do ordenar a construc<'ào desse pharol (ou- 
tubro de 1866). 
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Provinda d) Alto -Amazonas. — População ; regi$tro estatís- 
tico ^wr parochias, —Povoações dolittoraldo ifío-Ama- 
zona%, — Estatística das principaes ; porto de Mandos, — 
fíxportaçm e importação. — Rendas geraes ; rendai 
provindaes, 

O Amazonas ó uma esperança; deixando as vi- 
zinhanças do Pará penetra-se no deserto. 

A sensação de profunda melancolia, que se apo- 
• lora do espirito, nos adverte de que estamos dentro 
íias mais densas solidões do mundo. 

No Alto-Amazonas principalmente domina esse 
amargo sentimento, que obriga a alma a dobrar-se 
sobre si mesma. Assim como no cárcere do poeta 
o braço que se estendia tocava á muralha glacial, 
assim o olhar lançado ^ali para qualquer ponto do 
Jiorisonte só incontra o infinito, a enormidade, o si- 
lencio, a ausência do homem e a presença da na- 
tureza, grande mas triste. 

Um deserto nào tem historia ; mas, como elle 
«!ontém a semente do futuro, vale a pena , siquer 
para satisfazer a curiosidade dos vindouros , sinão 
para precisar os pontos da nossa argumentação, de- 
iinir as condições actuaes da parte menos conhecida 
.lo grande rio. (*) 

A província do Alto-Amazonas é a menos po- 
voada do Império, todos o sabem, mas é talvez a 

(*) Esta considfcra<;^io delerminou o autor a ser mais extenso sobre 
usta parte do vaiIe'do Amazonas e o contíguo território do Peru, 
do ijue sobro a provinrin do Pará . a qual é geralmente bem co* 
iihecida. 
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única de cuja população haja registros dignos de fé. 
Um dos últimos chefes de policia (*) conseguiu que 
os agentes policiaes remettesseni-lhe listas nominaes dos 
tabitantes dos respectivos districtos, com as indica- 
ções mais necessárias, fazendo-se na repartição central 
o calculo do censo sobi^e essa base positiva. O tra- 
balho parcial por cada districto é renovado todos os 
í^nnos ; é assim que já existem os recenseamentos de 
186â, 63, 64 c 65. Devo á obsequiosidade do Sr. 
secretario da policia, uma cópia do mappa estatistico 
^^ população em 1865, com as especificações essenciaes 
^ sa,ber : a condição^ a naturalidade, o sexo, a edade, 
^ ostado, a residência, as casas e os fogos. 

Segundo o mappa, a população rústica e urbana 
^^ referida provincia não passa de 40,443 habitantes. 
-N^S^o se comprehende, porém, neste algarismo o dos 
^^<ixos não cathequisados : dos qije são assim repu- 
*<*d.os cumpre confessar que não se pódc ter uma noti- 
^^^- exacta, visto como se acham muito affastados do 
^^ttcz^ral ou em paragens mal conhecidas. O relatório 
(lo presidente em 1863 dizia haver cerca de 17,000 
^^<Íi.os de varias tribus, em differentes aldôas. 

^^cmquanto se deva considerar aquelle total de 40,443 
**^>^as como o da população conhecida, aldeada ou 
^"'^tViequisada, com excepção das tribus com que não ha 
l^^^^t-tica habitual de commercio, é elle, comtudo, niani- 
^^t:aniente insigniQcante. E' umagotta naquelle oceano. 
•H^is-aqui como está distnbiiida a ])Oj)ulaf;áo pelos 
*-*^^trictos: 

C^> O Sr. EstôUila Pesáua , coadjuvado polo seu babil secrotario, 
'^ ^r. Barros Pessôo, cm 1865, durante a presidência do Sr. Cai- 
'^^iro da Curiha. 

11 
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Capital (Manáos). 6,^ 

Taupessassú 1, 

Canuman , 

Borba : 2, 

Crato 5, 

Moura 

Rio Branco 

Barcellos 

Thomar 

Marabitanas , 

Sáo Gabriel. 1 

Serpa : . . . 1 

Silves. 3 

Alvellos 1 

Teflfé 1 

Fonte Bôa 

Sào Paulo de Olivença 1 

Tabatinga , , 

Villa Billa 4 

Ajndirá. 1 

Maués ' • 3 

EIsses districtos formam os seguinte.^ :jiunicipi« 
comarcas : 

Municípios. Comarcas, ropulaçào. 

Capital Capital 13,655 

Barcellos Idem 4,186 

Serpa Idem 1,533 

Silves Idem 3,426 

25 

Teffé ou Ega.... Toffé 5,609 5 
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Villa Bella Villa Bella 5,430 

Maués Idem ^ 3,604 

9,031 

O total decoinpõo-.-edo seguinte inodo : 

Livres 39,541 

Escravos 882 

• (Proporção: 1 escravo por 45 livros). 

Estrangeiros 5i9 

Habitantes urbanos livres 1,946 

)) rirsticos » 37,615 

Casas 5,414 

Fogos 6,i98 

O total de 40,443 é inferior ao que ligura em diver- 
^s relatarios. No de Igei eleva-se a população a 
■^^9 1^7 almas; mas então uáo havia ainda os registros 
p3,rochiaes, que só naquelie anno começaram. Em 
0'utros documentos íjirbitra-se um algarismo muito 
^a.ior baseado sobre os cálculos de probabilidade, que 
iiifolizmente ainda são o modo de computara popu- 
^^Çâ.o das outras provincias. Na do Amazonas, porém, 
^^^ quanto seja uma das menos ricas e a menos po- 
^^a4Ía, o zelo dos mesmos funccionarios a que acima 
^^feri-me alcançou o que é possível e muito mais 
^^^il conseguir em todas as demais, isto ó, uma base 
positiva para o censo da população. Repito que o dessa 
Pj^vincia é o resultado arithmetico dasaddicções par- 
^i^ejâ de cada parochia ; o que estas são por sua vez 
^ somma exacta dos nomes de cada habitante, toma- 
dos jQr cada fogo, e lançados no respectivo caderno 
^o oenso por inteiro, cora as designações do estado, 
^a.t\aralidade, condição e sexo, sendo que cm alguns 
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•listrictos até se meiíciouani a profissão, os dive: 
gráos da edade ^ a raça, como adeante se verá 
(ijuadro da população de Manáos. 

Desço a estes detalhes para coníii^mar o cone 
em que se deve ter a fidelidade do censo do 
Amazonas, organisado pela sua policia, e para 
também se reconheça a praticabilidade de egual 
balho em todas as demais provincias. O serviço p 
tado por esse censo renovado annualmente não 
capará ao illustre Sr. ministro das obras publi 
O resultado obtido ali é o mais satisfactorio possi 
Por elle se attinge ao seguinte dado preciosa 
fica-se conhecendo, graças a essas listas nomin 
o minimum dos habitantes de uma provincia int< 
Já isto é alguma cousa. Trabalhos ulteriores, 
outros recursos e outro systema, determinarão 
dia a somma completa, assim como as classifi.ca 
da fortuna, 'dos bens, dos valores, das indust: 
etc. — Entretanto, nem podemos ainda saber < 
seja a população arrolada do Brazil ! Nem ao me 
a população arrolada das cidades e povoações ! T 
a das capitães de provincia! Nem a da capital 
império! Isto, pura e simplesmente, é vergonha 
aão tem, nem se lhe pode dar outro nome. E' ' 
gonhoso, <5om efi^eito, que a nossa- bureaucracia ai 
não cuidasse disso. Felizmente, nem o exemplo 
Amazonas será esquecido, nem faltam esperanças 
vêr-se em breve alguma cousa feita. Já o m 
illustrado estadista que á pouco exercia com a 
habitual superioridade , o cargo de. ministro 
justiça, o Sr. Nabuco, acaba de organisar de 
modo efficaz o serviço da estatistica judiciaria c( 
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pleta, ramo precioso do ceuso. E' de esperar que 
as outras administrações não tardem em imitar 
um exemplo tão digno de elogio. Estou convencido 
do que este assumpto não será preterido por mais tem- 
po : o elevado pensamento que dictou os decretos de 
18 de junho de 1851, suspensos pouco de[)ois, não 
deve ter cedido perante as difficu Idades oppostas á 
execução desses actos intelligentos. 

Notarei q ue não é a policia a única repartição apro- 
veitável para a estatistica. Os presidentes de provincia 
poderiam propor ás assembléas que accumulassem 
nos empregados das suas secretarias, que na maior 
parte do anno pouco serviço têm, o trabalho do censo 
provincial. Em quanto se não organisasse a commissãu 
do tíenso nacional, com; nos Estados-Unidos, bem 
poderia haver em cada provincia um censo particular, 
á imitação do que faz desde 1858 com perfeita regulari- 
dade a administração da provincia de Buenos-Ayres 
na republica Argentina (*). Sem crear-se mais uinn. 
nova repartição , o apenas gratificando os acíuae^ 
empregados das suas secretarias, podiam as assem- 
bléas provinciaes centralisar nellas o registro estatistico. 
Para chegar a um trabalho completo será preciso mar- 
char gradualmente, começando primeiro pelo registro 
da capital, passando ao das maiores povoaç(3es, destas 
ás menores, e por íim aos habitantes rústicos. No pri- 
meiro periodo o censo limitar-se-ha á estatistica da 
população somente Das suas classificações mais geracs '• 
estado, sexo , naturalidade, condição e cultos. Depois 
abrangerá as industrias, depois as rendas, depois os 

(*) V. as publicações sob o titulo Registro Estadisticn de Buenr.s- 
iyres, dous voímnes cada anno. 
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})eii.s, dejjois a ooudiçào das terras o da propriedade 
iinmovol ; o assim ])rogrcssi vãmente a estatística do 
páiz passará a ser o seu retrato, ou, na phrase do grande 
mestre Schloezor, a historia do presente. Só por si o 
í-onheciniento exacto da população urblína, em suas 
(^assifiearòos mais largas, será de um alcance immenso 
para grandes medidas de adminisíragão, de politica 
e de finanças. A ninguém escapa a multidão ,de emba- 
raços e de incertezas que cercam o legislador e o go- 
verno na falta de dados positivos sobre a população 
livre e escrava, nacional e estrangeira, etc. Conhecida 
exactamente a população urbana, ainda quando a rús- 
tica só o possa vir a ser muito mais tarde, teremos uma 
base importante para os cálculos approximativos acerca 
da totalidade dos habitantes do Império, cálculos que 
hoje não assentam sinão em inducí^oes vagas e em 
fantasias pouco sérias. 

A provinda do Amazonas, dizia eu. é um deserto. 
Ksses 40,000 habitantes pertencem a um território que, 
no littoral do grande rio, do morro de Parintins (divisa 
com o Pará) a Tabatinga (fronteira do Peru), mede 370 
léguas. Em toia essa extensão apenas se incontram 
nove povoações: Villa Bella, Villa de Serpa, aldôa do 
Cudajaz, parocliia de Coary, cidade de Teffé, parochia 
de Fonte Bôa, povoação de Tonantins, parochia de S. 
Paulo de Olivença, e o posto militar de Tabatinga, iáo- 
bem parochia. Para se avaliar agora as extençôes 
deshabitádas , basta notar as distancias desses differen- 
tes pontos entre si. A menor é de 30 léguas (Cudajaz a 
Coary), e ha uma de 54 (Manáos a Cudajaz). No seio 
desta natureza virgem, no silencio dessas agoas immen- 
sis. longo dos ruidos do mundo civilisado, no cc^ntro 



— 169 — 

•lií America, poicorrendo lentamente os espaços desse 
^guador visitei ^ sentc-se bem a energia da exclamação 
^ío viajante Gibbon no cume dos Andes: a Parecia-me 
'*slar ouvindo o globo gyrar sobre o seu eixo. » 

Darei uma brevo noticia de algumas das povoações 
'ia prorinciac 

»Serpa (antigo aldeamento Itacotiára) é um ponto des- 
tinado talvez a ser o centro do commerciodo Madeira, 
^^c lhe fica defronto. Tem 27 casas cobertas de telha'e 
'^^de palha, dostribuidaspor7 ruas, 7 travessas e uma 
Pmça. Continha essa povoação 200 habitantes apenas 
^^ 1863. A parochia possuia cerca de 200 casas. 
'^^via ahi 75 escravos e 42 estrangeiros. Os bolivia- 
'*^s^ descendo pelo Madeira, deixam em Serpa as suas 
'-'^nôas (u6íÍ8, construídas ás vezes de um só tronco), 
^oscem ncs paquetes até ao Pará, onde vendem 
^ ^a.cáo, o ianio, couros e outros productos, e com- 
Pí^uiii os objoctos de que carecem (ferro em vergas, 
^^iuoliados^ instrumentos agrícolas, pólvora, espingardas, 
^oores, quinquilharias, etc ). A viagem às retorno, nas 
'■^XiôaSçé penosíssima.; exige ás vezes três mezes e mais. 
"^l^effé (ou Ega) é um dos pontos mais risonhos do 
*^lto-Amazonas ; é uma cidade, porém, que não pos- 
^^o mais de 400 almas! A parochia, segundo o censo 
""^"timo, tein apenas 1,891. TefFe é a cabeça da ter- 
■*^^x*a eomarcíi, quo abrange cerca \Je metade da área 
^^ - província: o censo não lho dá mais quo 5,609 
^ ^Vkitantes. E' a comarca da fronteira, e por isso a 
|*^í^is despovoada. Os seus habitantes são quasi todos 
^^^^ios, e se exprimem na lingoa geral. Em todo esse 
^^rifitorio ha apenas 88 escravos. O indio, porém, 
'■^mpre dizel-o, é ali um verdadeiro servo, e muito 
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ha que providenciar a tal respeito , como direi n<^ 
Cap. VII. Para se formar idéa daquellas solidõí^^ 
primitivas, imagine-se que essa metade da enorrn-^^ 
provincia do Amazonas apenas contém, sem cont^^^ 
as cabanas dos Índios selvagens do interior, 92S casa.^^ 

A pequena aldêa de Tonantins merece um m^^^^^ 
mento de attenção, A proximidade do Içá (ou Poti-^^ 
mayo) promette-lhe futuro. Por elle sobem regatõ^^ 
até aos primeiros portos de Nová-Granada , um àc^ 
quaes, onde ha commandante, acha-se á poucos di^^ 
de viagem da foz do Içá. Escravos de Tonantins 

de Fonte-Bòa têm fugido para o alto-Igá, nos do mi 

nios daquella republica. Alguns granadinos dcsceii^^ 
ás vezes em ubás, o vêm a TefFé ou a Fonte-Bôs^ 
comprar ferro, instrumentos, armas, vinhos, sal, etc^^ 
Nova-Granada, pois, tem dous caminhos para o Ama. — 
zonas: o Rio-Negro, que serve principalmente f^s= 
Venezuella e estende um braço para o territoric:::^ 
daquelle paiz, e o Içá. 

No districto de Tabatinga apenas se contam 63^^^ 
habitantes. Em S. Paulo de Olivença, que fica pouco^ 
antes dessa fronteira, ha pouco mais de 1,000. Entre — - 
tanto, S. Paulo, situada na margem direita do Solimões, 
é afamada por seus excellentes pastos, grande fertilidade, 
e bom gado. Situada sobre uma collina, cercada de 
outras, com valles profundos, é um sitio ameno e fresco. 
Toda a importância do Alto-Amazonas, porém, resu- 
me-se cm Manáos. 

A cidade de Manáos (antiga villa da Barra do Rio- 
Negro) cresce todos os dias. Era em 1852 uma aldêa 
insignificante; o censo de 1865 lhe dá 2,080 habi- 
tantes. Neste total ha 157 escravos. Distinguem- se ahi 
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844 brancos, 700 iiidios, 280 iiiestigos e 256 pretos. 
Para autorisar o quo já dice sobre a estatística á(> 
Amazonas, transcreverei o seguinte quadro fornecido 
pelo secretario da policia: 
População da capital do Amazonas arrolada em 1865. 





* 




íiHXll 


rsTAUíi 


C0.M>IÇÀ4ii 


\ 






è 




' 




1 








! 

i 




^ 

1 




























1 






■^ 




























S 




























^ 1 






















' 






^ 


3 


o 


Sfl 


^ 






lÃ ! 










i 


i 

,3 , 


3 


1 




^ 

J 

S 


3 


i 

3 


i i 


11 


1 


1 


,"3 


i 


õ 


'-^ 


^^ 


-í3 


Êt, 


^^ 


í-:í 


■^ 


i»*: 


^ 


=q 


t^N 


^ 


e. 


309 


318 


5080 m&4 


yoij 


Íri73 


aaa^íio 


l*m 


157 


S4Í 


^3^0 


700 


5(1 

r 







KPADE 


rKí^n-ssIn 
































d 


































ji* 


1 


































































































* 


3 


























o 






ie 




























't^ 






c 


^. 










1 

= 
















t: 


!fl 




3 










^^ 


iã 


o 


d 


d 


ô 


53 


35 




5^ 


s 
n 




5^ 


2 


SI 




1 
í 


1 


•O 


Ti 

c 

■4J 




13 


1- 


O 


r 

31 




1 


i 

3 


i 

"3 




s 

c ^ 






ÉSj 


>tí 


í=i , 


Ci 


eii 


^ = 


Q 


^ 


^ 


'^ 


W 


«^ 


£^ 


^ 


*t 




^^» 


^^ 


■ MM 


^^» 


^^ 




■^m 


«-^ 


' — 


^^ 


— 


^' 


*» 


_^. 




1912 


103 


■VJS 


5í>:> 


tÍ7C 


274 b4 


V2 


Í38 


m 


147 


7G 


RS 


12^; 


tbtí 


344' 



— 172 — 

Attoií.loiidu para a ])ro])orçâo entre o numero de 
habitantes (? os <Je edade superior a 40 annos, deduz- 
se uni resultado favorável ao clima e *á salubridade 
do Amazonas, e ])artioularniente de Mauíios. 

O numero de casas de commercio não é pequeno, 
mas os seus capitães não são grandes. Segundo um 
mappa da meza de rendas, que tenho presente, das 
73 casas de commercio lançadas nessa repartição 43 
eram j)ortuguezes o apenas i7 brasileiras ; havia mais 
•2 outras estrangeiras. 

A injj)ortaçáo e exportação que se fazem por Ma- 
náos, são quasi a metado do commercio da província 
inteira, mas não excederam no exercicio de 18G4 — 65 
da pequena somma de 887 : 5 11$>000. A importação foi 
de 744:656^000. Nestasomma ha 4:035»000de productos 
do Peri'i, a saber, 512 chapéos de palha o 395 arro- 
bas de peixe secco, e 9:910*000 de artigos de Veue- 
zuella, a saber, redes, piassaba, etc. Com excepção 
dessas parcellas, o mais foi j)rocedente do Pará. A 
exportação é que ainda foi menor; não j/assou de 
I4i:856:000, representados pelos productosdaprovincia, 
sendo que só a insignilicante somma de 652í3)000 des- 
tinou-se ar> IVtu. O mais foi remettido para o Para. 

Pequfína embora, Man áos occupa uma situação e^r 
tremamentí' pictoresca e um ponto geographico da 
maior im])ortaucia. Como S. Luiz no Mississipi, ella 
domina o largo espaço da navegação interior pelo 
Sqjimões e pelo Rio-Negro, vê o Madeira internar-so 
pelo coração da Bolivia, o Puras cortar o Perii, o 
tem a quatro dias de distancia o porto ^do Pará. 
Creando a capital de uma província, lançava-se talvez a 
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primeira pedra da capital de um grande Império, em 
que não sonha o presente, mas que por Ventura está 
escripta nos destinos do futuro. Ora, o traço dessa 
(iapital deveria revelar um plano, uma idéa grandi^ 
um pensamento elevado. Mas, ao contrario, que au- 
sência de gosto e que despropósitos em uma cidade 
inteiramente nova I Não digo que, como Alexandre, 
lançássemos ali os fundamentos grandiosos de uma 
rival de Tyro, ou que, com a perspicácia e o gosto 
de Pizarro em Lima, traçássemos o plano de outra 
cidade real, la chidod de los Ueys. Quizera que pro- 
jectássemos uma cidade modesta, porém elegante,- que 
attestasse a nossa civilisação de 1850 (a creação da 
provincia é dessa épocha), e fosse na historia um pro- 
testo vivo contra o má o gosto e brutalidade com que 
' os portuguezos edificaram esses ridículos montòes 
de cazaria, a que chamavam (ndades nas colónias, 
(estragando quanta situação linda lhes oíFerecia a natu- 
reza. Pois bem : imitaram a metrópole, descobriram 
para a capital do Alto-Amazonas o nome bárbaro de 
uma tribu já esquecida, e 'com palhoças, curvas e 
cazebres desaproveitaram uma magnifica posição. O 
que ficou, ficou ; quem foi nomeado presidente, dei- 
xou-se estar, e, emquanto um cuida da sua eleição, 
(mtro da do seu compadre, o mal aggravou-se diííi- 
«íultando a emenda. 

Será curioso no futuro conhecer a somma e a 
natuiKíza dos artigos que constituem agqra o com- 
mercio dn provincia do Amazonas. Reproduzirei aqui 
dados extrahidos de documentos officiaes, começando 
pela exportação : 
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Eis-aqui um quadro contendo todos os artigos da 
eiportaçâo, suas qua.ntidades o valores, em um dos 
últimos exercícios : 



GÉNEROS. 

Azeite vegetal 


i 
! 

1 LMDADES. 

! 


1803 

TOTAES DOS 
GÉNEROS. 


— 64. 

IMPORTÂNCIA. 


Potes. 
Arrobas. 

! » 
i » 

1 » 

: ^^ 
» 
» 

Alqueires. 
Arrobas. 

» 

Números. 

Potes. 

» 
Canadas. 
Arrobas. 

> • 
Polegadas. 
Números. 
Arrobas. 
Números. 
Arrobas. 

» 
i ^* 

; » 

\ 


40 

45 

50 

14,140 

n 

1,039 

221 

18 882 

14,997 

299 

200 

1,923 

260 

4,076 

49,500 

20,18tí 

9,284 

940 

134 

160 

3,678 

17 

36,674 

778 


260^000 

1180000 

2Í8S054 

67:805^450 

1080210 

22a080 

2:9 05860 

1:5835870 

36:851 $400 

1:7160000 

8.572$000 

80 000 

10:686'^ 000 

1:421<^000 

44:e22$-200 

221:220fi400 

20:421^200 

10:884íílO0 

b07Sl00 

1:357S 00 

634S?00 

3-2:142 000 

76Ô000 

512:575«000 

10:314$(>25 


Algodão .'. 


Breo 


Cacáo , 


Cravo 


Cumaru 


Couros de boi 


Café 


Castanha s . . . . 

Estopa 


Guaraná 


Madeiras , . 


Manteiga de tartaruga. . , 
Me&ira 


Okío de copahyba 

Peixe secco ou salmoura. 

Piassaba em rama 

Dita em obra 


Pelles d« diversos animaes 
Puxery 


Redes de maqueira 

Salsaparrilha 


Sebo 


Seringa •. 


Tabaco 


Total 


I 




993:2568625 









Estes quadros conduzem ás seguintes reflexões: 
O producto expontâneo da natureza, que demanda na 
colheita menos indifstria o capitães, é o que abunda 
no commcrcio do Alto-Amazonas. Seguem-se era im- 
portância os productos da pesca. Vêm por ultimo os 
artefactos do certas pequenas industrias, o fabrico de 
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óleos, o preparo do «joiírosi o corte «lo jiiadeiras, 
tecidos de redes, otc. Isto dá uma idéa precisa do 
tado semi-selvagem da população. Treze ânuos de u. 
iidniiiústraçáo especial e de consideráveis auxílios i 
cuniarios do governo central ainda náo conscguin 
apressar a transformação. E' que só ha uni reme 
efficaz: a introducçâo do capital c do braço estn 
geiros por meio da livro navegação. No litoral perua 
Iquitos, cidade nascente, está-se levantando sob a inJ 
encia do operário inglez. O que não será bem 
pressa o Alto-Amazonas permittindo-se fjiir por 
transitem todos os pavilhões'? 

No relatório de 1864, o Sr. presidente Adolpho 
Barros bem assignalou a situação económica da p 
víncia com os seguintes dados sobro o augmento 
exportação de producto» expontâneos o o dtí.-roscime 
da dos outros: 



■ i 
1 

AN>OS i 


PRODCCTOS agríco- 
las. 
DECRESCI. MENTO. 


1 • 

1 PRODUCTOS EXPONTÂNEOS. 
' AUGMENTO. 


Café 


Tabaco 


Salsa 


! 

Cctcdo ; Peixe 

i 


Gqm< 
dásti 


1830.... 
1800.... 
1861.,.. 
1863.... 


Arrobas 

6,200 
270 
630 
616 


Arrobas 

5,643 

2,270 

1,187 

927 


Arrobas 

** 1,793* 
3,092 


Arrobas Arrobas 

2,300 13,460 
11,975 53,200 

9.936 56,740 
14,100 40,500 


Arrol 

* Í6,7Í 

36,6Í 



A parte da provincia do Amazonas, que mais i 
porta, é a confinante com o Pará. Borba (porto 
rio Madeira), Serpa (fronteira á embocadura deste) 
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Villa-Bella (próxima da divisa) conceníram quaísi me- 
tade, ou mais d^ metade da exportação. Em 186i, 
sobre o total exportado do 702:966.^000, contribuiram 
aquelles trez portos com 412:092íl^000, a saber: Borba, 
— 215:7315000; — Serpa, 136:064^000; — Villa Bella, ' 
50:298^000. Nesso mesmo anno a exportação particular 
de Manáos a])enas subiu a 162:945^000, e, segund<í os 
Txiappas da mcza de rendas, ainda no exorei cio de 
1864 — 65 elia não excedeu do 142:í562^C00. 

Passarei á importação. 

Não pob3o extraliir dos dififerentes mappas que 
tenho cl yista a somma precisa da importação da 
provincia do Amazonas. Presumo, porém, que não 
tí^inferior á sua exportação, e que orça por 1.000:000#. 
Eis os dados em que se apoia este calculo. 

Segundo os jnappas que o inspector da alfandega 
do Pará, o Sr. Gama e Silva, ser viu-se fornecer-me, 
no exercício de 1864 — 65 foram d'ahi despachados 
com o destino ao Alto-Amazonas valores na somma 
de 860:905^000. As mercadorias estrangeiras, já des- 
pachadas para consumo na mesma alfandega, repre- 
sentavam nesse total o algarismo de 661 : 125íj)000. 
Segundo os quadro?! da mcza de rendas (de cujo 
intelligente chefe, o Sr. Honório Ferreira, obtive 
muitos esclarecimentos), no referido exerci cio a iin- 
portação verificada nesse porto subiu a 744:656^000; 
e, segulido os da outra mcza de rendas, situada na 
fronteira de Tabatinga, queegualmente tenho á vista, 
houve ahi no mencionado anno a^ importação de 
géneros avaliados em 31:655i^000, tãobem proce- 
dentes do Pará. Ora, além disso, cumpre advertir 
que em Villa Bella realiza-se directamente, sem de- 
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pendência da meza de rendas de Manáos, que fica 
além, a importação destinada a esse e ao impor- 
tante município de Maués, e em Serpa a que per- 
lence ao lago Uatás e aos rios Madeira e PurAs. Na 
verdade, sâo os paquetes da Companhia do Amazonas 
(jue geralmente transportam as mercadorias do Pará,' 
'í seria vexatório não permittir que descarregassem 
ii'aquelles seus pontos de escala (Villa Bella e Serpa) 
os géneros destinados a elles e aoS arredores sem 
irom a Manáos fazer novos despachos. Portanto, como 
a importação de Villa Bella e Serpa não figura 
jias estatísticas da Aeza de rendas de Manáos, cumpre 
saber qual fosse ella. Um trabalho feito na thesou- 
raria de fazenda de Manáos sobro os despachos re- 
mettidos pelas collectorias dessas duas povoações, 
<Jeu o seguinte resultado: 



1861 — 6S. 


COLLECTORIA 
DE SERPA. 


COLLECTORIA 
DE VILLA-BELLA. 


Géneros estrangeiros que pagaram 

1 1/2 o/o de expediente 

Géneros nacíonaes 


190:148^832 
34:219W0 

14:78'j|5377 


98:892$ò00 
19:6Ò6«000 

41:765fl033 

13:746^1)00 


Géneros livres dos direitos de con- 
sumo e de expediente 

Géneros livres dos direitos de con- 
sumo e sujeitos aos de expediente. 

Ti.tal 




239:157^409 


167:060» 133 







A importação , portanto ,. de ambos esses pontos 
"lovou-se a 4;)6:217,^542. Reunindo-lbe a de Manáos 
I' Tabatinga , deduz-se que a importação total da 
omvincia do Amazonas subiu a 1.182:528^00, alga- 
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risino superior ao que se conclue da estatística da 
alfandega do Pará. 

Resta indicar quaes sejam as principaes mercado- 
rias estrangeiras e nacionaes importadas na provincia 
do Amazonas. Para informação do commercio citarei 
os seguintes algarismos dos mappas da importação em 
Manáos, no exercicio de 1864—65 : 

Fazendas de algodão brancas.- 140:132i|^000 

)> » de côr 85:086*000 

» de linho brancas 36:100íff>000 

» ,)) de côr 21:330*000 

» de iá 18:000*000 

» de seda 8:787*000 

Roupas feitas 12:066*000 

Armas de fogo e brancas (5,200) 15:600*000 

Obras de ouro (52) 19:460*000 

Calçado (2,839 pares) 15:800*000 

Peixe e carne em conserva (9,899 latas). . 14:267*000 

Artigos culinários (29 arrobas) 41:800*000 

Paios, presuntos, etc, (896 barris) 16:200*000 

Aguardente e vinhos (597 barris) 11:400*000 

Farinha de trigo (2,360 barricas) 85:000*000 

Dos generoíí nacionaes importador no mesmo exer- 
cício foram: 

Caxaça ou agoardente (39,823 canadas). 46:569*000 

Sabão (2,855 arrobas) 26:000*000 

Tabaco (980 arrobas) 12:000*000 

Café nioido (772 arrobas) 5:376*000 

Assucar fino e grosso (4,579 arrobas)... 25:684*000 

Estes e - os algarismos anteriores pertencem ao porto 
de Manáos sómento. Para melhor comprehender-se 

12 
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o movimento commercial do resto da provinci 
produzirei um quadro indicativo de todas as r 
dorias , nacionaes e estrangeiras , que em 18 
paquetes da segunda linha da Companhia do Ama 
conduziram para os portos da respectiva escala, sit 
além de Manáos (Cudajaz, Coary, TefiFé, Font( 
Tonantins , S. Paulo e Tabatinga) : 

Armamento 4:33 

Arroz 5:16 

Assucar 11:18 

Azeite doce . /, • 1:17 

Bebidas espirituosas 42:14 

Bolacha : , 5:21 

C^fé 4:41 

Carnes salgadas 7:57 

Cera em velas 7:48 

Cobre em artefactos 6:44 

Chumbo 1:27 

Comestiveis 15:12 

Diversos 17:80 

Farinha de mandioca 4:84 

Farinha de trigo 7:63 

Fazendas diversas 518:71 

Ferragens 65:43 

Ferro em bruto 80 

Louça ;.:... 4:14 

Óleos ', 2:44 

Papel 1:40 

Pólvora. 1:56! 

Sabão ....... 4:07- 

Sal 4:29' 

Stearina em velas 5:12 
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Tabaco 1:116^000 

Vinagre 731»5Q0 

VinKo 33:719»0OO 

Total. 785:398»800 

Podemos, pois, aíRrmar que o commercio de im- 
portação e exportação da província do Amazonas 
attinge ao algarismo de 2,000:000.íí>000. Ora, por sua 
parte, o littoral do Perá importa e exporta mais de 
1,000K)00S000, como veremos adeante. Em 12 annos, 
portanto, formou-se ahi, no Solimões brazileiro e pe- 
ruano, um commercio que quasi não existia d' antes. 
O mais interessante é que elle cresce de anno para ^ 
anno, que se acha em via de progresso. Cumpre adver- 
tir que em 1863 o transporte dos paquetes do Ama- 
zonas na segunda linha foi de 251:345íK)00 , no se- 
guinte anno subiu a 429::5295K)00 , e em 1865 a 
785:398;ító00, coilio acima se viu. 

A questão, na verdade, não é saber qual a somma 
presente do gyro commercicl, mas verificar si o com- 
mercio augraenta e em que razão progride. Ora, elle 
quadruplicou em 10 annos ; e, si não ha de cami- 
nhar na mesma progressão,, é certo que crescerá 
sempre. Na época da nossa independência o Rio de 
Janeiro apenas exportava 600,000 arrobas de café, e 
o commercio do paiz inteiro era apenas um terço 
do actual deste porto somente. Quem poderia precisar 
então o progresso da producçáo de um e a marcha 
veloz do outro? O mesmo se pôde agora dizer do 
Amazonas. 

Completarei estas noticias com informações acerca 
das rendas publicas. 



rcíi 






A renda geral da província do Amazonas tem 
augmentado gradualmente. Foi , em 1852—53, de 
10:219*000 ; em 1860—61 subiu a 27:683*000 ; em 
1861—62 ficou em 21:575*000 ; em 1862— 63 tornou a 
subir elevando-se a 39:429*000; em 1863—64 decli- 
nou para 23:599^000 ; mas em 1864 — 65 elevou-se 
a 40:122*000, a maior de todas. O progresso, por- 
tanto , foi rápido. Ora a renda geral dessa pro- 
víncia náo pode avultar , porque é na cidade de 
Belém que se co])ram os direitos de importação '^-^ 

das mercadorias estrangeiras consumidas em todo o P^ 

V alie, e os 7 ^/o na expof tacão dos productos da mesiha 
província. Esses direitos hão de orçar por cerca de 
300:000^000, sojnma correspondente aos supprimentos O- 

que a thesouraria do Pará faz á administração de Ma- ^<^ 

náos. na importância de 300 a 400:000)^000 cada l£5 

anno. A província do Amazonas, porém, não deixa 
renda liquida nenhuma, sempre que ali existem corpos 
do exercito. Com effeito, d^sde 1851 — 52 (época da ^r 

inauguração) até o primeiro trimestre do ultimo exer- 
(úcio (1865 — 66), haviam sido: 

A receita total 264:874*000 

A despeza eiffectiva 3.381:417*000 ^•^'- 

O deficit, supprído pela thesou- 

It* J 

Está, pois, o thesouro nacional directamente inte- £. 

ressado em todas quantas medidas concorrerem para 
fazer prosperar aquelle domínio estéril, sob o ponto 
de vista da renda. E' uma propriedade que, com o 
regímen adoptado, nada produz liquido, ou só produz 
para o seu custeio. A medida do livre commercio hade 



o 






XJí 
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sor para o tliosouro um processo ter til de magniíicos 
resultados. 

A renda provincial, corno a geral, accusa progresso 
constante. Foi apenas de 29:454*000 em 1853; ma^"^ 
em ],856 já era de 53:734#000 ; em 1858 elevou-se a 
69:512g000; em 1860 a 94:300*000, e em 1864 pafesou 
a 112:386*000. São algarismos oíRciaes. 

A paciência do leitor, já fatigada por tantos detalhes, 
não me acompanhará em minudencias. Entretanto, 
cuido não ser impertinente rogando que lance os olhos 
para os seguintes algarismos acerca da instrucçáo 
publica no Amazonas; são também ofBciaes: — em 17 
escolas primarias do sexo masculino, havia apenas 407 
alumnos; e em 3 do sexo feminino (únicas providas) 
somente 36 meninas! E destas frequentavam 23 a escola 
da capital. Eis ahi, pois, um assumpto proeminente : 
não ha para o Amazonas inteiro negocio mais grave que 
o derramamento da instrucçáo elementar. Felizmente, 
quanto ao ensino profissional , por mais socialistas que 
sejam e são taes instituções, já a província conta um 
estabelecimento útil, proveitoso e efficaz, o dos Edu- 
candos de Manáos. AindiOL que modesto, elle revela, 
pelos resultados obtidos, quanto pode a perseverança. 
Instrucçáo elementar, instrucçáo popular, instrucçáo 
leiga, instrucçáo profissional, isto é,. ensino útil sem 
latim, sem rhetorica, sém clericalismo, mas abundante 
de noções práticas e de conhecimentos physicos,--^is 
a alavanca do nosso progresso. 

Não objectem que a,guella região, povoada por uma 
raça decadente, resistirá á civilisaçáo, e que essa raça 
será antes aniquilada que melhorada. Ha factos que 
protestam contra tanto desanimo. Acabo do ler, com 
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verdadeira emoção, a carta em que uma respeita 
pessoa, que acaba de visitar o interessante munici 
de Maués, na parte mais oriental da provincia, 
exprime do seguinte modo : « Por amor do futi 
rio Amazonas, deveríeis íicar bem contente vendo a( 
um disirióto agrícola que tanto promette como e 
(Maués), mais povoado que outros, e povoado de ú 
(ílasse de homens mais intelligente, mais industri 
^ mais moralisada, segunda se diz, de que a ( 
vimos um outras partes. » Si, embora afastado 
linha da navegação a vapor, ha um districto aa 
que tanto promette, porque seráo os outros, aliás ] 
Ihor situados, menos felizes? Ao contrario: em 1 
uáos pelo menos o progresso é evidente. 

Ah! mas eu me esqueço do inimigo commum, 
grande desbaratador de todas- as combinações, a in 
nal intriga de aldêa elevada á dignidade dje polit^ 
Ao menos por piedade e compaixão^ como pedia o | 
(daro publicista maranhense (*), ao menos por pií 
de e compaixão não appliquemos a esses deserte 
terro em brasa da nossa politica. Não são as nos 
livres instituições, não é o jogo democrático de 
systema baseado sobre a eleição e a liberdade indi 
<iual, asi causas verdadeiras dos lamentáveis ab\ 
da politica provincial : é a tendência commum 
governos geral e local para se apoderarem de: 
armas e dessas instituições em seu proveito, ou 
de seus amigos; é a organisaçáo a\iministrativa 
judiciaria e a policial combinadas para comprimi: 
ou corromperem a ^dda popular. De modo que as 
a immoralidade acompanha ás instituições demoi 

{*) J. F. Lisboa, tom. I: Eleições no Maranhão. 
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ticas para perturbal-as e desacredital-as. Post hoc^ 
ergo propter hoc : da coinAdencia das duas cousas 
conclue-se contra os inconvenientes do systema libe- 
^^1. Náo declamemos, porém, contra o regimen cons- 
titucional applicado ao paiz inteiro, sem distincçâo 
biltre provindas e territórios. Mas protestemos con- 
*ra o procedimento dos governos , e principalmente 
^*ontra certas escolhas de funccionarios e certas con- 
descendências criminosas. 

J^ que o governo aspira á omnipotência, que lhe 
pertença inteira a responsabilidade. Que elle náo es- 
queça. que o Amazonas tem fome de justiça e de 
policia. O juiz politico ou corrompido e a policia com- 
^^i^ciante, instrumentos ambos do governo omnipo- 
íento e insaciável, prejudicam o melhoramento moral 
^ população, afifectam á tranquillidade do proprieta- 

^^ ^ prolongam o obscurantismo. 

Q Viando se considera nas immensas necessidades 

■°^^x*stôs daquella região, quasi se perde a esperança 

^ Arel-a melhorada; mas cumpre buscar alento nos 

^^^lios de futuro, que por toda a parte acommettem 

. ^^pirito no meio de tantas grandezas. Com o pres- 

3S^c> da sciencia, Humboldt prophetisou esse magni- 

' ^o futuro : — « é alli, dice elle, que mais cedo ou 

^^^ ^Onais tarde se hade concentrar um dia a civilisação 

^o globo ». Que a esperança nos indemnise do aba- 

^^^xento do presente! 



CAPITULO QUINTO. 



ESTADOS RIBEFRINHOS ! FERU , BOLÍVIA, VEXRZirELLA. 



Tanto como o México, o Perú fero a imaginagiín 
dos que reflectein sobre a organisacáo social exis- 
tente ao tempo da * conquista hespanhola Havia ali, 
com effeito, um império com o seu govorno hyerar- 
chico, e nma sociedade com o seu regimen pa- 
triarchal. Havia um culto official : o sol, pêndulo 
do relógio dos séculos, na lingoagcm épica do poeta 
dos Natchez, era ali, nog templos magnificos de prata 
e ouro, o symbolo rutilante da divindade, e a sua 
imagem mais fiel nessas regiões ardentes do Equador, 
throno do astro do dia. O império foi sepultado 
com o cadáver de Atahualpa, o ultimo dos Incas : 
o culto desappareceu com os ornatos dos templos. 
Mas a tradição e a raça ficaram. Os Índios do Perú 
e da Bolivia, e os da Bolívia principalmente, dedi- 
cados ao t^abalho^ náo inúteis e nómadas, como íi 
mór-parte dos nossos, attestam o passado da forit^ 
e despótica organisacáo sob que viviam. 
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Não ha no Perii nem na Bolívia escravos ; havia 
no primeiro e ha ainda na segunda o serviço obri; 
gatorio para os indios como até á pouco as com- 
panhias de trabalhadores no Pará e Amazonas. O 
trabalho, porém, é hoje livre no Perá, e quando 
náo seja realmente nas povoações centraes ou nas 
longiquas aldêas do Solimões e dos outros rios, ao 
menos o é em nome da lei nos maiores centros de 
população. O presidente Ramon Castilla, que aboliu 
t\ escravidão dos negros no Peru, táobem suppri- 
miu o tributo pago pelos indios ao Estado desde o 
tempo dos Incas, tributo conservado pelos conquis- 
tadores até os nossos dias , e por muito tempo de- 
pois da independência. 

Os Incas successores de Manco Capac , fundador 
do império de Cuzco derrubado por Pizarro, gover- 
navam como conquistadores a raça indigena, os indios, 
A qual pertencem os habitantes dos campos, das 
montanhas e das pequenas povoações do Peril e da 
Bolivia. Os monumentos de Cuzco, o templo do sol, 
o palácio dos Incas, a fortaleza do cerro Sacsahuaman, 
etc, attestam o immenso trabalho dos indios sob o 
governo dos Incas. Garcilasso de la Vega, descen- 
dente dos soberanos de Cuzco, pretende que 20,000 
trabalhadores fossem empregados durante 50 annos 
na^ construqção daquella fortaleza. O indio, com 
eífeito, é dotado de uma paciência inexcedivel. As 
missões correu tinas e paraguayas ao sul do Braail 
revelam o mesmo.. O indio, escreve Grandidier, tra- 
balha lentamente, sem desanimar deante das diffi- 
culdades, nem com a duração da obra que come- 
çara. « Eu vi na Paz, accrescçnta elle, ura operário 
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boliviaco, que, trabalhando todos os dias, não tinha 
gasto menos de um anno na esculptura apenas de 
um capitel para .a cathedral.... Tal é o caraotei* 
desse povo. Demais sabe-se que o governo dos Incas 
era já baseado sobre o trabalho constante e forçado 
da classe baixa. Os impostos que cada cidadão tri- 
butado devia ao Estado, pagavam-se em prestações 
de objectos em ser : cada indio devia cultivar os 
campos pertencentes quer á divindade protectora, 
quer ao monarcha. » (*) E' assim que se explica a in- 
crível perseverança dos bolivianos que fazem a nave- 
gação dos rios e particularmente a penosa travessia 
das cachoeiras do .Madeira, e a não menos penosa 
travessia dos Andes, que elles passam tomando so- 
í)riamen*e a ckichá e mastigando a coca. 

Certaraente o trabalho forçado, ou o regimen servil 
dos Índios sujeitos aos commandantes, ao arbítrio, ás 
sevicias e expoliaçí3es dos brancos, é um systema deplo- 
rável ; si elle mantém certa, ordem exterior e certa syme- 
iria despótica, impede a formação das pequenas for- 
tunas, o crescimennto do bem-estar geral, a creaçáo 
de capitães, o desinvolvimento da civilisaçáo, e eternisa 
o embrutecimento das massas, a maior das tristezas 
sociaes e o maior dos perigos . políticos. Mas, entre- 
tanto, é licito suppor que nm regimen sustentado por 
tantos séculos habituaria o servo ao serviço de cada 
dia, crearia o habito do trabalho, assim como que o 
ccmmercio e as industrias incontrarâo grande auxilio 
nessa gente acostumada ás mais rudes occupações. 

A historia secular do regimen do trabalho no que 
foi o império dos Incas, explica a constituição econo- 

{") Voycíge dans VAmérique du Sud ; 1861. 
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mica dos territórios eentraes do Perii o Bolivia. Ahi, 
com offeito, a população indígena não ha de desappa- 
recer; ella .adapta- se á civilisarão, produz e consome, 
importa e exporta. São esses povos tiibutarios do com- 
mercio do mundo. Mas uma cousa lhes fallece : uin 
caminho curto e barato para os grandes mercados do 
globo. Esse caminho é o valle do Amazonas. 



Republica do Peru. — Popuíafão ; commercio' ; rendas.— 
Preferencia das communicaçõeê flutiaes para uma grande 
parte desse paiz. — Caminhos da cordilheira para * 
valle do Amazonas; departamentos a que interessa ( 
navegação fluvial,— ^Departamento de Moyobamba ; prn 
vinda de Loreto ; população ; pruducções ; principae. 
povoações; oficinas de Iquitos. — Commercio peruano pek 
Amazonas^ quintiplicado em dez annos ; importarão < 
exportação ; industria dos chapéos de palha. — O? 
Índios , animaes de carga ; necessidade de caminhos 



O Peru não contém luuito mais de i milhões de 
habitantes, a quarta ou v^uinta parte da populaçãc 
do Brazil. A sua exportação foi em 1859 de 16.715,67^ 
pesos, além de 6 milhões representados pelo oure 
e prata exportados. A importação foi de lõ.819,22í2 
pesos (*). Eis abi um commercio talvez de. 38 mi- 
lhões de pesos, somma que porporcionalmente não p 

(*) Geografia dei Peru, por M. Paz Soldan (Paris, 1862), publi- 
(íada á custa do governo peruano por F. Soldan: pag. 42 e se.cs- 
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inferior ao do Brazil inteiro (2,70 mil contos). Ocom- 
mercio exterior do Peru cresce e crescerá. Apezar 
das suas guerras civis, a republica prospera. Uma 
população viva a intelligente não é ali embaraçada 
nem pela centralisaçào, nem pela rotina. Suas alfan- 
degas (Iquique, Arica, Islay, Calláo, Huanchaco, 
San José e Payta) são regidas por um código sin- 
gelo e liberal, onde abundam os favores á marinha 
estrangeira, que facilita o transporte costeiro o per- 
mitte ao commercio preciosas franquezas (*). Sua 
tarifa, que isenta de direitos muitos objectos, não 
os grava com^ jnais de 25. por cento, sendo tão mó- 
dica a base das taxas que na realidade esses direitos 
ficam muito a quem. E* assim (Jue, segundo o citado 
Paz Soldan, até artigos de luxo e phantasia não 
pagam mais de 20 **/(^(**). 

A razão principal de tão módicas tarifas é talvez- a 
circumstancia de ser o guano o ramo fecundo da 
receita, ' para a qual pouco contribuem as alfandegas. 
E' assim que, na receita total de 1859, na impor- 
tância de 20.016,401 pesos, figura o producto do 
guano (monopólio do Estado) com a somma enorme* 
de 14.711,526 pesos, emquanto que as alfandegas só 
renderam 3.391,942. No projecto de orçamento para 
1862, que Paz Soldan transcreve, e onde se arbitra 
a despeza em 20.000,000 de pesos e a receita em 
19.300,000, ainda o guano figura com 14.850,000, e 

{*) Keglamento de commercio de 13, de dezembro de 1864, ex- 
pedido pelo ex-presidente general Pezet : vide cap. 1, arts. 11, 12, 
15, 50, 24, etc. 

(**) Na secção 4.» dessa tarifa (Arancel de la republica dei Peru, 
1857J, os direitos sobre artigos de seda são taxados, com raras 
'excepções, em 50 o/o. 
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as alfandegas com 3.400,000 somente. Essa íeliz situa- 
ção do thesouro peruano, que o libertou das grandes 
dividas, e permittiu ao governo entrar no caminlio 
funesto dos armamentos navaes construindo em In- 
glaterra navios dispendiosos como a fragata coura- 
çada Independência^ será nas épocas de paz, quando 
cessarem as vertigens das luctas intestinas, uma con- 
dição lisohgeirae um estímulo poderoso para os vastos 
melhoramentos materiaes e os trabalhos de viação, 
de que dependem a prosperidade e a ordem publi- 
cas, e cujo adiamento os peruanos exprobram com 
justiça aos politicos do seu paiz, absorvidos nas dis- 
pu tacões pessoaes, na intolerância das paixões e nas 
luctas anti-patrioticas. 

A prosperidade do Perá está, com eíFeito, ligada 
a taes melhoramentos, e sobretujloá facilidade de com- 
municações entre as povoações da encosta oriental 
dos Andes e o curso dos affluentes do Amazonas. 
Um navio a vela carece de 70 a 100 dias paia fazer 
uma viagem directa dos portos do Peru aos da Europa, 
peio cabo de Horn. A viagem pela isthmo de Pananaá, 
interrompida pelas baldeações, não exige menos de 
30. A esse numero de dias, no primeiro e no se- 
gundo caso, cumpre ajuntar o tempo necessário para 
ir dos portos do Pacifico ás cidades da cordilheira e 
especialmente ás povoações das vertentes orientaes, 
a saber, um a dous mezes mais. Entretanto, a via- 
gem directa de um ponto do curso superior de um 
dos affluentes do Amazonas (o Ucayali, por exemplo) 
aos mesmos portos da Europa pelo Pará não exigirá 
mais de um mez. Segundo resulta de explorações recen- 
tes no alto Ucayali, um vaçor da força do ãíorona 



— 193 — 

poderia vk- do porto de Mayro (sobre um conflu- 
ente daquelle grande tributário), na base dos Andes, 
á cidade do Pará em uma dezena de dias, gastando 
até á Europa cerca de 30. Ora, o Mayro fica 
próximo dé grandes povoações da cordilheira, do 
Cerro de Pasço, por exemplo ; e d'ahi a Lima, com 
bons caminhos, náo são precisos mais de 10 dias, 
pois o Mayro dista cerca de 100 legoas de Lima. O 
resultado dessas explorações pareceu tao importante 
que um dos jornaes de Lima, de outubro de 1864, 
pôde dizer o seguinte: 

« O vapor Morona fez uma viagem de Iquitos ao 
Pará em quatro dias e 22 horas. A distancia entre 
esses dous pontos é de 720 léguas, ou de 2,160 mi- 
lhas, de modo que o Morona venceu, descendo, 18 
milhas por hora. — Do Mayro á Iquitos ha 1^0 lé- 
guas, o o Morona bem pôde fazer esta viagem em 
dous dias, rio abaixo, de modo que toda a distancia 
de Mayro ao Pará ficará reduzida á sete dias do 
viagem, para cerca de 900 léguas. — Melhorados os 
caminhos actuaes de Mayro ao Cerro de Pasço, v 
deste logar a Lima, facilmente poder-se-ha vencer 
'a distancia de Ma^ro a Lima em outros sete dias. 
E, portanto, seráo precisos 14 dias 'para uma viagem 
de Lima (littoral do Pacifico) ao Pará (littoral do 
Atlântico). Calculando doze dias mais para a tra- 
vessia do Pará a Inglaterra (em paquetes a vapor, 
cujas viagens sejam concertadas com as dos vapores 
do Per li), teremos que a viagem de Lima a Ingla- 
terra, atravez de todo o continçnte sul-americano, 
pelos Andes, o Amazonas e o Atlântico, podará effec- 
tuar-se em 26 dias. — Si fosse licito esperar o esta- 
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iKjleciínento do um c;^iniiilio de ferro que^ partiX^ 
<las costas do Pacifico (Calláo), chegasse a Ma/-*^^ 
principio da navegação fluvial transaniina, neste c^^ 
.1 viagem reduzir-se-ia mais, supprimindo-se s^t 
«lias. Entáo Lima achar-se-ia á 20 dias de distancia 
■ la Inglaterra ou da Europa occidental. » 

A communicação da parte oriental do Peru, onde 
correm os numerosos affluentes do. Amazonas, com a 
i.ndade do Pará é um facto, e' irá augmentando de 
íinno para anno. Com efifeito, o maior e mais po- 
\ oado departamento do Peru é Cuzco, e este tem a 
sua capital á 189 léguas de Lima, sendo a viagem 
■itravéz da cordilheira (por Ayacucho e Huancavelica^ 
das mais penosas: entretanto que a mesmu cidade 
de Cuzco fica nas vizinhanças de pontos navegáveis 
<l.os confluentes do Ucayali. Verdade é que ha outrc 
trajecto mais fácil para Cuzco, si demandar-se por 
Arequipa, em vez do grande mercado de Calláo e 
Lima, o porto de Islay ; mas é este um mercadc 
menor, e além disso de Cuzco a Areciuipa ha 95 
legoas, segundo o viajante Gibbon. 

A lei suprema do frete, portanto, desviará dos mer- 
cados do Pacifico os consumidores e productores da 
«ordilheira, ou ao-.menos os da sua encosta que olha 
para o Brazil e o Amazonas. Resta para apressar isso 
que o vapor circule pelos grandes tributários peruanos 
'la margem meridional, e que melhores caminhos 
oilereçam as commodidades indispensáveis. 

As linhas do communicação da cordilheira para o 
valle do Amazonas peruano (Marãnoji) reduzem-se á 
trez caminhos principaes: o do norte, o do centro, 
c o do sul. 
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Gaminho do norte. —7 Os seus pontos mais notá- 
veis sác: Chachapoyas (sobre a cordilheira), Moyo- 
baniba (idem), e Yurimaguas (porto do Huallaga). 
Da primeira á segunda cidade (que é capital do de- 
partamento de Loreto) ha somente 40 léguas. Se- 
gundo a memoria de Raimondi, annexa á Geogra- 
phia de Paz Soldan (pag. 620), era esse caminho 
péssimo em grande parte. Ha legares em que um animal 
náo pode passar facilmente. O viajante carece apear. 
Só os Índios desde a infância habituam-se a essas 
fragosidades da cordilheira. Mas pumpre notar que 
de Chachapoyas ao- porto alfandegado de San-José 
no PaciRco, que é o que lhe fica mais próximo, ha 
cerca de 100 léguas sempre pela cordilheira, e essas 
são demasiadamente ásperas. Comprehende-se, pois, 
a razão porque a Chachapoyas, a Cajamarca e ás 
povoações vizinhas muito importa ligarem-se aos portos 
do Amazonas de preferencia ao Pacifico. 

Caminho do centro. — E' o que vai da cidaie de Huá- 
naco (sobre a cordilheira) aTingo-Maria,porto do Hual- 
laga, acima de Yurimaguas, onde termina a navegação 
por canÉas. E' melhor que o de Chachapoyas a Moyo- 
bamba, e de egual extensão (40 léguas). Tem o ca- 
minho central menos despovoados que esse do norte; 
incontram-se muitos tambos ou antes ranchos des- 
hábitados que servem de refugio aos viajantes, e que 
são mais raros nos outros ; só as 10 legoas que 
precedem a Tingo-Maria atravéz de florestas, são 
despovoadas. Como de Tingo-Maria ao porto de Yuri- 
maguas, até onde sobem os vapores, ha 120 legoas 
só transitáveis por canoas, parece que náo será esse 

caminhe o mais favorável ao commercio, que preferirá 

13 
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mcurtar .a viagem descendo pelo Ucayali, o qual 
admitte vapores em uma extensão muito maior que 
o outro affluente, seu parallelo. 

Caminho do sul. — E' o que da grande cidade de 
Cuzco desce , pelas gargantas da cordilheira coberta^ 
de neve, á margem do rio SanfAnna (ou Urubamba) -» 
que é um braço do Ucayali, em um ponto chamadc:^ 
Echarate, porto de embarque do mesmo SanfAnna^ ^ 
A distancia de Cuzco á Echarate é 40 léguas. Abai^t^^ 
desse porto do Sant*Anna , cerca de 30 a 40 legua^ -^ 
fica o Mayniqui, até onde é possivel subireni os v^»'^ 
pores. Assim a linha de navegação a vapor do Ucayal^ 
pode ficar a 70 ou 80 léguas de Cuzco, das quaes 5^ 
ou 40 são transitáveis por canoas. Esse caminho nãc^ 
é bom , mas admitte passagem a animaes em todo 
elle ; é bastante povoado ; incontram-se por ahi muitas 
plantações de coca, cacáo, café, etc. Oflferece, porém, 
o inconveniente sério da neve e frio em certos pontos 
dá cordilheira; mas, melhoradas as estradas, a tra- 
vessia será rápida. 

Ha diversos caminhos secundários, mais ou menos 
praticáveis. O mais notável é o que de Cuzco diri- 
ge-se ao valle do Paucartambo, e dahipor uma senda 
ao valle do famoso lio Madre de Dios , cujo curso 
é desconhecido , mas que leva suas aguas ao Ama^ 
zonas ou a um dos seus maiores tributários. 

Estes esclarecimentos, extrahidos do livro de Soldan 
e da memoria de Raimondi, servem para avaliar-se 
quanto útil seja a navegação fluvial a uma parte 
considerável da republica vizinha, de preferencia ás 
communicações terrestres para o littoral do PaciCco. 

Sendo preciso estimar a grande somma de valores 
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com que o Peru poderá contribuir bem cedo para o 
commercio do Amazonas, mencionarei os districtos ou 
territórios situados nas direcções indicadas e o alga- 
rismo da respectiva população. 

Os districtos do Peru, sobre ou a quem dos Andes, 
que podem communicar-se com a provincia fluvial 
de Loreto, são os mencionados pelo mesmo Rai- 
mondi nas seguintes linhas: 

« No departamento de Cajamarca, a provincia de 
Jaen, situada justamente sobre o Maránon, onde a 
única diíSculdade que o grande rio offerece á nave- 
j^aç-áo é o Pongo de Manseriche, pelo qual sem em- 
bargo passou La Condamine em 1743, e em 1859 a 
expedição dirigida pelo bispo de Chacbapoyas, e por 
onde passam continuamente os indios. 

(c Para o departamento do Amazonas haverá fácil 
communicação com a estrada que a Sociedctde dos 
Patriotas projectou para abrir caminho até o Maránon. 

« No da Libertad, diz Raimondi que a provincia 
de Pataz estava abrindo uma porta para o Huallaga, 
fazendo um caminho desde a povoação de Taya- 
bamba. 

« No de Ancahs, a provincia de Huari tem a sua 
entrada para o Huallaga pelo caminho das montahas 
do Monzon. - 

« O departamento de Junin communica-se com o* 
Huallaga pelo caminho de Huacrachuco, pelo das 
montanhas de Monzon e pelo de Huánaco. Além 
disso, pôde communicar com o Ucayali por meio do 
caminho que se está actualmente abrindo de Huá- 
naco ás montanhas de Puzuzo e porto . do Mayro. 
Seria de grande utilidade continuar também o ca- 
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miaho que se começara do Cerro de Pasço ao dito 
porto de Mayro, sendo este o mais curto entlre Lima 
fí o Amazonas. Também Jauja e Huancayo podem 
oommunicar-se muito depressa com o Ucayali abrin- 
do-se de novo o antigo caminho para Pangoa e o 
rio Tambo. 

(c O departamento de Huancavelica abrira passagem 
para o rio Tambo por meio de um caminho que se 
r:omeçou na provinda de Tayacaja. 

€ O departamento de Ayacucho tem sua entrada 
para a provinda litoral de Loreto pelas montanhas de 
Huanta. 

(c O de Cuzco pode communicar-se por meio do rio 
de Santa-Anna ou Urubamba, porém carece abrir uma 
estrada de 17 léguas para evitarem-se os máos passos 
li este rio. 

(( Emfim, o departamento do Puno, posto que me- 
nos conhecido, tem também rios navegáveis, que váo 
parar no Amazonas. 

« Assim, náo ha departamento desse lado dos Andes 
que náo tenha sua porta de sahida para o Amazo- 
nas. » 

Resta, accrescenta Raimondi, que se construam ou 
se melhorem essas vias interiores de communicaçáo, 
como aliás já se começou a fazer. (Mem. cit. pags 712 
e 713.) 

O Peru está dividido em 14 departamentos, subdivi- 
didos em provincias e estas em districtos , além de -duas 
provincias littoraes situadas no Pacifico. A nove desses 
departamentos interessa a navegação do Amazonas. 
Eil-os, com o algarismo da população que lhes attribue 
Paz Soldan no seu livro já citado : 
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Amazonas 28,000 liabitant',-s. 

Huancavelica 76,000 » 

Ayacucho 130,000 » 

Cuzco 800,000 » 

Cajamarca 120,000 » 

Libertad 80,000 » 

Ancahs 190,000 » 

Junin 210,000 » 

Puno 246,000 » 

Total 2.090,000 » 

Ora, como o total da população do Peru era avaliado 
em 2.355,000, resulta qpe só uma pequena parte delia 
não é interessada no desinvolvimento das communi- 
cações pelo grande rio e seus tributários. Disto con- 
vencer-se-ha quem examinar com attenção a carta da 
rçpublica, que acompanha o livro de Soldan. 

Não .está comprehendido naquelle algarismo o ter- 
ritório banhado pelo Amazonas, designado até á 
pouco pelo nome de província litoral de Loreto, que 
é o que effectivamente entretém, desde longa data, 
relações habituaes de commercio com os nossos portos 
fluviaes.Darei, por isso, informações particulares a res- 
peito dejle. 

Também conhecido pelo nome de província de May- 
nas, com qile é designado nas cartas antigas , esse ter- 
ritório é tão vasto como a no^a província do Amazo- 
nas, tão despovoado e tão pouco explorado. Segundo 
Raimondi, que percorreu-o e escreveu em 1861 depois 
de estabelecida a navegação a vapor, elle tem alguns 
habitantes ^mais que a mesma nossa província, isto é, 
cerca de 90,000, comprehendidos os Índios infiéis (nào 
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reduzidos ou selvagens) das margens do Yavari, 
Napo e Pastaza, e cujo numero se arbitra em 40,000. 
A população regular, porém, não vai muito além de 
•50,000 almas, como se vê do vquadro junto, cópia de 
uma informação prestada pelo secretario da prefeitura 
ao Sr. cônsul do Brazil. 



DISTRICTOS. 


HOM 

Maiores, 


ENS. 

Menores. 


i 


i 


Moyombamba (capital) 

Rioja 


1,974 
474 
248 
933 
171 

1,469 
696 

1,852 

742 

44 

682 

1,209 

63 

• 251 

620 

145 

306 

. 213 


2,520 

607 

325 

324 

270 

2,226 

1,116 

2,906 

806 

41 

795 
1,816 
, 85 
266 
714 
177 
299 
223 


4,112 

1,003 

536 

523 

459 

3,588 

1,778 

4,725 

1,455 

67 

1,403 
2,608 
126 
511 
1,269 
326 
546 
452 


8,606 
2,084 
1,109 
1,080 

899 
7,283 
8,590 
9,483 
3,006 

152 

2,882 
5,133 

274 
1,028 
2,603 

648 
1,151 

888 


Soritor 


Habana 


Calzada 


Lamas. .' 


Saposoa 


Tarapoto 


Pachíza 


TingivMaria 


Yurimaguas (extremo da li- 
nha peruana de navegação 
a vapor) 


Alto-Amazonas * 


Catalina 


Sarayacu 


Nauta 


Iquitos 


Pebas 


Loreto 


Total 


11,392 


15,016 


24,591 


50,999 





Todo esse território era, sob o titulo de provincia 
litoral de Loreto, administrado pelo prefeito de 
Moyobamba, O actual governo do Peru reconheceu 
os inconvenientes dessa centralisação adjninistrativa, 
que nenhum movimento podia imprimir ás povoa- 
ções íluviaes tão afastadas de Moyobamba. Um de- 
(3reto de 7 d(? fevereiro de 1866 acaba de elevar esse 
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vasto território- á dignidade de departamento, subdi- 
vidinJo-o em quatro provindas com as seguintes de- 
XI ominaçôes : • 

Proviucia de Moyobamba, capital a cidade do mesmo 
liome, composta dos districtos de Moyobamba, Cal- 
ziada, Habana. Soritor e Rioja; 

Provincia do Hualiaga, capitai a cidade de Tara- 
"p>oto, comprehendendo os districtos de Tarapoto, Cata- 
^ link, Sarayácu, Lamas, Saposoa, Juanjui e Pachiza; 
Provincia do Alto-Amazonas, capital Balsapuerto, 
1'ormada dos districtos de Balsapuerto, Yurimaguas, 
feianta Cruz, Laguna, Cahauapanas, Jevéros e An- 
oloas; 

Provincia do Baixo-Amazonas, capital Iquitos, com- 
f;3rehendendo os districtos de Iquitos, Nauta, Pari- 
T_:iari, Pevas e Loreto. 

O distrixíto de Tingo-Maria, com os povoados que 
«::iomprehendia, foi aggregado á provincia de Hua- 
i^aco, no departamento de Junin. 

Cada provincia é administrada por um sub-perfeito. 
-<^ do Baixo-Amazonas, além dessa autoridade, tem 
^^m Iquitos um commandante naval. 

A fertilidade prodigiosa desse departamento, o qual 
^'eune ás condições geraes que constituem a gran- 
«^Jeza do valle Amazonas a circumstancia de possuir 
^ ^inaiores extensões de terras firmes ou terrenos seccos 
^ í elevados, tem sido bem apreciada por diversos via- 
jantes. O facto da recente colheita do óptimo algo- 
dão ahi plantado confirmou a sua fama. Os seus 
l)roductos principaes sáo : a salsaparrilha, a baunilha, 
5a tartaruga e o óleo, o peixe salgado, madeiras in- 
niuneras. 
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Nas minas próximas das margens do Huallaga, e 
mesmo nas suas margens, extrahe-se óptimo saL A 
industria da pesca e da venda do peixe salgado torna 
estas salinas de immediato proveito. Entretanto, os 
vapores do Pará, que até levam ao Alto-Amazonas 
farinha e cereaes, ainda transportam também o sal ! 
As salinas de Pilluana e Callanayacú, situadas na 
margem direita do Huallaga, são tão abundantes, 
diz Raimondi, que por si sós poderiam abastecer de 
sal a toda a America (*). Ficam ellas sobre a margem, 
algumas legoas acima do porto de Cliasuta. Nessas 
minas do Huallaga se vão prover os indios das mar- 
gens deste, do Ucayali, e até os do Solimões. São de 
pouca despeza de custeio, pelo fácil transporte flu- 
vial. ' I 

Cultivados são os . seguintes productos; 

Plátanos (bananas) de muitas variedades, alimento 
eommum e pão daquellas populações. 

Yuca (ou mandioca) e suas espécies, egualmente 
eommum. 

Canna, que dá cada seis mèzes. 

Arroz, milho e até o trigo. 

Coca, de uso eommum. 

Algodão. Este cresce nas im mediações de todas as 
casas; e delle fabricam o tecido, que servia do moeda 
de troco no interior. 

Café, magnifico. 

Cacáo, não só cultivado, como expontâneo. 

Bombanassa (bombonaje), não só cultivada, como 
expontânea , que dá a palha empregada no fabrico 
dos chapéos. 

(*) Mt^moria annexa á Geographia de Paz Soldan; pag. 674. 



\ 
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Nào passarei adeante sém dar algumas noticias dos 
maiores centros de população, segundo Raiinondi. 

Moyobamba, capital. Industria: chapéos de palha 
de bombanassa. Custam lá de 1 a 2 pesos fortes, os 
ordinários. Chegam pelo duplo do preço ao Parn. 

Tarapoto. Augmenta com a navegação do Ama- 
zonas. Fabrica tecidos de algodão. No districto cul- 
tivara-se o algodão , café , tabaco , cacáo , canna de 
^sucar, etc. E' a passagem do commerciodo Brazil 
pelo Amazonas e Huallaga a Mayobamba. 

Yurimaguas, sobre a Huallaga: ponto extremo da 
^Gtual navegaçãp a vapor durante a enchente. 

La.guna, os seus habitantes são indios quasi todos : 
^^a a 4 ou 5 léguas da embocadura do Huallaga ; 
'itii param os vapores na vazante. 

Jevéros, com excellentes indios, dedicados ao tra- 
*^^lIi.o. Moyobamba fica a 30 léguas de Jevéros. Jo- 
^^i^os vai ao líiiallaga pelo Aipena, aíQuente de faoil 
^^^"ogação ; no Aipena, atravessado um isthmo , in- 
^^^"tj^ani-sn furos ou canaes que vão ao Marãnoii , 
^^^"^XTtando o caminho. 

-^íilsapuerto, liça a meio caminho entre Jevéros o 
^^yobamba. 

■^ suta , a margem esquerda do Maránon , quasi 
^* ^onte da embocadura do Ucayali , antigo centro 
^^-■^^^inercial. Ahi havia mais objectos de importação 

■*^^^Q,is variedade de comestiveis do que na própria 

í^ilal, Mayobamba. 

-t-^oreto, a primeira povoação que se incontra acima 
^ Tabatinga, apenas possue algumas casas e pouco 
^^-is de 80 a 100 pessoas dentro do povoado. 
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Iquitos, porém, é hoje o logar mais próspero 
departamento. Algumas casas altas e pintadas, ( 
portas e janellas de madeira preparadas nas offici 
que ali se montaram , e cobertas de telha , dáo- 
boa apparencia. Ha casas ladrilhadas, e outras as 
Ihadas. Tinha 654 habitantes em 1864, inclusiv 
gente dos navios do porto em numero de 200. Hí 
ahi recentemente 39 operários mechanicos, em g 
inglezes, sendo 10 peruanos, engajados pelo gov€ 
para o serviço das officinas (factorias), as quaes 
constituem propriamente um arsenal, nem um e 
leiro. Dessas oíRcinas uma é a olaria , que se 
poder preparar 30,000 tijolos por dia : tem 10 c 
larios e um machinismo que ia funccionar, moi 
a vapor, em novembro passado. Sem o auxilio 
vapor, já se tinham feito ali tijolos e telhas , \ 
didos aos particulares de Iquitos e de Nauta. Cu ir 
notar que em toda a nossa provincia do Amazo 
só ha olarias em Tefifé (insignificante) e em Manj 
para a qual acaba de chegar o machinismo a vaj 
;i falta de tijolos e telhas é sensível; em Tonai 
perto da fronteira , a 1,400 milhas do Pará , eu 
desembarcarem potes de barro para manteiga de 
taruga remettidos desta capital, donde chegam ( 
luii frete considerável. Um milheiro de telhas 
Pará vende-se em Manáos por 80 a 100^000. A offic 
do Iquitos pode vende-lo por 24#000; e o transpo 
rio abaixo, é insigáiíicante- Além da olaria, ha 
Iquitos uma serraria, que funcciona desde dezem 
de 1864, tãobem movida a vapor, e dirigida p< 
operários. Estavam em novembro ultimo monta 
i\ serra para preparar grandes peças destinadas 
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traballios de construcçáo naval. Note-se que a pro- 
víncia do Amazonas náo tem nenhuma serraria ; a 
Companhia de Navegação acabou com a que pre- 
tendeu fazer funccionar em Serpa. Ha mais em Iquitos 
^ma fundição de ferro com um martinete tocado a 
vapor, que se ia montar, iquatro forjas e uma fundição 
"© Cobre. A mesma machina de vapor, que move as 
<^tttra.s officinas, serve a esta. Finalmente, Iquitos pos- 
suirá, em breve o seu dique íluctuante de ferro, com 
^3'pa.cidade para tomar vapores como o Morona e Pas- 
^Z€z, ^ Qs quaes tem 180 pés de comprimento sobre 
^ <ie largura : a base sobre que descança o dique já 
^ta. va prompta, e o trabalho adiantado. Tudo isso 
'^2— se em pouco mais de dous annos, e revela perse- 
"^^x*^.iiça digna de elogio. 

^<:>m taes recursos, preparados em um ponto con- 

^ ^^*^xente como é Iquitos, deve a provincia de Loreto, 

^^involver-se bem depressa. Felizmente para a paz 

.^ America e para o progresso do Amazonas, é 

^^^Xageiro vêr que o governo do Perá procura crear 

■^ _^s recursos da civilisação e promover o progresso 

■"^^^-t^rial, em vez de despender dinheiro com fortes, 

■**^iXharia, canhoneiras de guerra e regimentos mili- 

^•-*^^s. Náo ha ali, com effeito, fortificações algumas, 

^3.^ artilharia só existem 2 peças de calibre 12 de cada 

■*^^^^>- dos dous vapores Morona e Pastaza, as quaes não 

^'^^o a bordo. Ha algum armamento de infantaria 

^-^^a um corpo de marinha que ali se pretendeu 

■*^^^ anisar com 300 homens, mas não executou-se o 

-^"^^^^jecto. De força regular tem Iquitos apenas 20 ho- 

^^^nsdo batalhão de marinha, e o serviço militar é feito 

-^^Xas guardas civicas designadas pelo commandante 
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de cada povoa(^uio. Attenda-se, pois , ijue a olaria, a 
serraria, a fundiçáo e o dique de Iquitos são estabele- 
cimentos de um caracter mais civil que militar, sáo 
officinas que o Estado dirige na ausência dos capitães 
particulares que ainda nâo existem, são recursos in^ 
dispensáveis para o desinvolvimento material daquelías 
regiões. Náo se trata, pois, de um arsenal nem de uma 
fortaleza no território limitrophe, como tem adrede 
espalhado novelleiros levianos, os interessados na 
interrupção das relações pacificas entre os dous paizes, 
os adeptos da escola fatal do exclusivismo, esses 
funestos espiritos cheios do ciúme e ódio portugue- 
zes para com o vizinho e o estrangeiro em geral, 
esses beatificos sebastianistas que oram pela volta do 
bom regimen das velhas idéas, simulando dirigir 
adorações aos principies liberaes da^ sociedades mo- 
dernas. Não ha em Iquitos arsenal nem fortaleza. 
Fiquemos bem certos disto. O governo do Perá náo 
está ali preparando uma Humaytá ou uma Assum- 
pção. Não se confundam paizes e cousas tão diffe- 
rentes. E, si o Perii não tem até agora revelado a 
intenção aggressiva que lhe emprestam, o que aliás 
seria justificável si teimássemos em conservar fe- 
chado o Amazonas, ou si repetíssemos as scenas de 
1862 repellindo os vapores do nosso vizinho, como 
ha de elle mover-nos guerra, como ha de appa- 
relhar-se para hostilisar-nos quando acabamos de 
dar ao seu commercio de transito plena liberdade 
pelo decreto de 1863, e quando nos compromet- 
temos a franquear a todos os povos a navegação 
fluvial ? . 

Para concluir estas informações sobre a republica 
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lix3íiitrophe, darei alguns esclarecimentos acerca do seu 
a.otual commercio pelo Amazonas. 

Segundo as estatisticas da alfandega do Pará, o 
oommercio do Peru ou para o Peru subiu, nò,exer- 
oiciode 1864— 65, á somma total de 970:965*000. 

Esse total é distribuido pelas seguintes verbas, que 
<:5 correspondem cada uma a um. ramo especial do 
Ciommercio : 
Hl^portaçáo do Peru para o porto do Pará. 562:554^^000 

l33iportação do Peru pelo Pará 408:412*000 

Segundo eguaes estatisticas relativas ao semestre 
<i^ julho a dezembro de 1865, e informações pres- 
tsidas pelo mesmo Sr. cônsul do Brazil em Loreto, o 
^Txercicio de 1865 — 66 elevou-se acima daquelle, tendo 
exibido b commercio total a 1.111:706*000; a saber: 

Exportação 493:724*000 

Importação 617:982*000 

Ora em 1855, por exemplo, não obstante já haver a 
linha brazileira dé paquetes, o total da importação e ex- 
I>ortação não excedeu de 180:000*000. Dez annos depois 
<=ilevou-se a 1,000:000*000. Quintuplicar dentro de tão 
estreito período é um resultado certamente lisongeiro. 
Cumpre deter-nos um momento sobre cada uma 
^las duas verbas do commercio, começando pela ex- 
I^ortaçáo. 

A maior exportação conhecida do Peru foi a do 
^xercicio de 1864 — 65. 

Eis aqui a sua marcha ascendente: 
Annos. Valores. 

1857 490:541*100 

. 1858 493:550*000 

1859 474:111*125 
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1860 318:579»000 

1861 311:485*720 

1862 367:476*000 

1863 505:925*843 * 

• 1864 — 65 549:498*540 

O seguinte quadro contém a lista dos productos, sua^ 
quantidades e valores: 

Exportação em 1864 — 65. 



Productos, 


QUANTIDADE E VALORES 
TOTAES. 


Algodão em lã (libras) , . . . . 


9,048 

8 

54 

â46 

120,112 

336 

54 

1,512 

2,000 

4 

3,486 

82,606 

812 

4 

r 3,336 

6 

2,403 

39 


4:090j?000 

280800 

48S600 

160000 

529t2660O5O 

530960 

216S000 

5670000 

80000 

1OO0OOÓ 

1:6040400 

8:2600600 = 

9250900 

700000 

I:891/Íf458 

100800 

1:1800475 

350100 

1:1800000 


1 Arroz em casca (alqueires). 


Aves domesticas. , , , 


Breu em pSes Çibras) 


Chapéos áe palha. 


Carne de salmoura (libras) 


Farinha de mandicK^ (alqueires) 

Fio de tucum (libras) .-...'. 


Fructas 


Gado vaccum (numero) 


Gomma elástica (libras) 


Peixe secco (idem) 


Redes de fio de tucum 


Redes de pescar. , 


Salsa (libras) ; 


Taboas 


Tabaco em rolos. . , .^ 


Tartarugas vivas. 


Diversos 


Somma 






549:4980540 


» 


. . - 



Os chapéos de bombanassa absorvem a quasi totali- 
dade da exportação, deixando somente 20:000*000 paro 
os demais artigos. Sáo 120,112 chapéos, algarismo su- 
perior ao dos melhores annos. O preço de cada chapéo, 
que varia entre 6*000 e 7*0CK), desceu em 1864 ao termo 
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médio de 4íj>425; si elle se houvesse mantido, o valor 
exportado seria mais considerável. A abundância do 
producto fêl-o descer no mercado; entretanto a pro- 
ducçáo é constante, constitue uma industria popular 
e antiga de Moyobamba e outrcte districtos. 

Incontra-se no relatório de 1865 (do Sr. presidente do 
Alto-Amazonas, Adolpho de Barros), uma noticia poi- 
onde se vê que a exportação dos chapáos depalha do Poril, 
II o periodo decenal de 1855 a 1864, subiu ao algarismo 
de 593,478, representando um valor de 3,687:887*000. 
E* essa, pois, uma industria séria, e muito recommenda 
a arte e a aptidão das populações de Moyobamba e do 
litoral, que nella se occupam. Eis a noticia : 



Annos. 



1855 
1856 
1857 
1858 
1859 



^-** quinqueaio. 



'1860 
1861 
1862 
1863 
1864 



h^.o 



quinquénio. 



QUANTIDADES. 



20,250 
53,480 
'80,716 
66,370 
66,088 



286,904 



39,781 
32,793 
47,111 
66,774 
120,112 



306,575 



VALORES. 



121:500^000 
320:880^000 
484:2961^000 
464:590^000 
462:616^000 



1,853:382^000 



287:467^000 
228:551fi000 
329:798^000 
467:4080000 
529:2678050 



1,834:50611050 



PREÇO MÉDIO DE 
CADA CHAPÉO, 



60000 
70000 



60400 



70000 
40425 



60485 



No exercicio de 1865 — 66 o numero de chapeos 
exportados desceu a 106,221, no valor de 424:884^000. 
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Passo á importação. 

A importação do Peru pelo Amazonas, no dito 
oxercicio de I86õ — 66, decon^põe-se nestas verbas 
prineipaes : 

Mercadorias que pagaram direitos de 

consumo no Pará 154:670*000 

Mercadorias estrangeiras que pagaram 
direitos de reexportação do Pará para 

o Perá 160:670^000 

Mercadorias estrangeiras que eiitraram 
uo entreposto do Pará, e d' ali foram 
(íxportadas por transito, livres de di- 
reitos, segundo o decreto de 1863 197:469líK)00 

A estas sommas ha que ajuntar as seguintes: 

Géneros do Brazil 28:708;s>000 

Moeda de ouro e prata 76:386*000 

Entre os differentes artigos importados no depar- 
tamento limitrophe, os prineipaes são os seguintes: 

Manufacturas .de algodão 225:5l8;íí»000 

» lã 17:127*000 

» seda 7:133*000 

» linho 4:138*000 

» mixtas 1:314*000 

Roupa feita / 14:000*000 

Ferragens (principalmente norte-ameri- 

canas, facas, terçados, machados).... 31:052*000 

Vinhos 13:784*000 

Cerveja 14:000*000 

Bebidas espirituosas 11:517*000 

Conservas alimentares 10:000*000 

(íarnes salgadas em barricas 10:000*000 
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Calçados ; 7:000»000 

Stearinas 5:0005^000 

Cera em velas 5:000^000 

Kerosene ' 5:000^000 

Papel/. 5:000*000 

Bolaxa conamum, doces, ete 5:000^^000 

Obras de cobre ' 4:000íif>000 

As manufacturas de algodão occupam o primeiro 
legar entre os géneros de consumo do departamento 
limitrophe. Segundo o Sr. Wilkens de Mattos, a quan- 
tidade desses tecidos importados no ultimo exer- 
cicio foi 826,064 jardas, das quaes são: chitas 
504,718; algodão fino, 86,940; madapolões, 77,044; 
riscados, 50,525; algodão grosso liso, 43,795. 

Dizem que de Santarém e de outros portos bra- 
zileiros são expedidos para o Peru os objectos superiores 
ao consumo desses portos, sendo na maior parte mer- 
cadorias estrangeiras importadíis no Pará, onde pagaram 
os direitos de alfandega. E' natural que este commercio 
entre os portos do Amazonas, brazileiros e peruanos, 
se desinvolva de par com o commercio directo de 
todos elles pelo Pará. Isto estabelecerá no grande 
valle um systema particular de intimas relações com- 
merciaes. \ 

Para convencer-nos de que o caminho natural de 
grande parte do Perií é pelo Amazonas, basta refle- 
ctir que as mercadorias enviadas do Pará não vão 
ser consumidas somente em Loreto, Nauta, Iquitos 
e outros portos íluviaes, mas que são remettidas para 
as montanhas,' para Moyobamba e outros pontos, tran- 
sitando pelos mesmos portos. Ora essas mercadorias 

14 
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vêm da Europa em pequenos volumes de trez e qua- 
tro arrobas, expressamente arranjados para esse fim. 
Ao sahirem do ultimo porto de navegação, de Bal- 
sapuerto por exemplo, começam a ser carregados, náo 
em carroças, nem em bestas ao menos, mas nas cos- 
tas dos Índios por grandes extensões de péssimos 
caminhos. Os iadios, desde amais tenra edade, habi- 
tuam-se a esse serviço deanimaes de carga. Trans- 
portam um peso de 3 a 4 arrobas por um pequeno 
salário, 4 a 5 piastras, durante 10 e mais legoas. 
E* quasi incrivel a dedicação desses homens; recorda 
os Incas, e a submissão despótica a que elles por 
séculos acostumaram o povo. O atrazo dessa região 
avalia-se considerando que a falta de braços é aggra- 
vada em parte pela distracção dos indios para ser- 
viços de bestas de carga ! Ainda assim o commercio 
prospera. Supponde que se construem pontes, que 
se lançam aterros, que se rasgam montanhas, que 
se facilita a passagem a animaes de carga (não se trata 
de estradas de rodagem), e dizei-me si o commercio 
da parte oriental do Peru não se encaminha todo 
para o Amazonas. 

Segundo Raimondi, o principal cuidado do go- 
verno do Peru deveria ser melhorar os trez princi- 
paes caminhos que descem dos departamentos da 
cordilheira para as margens do Huallaga» e do 
Ucayali, assim como as vias interiores do departa- 
mento de Moyobamba que sobem dos portos flu- 
viaes para as povoações das montanhas. Entre esses 
caminhos interiores ha um que merece attenção 
especial ; é o de Moyobamba a Balsapuerto, pouco 
maior de 12 legoas, e entretanto tão ruim que 
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parece ter mais de 20. E' intransitável poranimaes; 
forçoso é transpô-lo a jié , e assim o fazem os 
viajantes e os miseros indios carregando volumes 
para a cordilheira. Balsapuerto é o porto de um con- 
fluente do Paranapuras, affluente do Huallaga. As 
canoas e barcos, nõ-o podendo transpor o Huallaga 
acima do Pongo de Aguirre, entram pelo Paranapu- 
ras e váo descarregar em Balsapuerto, donde os 
indios transportam os volumes destinados a Moyo- 
bamba. Era horrivel esse caminho; dizia Raimondi 
em 1861 que por elle « no puede pasar un perro si 
no se le caiga. » Li, porém, no Rp.gistro Offícial de 30 
de setembro de 1865, folha publicada em Moyobamba, 
que uma nova estrada para animaes está concluida, 
mas que o povo não quer abandonara antiga senda 
por ser um pouco mais cutta, pondo-se em luta 
com o prefeito, que pretendeu abolir o transporte 
pelos indios (*). Pois bem, não obstante todos esses 
embaraços, o commercio travou-se por ahi, existe, 
prospera e cresce, quintuplicando em 10 annos. O 
que não seria si alcançasse algumas estradas ! 

O quadro destas notas não perfnitte descer a muitos 
detalhes. Do que fica dito deduzirá o leitor uma 
consequência manifesta, a saber: que, posto não seja 
insignificante o commercio actual dessas regiões, mal 
se pode conceber a velocidade q^ie lhe imprimirão a 
livre navegação, a exploração de riquezas occultas, a 
industria e o capital estrangeiros applicados ao de- 
sinvolvimento dos seus prodigiosos recursos. 

(*) A actual administração do Peru parece empenhada em me-, 
ihorar as condições do seu território fluvial. Um recente decreto' 
organisou o serviço postal creando agencias do correio em diversos 
pontos. 
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Bolívia, — Departamentos nbeirinhos ; siiasproducções; cmn- 
mercio, — Distancias entre elles e os portos do Pacifico. 

Tanto como o Peru, a Boliyia contribuirá em breve 
para o rápido angmento do commercio do Amazonas. 

« Metade pouco mais ou menos do seu território, 
observa Maury, está dentro do valle do Amazonas; 
uma quarta parte dentro do valle do Prata ; e o i-estq 
que não é ermo ou montanha, achá-se no valle do lago 
Titicaca, onde tiveram origem os Incas e a civilisação 
do Peru. » 

A Bolivia divide -se em três regiões: a do sul, fria, 
improductiva, pouco povoada, pobre, e com as cida- 
des em decadência; a de Cochabamba a leste, onde 
o clima é temperado, o solo mais productivo , • e a 
raça hespanhola acha-se em todo o seu vigor; a áe 
Chiquitos, ou paiz dos Mojos, ao norte, na bacia do 
Madeira, despovoada, mas de um grande futuro para 
a industria, o commercio, a agricultura e a navegação. 

Esse immenso território 6 occupado apenas por 
1.500,000 habitantes. Destes a metade pertence á raça 
indígena, sujeita ao trabalho forçado e pagando tri- 
buto ao governo, como no tempo dos Incas, regimen 
despótico, posto seja mais doce que a escravidão, a 
qual aliás foi abolida na BolÍA'ia em 1851 por uma lei 
da convenção nacional. 

A importação e exportação da Bolivia fazem-se 
actualmente pelos portos do Pacifico, e principalmente 
pelo^ de Arica, na republica do Peru. Diz-se que a mo- 
vimento commercial da Bolivia ascende a 10,000:000*, 
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cuja maior parte passa pelo dito porto, e o resto por 
Cobija e Islay. 

A despeito das cachoeiras do Madeira, o commercio 
da Bolivia pelo Amazonas, que á quatro annos nào 
existia ou era representado por um algarismo quasi 
nuUo, sóbé constantemente. Em 1864 cerca de 70 ubás 
desceram pelo Madeira com mercadorias avaliadas em 
120:000»000. Esses 120:000^000 eram representados por 
géneros agricolas e productos da criação, figurando entn^ 
elles assucar, cacáo, charutos, charque, couros, graxa, 
gado em pé, etc. 

Podem desde já commerciar pelo Amazonas trez de- 
partamentos bolivianos, aos quaes interessa de perto a 
navegação a vapor do Madeira e a estrada marginal 
que deve substituir a penosa travessia das cachoeiras 
desse grande tributário (*). São elles os seguintes : 

Beni, capital Trinidad, sobre o Mamoré. 

Santa-Cruz, capital, .a cidade do mesmo nome. 

Cochabamba, idem (**). 

Sua população diz-se que é do 622,000 homens, 
sem contar as tribus errantes que percorrem o Beni 
principalmente. Ha ahi, segundo Gibbon, 30,000 indios, 
inteiramente domesticados e promptos para o trabalho. 

Segundo informações obtidas pelo presidente do 
Amazonas em 1865 (o Sr. Adolpho de Barros), esses 
departamentos produzem : — cacáo (cerca de 25,000 
arrobas) ; — charque ; — couros ; — arroz ; — milho ; — 

(*) V, o g II do Cap. VI sobre a navegação do Madeira. 

(**) Náo possuo informaçCves acerca de todos os departamentos da 
FJolivia. No de Cochabamba, Gibbon em 1853 contava 231,188 creoulos 
ou descendentes europeus, e 43,747 indios. À sua capital, que é uma 
cidade notável e bem edili^ida, segundo o mesmo viajante, continha 
30,396 habitantes. 
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mandioca; — cereaes diversos.; — assacar ; -^ algodão : 
criam o gado de que possuem grandes rebanhos, fiam 
♦ ' tecem o algodão, e os seus tecidos são os que se 
consomem no paiz. O mesmo Sr. presidente foi in-- 
duzido a crer, á rista de taes informações, que os 
trez departamentos citados (que contém o duplo da 
população das duas provincias brazileiras ribeirinhas) 
poderão exportar géneros no valor de 3,000:0003^000, 
logo que ali appareça o vapor e se construa a es- 
trada das cachoeiras. Calcula-se que a sua importação 
actual, por via do Pacifico, não é inferior a essa somma. 
Trata-se, pois, de um commercio de 6,000:000*000 a 
addicionar aos actuaes 15,000:000*000 de todo o valle. 
E o referido presidente . pretendia que, a exemplo do 
que já se tem visto, alguns annos de tranquilidade e 
de commodo e livre transito por nossas aguas, farão 
dobrar a somma do commercio da Bolivia, tanta con- 
liança inspiram a população daquellas paragens, a sua 
Índole e hábitos de trabalho. 

Esses departamentos não estão debaixo do equador; 
cstendem-se para os trópicos e ainda além, de sorte 
que gozam de um clima temperado. 

Nessas regiões do Madeira a navegação ôuvial é 
<;onstante todo o anno, e o é também no seu braço 
principal, o Mamoré, e nos maiores confluentes deste. 
Canoas que carregam 50 a 200 arrobas os percorrem 
nm todas as estações. 

Segundo o Sr. major Coutinho, que fez em 1864 * 
luna viagem de exploração ás cachoeiras do Madeira, 
a agricultura vai-se desinvolvendo nos ínesmos de- 
partamentos, e é industria mais exercida ali que no 
Alto-Amazonas. O tabaco, que colhem os bolivianos, 
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ó reputado egual ao de Havana, o café ao do Rio 
o Ceará, e o assacar ao de Pernambuco. O Sr. Coo^ 
tinho trouxera amostras desses géneros que em Ma- 
ra áos foram qualificadas de boa qualidade. Acredita 
^lle que o gado do departamento do Beni contribuirá 
j>ara augmentar' depressa a exportação da Bolivia. Ha 
xios campos do Mamoré . muitas fazendas de criação, 
^ o charque boliviano poderá ser vendido por 6#000 
Efc, arroba em Manáos, onde sente-se carência de carne 
cie vacca. 

Segundo Maury, só de quina, extrahida da parte 

cio seu terriotorio comprehendida na zona fluvial do 

-Amazonas, expedira a Bolivia para os portos do Pa- 

<2Ífi.co, em 1851, o valor de 2 milhões de dollars. E, 

jpara melhor se ajuizar da exportação possivel pelo 

-Amazonas, cumpre não esquecer as consideráveis re- 

xnessas de lãs que a Bolivia faz das cabeceiras dos 

siffluentes do Amazonas para os longinquos portos do 

Orando Oceano atravéz da cordilheira, vencendo in- 

numeros precipícios, lutando coin a neve e com o 

írio, contornando abysmos, subindo até ás nuvens 

para descer ao nivel do mar. 

Isto quanto á exportação; pelo que respeita á im- 
portação dos mesmos territórios ribeirinhos, eis aqui 
alguns ligeiros esclarecimentos. Os géneros remettidos 
dos portos do Pacifico chegam ás povoações centraes 
na Bolivia, á sua própria capital, por um preço fabu- 
loso, por causa das distancias, dos caminhos e das bal- 
deações. Além disso, a Bolivia só possue um insignifi- 
nificante porto maritimo, Cobija, surgidouro ix)uco 
frequentado; o seu commercio faz-se pelos portos do 
Peru, de que é dependente. A popularão dos depar- 
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tamentos do Beni e Santa^-Cruz ó forçada a \es- 
tir-se com tecidos grosseiros fabricados no paiz, se- 
gundo informa Gibbon. A louça e o ferro sáo ahi 
extremamente caros. O mesmo viajante diz que o trans- 
porte de uma tonelada de carga de Cobija a Chuqui- 
saca (ou Sucre, capital' da Republica) custava uma 
somma egual a 500#000, ou mais de 7#000 por cada ar- 
roba. Mas da Europa a Cobija, observa o Sr. Coutinho, o 
frete de uma tonelada é apenas cerca de 423000. « Em 
1851, accrescenta este ultimo senhor, os géneros im- 
portados em Chuquisaca avaliavam-se em 1Í,000 con- 
tos. O frete representava nesse total a somma de 8,000 
contos. » Em Chuquisaca, observa o Sr. presidente 
Adolpho de Barros, quatro quintos do preço dos objectos 
representam o frete do transporte das mercadorias 
remettidas de Cobija ou Arica. Imagine-se o preço 
porque não hão de ellas ser vendidas no Beni, depar- 
tamento mais distante, aliás coUocado na linha íluvial 
do Amazonas, no caminho da Europa pelo Pará, ca- 
minho muito mais curto e muito mais commodo. 
Donde se pode concluir com segurança que, si a via- 
gem pelo Amazonas reduzisse o frete, não a uma quinta 
parte, como é possivel, mas somente á metade nos pri- 
meiros annos, pois que a mesma viagem será metade 
menor pelo menos, é certo que esse commercio con- 
siderável encaiiiinhar-se-ha todo para os nossos portos 
íluviaes. Donde se conclue táobem que, feitas as pri- 
meiras tentativas cóm êxito feliz, esse commercio 
augmentàrá sempre em uma razão progressiva e de um 
modo espantoso. Elle produzirá ^ara a Bolívia, como 
já o dice alguém, a revolução que no com.mercio do 
mundo operou a descoberta da passagem para as India-^ 
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pelo cabo da Boa-Esperança, ou a que ha de fazer, no 
século actual, a navegação directa pelo isthmo de Suez 
e MaivVernielho. 

Eis a^ui noticias das distancias: 

De Cochabaniba a Tacna, cidade do Peri'i, por oíide 
se vai a Arica, porto preferido pelo coramercio da 
Bolivia, ha cerca de 14 dias de viagem, atravéz da 
cordilheira. Pela distancia a que ficam dos portos 
maritimos, o^- habitantes de Cochabamba, como os 
nossos de Minas-Geraes e Goyaz, applicam-se a certas 
industrias manufactureiras; tecem o algodão, o até já 
houve quem ali fabricasse pianos (Gibbon, pags. 144 
e 145). 

Santa-Cruz fica alénv de Cochabamba, no rumo de 
leste ; entre as duas cidades ha 107 legoas, que de- 
mandam 30 dias de viagem para mulas carregadas. 
De Santa-Cruz a Arica ha cerca de 40 dias; e a 
Cobija, por Cochabamba e Potosi, não ha menos de 
tfez mezes. porque é uma distancia de 345 léguas. O 
regresso exige outro tanto. A viagem redonda, pois, 
consome seis mezes, e é duvidoso, acrescenta Gibbon, 
que por anno se possa fazer duas (pag. 160). Por 
isso é .que esse departamento procura produzir tudo, 
ainda que de má qualidade, e caro, desde os objec- 
tos de ouro ou prata e os tecidos, até os géneros ali- 
mentícios próprios de climas differentes. 

A necessidade de attrahir o commercio cis-andino 
para o Amazonas resulta «de tudo isso. Veremos, na 
parte destas notas relativa aos afffuentes do grande 
rio, as vantagens e as faxíilidades que se incontraráo 
no baixo e alto Madeira. 

Cumpre que, pela nossa parte, nos apresseij^os em • 
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attrahir para os portos brazileiros esse valioso com- 
niercio dos territórios a quem dos Andes, queí na 
Bolivia, quer no Peru, quer em Venezuella, quer ein 
No\a-Granada. Temos concurrentes nesse empenho, 
relativamente á BoliAsia. 

Já o Pei^ii traçou, construiu e pretende construir uma 
serie de pequenas estradas de ferro, que sobem dos 
portos do litoral para as primeiras avançadas da cor- 
dilheira, como sejam a de Calláo a Lima e a d( 
Arica a Tacna. 

Já a proporia Bolivia pensa em uma estrada (i< 
ferro que 'vá de Chuquisaca a Tacna incontrar a 
locomotivas de Arica, na navegação a vapor do Des 
aguadero e lago Titicaca e em um tram-road d*ahi par. 
o Pacifico. 

Já ella olha para os affluentes do Paraguay, « 
Bermejo e o Pilcomayo, e em Assumpção mandoí 
propor uma estrada pelo Gran-Chaco que devia liga 
os dous Estados centraes. 

Os bolivianos, porém, não incontrarão nessas di 
rucçOes vantagens eguaes ás que oflferece o Ama 
zonas. Introduzido o vapor lio Madeira, o que depend 
somente da livre navegação do Amazonas, porqu 
não faltará emprezario estrangeiro que o tente logo 
e tasgada a estrada marginal das cachoeiras que dev 
ligar a navegação do Madeira á do Mamoré, nã 
resta dúvida de que os melhoramentos introduzidc 
nas \ias de communicação para o Pacifico ou o Pa 
raguay não arrebatarão da linha do Amazonas aquilll 
que ha de ser o seu tributário forçado, isto é, o com 
mercio do norte e do centro da Bolivia. 

A necessidade urgente de abrir caminho para o 
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portos do Atlântico é á muito sentida pelos bolivianos. 
Por um decreto de 27 de dezembro de 1837 do ce- 
lebre ex-presidente Santa Cruz, poderão as merca- 
dorias estrangeiras entrar nas duas provincias de Chi- 
quitos (limitrophe de Mato-Grosso e do Paraguay) 
e Moxos (ou Beni, sobre o Madeira), livres ' de 
quaesquer direitos ; assim como serão livres de 
quaesquer taxas as producções exportadas dessas pro- 
Adncias. Entretanto, ainda nada, nada absolutamente 
fizeram os governos brazileiro e boliviano aíim de 
encaminharem o commercio do Beni para os portos 
do Amazonas, seus mercados naturaes. Como acon- 
tece quasi sempre, o interesse particular andou mais 
depressa que a previdência dos governos; já as canoas 
•bolivianas sobem e descem regularmente o rio Ma- 
deira ; já os negociantes do Beni, deixando em Serpa 
as suas ubás, vão ao Pará vender os seus géneros e 
prover-se de artigos necessários, emquanto os vigo- 
rosos Índios das suas tripulações vão á Manáos es- 
peral-os e empregar-se em trabalhos públicos. Mas 
náo é licito suppôr que a livre navegação permit- 
tiria a algum ousado yankee ou a um corajoso bretão 
lançar um pequeno vapor no Manioré, outro no Ma- 
deira e construir a estrada que deve evitar as ca- 
choeiras? Si isto não é improvável,' porque não decre- 
taremos a livre navegação do Amazonas de um modo 
amplo e sem restricçõos, de sorte que aproveite á 
própria Bolivia, posto que com ella não tenhamos 
convenção fluvial ou commercial? Trata-se de acudir 
a um interesse brazileiro, e é preferivel que nos 
decidamos a abrir o Amazonas por motivos da poli- 
tica brazileira. 
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Venezvella. — Promucias a que aproveita a navegação do 
Amazonas; districto limitrophe, — Navegação do Rio- 
Negro, — Entreposto no Pará e em Mandos parei o 
commercio venezolano . 

Poucos esclarecimentos possuo sobre o território meri- 
dional da republica constituida recentemente em uma 
federação denominada Estados-Unidos de Venezuela (*}. 

Desse interessante paiz ha quatro territórios a que 
aproveita o commercio do Amazonas, a saber: 

As provincias ou Estados de Barinas e Apure, cujos 
habitantes são descendentes de hespanhóes; a de 
Guayana, atravessada pelo Orinoco, que é a maior 
da republica, e onde existem indios, mas predomina 
a raça européa; e o districto chamado do AmazQnas, 
povoado em geral por indios e mestiços. 

Este districto, que é limitrophe com a nossa pro- 
vincia do Alto -Amazonas, administrado como terri- 
tório sem os direitos de Estado, contém mais de 30 
povoações com cerca de 16,000 habitantes. Sáo Carlos 
e Marôa, sobre o Rio-Negro, e São Fernando, pouco 
ao norte de Sáo Carlos, sáo as suas. povoações prin- 
cipaes, com cerca de 500 habitantes cada uma. 

A grande provincia de Guayana, que lhe fica ad- 
jacente, tem duas povoações importantes. Urbana, 
que dizem ser maior que Santarém (no Pará), e Cai- 
xáre, egual a Manáos (no Alto-Amazouas). 

(*) Constituição do 1» de março de 1864. 

Nova-Granada já tinha adoptado egualmente a forma federativa, 
ísob o titulo de Estados-Unidos de Colurabia, pela constituição d í 
•25 de abril de 1863. 



O Orinoco, que atravessa Guayaiia. e liga-se pelo 
Oassiquiare ao Amazonas, tem perto da sua foz, a 150 
-tnilhas, o importante porto de Ciudad- Bolívar, mer- 
oado considerável. De Ciudad- Bolivar sobem ainda 
os vapores pelo Orinoco, e pelo Meta e Apure, seus 
atffluentes, até ás provincias de Barinas e Apure, na 
oxtensâo de 250 milhas. Esta navegação, porém, 
fsiz-se somente na estação das aguas. Só durante 
Xx^ez mezes, junho a setembro, é que torna-se fácil 
SC navegação do baixo Orinoco. EUe, além disso, 
xxáo admitte sináo vapores de fundo chato. De Ciudad- 
^Bolivar para cima, mesmo na época da enchente, a 
xnavegação a vapor é extremamente lenta: dizse que 
^xige ás vezes 12 dias. Nas caxoeiras do Orinoco, 
^^astam os estafetas do correio cerca de 12 dias pelo 
-i"nenos, e pequenas canoas carregadas levam ás vezes 
<:ious mezes a transpor essa longa serie de difficuldades. 
Ora de Ciudad-Bolivar são remettidos géneros, quer para 
o interior da província de Guayana, quer para o vi- 
:«inho districto do Amazonas, quer para as mais pro- 
:ximas povoações de Nova-Granada. Imagine-se com 
•<][ue despeza e com que fretes não se fazem taes 
viagens do valle do Orinoco para o do Rio-Negro! 
^Entretanto, o Rio-Negro ofFerece navegação flu- 
vial, e por elle deviam todos esses territórios ser 
tributários do commercio do Amazonas, que é o seu 
caminho natural. 

Com effeito, o Rio Negro, um dos mais conside- 
Taveis do mundo, em cuja foz assenta-se Manáos^ 
offerece' desta cidade á povoação de Santa Izabel 110 
ou 130 legoas de fácil 'navegação, em qualquer es- 
tação do anno ; apenas nos mezes de setembro e no- 
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vembro, durante as agoas mais baixas, alguns 
razos exigem um calado diminuto, mas ainda 
é sufficiente o de três pés, que náo é o me; 

Antes de Santa Izabel entra o coníLuenl 
Branco, cuja foz acha-se a 50 legoas acima d 
náos, quasi á meia distancia. Esse confluente 
rece 60 legoas de fácil navegação, na maior 
do anno, para vapores de pouco fundo ; nas 
des yazantes admitte os batelões. A caxoei 
Rio Branco, que nas agoas baixas interrompe 
vegaçáo, evita-se nas enchentes por um furo 
dá boa passagem. Nove legoas adeante da cj 
incontra-se uma correnteza, aliás pouco consid 
Mais acima, cerca de 22 legoas, fica o forte c 
Joaquim, que guarnece a fronteira com a G 
Ingleza e por onde se estendem os famosos c 
de criação. O Rio Branco é, pois, com o alt< 
Negro um contribuinte importante do comme; 
Amazonas. EUe tem cerca de 60 legoas nave 
a vapor, e o Rio-Negro 110. 

As falladas caxoeiras do Rio-Negro, exi 
acima de Santa Izabel, reduzem-se a correu 
que desapparecem ou modificam-áe durante a n 
parte do anno. Somente pouco abaixo e pouco 
da nossa povoação de São Gabriel, em uma pe 
extensão de 6 legoas, é que essas cachoeiras 
sentam maior obstáculo. Para quem desce, 
não offerecem dificuldade séria. Sem ter '. 
ainda melhoramento algum no leito do rio, 
siquer a remoção de uma ou outra pedra que 
baraça, o que aliás seria fácil e útil, grandes 
Iões de Venezuella descem constantemente poi 
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cj^uando eu acfaava-mq em Manáos, chegaram duas 
dessas curiosas embarcações de grande bojo, cobertas 
<ie palha, barcos maiores do que as ubás bolivianas 
^ do que as nossas igarités. Diz-se que, cortadas as 
pwntas de algumas ilhas e destruidas assim as sinuo- 
idades que estreitam o canal, um vapor de boa ma- 
o;hina poderia galgar as caxoeiras. 

No relatono da presidência do Amazonas, de 1865, 
incontra-se uma noticia sobre o Rio-Negro, baseada 
:»as informações do intelligente e laborioso Sr. major 
Ç3outinhc, que passo a transcrever para que se faça 
idéa exacta das pretendidas caxoeiras desse mages- 
"toso rio ; * 

« A cidade de Manáos fica em sua margem es- 
querda, 7 milhas distante da embocadura. Neste 
^nto o Rio^Negro tem uma milha de largara e é 
o logar mais estreito. Na fóz contam-se duas milhas 
^ acima da cidade 4 legoas e mais, em consequên- 
cia das ilhas que tem este rio em grande numero. 
Êm alguns logares, de uma das margens não se pode 
avistar a outra. 

« Observam-se táobem aqui magestosos golphos, 
como nos canaes que affluem no Purús. O que dá 
ao rio uma feição, curiosa e sem egual. A corrente 
é por esta razão muito fraca. Na vazante, ao con- 
trario do Amazonas, é quando ella augmenta. Na 
enchente as agoas ficam represadas por este rio, e 
correm lentamente. 

« O Rio-Negro foi sulcado pelos vapores da Com- 
panhia do Amazonas durante 3 annos, estando por 
isso fora de duvida a sua navegabilidade. A nave- 
gação terminava no ponto de Santa Isabel, 130 léguas 
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aeiíua da foz. Pouco abaixo desse porto, chegou em 
o anno de 1861 o vapor Pirajá no inez de setembro. 

<i Póde-se estabelecer constante navegação a vapor 
entre esta capital e a povoação de São Gabriel, e d'ahi 
á fronteira do Cucuhy pelo inverno somente, sendo 
a distancia até Manáos estimada em 250 legoas. 

« Ultimamente tôm descido grandes batelões de São 
Carlos, que íica acima do Cucuhy, na republica de 
V'enezuella. A passagem pelas caxoeiras não apre- 
senta grandes diíRculdades. Muito maiores, quasi 
insuperáveis, incontram esses nossos vizinhos se- 
guindo pelo Orinoco, por causa dos grandes saltos 
que tem este rio. Na descida, a passagem das ca- 
xoeiras do Rio-Negro não é muito perigosa; mas 
não acontece o mesmo na subida, particularmente 
nos saltos de Camanáos, Furnas, Cucuhy e São Ga- 
briel. A difficuldade não provém da -falta de profun- 
didade, porém das correntes fortes e desinuontradas, que 
formam redomoinhos perigosos. Talvez a remoção d^ 
algumas pedras attenuasse muito esse embaraço ; talvez 
também a abertura de um canal franqueasse a pas- 
sagem. » 

Vejamos agora o tempo necessário para uma viagem 
do centro do districto do Amazonas (em Venezuella) 
para Manáos (no Brazil). Eis aqui o numero de 
dias descendo: 

De Marôa a São Carlos (Venezuella) ha 2 dias de- 
viagem. De São Carlos a São Gabriel (Brazil) 3 a 4. 
Para passar as caxoeiras de São Gabriel, 1 dia. De 
São Gabriel a Manáos descem os batelões em 17 dias; 
os expressos consomem só 14, com a demora em 
vários pontos. Total, para a descida de batelões de 



^Víarôa a Manáos, 24 dias. Quando sopra vento do 
2-^ X.1I a viagem é um pouco mais demorada. 

Subindo, porém, são precisos dous mezes para fazer 
^•- mesma viagem nas actuaes embarcações a vela. 

A subida de Manáos a Marôa seria muito mais 

*-~-i^pida çi ali houvesse um pequeno 'vapor, que, ao 

*:^ienos de dous em dous mezes, navegasse entre 

^^X^anáos e São Gabriel rebocando canoas e lanchões. 

^m)'antes vapores da Companliia do Amazonas iam 

*:*cgularmente de Manáos até Santa Isabel, mas essa 

V ínha ficou supprimida, porque não dava lucro á em- 

:i:)reza, visto não se ter ainda desinvolvido o com- 

^"iiercio. Mas não é necessário ali um paquete, basta 

Aiin simples rebocador. 

Eis aqui agora o cálculo dos dias necessários para 
^ mesma subida havendo um vapor: 

De Manáos a Santa Izabel cerca de trez dias, que 
^jra o tempo gasto pelos paquetes dà referida com- 
|3anhia; o vapor da armada Pirajá^ que apenas dei- 
tava 5 milhas, consumiu somente 80 horas de eflfec- 
tiva navegação para fazer a mesma viagem. De Santa 
Jzabel a São Gabriel, apenas um dia a vapor. Ahi 
começaria a navegação por canoas; estas atravessa- 
riam as caxoeiras de São Gabriel (que se estendem 
por 5 legoas, como 'acima dice) em 3 dias. Da ul- 
tima cachoeira a Marôa, ainda em canoa, são pre- 
cisos cerca do 15 dias. De sorte que, estabelecido um 
vapor entre Manáos e São Gabriel, ainda que não 
vencesse elle as caxoeiras, a viagem de Manáos a 
Marôa (Venezuella) exigiria apenas cerca de 22 dias 
subindo, e apenas 10 descendo. Ora, do Manáos ao 
Pará ha apenas 5 dias. Donde resulta que, nave- 

15 
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gando um vapor o Rio-Negro, a fronteira do Ve- 
nezuella e o nosso porto do Pará ficariam á distan- 
cia de 15 dias descendo, ou de 27 subindo. Como as 
communicações de Ciudad-Bolivar com o centro da 
provincia de Guayana exigem dous mezes subindo, 
resulta que seria muito vantajosa para essa provincia 
e para o districto vizinho a via do Amazonas. 

Actualmente mesmo, sem haver o vapor, para c 
districto limitrophe, isto é, para Marôa, Sáo Carlos, 
São Fernando, é mais commodo commerciar com Mar 
náos do que com os portos maritimos de Venezuella. 
Além de que a viagem de Ciudad-Bolivar a esses 
legares demanda tanto tempo quanto hoje se gasta 
de Manáos para ahi, cumpre notar que pelo Rio- 
Negro é mais fácil transportar grandes volumes ou 
objectos pesados, os quaes se arranjam nas canoas v 
batelões, em quanto quo pela via do Orinoco é pre- 
ciso caminhar por terra uma parte considerável da 
distancia ao começarem as caxoeiras. 

Portanto, é licito suppòr que, funccionando o vapor 
no Rio-Negro, e concedido um abatimento de di- 
reitos sobre as mercadorias importadas em Manáos, 
logo que se crear a alfandega e franquear-se o Ama- 
zonas, será Manáos o mercado exclusivo dos povos 
da fronteira de Venezuella e da parte contigua de 
Nova-Granada. 

Adoptada a medida- da livre navegação, nada obsta, 
portanto, que, habilitado o nosso poçto de Manáos, 
seja permittido a navios estrangeiros subirem dahi 
até o ultimo ponto navegável, seja Santa Izabel, 
seja São Gabriel, onde descarreguem as mercadorias 
destinadas á republica vizinha, navegadas em tran- 
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sito e como taes isentas de direitos. Nada impede 
egualmente que appliquemos ao commercio de Vo- 
nezuella os favores concedidos pelo decreto de 31 
de dezembro de 1863, que creou no Pará um en- 
treposto para mercadorias que derem entrada por 
franquia com destino ao . Peru. Neste caso, parece 
que muito conviria ao commercio de Venezuella qui' 
o deposito em entreposto lhe fosse permittido náo 
só no Pará, como também em Manáos, porquanto 
este .será naturalmente o ponto central das suas 
transacções. 

Acredito que tae^ providencias não incontrarão em- 
baraços. No relatório do ministério dos estrangeiros 
de maio de 1864, expressamente já se dice que os fa- 
vores do referido decreto eram applicaveis á Venezn- 
ella. Com effeito, para €om este paiz náo prevalece 
o obstáculo da falta de ajuste acerca dos limites, que 
ficaram regulados peío tratado de õ de maio de 1859. 



CAPITULO SEXTO. 



AKFI.UKNTES 1)0 AMAZONAS. 

Nào é tima dissertação acerca de todos os af- 
tluentes do Amazonas, que pretendo escrever. O leitor 
nào exigirá unia noticia geograpliica minuciosa, mas 
esclarecimentos úteis ao commercio o eonducentes ao 
íim deste trabalho. 

Assim, não me occuparei de rios qut? excitam um 
grande interesse scientiíico ou admiráveis pela vasta 
navegação que ofFerecem. 

O Trombetas, que com o Rio-Braneo liga a })ro- 
vincia do Pará ás Guyanas; 

O Rio-Negro que desce de Venezuella, o Iça de 
Nova Granada; , " 

O Morona, o Pastaza e o Napo (*), que ligam os 

(*) O Napo é um dos mais importantes aíHuentes do Amazonas. 
l)iz-se que tem 100 legoas de curso navegáveis por vapor. E' na- 
vegável sem interrupção até um logar chamado Puerto dei Nano, 
distante de Quito onze dias úf viagem, que, com algum trabalho, 
poder-se-ia reduzir a quatro ou cinco. Quitos e os seus arredores 
contém uma população considerável. Nessa capital apparecem ás vezes 
os Índios das margens do Napo. (V. a Viagem d VencMuelUif Nova 
Granada e Equador pelo Sr. conselheiro Lisboa; capítulos XIX e 
XX : Bruxellas, 1866.)— Esse rio percorre a província de Canelones- 
território disputado pelo Perii ao Eíjuador; o governo deste a ce, 
dera em pagamento de divida a uma companhia ingleza, que ali 
propunha-se cultivar o algodão e explorar minas, trabalhos cara 
os quaes se cantava com a exportação rio-abaixo pelo mesmo ?^ap<» 
o Amazonas. 
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territórios septentrionaes do Peru aos do Nova Gra- 
nada e Equador: 

São linhas fluviaes da margçm septentrional d€ 
muito alcance para o futuro, mas que não exigenr 
observações particulares, além do que já ficou dite 
acerca de uma delias, o Rio-Negro, no Cap. V, § III 

Na margem meridional diversos tributários attra- 
hem a attençáo. 

Em nosso território, o Tapajoz (*); 

Nella e no .da Bolivia, o Madeira ; 

Nelie enodo Peru, o Purús, o Yuruá, o Yavary 

E no do Peru, o Ucayali e o Huallaga, 

Sáo rios consideráveis, são grandes vias de com 
iriunicaçáo internacional ou interprovincial, a res 
peito dos quaes pareceu-me útil agrupar aqui ^algun 
esclarecimentos. 

I. 

Tapajoz. 

Começarei pelo Tapajoz. 

E' nas margens do Tapajoz que se incontra a in 

(*) Tocantins, considerado como affluente da bacia amazonica 
é um rio digno de menção especial. seu curso é já bem conhc 
(ido; estudos, recentes demonstraram a praticabilidade da navegaçã 
a vapor no seu ramo principal, o Araguaya, na extensão de mai 
de 200 legoas, entre os presídios de Santa Maria e Santa Leopol 
dina na província de Goyaz. Segue-se a secção das caxoeiras e coi 
lentezas, que se estendem por 80 legoas, entre as quaes pretende-s 
que ha um espaço intermédio de 4t) legoas, ondo e admissível ui 
trem fluvial rebocado por fortes vapores. Da ultima dessas caxoeira 
(Tapaiuna-quara) até á cidade do Pará ha cerca de 60 legoas pei 
feitamente navegáveis a vapor. Estou convencido de que se ha d 
levar ao Araguaya o vapor que deve sulca-lo, e se ha de em brev 
regularisar a navegação na zona das caxoeiras, abrindo-se a Goya 
novos caminhos e novos horisontes. Os leitores sabem que, com um 
perseverança digna de elevado apreço, o Sr. ex-presidente Couto d' 
'Magalhães acaba de conduzir até ás caxoeiras um dos daus vapore 
conslruidos especialmente para essa navegação do Tocantins. 
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teressante cidade de Santarém, que já entreteve 
oommercio regular com Mato-Grosso. EUa occupa 
uma posição admirável, no fundo do que se pôde 
chamar um pequeno mar, pois que ahi as agoasdo 
Amazonas, com as daquelle grande tributário, es- 
tendem-se por uma circamferencia de muitas legoas. 
Ainda hoje canoas do Diamantino, povoação de Mato- 
Grosso, a trinta legoas ao i^orte de Cuyabá, descem 
até ahi para carregarem o excellente* guaraná fabri- 
cado pelos Índios Maués e outros, que se vende em 
Cuyabá. onde é tão apreciado. Antes de crear-se a 
linha de vapores do Paraguay, os cuyabanos vinham 
r^ularmente a Santarém prover-se de sal, ferramenta, 
ferro, vinhos, etc. A' pouco, dous mezes antes de 
minha passagem em Santarém (17 de outubro de 
1865), canoas do Diamantino tinham vindo comprar 
o sal, que em Cuyabá custava, por causa da guerra, 
mais de 100^000 ]>or alqueire. Entretanto, o frete 
dessas canoas náo é menor de 40 a 50^000 por 
alqueire. 

O Tapajoz é perfeitamente navegável a vapor 

«lesde Santarém na foz até á caxoeira chamada 

Itaituba, que fica cerca de 50 ou 60 legoas acima. 

Das íaxoeiras, as de Apuliy e Coatá, offerecem 

grandes embsgraços. A maior parte delias consiste. 

em corredeiras, que j)odem ser vadeadas algumas, 

jnas em outras é jíreciso varar por terra as 

<:anôas. 

As iJiargens do Tapajoz o as suas vizinhanças são 
oecupadas por muitos indios cathequisados ; e destes 
as tnbus Maués e Mundurucús sào bem conhe- 
cidas. Os Mundurucús, tribu numerosa, avaliada em 
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20,000 indivíduos por um viajante inglez (*), são os 
melhores indios do Amazonas por seus exeellentes 
hábitos, por seu amor do trabalho, sua industria e 
cultivo do solo. 

A navegação do Tapajoz, como dice, não apre- 
senta dificuldades até ás caxoeiras. Passadas estas, 
ajs canoas podem subir ainda até um ponto que 
dista poucas legoas do Diamantino. Dahi as merca- 
dorias podem seguir por terra, e a cavallo, até 
Guyabá, por uma extensão de 30 legoas somente. 

Eis o que a respeito destas interessantes commu- 
nicações entre o Tapajoz e o Paraguay dizia o 
Sr. senador F. Penna, ex-presidente de Mato-Grosso, 
no seu relatório de 1862: 

« Quatro são os varadouros que tem sido effecti- 
vãmente aproveitados para passar objectos pesados c 
volumosos das vertentes do Tapajoz para as do 
Paraguay. 

« O primeiro foi o que abiiu em 1746 o sargento - 
mdr João de Souza Azevedo, para passar as suas 
canoas do Sepotuba para o Sumidouro. Tinha estf» 
varadouro trez legoas de extensão. Nunca mais foi 
praticado, nem tão pouco a navegação, muito custosa, 
do mesmo Sumidouro. 

« Em 1820, o tenente Peixoto conduziu pela nave- 
, gação do Tapajoz, Juruena, Arinos e Rio Preto 
quatro peças de guarnição, de ferro, de calibres seis 
e nove, ([ue foram posteriormente varadas do Rio 
Preto para o de SanfAnna, e por este e pelo Pa- 
raguay transportadas á Villa Maria. 

(*) Mr. Bates, The naturalist on ihe river Amazons ; 1863: vol. 
1.0, pag. 130. 
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« Em 1814, o capitão Bento Pires de Miranda 
abriu um varadouro de seis a sete léguas, do Rio 
Preto para o Ribeirão dos Nobres que desagoa no 
Cuyabá, e por esta via taansportoii uma ou mais 
igarités vindas do Pará. 

« Em 1846, o capitão José Alves Ribeiro abriu 
outro varadouro, de um porito do Arinos, acima da 
confluência do Rio Preto, até o Cuyabá no logar do 
Baixio, logo abaixo do Salto, e um pouco acima da 
foz do Rio Manso. Tem vindo canoas e igarités pelo 
dito varadouro, que tem de 9 a 10 legoas de ex- 
tensão, e segundo se diz, poder-se-hia encurtar sem 
muita despeza. Dista 38 legoas, e o antecedente 34 
legoas do porto da cidade de Cuiabá. 

« Cabe aqui dizer o que me occorre acerca da na- 
vegação desta parte do Cuyabá. Naquellas 38 legoas 
incontram-se, além de alguns baixios e itaipavas, sete 
caxoeiras, contando como uma só um frrupo de ca- 
xoeiras que se succedem quasi sem interrupção no 
espaço de trez legoas acima da freguezia da Guia, (í 
bem assim abaixo da mesma freguezia outro simi- 
Ihante grupo de 1 1/2 legoa de extensão. Estas ca- 
choeiras, transitáveis tão somente por canoas, são 
mais ou menos custosas de vencer-se na subida ; 
porém na descida passam -se, não sem perigo, mas, 
como vulgarmente se diz, de remo batido, e com 
muita velocidade. Homens peritos poderiam talvez, 
sem grande custo, melhorar a passagem de uma ou 
outra caxoeira; porém, pai-a tornar fácil e seguro 
o transito de outras, e principalmente dos dous grupos 
de que acabo de f aliar, seriam precisos, ao meu vêr, 
trabalhos de arte que devem ser adiados por muito 
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tempo, por não haver quem os execute, e por exi- 
girem dispêndio fora de proporção com os meios da 
I)roYÍncia, e ainda mais com o limitado trafego que 
se pode fazer por aqueíla via. » 

Por maiores que sejam as difficuldades da navega- 
ção, a meu ver, deve-se proceder a um estudo" sério 
dessa linha interna de communicáções. Os aconteci- 
mentos acabam de assignalal-a como um recurso, de 
que se deve tirar partido. Está hoje demonstrado que 
as communicáções por terra do Rio de Janeiro com 
Mato-Grosso, qualquer que seja a direcção, desde a 
])rovincia do Paraná até ao sul de Minas, ofiferecem 
obstáculos gravissimos. As recentes expedições de tro- 
pas para Mato-Grosso perderam tempo precioso, e 
lutaram com embaraços difficeis de superar. Alinha 
do Tapajoz, porém, oíferecerá tantos? Não vale a pena 
oxplòral-a, e verificar por um estudo n«nucioso a natu- 
reza das communicáções apontadas no relatório acima 
transcripto ? 

Dever-se-ia, pelo menos, ter experimentado essa linha 
para o correio de Mato-Grosso durante a guerra; as 
noticias viriam com pontualidade. Parece egu ai mente 
(|ue, podendo um vapor chegar até á primeira caxoeira, 
seria muito mais breve a remessa de tropas por ahi. Os 
corpos do Pará poderiam ter marchado dahi para 
Cuyabá. Ter-se-ia evitado assim a deplorável mor- 
tandade qu'e os aniquilou no sul, visto como na re- 
gião do Tapajoz e do Cuyabá não incontrariam a 
mesma rápida mudança de climas. 

Outr*ora Santarém suppria de géneros as povoa- 
ções circumvizinhas; ella está destinada a ser o 
entreposto de M on te- Alegre , Almeirim, Prainha, 
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Óbidos, dos povoados do Tapajoz, e por ventura 
de Cuyabá , melhoradas as communicações actuaes , 
isto é, estabelecido um reboque a vapor de pran- 
Cihas no Tapajoz até ás caxoeiras, construidos alguns 
i^anchos para estação dos canoeiros durante a travessia 
das caxoeiras, e creado um posto policial a quem do 
T)iamantinò. Isto feito, é provável que o commercio 
dás margens do* Cuyabá, do Sáo Lourenço e do Alto- 
"Paraguay frequente essa linha de communicações. 
ílm priineiro logar, porque no Pará os generas es- 
"trangeiros lhe ficam mais baratos do que no Rio de 
Janeiro; em segundo logar, porque os fretes seriam 
menores. Na verdade, a viagem nos paquetes do 
Pará a Santarém é apenas do dous dias e meio, e 
de Santarém a Cuyabá em canoa (como se faz 
actualmente, sem aproveitarem-se as 60 léguas na- 
vegáveis a vapor), 30 dias, estando leves as canoas, 
e 40 a 50 com ellas muito carregadas. Or» a viagem 
do Rio a Cuyabá, por São Paulo, que é a mais curta, 
demanda muito mais tempo, e é toda terrestre. Por 
outro lado, a viagem do Rio de Janeiro ao Prata, de lá 
ao Paraguay e dahi a Cuyabá, exige a vapor cerca de 
30 dias, incluindo os das baldeações e demoras nos 
portos, sendo qu& só de Montevideo a Cuyabá os 
paquetes, aliás ronceiros, não gastavam menos de 24 
ciias. 

Uma exj)loraçáo das caxoeiras e o estndo dos me- 
lhoramentos necessários ao caminho terrestre, são, 
portanto*, indispensáveis. Para não fallar em outros va- 
liosos productos, basta indicar a ipecacuanha, artigo 
♦ie grande preço no mercado, e que muito conviria 
ser exportado pela via fluvial do Arinos e Tapajoz. 
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Partindo do porto Tatu sobre o rio Caraualiy, braço \ 

do Maués, chega-se por uma travessia de 14 legoas i 

á margem do Tapajoz. Em 1863 o Sr. major Cou- 
tinho fizera essa viagem em i dias e meio, e dice que 
poderia incurtar a distancia uma estrada traçada por 
esse terreno, que é elevado, posto que se alague eiri- 
parte durante o inverno. Como o Maués é a região 
do fabrico do guaraná, a estrada . facilitaria aos cuy— 
abanos (grandes consumidores desse caro e precioso -^ 
producto dos Índios) a passagem do Alto-Tapajoz pars^ — * 
o Maués, em vez de carecerem descer aquelle rio a^ "^ 
supprir-se em Santarém, na foz. 

Estes esclarecimentos, que não contém novidade* ^"^^ 
alguma, justificam, mo parece, a importância que^ "^ 
attribuo á navegação do Tapajoz. Aberto o Ama- 
zonas, não será razoável suppôr que venha Santarén:^- 
a ser um ponto commercial considerável, e que s^ 
torne preciso um pequeno vapor, ou um rebocador* 
de canoas e pranchas, para economisar o tempo nas=5 
50 ou 60 legoas perfeitamente navegáveis entre a. 
foz e a primeira caxoeira? Não será ontáo preciso 
habilitar Santarém para o commercio directo? Ent 
todo o caso, deve o governo incaminhar as provi- 
dencias fiscaes sobre o Amazonas de sorte que se 
não opponham ás crescentes exigências dos terri- 
tórios ligados ao grande rio pelos seus numerosos 
confluentes. 

II. 
Mamoré^ Guaporéj Madeira, 
Ao Ucayali , no Porá , corresponde o Madeira na 
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Bolívia. Sáo dous grandes canaes do commercio, 
que bem cedo hão de ser frequentados por muitos 
vapores. Darei aqui uma rápida descripçáo do Ma- 
cieira no Brazil e ua Bolívia. 

Gibbon estudou este paiz e o percorreu durante mais 
de dous annos, tendo dos Andes baixado a Cocha- 
bamba e ao vallè do Mamoré, e descido pOr este ao 
do Madeira e Amazonas. Guiar-me-hei , pois, pelo 
seu roteiro (*), trabalho recommendavel por diversos 
motivos. 

O território banhado pelos tributários do Madeira, 
ou o que se pôde chamar a sua bacia, comprehende 
uma área de 475,200 milhas quadradas, quasi tamanha 
da bacia do Nilo, ou mais extensa que a do Danúbio. 
Tem o Madeira três grandes braços: o Beni, o 
Mamoré o o Guaporé. Este ultimo é antes um con- 
fluente do segundo, que é o principal. E' o Mamoré 
que , depois de receber o Beni , toma o nome de 
Madeira. 

Do Beni, que é o braço occidental, pouco se sabe. 
Algumas das suas secções sâo navegadas por balsas. 
Tem muitas caxoeiras , rochas e áspera corrente. 
Acredita-se que não é navegável por vapores (Gibbon, 
pag. 108). Suas margens têm muito raras povoações, 
e vagam por ellas índios selvagens. 

O Mamoré e o Guaporé, porém, são já conhecidos, 
e ha muito tempo frequentados por commerciantes 
brazileiros e bolivianos. 
O primeiro, recebendo diveréos confluentes, começa 

{") Exploration on the vulley of the Amazpn, feita sob a direcção 
do miuisterio da marinha : Parte II, pelo tenente L. Gibbon ; Was- 
hington, 1854. 
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a ser navegado de um ponto muito próximo da in- 
teressante cidade de Cochabamba, collocada no centro 
da Bolivia. Com effeito, sobre o Chaparé, braço es- 
querdo do mesmo Máraoré, acha-se Vinchuta, po- 
voação que marca o começo da navegação Huvial , 
e fica 30 legoas ao sul de Trinidad, que é a capital 
do departamento do Beni, limitrophe da nossa pro- 
vincia do Alto-Amazonas. Vinchuta fica a 40 legoas, 
pouco mais ou menos , de Cochabamba , situada a 
sudoeste , e de Santa Cruz de la Sierra , collocada 
a sudeste. Pòr isso Vinchuta será o empório do coni- 
mercio da Bolivia com o Amazonas. Entretanto, ainda 
hoje , as mercadorias estrangeiras vêm a Vinchuta 
e ás cidades mencionadas por via do Pacifico e da 
Cordilheira , em vez de subirem j^elo Madeira. Do 
litoral "do Pacifico a Vinchuta são nada menos que 
800 milhas, que se hão de atravessar ás costas do 
animaes por caminhos péssimos. Basta reflectir sobre 
isto para se confessar a preferencia das communicações 
fluviaes. 

Junto a Vinchuta, esse aííluente do Mamoré (o 
Chaparé) tem 12 pés de profundidade, e 30 pés nos 
mezes da enchente. Gibbon, na sua carta, indica a 
profundidade verificada por meio de sondagens repe- 
tidas. Desobstruido em certos logares, mas poucos, 
o Chaparé prestar-se-ia logo á passagem de vapores. 
A sua profundidade vai augmentando á proporção 
que se desce. O rio é largo até 200 varas, e a cor- 
rente não é poderosa, nem excede de milha á milha 
e meia por hora. 

E' á margem de outro braço do Mamoré, o Piray, 
que se acha a cidade de Santa Cruz de la Sierra. 
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O Piray, da sua confluência com o Mamoré até o 
Porto de Jerez (ou Quatro-Ojos) ó frequentado por 
canoas. Dahi a Santa Cruz ha pouco mais de 20 
legoas transitáveis por animaes. De maneira que 
Santa Cruz fica a 75 léguas de Trinidad (i20 milhas), 
das quaes cerca de 40 se fazem pelos rios. 

A'baixo da conflijencia do Chaparé, tem o Mamoré 
20 a 30 pés de fundo, e a largura média de 400 
varas. A corrente continua a mesma, com o maximum 
de 1 1/2 milha por hora. 

A cidade da Trinidad, capital do vasto departa- 
mento do Beni, ou provincia de Mojos, é a principal 
povoação' do Mamoré. Não está situada sobre a 
margem deste rio exactamente, mas á uma pequena 
distancia: na estação das chuvas, porém, sobem ca- 
noas até á cidade ; é então que grande parte da pro- 
vincia fica debaixo d'agoa, offereeendo os rios muito 
maior e mais fácil navegação. A enchente do Ma- 
moré corresponde á vazante do Amazonas ; o mez' 
de maio é neste o da maior enchente ; mas é então 
que o Mamoré se acha vazando. Trinidad é uma 
cidade quasi inteiramente povoada de indios quichua 
e de mestiços ; é bem policiada, e os indios são repu- 
tados muito trabalhadores, pacifi.cos e activos. E' 
construída era linhas rectas e em quadras eguaés, 
medidas pelos jesuítas, que ensinaram aos indios 
a edificação regular de uma cidade. O departa- 
mento tinha, segundo Gibbon, 30,140 habitantes, 
indios domesticados e descendentes dos hespanhóes 
(brancos ou mestiços). Trinidad, que então contava 
3,000 habitaiites, parece maior que a nossa cidade 
de Manáos. Não obstante achar-se no começo 
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(ia fácil navegação do Mamoré, Trinidad ainda 
a maior parte do seu comraercio pelos Andes, ape' 
das enormes difficuldades da sua travessia. O B 
<» um paiz pacifico, aonde não tem repercutido sii 
de longe as repetidas commoçóes da Bolivia m( 
dional. E' administrado patriarchal mente, com u 
físpeciaes, mas jiom hábitos de oídem tão regula 
uomo os nossos. 

Logo depois de Trinidad, a sonda dá a profi 
didade de 33 pés no Mamoré; c Gibbon diz ( 
assim uma náo de linha poderia fluctuar na b£ 
do Madeira mesmo durante a estação secca. A c 
rente conserva a velocidade já indicada. Pouco abai 
janto a um ponto chamado Trapiche, Gibbon inc 
trou engenhos de assucar, onde proveu-se de alg 
de boa qualidade , e ahi se fabrica também a 
ohaça. A canna, plantada .uma vez, continua a p 
duzir durante 20 annos nesse paiz dos Mojos. Ai 
tf^ria saccharina só decresce dos 12 annos em deai 

Exaltacioíi é outra povoação abaixo de Trinid 
desta áquella Gibbon gastou 6 dias ; é quasi a mes 
(iistancia que de Trinidad a Vinchuta. Passada Ei 
tacion, o rio conservai 400 varas de largo, e 1 
54 pés de profundidade, com a mesma corrente 
referida. Pouco adeante, Gibbon incontrou 63 p 
depois o no estreita-se até 350 vaias para ofifere 
a notável profundidade de 100 pés. Deste ponto 
(ieante ha pedras que diminuem o fundo, mas c 
servando 45 pés, e em um Víerto logar apenas 
pés, ainda assim muito suíRciente espaço para gran 
vapores. A corrente náo excede de 1 1/2 milha 
li ora. 



/ 
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Abaixo da Exaltaciou entra no Maínoré o.*Gua- 
poré ou Itenoz. Gibbon fez a viagem entre esses 
dõus pontos em 6 dias descendo, incontrando 33 
I>és de fundo. Da boca do Guaporé ao forte do Prín- 
cipe da Beira (província de Mato-Grosso) ha uma 
distancia de 55 milhas, que Gibbon percorreu subindo 
^xu , 9 dias. A navegação é fácil até esse ponto em 
Qualquer estação , dahí jmra cima dífficulta-se muito 
^xirante a vazante, sendo que do forte para Villa 
^ella Cantiga Mato-Grosso) um bote de trez pós náo 
I>oderii então subir. Do forte ^á Villa Bella subindo 
^^m canoa, gasta-se um mez de viagem. Notarei á 
pToposito que, por agora, é manifesto que não ca- 
recemos de vapores no Guaporé. Ahi nada temos que 
^iefender ; essa fronteira é quasi deserta. Bastará a 
Xiavegação de canoas por ora ; no futuro faremos, 
5SÍ fôr preciso,^ estacionar uma pequena canhoneira ; 
hoje nada é necessário, nem mesmo conservar guar- 
nição no chamado forte da Beira. Da boca do Gua- 
poré a Villa Bella de Mato-Grosso, é uma viagem 
de 39 dias, subindo em canoas ; .dahi a Cuyabá por 
terra, gastam-se 22. Cumpre ajuntar a viagem da 
fóz do Madeira ás suas caxojiras , e destas á em- 
bocadura do Guaporé. O caminho mais curto para 
Cuyabá é pelos rios Tapajoz, Arinos e Cuyabá. Mas, 
como o Guaporé eleva-se a 30 pés na estação das 
chuvas, seria possível ir um vapor até Villa Bella, o 
que diminuiria muito a ^dagem para Cuyabá. Se- 
gundo o Sr. major Coutinho, um vapor de 6 palmos 
faria essa viagem, na enchente, cm 4 dias. E' pois, 
u Guaporé um recurso mais para nossa defeza contra 
uma aggressão da Bolívia, porque em qualquer es- 

16 
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tacão podem canhoneiras percorrel-o até o dito forte 
e mesmo até mais 15 legoas acima, no ponto chamado 
Porto das Pedras. Foi pelo Guaporé, finalmente, 
que subiram operários e materiaos para a construcçáo ^ 
do mesmo forte. Governadores de Mato-Grosso, na 
época colonial , foram ao território dessa província 
pelo Madeira e Guaporé. O f:ommercio, outr'ora, 
também se fazia por ahi. Os canhões daquelle forte 
foram conduzidos pelo Amazonas, Madeira e Gua- 
poré. Até se estabeleceram postos para a defeza dessa 
linha de communicações. Não é ella , portanto , para 
desprezar, ainda que não exija agora sacrificiò algum. 
Abaixo da boca do Itenez (ou Guaporé) o Mamoré 
tem 500 varas de largura, 30 a 60 pés de profundi- 
dade, e 1 milha de corrente. Já é um rio de pri- 
meira ordem. A' dons dias de viagem dessa embo- 
cadura fica a primeira cachoeira, chamada Guajará- 
merim', que é antes uma correnteza áspera, por onde 
um vapor poderá subir e descer, segundo Gibbon 
(pag. 281). Segue-se a caxoeira Guajará-as&i'!, per- 
feitamente intransitável, e por onde as próprias ca- 
noas só passam descarregadas. O mesmo dá-se na 
caxoeira seguinte, a da Bananeira. Acontece nessas 
caxoeiras ser preciso perder um dia para romper 
duas**milhas somente. Nas do Páo-Grande e Lagens, • 
se passa menos mal. Depois desta ultima entra no 
Mamoré o Beni, e da sua juncção começa aquelle a 
tomar o nome geral de Madeira. A embocadura do 
Beni fica cerca de 100 milhas abaixo da do Guaporé. 
O Beni, logo acima da sua foz, assim como depois 
de Reys, cidade da rica província de Yungas, onde 
se colhe café magnifico e^ afamado, é cortado por di-- 
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^versas caxoeiras. Depois do Beni, seguem-se no Ma- 
deira, aléin de outras, as caxoeiras Misericórdia, 
"Ribeirão, Araras, Paredão, Giráo, Caldeirão do In- 
ferno, Morrinhos, Theotonio e Santo António, mais 
ou menos difficeis para a navegação das canoas. A 
de Theotonio, verdadeiro salto, é insuperável. 

Transpostas as caxoeiras, isto é, abaixo da de 
Santo António, o Madeira offerece até 25 braças de 
fundo, e tem 1,000 varas de largura. E' nessa ex- 
tensão até á foz, isenta de quaesquer obstáculos, que 
se encontram a aldêa brazileira Crato, e a povoação 
Borba, que tem 300 habitantes, segundo a ultima es- 
tatistica. Quando Gibbon por ahi desceu, ha 13 annos, 
todo esse território, desde o Crato no Madeira até 
Exaltação no Mamoré, era só habitado por temiveis 
selvagens. Hoje ha estabelecimentos regulares, e 
muitos habitantes pela mai^em do rio, que tornou- 
se um dos mais frequentados pelos commerciantes de 
drogas. 

Para avaliarem-se as distancias e o tempo neces- 
sário para percorrei -as, darei uni resumo segundo a 
"Viagem de Gibbon rio abaixo : 

De Vinchuta a Trinidad são precisos 6 dias, des- 
oendo ; 

De Trinidad a Exaltacion, egualmente 6; 
Da Exaltacion á foz do Guaporé, o mesmo tempo ; 
Do Guaporé a (xuajarár-merim, 2 dias; 
De Guajará a Santo António (o espaço das coxeiras), 
12 dias. 

Total do tempo gasto de effectiva navegação em 
<3anôa, na descida de Vinchuta (Mamoré) a Santo An- 
tónio (Madeira), 33 dias. De Trinidad (capital de Beni) 
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a Santo António sáo, portanto, S6 somente. Subindo, 
a viagem em canoa exige cerca do duplo do tempo, 
ou dous mezes. Ella pode ser abreviada pelos nave- 
gantes acostumados a frequentarem esses rios. 

Da cachoeira de Santo António á sua foz no Ama- 
zonas, tdm o Madeira Í500 milhas, ou cerca de 170 
legoas, desembaraçadas de quaesquer obstáculos, em 
todas as estações, para um navio de seis pés de calado, 
e de muito maior na enchente. Da caxoeira de Gua- 
jará a Vinchuta (Mamoré e Chaporé) a extensão nave- 
gável é quasi egual , e um vapor poderia táo bem 
percorrel-a "do mesmo modo. Sáo, pois, 1,000 milhas 
para a navegação a vapor desse grande tributário. 

As duas secções navegáveis, a do baixo- Madeira e 
a do Mamoré, ficam separadas pelo espaço das caxoei- 
ras, cerca de 50 legoas em linha recta. 

Aquella enorme extensão de 1,000 milhas, dividida 
pelas caoxeiras em duas secções eguaes, é tanto como 
da costa do oceano Atlântico a Manáos. Admire-se 
por esta desmedida navegabilidade a vapor do Ucayali, 
do Purús, do Yuruá, do Madeira, a enormidade do 
valle do Amazonas e a grandeza dos seus destinos! 

Eis aqui, aproveitadas as informações de Gibbon, 
uma noticia do tempo necessário para a subida, dada 
a navegação a vapor: 

Do Pará a Santo António (primeira caxoeira) sete dias ; 

Para atravessar por terra a região das caxoeiras 
(50 legoas), em linha recta traçada de Santo António 
a Guajará, cerca de 10 dias, calculando 5 legoas por 
dia de viagem; 

De Guajará a Vinchuta, cerca de 4 dias, calculan- 
do que o vapor vença 5 milhas por hora somente. 
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São, por tanto, 21 dias de commoda viagem do 
Pará ao coração da Bolívia. ■■. 

Ora, de Vinchuta a Cochabamba, que íica na base dos 
\.iides, ha apenas uma viagem de 10 dias, segundo 

> mesmo Gibbon. TotaU do Pará a Cochabamba, 
•^ntro comrnereial da Bolivia, 31 dias. De Cocha- 
^amba^a Chuquisaca (eu Sucre, ou La Plata), capital 
Si republica e outro centro importante de população, 
ão precisos 8 dias. Do Pará á capital da Bolivia, pelo 
fc^mazonas, havendo o vapor, bastariam, portanto, 39 
-ias. Mas, partindo da altura do porto do Pará, na- 
Cígando pelo Cabo d^Horn , e pelo Pacifico e atra- 
vessando os Andes, tèm as mercadorias de fazer 
. viagem de 100 dias pelo menos, quasi o triplo da 
►Titra pelo Amazonas^ e isto mesmo entrando no 
^orto peruano de Arica, sem procurarem o boliviano ^ 
Le Cobija, que íica mais distante de Cochabamba, 
Lo que aquelle. Demais, a natureza da. penosissima 
travessia dos Andes exclúe toda a comparação com 

> transporte pelo Amazonas, quer quanto aos fretes, 
l^uer quanto ás dimensões dos volumes. 

O Madeira, com as suas 170 legoas de fácil nave- 
çaçáo no Brazil em todas as estações para os navios 
ie seis pés d'agoa, e com outras tantas no território 
la Bolivia, devo, pois, attrahir a attençáo dos re$pe- 
:itivos governos, 

No relatório de 1865 do Sr. presidente do Alto-Ama- 
v^onas, a que já tenho-me referido, lêm-se noticias 
que combinam com as de Gibbon publicadas 11 annos 
antes, ainda que divirjam em alguns pontos: por 
Isso vou reproduzil-as. Segundo esse funccionario, 
depois de Guajará, a ultima das caxoeiras subindo. 
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ha sempre agoa, na máxima parte do anno, para 
vapores de 5 a 6 palmos de calado até Trinidad, ca- 
pital de Beni. Cachabamba, accrescenta elle, dista 
de Trinidad 100 legoas. Destas 60 se fazem pela nave- 
gação do Mamoré e Chaporé, e só 40 por terra. Santa- 
Cruz, outra importantissima cidade, dista de Trinidad 
92 l^uas, ataber, 60 navegáveis pelo Mamoré, Sara 
e Piray, e 32 de via terrestre. Donde conclue que 
muito fácil é a esses departamentos proverem-se de 
recursos e expedirem os seus productos por essa linha 
de communicações, superior, quanto á brevidade e 
commodidade, ás communicações actuaes pelos Andes, 
Pacifico e Cabo d'Horn, ou pelos Andes e Panamá. 
Tanto estão disto convencidos os homens influentes 
da Çolivia que, segundo informa o mesmo funccio- 
nario, uma lei recente do congresso isenta de direitos, 
duAmte 10 annos, os géneros ali importados do Brazil. 

O Sr. major Coutinho, em uma memoria sobre 
o Madeira (*), egualmente confirma as noticias an- 
teriores. Arbitrando em 50 legoas a extensão de 
uma estrada , que evitasse as caxoeiras , traçada 
em linha recta de um ponto aquém da primeira 
a outro depois da ultima , calcula o Sr. Coutinho 
que seis dias bastariam para percorrer essa estra- 
da. Arbitra em oito dias o tempo necessário para 
ir a vapor do Pará á primeira caxoeira (Santo 
António). Diz que seriam precisos dous ou três dias 
para da ultima (Guajará) subir , ainda a vapor , 
até Trinidad. Em summa , reputa suflicientes 16 
a 17 dias para ir do Pará a Trinidad , da capital 
brazileira á capital boliviana. E, como calcula 5 a 6 

(*) Relat. do min. das obras publicas de 1865, ann. Q. 
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dias de Guajará á Villa Bella de Mato-Grosso , em 
Vapores de força mediana, conclue que bastarão 19 
^ 20 para a viagem até á extremidade — oeste da 
liossa provinda central. Ora, do Pará ao Rio de 
Janeiro gastam-se 15 dias nos paquetes a vapor bra- 
aiileiros, e 10 nos norte-americanos. Sommados aos 
^0 dias do Pará á Villa Bella de Mato-Grosso, temos 
30 a 35 dias de viagem fluvial e maritima (excepto 
sâeis na estrada das caxoeiras) entre o Rio de Janeiro 
^ os pontos mais longiquos do occidente do Império ! 
Demais, a viagem nessa difecçáo é ainda mais curta 
que a mais breve das terrestres. Emíim, as estradas 
que de São Paulo, Minas ou Goyaz vão a Cuyabá, 
assim como a navegação pelo Prata e Paraguay, 
servem apenas á parte meridional e á oriental da 
provincia de Mato-Grosso ; para ir de Cuyabá á parte 
Occidental, ou ao litoral do Jaurú e do Guaporé, ^ 
isto é^ á fronteira com a Bolivia, ainda é preciso 
viajar muitas legoas por terra. Não se verá pois, em 
um futuro mais ou menos remoto, navegado o baixo 
Madeira a vapor e aberta a estrada das caxoeiras, 
íluctuarem no Guaporé um ou dous pequenos va- 
pores, como o que se lançou no Tietê e Alto- 
Paraná '? 

As correntezas ásperas o as caxoeiras do Madeira, 
em numero de 18, estendem-se por 70 legoas, pouco 
xnais ou menos, contadas pelas tortuosidades do rio. 
Este, porém, descreve ahi uma grande curva para o 
occidente ; e , segundo as observações de Gibbon , a 
oorda desse arco ou a linha recta não excederá de 50 
legoas. Das caxoeiras a maior e a mais bella é o 
salto de Theotonio, com uma queda de 50 a 65 palmos 
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de altura; das outras nem todas, como já diee, im- 
pedem a travessia das canoas, mas em geral pcjde-se 
reputar essa extensão de -50 locroas inteiramente peir- 
dida para a grande navegação. O Sr. major Coutinho 
gastbu 19 dias para fazer essa travessia em canoas 
subindo, e 7 1/2 descendo, viagem que diz ser a mais 
rápida que se tenha feito: a sua canoa, porém, não 
transportava sináo mantimentos e ligeira bagagem. 
Uma estrada, portanto, é indispensável, ainda que 
não seja no 'começo mais que um picadáo pela flo- 
resta, como a que eui São Paulo se começou a abrir 
entre as colónias Avandanhava e Itapura, á margem 
do Tietê, para evitar as 30 legoas obstruídas deste rio. 

Para a abertura desse caminho deveriam concorrer 
os governos dos dous paizes egualmente interessados, 
na hypothese em que não haja uma empreza de na- 
vegação a vapor do Madeira e Mamoré, que se in- 
cumba deste serviço, complemento das linhas ílu- 
viaes. 

Tal estrada seria a verdadeira artéria do centro da 
America do Sul. Só a pode exceder em importância 
a linha do Purús ou a do Yuruá, si estes rios forem 
navegáveis até ás vizinhanças dos Andes. 

A sua construcção, porém, depende ainda de bem 
se conhecer a condição dos terrenos que ella hade 
atravessar. 

Ha ahi alagadiços ou pântanos que exijam grandes 
despezas ? 

Ha rios ou arroios confluentes que transpor, e que 
demandem pontes numerosas? 

As obras de arte serão dispendiosas? 

Ha florestas ou montanhas que atravessar? 
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Ha rochas, que seja preciso cortar para reduzir o 
caminho? 

Trabalhadores, é seguro- que se hade incontrar» 
numerosos e robustos indios bolivianos do departa- 
mento do Beni, dos que tripulam as canoas do Madeira 
e ficam nos intervallos das viagens trabalhando nas 
obras publicas de Manáos, estão ahi disponiveis e so 
ião de obter por um salário módico. Tecidos, roupas, 
armas, etc, bastam para attrahir outros. Finalmente, 
o jírefeito do Beni e os commandantes dos districtos 
ti esse departamento, pela autoridade de que gozam, 
podem destacar indios para tal serviço. 

Que a estiada se deve abrir pela margem direita 
(a brazileira), por ser mais elevada que a outra, des- 
oobrindo-se montes á pequena distancia de diversos 
"pontos do curso do rio e florestas espessas; que a 
margem opposta é alagadiça, ficando submergida du- 
x^ante metade do anno; que esta é cortada pelo Beni; 
o que a estrada por ahi exigiria pelo menos uma 
f^rande ponte para atravessar esse affluente do Ma- 
deira ; é o que deduz-se de vários trechos do rela- 
tório do Gibbon, particularmente á paginas 282, 283, 
á92, 295, 301 e 302. Acredita elle que náo ha nu mar- 
gem direita receio de inundações. 

O que é fora de duvida, avista de noticias antigas 
e recentes, é a impraticabilidade da navegação na 
região das caxoeiras. Cumpre renunciar a ella, e, 
haja ou não haja vapores nas duas grandes secções 
desimpedidas, fazer a estrada. 

Mas o vapor é necessário. O commercio do Ma- 
deira é hoje dos mais activos que se fazem nos afilu- 
entes do Amazonas; é uma grande esperança. Acima 
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se viu (pag. 177) que em 1862 a exportação feita 
por Borba (porto do mesmo Madeira próximo da foz) 
fora de 215:731*000, havendo sido a de toda a pro- 
vincia do Alto-Amazonas nesse anno de 702:9665K)OO 
somente. Temos, pois, ahi uma base positiva quanto 
á exportação. Acerca da importaç-ão pode-se calcular 
que não será inferior. Mas o commercio do Madeira 
também ^e faz pelo porto de Serpa, cuios negociantes 
dahi remettem géneros para Borba e Crato, e os ven- 
dem aos bolivianos. Ora Serpa tem um movimento 
commercial maior de 800:0001^000, sendo em 1864—65 
a sua importação de 339:970»000, e a sua exportação 
de 494:226^000, conforme os dados da alfandega do Pará. 

Calculando sobre essa base não será exagerado dizer 
que actualmente passam pelo Madeira cerca de 
500:000)5000, remettidos do litoral do Amazonas ou ex- 
portados para elle, quer do território do Brazil, quer 
da Bolivia. Não é um algarismo enorme ; mas cumpre 
não esquecer que essa navegação a vapor seria o meio 
de apressar o desinvolvimento do commercio por 
aquella parte do Império, do qual tanto se deve esperar. 

Ora esse commercio se faz boje de um modo muito 
penoso. O que se destina a Borba q ao Crato sobe 
contra a corrente do rio ; o que encaniinha-se á Bo- 
livia, carece atravessar as 70 legoas das caxoeiras. 
Quanto a este, cumpre ainda notar que as embar- 
cações bolivianas, para fazerem a travessia das mesmas 
cachoeiras, precisam ser demasiadamente tripulad^; 
algumas contém 20 pessoas para carregarem 200 arrobas 
apenas, nos pequenos jntervallos dos bancos dos rema- 
dores. Verdade essa que o salário não é grande : deus 
pesos fortes por mez e comida; os tripulantes são 
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índios do Beni, gente dócil e dedicada ao ser\'iço, 
sóbrios, ligeiramente vestidos de uma curiosa cami- 
sola feita da casca da palmeira, homens válidos, quaes 
os vi em Manáos. Todavia, sendo a embarcação pe- 
quena, muitos os tripulantes, e insignificante a carga, 
o negocio náo pode deixar lucro animador. Compre- 
hende-se que assim mal progride o commercio do 
Madeira (*). O vapor virá, porém, communicar-lhe a 
expansão, que produziu no baixo Amazonas desde 
logo, e que está produzindo no Solimpes. 

E, pois, como effectuar a navegação a vapor do 
Madeira? 

O que acima dice responde a esta questão. Trata-se 
de um interesse commum aos dous paizes limitro- 
phes, Brazil e Bolivia; não é um interesse exclusivo 
do Brazil. Para que se faça um serviço completo, será 
preciso estabelecer um vapor regular abaixo das ca- 
choeiras no território brazileiro, e outro acima delias, 
no alto-Madeíra ou Mamoré, território boliviano; será 
tâobem preciso abrir o caminho que permitta a baldea- 
ção por terra, dispensando a travessia por meio de 
canoas, travessia penosa, arriscada e muito cara. Essa 
estrada de 50 logoas ligará os dous vapores, as duas 

(*) Eis o que a este respeito lé-se no ultimo relatório da Compa- 
nhia do Amazonas (pog. 22) : 

« As relações commerciaes com a Bolívia pelo Amazonas, apezar da 
perigosa travessia das caxoeiras do Madeira, vão-sc desinvolvendo, 
tendo já o anno passado (18G5) subido a 64:O04j5l5O o valor da impor- 
tação e exportação. Para fazer esse commercio desceram de Cuatro 
Ojos no rio Piray e da Exaltacion no rio Mármore 98 embarcações 
lotando 32,000 arrobas e tripuladas por 1,276 Índios ! A simples enun- 
ciação destes algarismos dá uma Idéa da despeza a que está su- 
jeito esse nascente commercio, e da imperiosa necessidade de sei- 
lançado no Mamoré um vapor para substituir a navegação actual, na 
qual se occupam tantos braços que mais productivamente poderão 
ser empregados na agricultura e na colheita de drogas. » » 
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Síícrões de 500 milhas cada iiina navegáveis' em todas 
íis estações. Uina tal empreza tem o caracter interna- 
cional dos serviços que presta. Foi como empreza in- 
ternacional, que começou a navegação á vapor do Ama- 
zona, subsidiada pelo Brazil e pelo Peru. Que se 
proceda do mesmo modo quanto á Bolivia. Promo- 
vam os dous respectivos governos a cncorporação do 
uma empreza, auxiliada por ambos, que rasgue a es- 
trada das caxoeiras e lance no curso inferior e no 
superior do grande afíluente dous pequenos vapores, 
dous rebocadores de pranchas carregadas, porquanto 
por agora náo é preciso mais (*]. ' 

Dir-se-ha que náo se offerecerá por agora nenhuma 
proposta de emprezarios que pretendam fazer o ser- 
viço do Madeira, ou que, si apparecer, faltará a 
coadjuvação da Bolivia, sempre perturbada por com- 
moções intestinas. Pois bem, si assim fôr. é ra- 
zoável que o governo brazileiro adie a encorporaçáo de 
uma linha de vapores para o Madeira, que não se 
("omprometta em um contracto pesado aos cofres pú- 
blicos, procurando habilitar-se primeiro para julgar 
acertadamente do sacrifício que mereça o commercio do 

(*) Isto ó o que lãobem se deve ter eiu vista quando se tratar da 
rnveí;ação do Haraguay. Nao deverá ser renovada a dispendiosa linha 
<le Montevideo a Cuyabá, superílua na sua maior parte até Assumpção, 
visto romo, havendo vapores argentinos regulares até Corrientes e 
paraguayos até Assumpção, é mais razoável um contracto internacional, 
garantido pelas três potencias interessadas na navegação a vapor do 
Paraná, Paraguay, S. Lourenço e Cuyabá. Medeante um pequeno auxilio 
(pagávamos 200:000^000 á extincta companhia do Paraguay), teremos 
navegação mensal entre AssuHipção e Cuyabá. Eraquanto a grande 
linha internacional se nã > effectuar, vale a pena empregar no serviço 
do paquetes alguns dos pequenos vapores que hoje ah possuo a es- 
quadra. Este expediente nao é uma idéa nova. A lei do 6 de setembro 
de 1850, que autorisou o gov«Tno a estabelecer no Amazonas a nave- 
gação por vapor, admiUia a hypothese do effectuar-se o serviço em- 
preíjando embarcações ab Estado ^art. 2.o JS 1."). 
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grande affluente. Nesse intuito conviria adoptar um 
expediente. A saber: — dos pequenos vapores de difife- 
rentes classes, que liDJe possue a armada, ou d'entre 
as canhoneiras que liáo de compor a divisão naval 
do Amazonas, seja uma empregada provisoriamente 
na navegação menáal do Madeira, partindo de Serpa, 
onde tocam os vapores da Companhia do Amazonas, 
até á caxoeira de Santo António. Estou convencido 
de que, pelo menos, o custeio deste serviço não 
deixará deficit, si não produzir lucro (*). 



(•) A dcspeza mais considerável seria a de combustivei. A julgar 
por outros, a do um pequeno vapor entre Serpa e Santo Adío- 
nio, que vencesse 7 milhas por hora na subida e 10 na des- 
cida, seria, por viagem redonda (cinco dias), 1:000^000, a saber: 
5,000 achas de lenha por dia de navegação, á razão de 40^000 
o milheiro. 

Este calculo do consumo de combustivei é autorisado pelos sí.- 
guiiites exemplos : 

O paquete Belém, um dos maiores da Companhia do Amazonas, 
com uma machina de :>00 cavallos, gasta 9 dias na viagem redonda 
do Pará a Manáos, e consome cerca (Jp 50,000 achas, e um pouc4> 
de carvão de pedra. A sua machioa queima até 500 achas por hora. 
ou 13,000 por dia, quo custam 480$000. O Ycamiabaj da mesma 
companhia, com uma machina de 120 cavallos, consome 350 achas 
por hora, e cerca díí 7,000 por dia, meio termo (580ÍJ000). 

O primeiro, consumindo só carvão, exigirá cerca de 22 toneladas, 
6 o segundo cerca de 13 por dia. 

Cada tonelada de carvão custa 22^000 á Companhia no Pará, e 
equivale a 540 achas de lenha. 

O Moronay vapor peruano, da força de 150 cavallos, e que deita 
12 a 13 milhas,, consome 300 a 350 achas por hora, ou cerca de 
7,000 por dia. 

O preço da lenha \aría; os fornecedores a compram aos índios, 
no Pará e no Alto Am;izunas, a 20^000 e 22^000 por miUieiro de achas. 
Geralmente a vendem á Companhia por 40^000 ; só em Coarj 
(Alto-Amazonas), o preço é raenor, 35íf000. 

X devastação das mattas vizinhas dae povoado^ vai encarecendo o 
preço da lenha. Píircce que umaempreza no Madeira incontraria van- 
tagem em montar o seu serviço de corte de lenha, com mais proveito 
para os pobres indios, hoje defraudados pelos fornecedores desse com- 
bustível. Parecíe egualineute que seria conveniente experimentar a 
substituição da lenha pelo carvão de pedra, estabelecendo-se depósitos 
em pontos principaes. Para a naveg^çáp do Madeira, cuja viagem re- 
donda exigiria apenas cin o dias, bastaria haver um deposito em Serpa, 
começo da linha.' 
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Reputo esse um serviço provisório, e táo justificável 
como o do governo peruano que, * para livrar-se de 
um contracto oneroso com a nossa Companhia do Amar 
zonas, emprega na navegação, dentro do seu terri- 
tório, vapores do Estado. Mas, tanto como este do 
Peri'i, será o do Madeira um serviço preliminar de 
exploração e reconhecimento. Aberto o Amazonas, es- 
tudados os seus recursos, encaminhada para ahi maior 
somma de valores da Bolivia, não faltará emprezario que 
se proponha realisar uma empreza mais vasta, como 
acima descrevi. Não serão precisos grandes capitães no 
começo: quatro pequenos vapores, dous para cada uma 
das linhas, não exigirão, com as respecti^'as pranchas, 
mais de 200:000^000 ; o duplo desta quantia será suf- 
ficiente para abrir a estrada das caxoejras, para ahi 
construir pontilhões, ranchos de abrigo dos viajantes 
e mercadorias, e para comprar animaes de carga. Cal- 
culemos, pois, um capital de 600:000*000. Não é de- 
masiado para ser levantado com o auxilio dos dous 
governos interessados, que poderão conceder, em vez 
da garantia de juros ou de subsidio annuo, subvenção 
por uma só vez. 

O corpo legislativo votou, na lei do orçamento de 
1865, a quaniia de 96:000#000 para subsidio annual 
da navegação a vapor no Madeira. Basta ponderar que 
no valle deste rio, dentro do território brazileiro, apenas 
se contam 8,862 habitantes, a saber: 2,335 no dis- 
tricto de Borba, 529 no de Canuman, 5,998 no Crato, 
e que além disso ha apenas mais alguínas praças no 
destacamento de Santo António, para se reconhecer 
que uma tão pequena população não justifica uma 
despeza tão avultada. Com efFeito, o essencial é esta- 
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belecer a navegação simultaneamente no Mamoré e 
no Madeira, e ligal-os por uma estrada soffrivel, tra- 
zendo aos portos brazileiros a contribuição do com- 
raercio boliviano. Para isso é que sèría justo um au- 
xilio considerável. (*) 

III. , 

Purús^ Madre de Dios, Yurud, 

Muito mais navegável que o Madeira, o Purús, 

:seu paralello, é um dos mais admiráveis rios do 

xxiundo. Não tem cachoeiras. Presta-se á navegação 

cie barcos de 10 % 12 palmos de calado, durante a 

xiaaior parte do anno, na extensão de 400 legoas, e 

^m todo o tempo admitte embarcações de menor 

x^aando d'agoa. Até 250 legoas da foz, na enchente 

^ náo mais alterosa poderia sulcal-o, e em todo c 

sinno essa parte do rio admitte grandes navios, por 

<3[ue tem sempre 12 a 20 palmos de profundidade no 

€3a^al. Algumas pedras, que se incontram em certos 

jDontos, em nada embaraçam á navegação. Náo ha 

xia foz do Purús os cachopos que E. Grandidier, guiado 

^or outros viajantes, presume que estorvam a sua 

entrada. A foz tem a largura de 1 milha. A sua 

situação é excellente : demora a 45 legoa* de Ma- 

:náos. 

As margens do Purús, como as do Madeira, contêm 
drogas preciosas em abundância : a seringa, a salsa» 

(*) o auxilio pecuniário reciproco dos governos interessados na na- 
Tegaçâo a vapor de rios communs foi estipulado na convenção entre o 
Brasil e o Peru de 23 outubro de 1851.. art. 2.o, e no tratado entre o 
Brazil e Yenezuella de 5 de maio de 1859, art. 22. A linha de pa- 
quetes brazileiros foi effectivamente subvencionada, durante cinco 
annos, pelo governo da primeira daquellas republicas. 
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íi copahyba, o cacáo ; e os terrenos podem produzir 
café, algodão, canna, milho, feijáo, mandioca (*). 

Pretendeu-se por algum tempo, e ainda se diz, 
(]ue em certo ponto do curso do Paras ha um canal 
por onde este rio se communica com o alto-Ma- 
(ieira acima das cachoeiras destej circumstancia que 
seria de immeuso alcance, pois que neste caso, para 
se ir ao Mamoré, e á Bolivia, fora preferivel subir 
j)elo Puriis, evitando a travessia das cachoeiras do 
Madeira. Manoel Urbano, homem audaz que ins- 
pira grande confiança por seu zelo, conhecimento 
dos logares e trato com o gentio daquellas regiões, 
subiu em 1864 pelo Mucuim, aguente que entra 
na margem direita do Purús a 160 legoas *,da 
sua foz, e passou das cabeceiras do mesmo Mu- 
cuim para um ponto do curso do Madeira ;ia região 
das cachoeiras inferiores, i$to é, perto de Santo-An- 
tonio. Mas o Mucuim^ na parte final do seu curso, 
não é facilmente navegável. Manoel Urbano medice 
que outro confluente do Purils, o Ituxi, se approxima 
mais do Alto-Madeira pelo braço chamado Puciary. 
A hypothese de similhante canal é aliás inconcebivel, 
porque seria preciso que elle cortasse o valle do Beni, 
o qual entra nó Mamoré entre as cachoeiras, como 
já mencionei (§ II). Só ulteriores explorações é que 
poderão verificar si realmente o confluente Ituxi, 
ou outro qualquer do Puras, approxima-se tanto do 
Alto-Madeira, e com uma profundidade satisfatória, 
que mais valha fazer-se por ahi o commercio da 
Bolivia, traçando-se uma pequena estrada do Mamoré 

(*) Memoria sobre o Purús pelo Sr. major Coutinh », ann. ao 
H.*l. do .Tjn. tias obras publicas de 1865. 
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a tal affluente, de sorte que se dispense a estrada 
muito maior das cachoeiras do Madeira, a qual náo 
terá menos de 50 legoas de extensão em linha recta. 
E' essa hypothese que torna interessante a exploração 
do Partis para a Bolivia. 

Taes explorações hão de reproduzir-se em larga 
escala, quando movel-as o interesse particular. Na 
Austrália náo é c governo que tem promovido as 
preciosas, perseverantes e audazes explorações atravéz 
do deserto, de uma a outra extremidade do conti- 
nente ; é a curiosidade scientiíica e a ambição dos 
colonos. Ali acontece o que já se viu em nosso 
próprio paiz com as antigas correrias dos paulistas. 
O mesmo acontecerá no Amazonas, si o franquearem, 
si o colono europeu lá apparecer com a sua sede 
de ouro e a sua perseverança. Entretannto, bem 
poderá o governo auxiliar eguaes trabalhos no Ama- 
zonas.. Acerca do Parus, ,0 que já se conhece é extre- 
mamente animador o curioso. O interessante relatório 
do Sr. Coutinho acima citado contém a esse respeito 
informações que reclamam um complemento. Era, 
por exemplo, admittida geralmente a insalubridade 
do Puras, que gozava de uma triste reputação: o 
Sr. Coutinho informa que isso náo tem fundamento; 
sustenta que ali, como succede no Amgizonas, as 
moléstias» não são assustadoras, mas procedem de 
desregramentos habituaes da i população- e da absoluta 
falta de hygiene. Antes, porém, dessa exploração, já 
um audacioso eommerciante do Pará, o estimável 
Sr. Pereirb. Carneiro, emprehendôra por vezos via- 
gens ao Purús, aonde foi o primeiro a passar acima 

da foz, e de])ais disso não se pôde mai\ duvidar 

11 
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da praticabilidade de uma vasta exploração no Pu-' 
rús. 

Não é só porque possa interessar ao commercio da Bo. 
li-via, si verificar-se a hypothesé acima alludida, que 
o Purús merece estudo. Elle é o primeiro tributário 
que demanda o território do Peru; talvez mesmo 
seja o que mais curto caminho offereça para o vasto 
departamento de Cuzco. Com effeito, o pratico Ma-r 
noel Urbano subiu pelo Purús até ao Rixala, ponto 
acima daquelle até onde chagara no vapor Pvraja 
em 1862 o Sr. major Coutinho, o qual ficara nas 
barreiras de Hyutanaham, logar que se presume ser a 
700 milhas da foz. Mas em 1865 um viajante inglez, o 
Sr» W. Chandles subiu em canoa muito além daquelles 
pontos, no intuito de verificar as cabeceinas do Puras 
e de resolver o problema da «ua identidade com 
o famoso Madre de Diós. Chegou até á latitude sul 
10° 5', que determinou, calculando haver percorrido 
pelas voltas do rio, que é muito sinuoso, 1,620 
milhas acima da foz, mais do duplo da viagem do 
Pira já. Segundo elle, até á embocadura do Curumaha, 
que desagoa na margem esquerda, á distanciado 1,430 
milhas da foz, tem o Purús a largura de 60 a 100 
braças, e duas a duas emeia de profundidade, o que é 
admirável (*). Em outra viagem, que de novo empre- 
hendêra ao alto- Purús, o mesmo viajante, deixando o 
rio principal, seguiu pelo Aquiry, seu afíluente da mar- 
gem direita, cuja foz demora a 958 milhas da boca do 
Purús, nalat. 8o 45' S., e long. 24o le' O. do Rio de Ja- 
neiro. Por esse afíluente navegou 406 milhas até que 

(*) Hei. do presidente do Alto Amazonas, o Sr. Adolpho de Barros: 
1865, pag. 30 e 31. 
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elle estreitou-se tornando-se razo. A ultima posição 
geographica do Aquiry, que elle determinou, foi a do 
rio Maloca: ll^ 3* 17'' lat. S., e 27o long. O. do Rio 
de Janeiro. Mas o mesmo -viajante acrescenta que 
o Purús propriamente dito ainda se estende até 12° lat- 
S; e que elle tem outro grande affluente do lado 
direito, o Ituxy, que, como acima dice, incliná-se 
para as cachoeiras do Madeira. (*) 

O mesmo viajante muito recommenda a tribu 
dos Índios Hypurinás, ribeirinha do Purús, da qual 
se pode colher o mesmo proveito que dos Mundurucús 
do Tapajoz. Falia dos Manetenerys, que cultivam o 
fumo e delle fazem uso, colhem a salsa e o algodão, 
o fiam, tecem e colorem admiravelmente. Do tecido 
fazem can4|K)las cumpridas de que se vestem e capu- 
zes com que se cobrem. Diz que os Canamarys têm 
ainda melhor indole : táobem fabricam o panno de 
algodão e fazem as mesmas camisolas. Accresenta 
que os Catianas, outra tribu ribeirinha, fèm os mes- 
mos usos e industria, e colhem .os mesmos productos 
que os Manetenerys. 

O Purús é dos mais importantes affluentes do 
Amazonas. 

E' lamentável que os conhecimentos geographicos 
ainda estejam muito atrazados acerca da longjtude 
de diversos pontos do curso dos tributários. Ha nume- 
rosas observações sobre a latitude ; poucas , porém , 
quanto á longitude. Dahi alimenta-se a antiga con- 
trovérsia sobre o Madre de Dios, esse rio curioso, que 
descjendo das vizinhanças de Cuzco, a cerca de 40 legoas, 

(*) Memoi-ia do Sr. Chandles, publicada com o Rei. do min. 
das obras publicas de 1866, ann. NN. 
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perde-se no deserto de florestas virgens, e nâo se sabe 
que direcção toma , nem si é um dos affluentes directos 
do Amazonas. A hypothese de confundir-se elle com 
o Purús ainda não parece fora de discussão depois dos 
reconhecimentos feitos por Chandles. Na carta do Períi 
por Soldan (1862), vê-se que o Madre de Dios corre á 
leste do departamento de Cuzco, á leste do valle do 
Paucartambo, entre 13^ 50' e Ji® lat. sul. Soldan não 
dá a continuação do curso do Madre de Dios além 
de 1'2^ lat. S. Presume-se, que o Madre de Dios, 
formado por outros rios menores que correm do depar- 
tamento de Puno, ajunta-se com o Paucartambo, 
tomando o nome de rio Mano. Que o. Madre de 
Dios é um rio considerável na lat. S. 12^ 30', já 
sabiamos pelas explorações de Gibbon. Este viajante, 
que acreditava na confusão desse coin o rio Purús (pag. 
52), determinou a posição astronómica de um ponto 
a que ohegou no Madre de Dios (pag. 50), a saber : 
long. O. G. 70» .26', e lat. S. 12» 32'. Ora esse ponto 
quasi coincide, quanto á longitude, com aquelle a que 
chegou Chandles no Aquiry, mas, quanto á latitude, 
ha entre elles a distancia de 1 gráo e meio. Chandles 
presume que o Purús não nasce dos Andes, attenta a 
formação geológica dos terrenos que atravessa ; e, si 
não nasce dos Andes, não se pode confundil-o com 
o Madre de Dios que tem nelles a sua origem (*). 
Demais, da lat. 10° S. em deante o Purús, segundo 
Chandles, ramifica-se em diversos braços pouco volu- 
mosos, quasi razos, nenhum dos quaes pode ser o Ma- 
dre de Dios, que a 12° 32' Gibbon já incontrou volu- 
moso e considerável. Uma exploração do outro grande 
(*) Rei. do Sr. presidente do Alto-Amazonas, citado : pag. 31. 
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braço do Puius, o Ituxy, que parece prolongar-se na 
direcção que se presume ser a do Madre de Dios, tal- 
* ^ez resolva a questão. 

Cora eífeito, para onde se dirige este importante 
curso d'agoa que, descendo dos Andes, é denomi- 
nado Amaru-mayii (rio -serpente) pelos indios quichua. 
Madre de Dios pelos hespanhófe, e tãobem Mano 
ou Marcapata por diversos geographos? 

Corre elle para o Bani e o Madeira, é o mesmo 
cjue o Beni, como suppòem outros viajantes? 

Ou será o curso superior do Yuruá e do Yutahy, 
idos ainda desconhecidos na sua parte mais remota? 

A solução do problema é de grande empenho para 
o commercio, e para o do Peru principalmente. Com 
effeito, como todos esses rios, Purús, Yuruá, Yutahy^ 
Tavary, são mais orientaes que o Huallaga e o 
Ucayali, e como alguns delles, o Puras e o Yuruá, 
tem mais agoa e offerecem mais fácil navegação que 
o próprio Ucayali, parece que, si as suas cabeceiras 
são um desses rios numerosos que descem dos 
Andes e licam a poucas legoçis de Cuzco, é prefe- 
rível commerciar por elles do que pelos outros 
aíQuentes, Huallaga e Ucayali. 

Acerca do Yuruá, que corre pelo meio dos dous 
grandes affluentes, Puras e Ucayali, sabe-se que é 
um rio de primeira grandeza, um dedo gigayte desse 
Centimano, que se chama Ayiazonas. Attribueni-se 
ao Yuruá mais de 300 legoas de franca navegação. 
Segundo as opiniões mais communs, o seu curso 
superior inclina-se para oeste, isto é, para os Andes, 
para o departamento de Cuzco. E' assim que não 
bastará determinar as posições astronómicas do curso 
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do Beni e as do Purús ; será preciso, a fim de se 
determÍDar o melhor e mais directo caminho para 
os departamentos da cordilheira peruana, reconhecer 
o curso superior do Yuruá, e pelo mesmo motivo 
os do Yutahy e do Yavary (*). Todos esses volu- 
mosos cursos d^agoa disputam a precedência ao 
Purús. O Yuruá, porém, é o que mais prende a 
attenção. Suas margens são habitadas por Índios 
de Índole excellente. Distinguem -se entre elles os 
Gonibos, que sâo bonitos e attractivos. As suas flo- 
restas contêm salsa, caca o, copahyba e algodão que 
os Índios tecem, como os do Purús e Ucayali. 
Alguns navegantes pretendem que seja o Yuruá o rio 
mais abundante de drogas preciosas, aquelle onde é 
mais fácil colhel-as. A este respeito ouvi eu referir 
verdadeiras maravilhas. Tem o Yuruá a mesma feiçáo 
que o Purús, e affirma-se que a 300 legoas da foz 
oommunicam-se ambos por unia ramificação consi- 
derável. Será, pois, o Yuruá o Mano tão celebrado, 
o Amaru-Mayu, o rio serpente, o Madre de Bios 
em .summa ? 

A um homem singelo o verdadeiro, regatáo de Fonte 
Bôa no Alto-Amazonas, e ao volho Guerreiro de Coary, 
antigo navegante , ouvi eu affirmar que o Yurúá , 
segundo se acredita , com mu nica- se não só com o 
Purds, mas tãobem com o Ucayali. Aquelle regatáo, 
o alferes Borges, me reteriu que, depois de navegar 
três mezes em canoa pelo Yuruá acima , no anno 

(*) Sr. CfipilàMfQcnto iroares Pinto, adjisdante da nossa cora' 
lUissão díí linutes da lioiíteira, com outros membros da commissâc» 
peruana, acaba de subir o Yavar>' para levantar a sua carta. Será 
esto o S('u soí:undo serM\*o desta nàturexa nos allluentes do Amazonas. 
tondo sido o mesmo ollicial que «m 1«64 exploruu o Yaporá. 
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de 1964, chegara a um ponto, çouco além do qual 
lhe diziam os índios da sua tripulação haver um furo 
(braço ou affluente), chamado Tarauacá, que vai ter 
ao Ucayali acima de Sarayácu. Diversos indios, accres- 
centou, tem feito essa curiosa viagem, entrando pelo 
Yuruá e surgindo no Ucayali. Quando Manoel Ur- 
banft explorava o Purús, aonde chegou até o Rixala, 
incontrou indios que lhe disseram terem vindo de 
Sarayácu por um affluente. Isto pareceu-lhe engano 
dos indios, mas pôde ser exacto, si é verdade que o 
Ucayali communica-se com o Yuruá pelo Tarauacá, 
e este com o Puras. Ora é certo que os dous rios, 
Yuruá e Punis, correm muito próximos; ha ponto 
em que o curso de um não dista do outro mais de 
três dias de viagem por terra, ou cerca de 20 legoas. 
Phenomeno extraordinário, pois que não ha ahi mon- 
tanhas elevadas, nem valles profundos, mas uma pla- 
nície vastíssima que se estende até á Bolívia! 

Traçai na imaginação o quadro grandioso dessas 
enormes correntes d'agoa, que se despejam no Ama- 
zonas, que descem do centro dgr America do Sul em 
linhas parallelas e próximas! Pesai na phantasia os 
djesignios do Creador que dotou esse ímmenso paiz 
de tantos recursos! Não é realmente o paraízo das 
gerações tuturas, com dice Humboldt? 

E, entretanto, graças á ferrenha política do cão na 
mangedouica , graças ao admirável princípio do uso 
exclusivo para os ribeirinhos, graças á porta fechada 
do Amazonas que nos priva do navio estrangeiro e 
da especulação européa e norte-americana, ainda nem 
conhecemos bem as noções elementares da geographía 
de tão formoso território! Às fontes do Nilo, que 
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tôm devorado fortunas e devorado existências preciosas, 
os torrados plainos da. Libia ardente, o Sahará, Tom- 
boctou, o coração da Africa, os gelos dos pólos, são 
devassados o revelados á sciencia e ao mundo, apézay 
de um ^ilháo de vezes mais aterradores e repul- 
sivos; mas o centro da America Meridional, aonde 
se pôde ir a vapor, com todas as commodidades* ne- 
cessárias mesmo a um touriste, ainda é um mysterio, 
ainda está coberto de problemas , ainda figura nos 
mappas como certas constellaçoes longinquas nas* 
cartas astronómicas! 

Maravilhosa concepção dos estadistas europeus , o 
principio do uso exclusivo dos grandes rios merece 
bem ser venerado pelas jovens nações da America! 

IV. 

Huallaga e Ucayali, 

' O Ucayali e o Huallaga são dous grandes afflu- 
entes exclusivamente peruanos. 

O Huallaga, por si e por seus tributários, como 
o Mayo ou Moyobamba, oílerece uma importante 
linha de communicações com a cordilheira E* ex- 
tensissimo, mas só aproveitável em uma quarta parte 
do seu curso. Até Laguna, á cinco legoas da foz, é 
navegável por grandes vapores em todas as estações ; 
até Yurimaguas (109 milhas acima de Laguna) só 
durante a enchente; e era canoas d'ahi até Tingo 
Maria, que é um ponto cerca de 40 legoas a quem 
da cidade de Huánaco (sobre a cordilheira). Acima 
de Tingo Maria apparecem muitos passos diíRceis. 
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Comquanto se possa descer da cidade de Moyo- 
bamba pelo rio Mayo para o Hiiallaga, é comludo 
preferido pelo commercio cortar a serra por Bajsa- 
púerto e descer pelo Paranapuras, que é uma viagem 
menos de metade, além de que o Mayo não é de 
fácil navegação» 

O curso do Huallaga é mais vizinho, da cprdilheira 
que o do Ucayali, mas este oíferece navegação muito 
mais extensa e franca. 

O Ucayali, a que os indios chamam Paro, é com 
effeito mais importante para as communicações dos de- 
partamentos orientaes do Pérú. Raimondi pretende 
que seja elle navegável em toda a sua extensão por 
toda a classe de embarcações que se usam na na- 
vegação fluvial. 

O seu primeiro braço, Sant'Anna ou Urubamba, 
admitte vapores desde MaLniqui ou Tonquini, còrca 
•je 65 ou 80 legoas da grande cidade de Cuzco. O 
outro braço, Tambo ou Apurimac, formado pela con- 
fluência de outros pequenos rios, é navegável desde 
essa confluência,' em um porto situado a 34 léguas 
da cidade de Huanta. Acresce que o Paehitea, outro 
confluente formado pelo Picchis e pelo Pozuzo (ou 
Mayro), é navegável por não pequenos ' vapores até o 
porto do Mayro, que fica a cerca de 100 legoas do 
Lima ou do Pacifico, e a 180 de Iquitos no Ama- 
zonas. 

O Ucayali interessa particularmente aos departa- 
mentos de Junin e Cuzco, que são cortados pelos 
braços desse grande rio, a saber: Junin pelo Pa- 
ehitea e Tambo, e Cuzco pelo Taníbo e Urubamba. 

Da foz do Ucayali no Amazonas, ou antes de Nau- 
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ta que fica fronteira á mesma foz, ao dito porto de 
Mayro até onde podem subir grandes vapores, ha 
cerca de 160 legoas, e tantas sâo as que esse 
enorme tributário oflferece á navegfiição por vapor. 
Anteriormente suppunha-se (e tal é a opinião se- 
guida por Paz Soldan) que a grande, navegação só 
era possivel no Ucayali até à antiga povoação de 
Sarayácu, que fica cerca de 80 a 100 legoas acima da 
foz. Mas noticias recentes têm alargado os conhe- 
cimentos acerca desse rio. Um pfHcial da maranha 
Ijeruana sahiu em 1864 até Cailleria, que é um ponto 
que fica 20 dias de viagem de canoa acima de Sa- 
ra^yácu. Tendo elle gasto 28 dias até Sarayácu , que 
são cerca de 100 legoas, póde-se calcular que dahi 
para deante andou pouco menos naquelles 20 dias. 
Assim deve-se presumir que elle houvesse percorrido 
ôOO milhas durante os 48 dias de jornada, calcu- 
lando que vencesse 10 milhaS por dia contra a cor- 
rente. O pequeno vapor peruano Potumayo acaba de 
!;jubir o Ucayah, sem embaraço algum, até o Pachi- 
tea, donde desceu. 

Pelo Mayro (braço do Pachitça) se vai até Cerro de 
Pazco, capital do departamento de Junin, que fica á 
distancia der 50 legoas; e do Mayro a Huánaco (im- 
portante cidade do mesmo departamento) não ha mais 
que 40 legoas. Do Cerro de Pazco a Nauta ou á 
foz do Ucayali, ha 230 legoas, e de Huánaco ao mesmo 
}>onto cerca de 220. 

Pelo Xlrubaníiba (ou Sant'Anna), braço da margem 
direita do Ucayali, que atravessa norte-su.1 o de- 
partamento de Cuzco, vai-se ter a esta capital; mas 
i). navegação acaba em Tonquini, que se acha a 70 
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ou 80 legoas de Cuzco. De Tonquini á foz ha talvez 
200 legoas de navegação. 

Comparemos agora as distancias pelos dous rios, 
Ucayali e Huallaga. 

De Huánaco a Tingo Maria (ponto extremo da 
navegação por canoas no Huallaga) ha 40 legoas 
de menos máo caminho ; e de Huánaco a Yurima- 
guas, extremo da navegação a vapor, haverá 160 
legoas. De Cerro de Pazco, que fica 23 legoas ao 
sul de Huánaco, e a 63 de Tingo Maria, até o mesmo 
porto de Yurimaguas contam-se 180 legoas. Logo 
os dous pontos mais importantes do departamento 
de Junin (Cerro de Pazco e Huánacp), pelo Hual- 
laga, distam, da navegação a vapor 180 legoas o pri- 
meiro e 160 o segundo, das quaes 120 legoas se 
fazem por embarcações pequenas (de Tingo Maria a 
Yurimaguas). 

Ora de Huánaco ao porto de Mayro (Ucayali e 
Pachitea) ha 40 legoas por terra, o niesmo que , para 
Tingo Maria no Huallaga ; e ha 50 do Cerro de Pazco 
ao mesmo logar. No Mayro pode começar a nave- 
gação de vapores, ao menos de pequenos vapores. 
Portanto, o Ucayali dispensa cerca de 120 legoas 
de navegação por canoa (a distancia de Tingo Mana 
a Yurimaguas é essa) : e elle é por isso preferivel 
para as communicações dos departamentos de Junin, 
Ancachs, Huancavelica, Ayacucho, etc. 

Por outro lado, diz-se que em todo o anuo o 
Ucayali tem agoa sufficiente para grandes navios 
até Sarayacú, a 50 ou 100 legoas da fóz ; e dahi até 
o Mayro ha outras tantas navegáveis para embarca- 
ções menores, em todas as estações, e para as gran- 
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des durante a enchente : entretanto que na vazante 
o Huallaga só é navegável por navios grandes até 
Laguna, a cinco legoas da sua foz. 

Além disso, os departamentos de Ayacucho e Cuzco, 
e até mesmo o de Puno (com quanto pareça que 
a este sirvam melhor o Yuruá, o Puriis, o Beni ou 
o mysterioso Madre de Dios) têm pelos dous braços 
do Ucayali, Tambo (ou Apurimac) e Sant'Anna{ ou 
Urubamba), meio fácil de incontrarem a navegação 
a vapor do Amazonas. 

O Huallaga, porém, é o caminho natural para os 
districtos de Moyobamba, Tarapoto, Jevéros, etc* 
no departamento fluvial, e para os que lhes ficam a 
oeste, como Chachapoyas, Jaen e Cajamarca. 

Para bem se comprehender a vantagem enorme 
da navegação a vapor no Ucayali, basta dizer que 
de Huánaco a Lima, no littoral do Pacifico, ha 255 
milhas, segundo o viajante Herndon, e de Cerro 
do Pazco á mesma capital 170 milhas (*). Ora os 
caminhos entre essas cidades, atravessando a cordi- 
lheira, são péssimos. Chegando a Lima, hão de os 
productos ou seguir para o Cabo d'Horn, ou fazer 
as duas baldeações no isthmo de Panamá. E' mani- 
festo que, navegado o Ucayali, ser-lhes-ha muito 
mais fácil demandar o Atlântico pelo caminho do 
Ama?:onas, porquanto dos mesmos pontos áquelle em 
que esse aftluente pode admittir vapores, ha só o in- 
tervallo de 40 a õO legoas. 

De Cuzco a Lima, ou ao porto de Calláo, ha 192 
legoas. Calláo é o mercado do departamento de 

(*) Exploration on tlie valleu of tJie Amozon; part í, by lieut. 
Herndon ; pag. 136. 
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Cuzco. Ha outro porto mais próximo, Islay, ne de- 
partamento de Arequipa, mas diz-se que para ahi 
11 áo ha caminhos toleráveis, c haverá em todo o 
caso que fazer uma viagem de 120 legoas. Ora de 
Cuzco a Touquini (sobre o Saat'Anna ou Urubamba) 
ha pouco mais de 70 a 80 legoas. Tonquini é onde 
pó4e começar a navegação nesse braço do Ucayali, 
como já dico. Cuzco é o departamento mais po- 
voado ; contém por si só cerca de um terço da po- 
pulação da republica (800,000 almas). A cidade de 
Cuzco occupa o centro do departamento. Vê-se d'ahi 
que tributo não trará o Ucayali ao commercio do 
Amazonas quando fôr sulcado por pequenos vapores. 
Cuzco possue terras maravilhosas, de um futuro im- 
menso. Ahi e no Puno a creação do gado lanigero 
o a exportação de lãs, que já é considerável, podem 
desinvolver-se rapidamente com a facilidade das 
communicaçôes. Accresce que abundam as minas, e 
a sua exploração será um dia copiosa íotíte de ri- 
queza. 

A' longos annos o Ucayali attrahe a attençáo dos 
geographos. A commissáo de Castelnau por elfe des- 
cera em 1846. Partindo de Cuzco, chegou em 7 dias 
ao porto de Echarate, no valle do Sanf Anna. Desse 
porto desceu Castelnau 180 milhas, interceptadas por 
cachoeiras e fortes correntezas ; gastou nessa descida 
13 dias, padecendo incommodos gravissimos. Da ul- 
tima cachoeira, que fica a 180 milhas de Echarate, 
Castelnau, continuando a descer, contou 1,040 milhas, 
que reputa facilmente navegáveis e desembaraçadas. 
Comtudo, assignalou elle a Volta do íHaho^ forte cor- 
renteza a 270 milhas da ultima cachoeira, como um 
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passo perigoso, e diz que ainda abaixo desse legar 
ha outros em que o Ucayali corre com alguma vio- 
lência, e alguns em que tem só trez pés de profun- 
didade. A Volta do Diabo fica acima da boca do Pa- 
chitea cerca de 200 milhas, e a 495 de Sarayácu. 

A navegação do Ucayali é livre para vapores na 
extensão de 770 milhas, sem contar as dos seus 
afflúentes. O governo peruano tem comprehendido a 
grande conveniência de introduzir o vapor nesses 
grandes tributários, e particularmente no de que 
estou tratando. Já para isso possue dous pequenos 
exploradores, o Napo e o Potumayo» Segundo me 
informaram, o governo do general Pezet cuidava de 
mandar construir nos Estados-Unidos barcos apro- 
priados para essa navegação, quando rebentaram os 
movimentos revolucionários do anno lindo. E' na- 
tural, porém, que o projecto se leve ao cabo;e ver- 
se-ha então como transforma-se a vida económica 
desses departamentos centraes do Peru, que pelo Ama- 
zonas háo-de receber em direitura o sopro vivificante 
do commercio 3o Atlântico. 

Ha para o Peru, portanto, um problema parallelo 
, a outro que o Brazil propõe-se resolver: — a intro- 
ducção do navio a vapor nos rios dos .seus vastos 
territórios orientaes, a que corresponde em nosso paiz 
o prolongamento de estradas de ferro para os districtos 
afastados do litoral. O paquete que descer dos Andes 
e a locomotiva que já sobe das encostas do Atlân- 
tico serão abençoados pelo Creador, que impoz ao 
homem a lei do trabalho e dotou-o com os desertos 
da terra, com as maravilhas mysteriosas da creação 
primitiva, de que o homem ha de tirar monumentos. 
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cidades, províncias, impérios, que fazem sorrir o 
Senhor, o fixam o olhar satisfeito do pai do uni veçso. 

V. 

Necessidade de explorar os afflueuies; organisação deste 
serviço, — Âffluentes que é pi^edso noiíegar a vapor. 

E* de um systema de reconhecimentos e explora 
çòes, que muito carece o Alto-Amazonas. 

Alguém já dice ironicaúiente que os brazileiros 
conhecem menos o seu Amazonas, que os astrónomos 
1 geographia da lua. 

E' lamerttavel que, depois dos trabalhos do official 
francez Montravel sobre o baixo Amazonas, só os Srs. 
capitcães-tenentes Costa Azevedo e Soares Pinto tenham 
feito reconhecimentos exactos. Ainda assim, elles o 
hzeram espontaneamente, sem ordem do governo. 

Um trabalho completo sobre esse mundo de ilhas', 
canaes, furos, bahias, lagos, demandaria muito tempo 
e recursos especiaes. Só quanto ás bocas do Amazonas 
um trabalho ntil ao commercio do mundo, exigiria 
navio e officiaes dedicados por algum tempo á ex- 
ploração minuciosa e á construcçáo da respectiva 
carta, da qual aliás já possuímos elementos nos tra- 
balhos de Montravel e nos do Sr. Costa Azevedo, 
que fez importantes estudos á propósito da questão 
de limites com a Guyana franceza. 

A província do Pará poderia crear uma flotilha es- 
pecial para esse fim, que egualmente auxilie á admi- 
nistração na repressão, dos crimes e nas diligencias 
policiaes, porque, na. verdade, o navio a vapor é ali 
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o meio de transporte. Com efifeito, já a lei do or- 
<;cunonto provincial de novembro de 1864 (art. 13, § lá) 
votou 12:000^000 para o custeio de um vapor des- 
tinado ás explorações c ao serviço de policia. 

Mas é áo goçerno geral que incumbe ox^anisar 
uma commissão do homens da sciencia para as ex- 
pio rac^^oes e construcção da carta do valle do Ama- 
zonas (*). 

O serviço de explorações deveria ser planejado sobre 
as seguintes bases: 

— Dous vapores especialmente destinados para isso, 
ílf boa marcha, calado minimo , bem ventilados, e 
com accomodaçôes para estudo e trabalho a bordo, 
sem forma alguma de navio de guerra, como adeante 
se descreverá; 

— Dirigidos por moços intendidos nas sciencias ne- 
< essa rias , e práticos em trabalhos de observações; 

— Desligados da divisão naval respectiva, para que 
os não estorvem os chefes desta, que de ordinário 
ílesdonham (Je taes serviços scientificos, e tudo em- 
baraçam com a exigência de formalidades inúteis ; 

— Sujeitos directamente aos presidentes das pro- 
vi n cias, reputados navios soltos, e libertados da pape- 
Inda diária dos navios da divisão; 

— Munidos de escaleres sufficientcs , sendo pelo 
menos um destes movido a vapor; 

— As explorações devem-se fazer nos seis mezes 

(*} A commissào brazileira de limites com o Peru, prciiidida i^elo 
Sr. captão tenente Costa Azevedo, levantou a carta do Amazonas 
de?de o Pará até Loreto no Peru. Esse trabalho, que comprehende 
a linha da navegação dos paquetes, baseado em observações astrt»- 
nomii as , acompanhado de sondagens e outros esclarecimentos , já 
cst 1 era grande i>artP lythoçraphado, pòr ordem do governa imp»»- 
ridl, no Instituto Artistico do Rio de Janeiro. 



— 275 — 

da vazante, sendo o resto do anno para descanço, 
reparos, e trabalhos de gabinete, como cálculos e ve- 
rificações, relatórios' roteiros e cartas. 

— Deve cada exploração ter um vapor de marcha 
e dimensões regulares, como centro. D este se destaquem 
escaleres a vapor e pranchas com lenha e viveres re- 
bocadas por aquelles, para se fazerem os reco'nheci- 
naentos de ponto a ponto com o vagar necessário e 
ciommodamente, sem a necessidade de viajar a remo 
dsom muita tripulação. O vapor que servir de centro 
i rá subindo cada dia até onde devem parar os esca- 
leres exploradores, de modo que diariamente , con- 
c^ltíida a tarefa, possam todos recolher-se ao mesmo 
^apor. 

— O vapor central deve de ter um salão superior, 
cjue sirva de gabinete de estudo, de desenho e obser- 
vações: e ajém disso toldo fixo, corrido por toda a 
<3oberta, para abrigo da tripulação, accomodações espe- 
<:iaes para combustível, pouco calado, pouco cumpri- 
anento, podendo ter muita altura e ser largo. 

— Será preciso estimular o trabalho publicando-so 
sem demora os relatórios , os resultados das obser- 
vações e as cartas , á medida que se forem prepa- 
rando, logo depois de concliiida cada exploração. 

Pretender que taes explorações sejam bem feitas 

com os recursos até hoje empregados, é exigência 

desarrazoada. Recordo-me, é verdade, de que ha su- 

- jeitos tão zelosos e dedicados ao culto do dever, como 

o Sr. capitão -tenente Soares Pinto, adjudante da com- 

missáo de limites com o Pêra, que, incumbido do 

levantar a carta do Yaporá, subira este rio e o Apa- 

poris em escaler e canoas, quasl só, desprovido d<r 

18 
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tudo, soffrendo as mais duras fadigas, com gravíssi- 
mo prejuizo de sua saúdo, atravessando uma região 
doentia. Foi assim que se obteve a carta do Yaporá, 
duplamente preciosa pelas questões de limites com 
o Peru e a Nova Granada. Mas trabalhos contínuos 
e regulares exigem recursos próprios. E* bom que se 
saiba qilaes os sacníicios que a alguns raros func- 
cionarios desvellados tòm custado os esclarecimentos 
que já possuímos sobre o paiz; é, porém, necessário 
que d*ahi se tirem experiência c conselho para a bòa 
direcção de taes serviços. Imagine-se o que seja tra- 
balhar, viver e dormir a bordo de um navio desses 
que ali temos no Amazonas, da canhoneira Ibicuhy^ 
por exemplo, barco construído para o mister da guerra, 
impróprio para explorações: ás duas horas da tarde 
de 16 de outubro de 1865, o thermoraetro (Fahr.) 
marcava, sob o convez, junto ao tubo conductor das 
caldeiras, 148<>; junto á machinal24o; na camará de 
ré, 830. Avalíe-se o calor que se soffre em uma gran- 
de parte do navio. O calor da machina comprimido, 
irradiando-se por um espaço estreito, aquece tudo e 
torna insupportaveis os alojamentos inferiores de popa 
a proa. Mesmo durante a noite, não são elles habitá- 
veis. O incommodo de saúde é grave: a gente da 
machina não lhe resiste. Nos vapores destinados a 
explorações dever-se-ha, portanto, attender á necesí- 
dade de grandes frestas no convez em todo o pro- 
longamento -da parte que cobre a machina, em forma 
de xadrez de ferro. Na parte do costado, correspon- 
dente á mesma machina, deverá haver outras frestas 
idênticas, ou grandes vigias óculos. Melhor seria que 
toda a parte do costado e a do convez, que enj^er- 
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''am a machina, fossem compostas, desde pouco acima 

Ja. linha d'agoa, de peças amo\'iveis, que se tire em 

viaigem pelo rio acima, íicando o machinismo ao ar 
li^^re e bem ventilado o navio. 

As observações que consigno a respeito do serviço 
-1^:^ exploração do Amazonas, são o resultado de exame . 

^Oíulare dos avisos de pessoas profissionaes. Cuido que 
t^iio passarão desapercebidas do governo, que deve em- 
f^^nhar-se em não deixar corromperem-se no ócio as 
t>xilhantes qualidades que estão ostentando no Para- 
^xiay os nossos officiaes de marinha, e os hade apro- 
^^tar em rudes, mas honrosos estudos sobre o seu 
*^ Lco paiz, ainda tão desconhecido. 

Para concluir esta parte do meu trabalho, indicarei 
<3^s aflluentes do Amazonas onde é preciso, desde já, 
i xitroduzir o vapor. São os seguintes : 

Ucayali (Peru). 
Purús. 
Madeira. 

Manioré, ou Alto- Madeira (Bolivia). 
~ Rio-Negro. 
Tapajoz. 
Tocantins. 

O governo do Brazil careceria ter, da sua parte, os 
seguintes vapores : 

>. — Na provincia do Pará, um para seis viagens 
por anno^ao Tãpajoz, o qual faria tãobem a navegação 
acima de Cametá no Tocantins, e para Portel e Melgaço. \ ^ 

2. — Na do Amazonas, outro para o baixo Madeira, 
que faça uma viagem mensal, podendo esse mesmo 
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vapor subir seis vezes annualmente o Rio-Negro at^ 
ás suas caxoeiras. 

3. — Na mesma provincia, outro para supprir ac^ 
segundo nas suas faltas e accidentes, e para servir á>=^ 
diligencias súbitas e á policia do Amazonas , sendo 
que a respectiva administração carece de tal vapor com 
urgência. 

Todos esses navios devem terá maior marcha pos- 
sivel, reunir as condições geraes acima indicadas, e 
prestar-se ao serviço de reboque de pranchas e canoas. 
Nada mais necessário, com effeito, quer em relação ao 
valle do Amazonas, quer aos de outros dos nossos 
rios, e principalmente do S. Francisco, do que a na- 
vegação barata dos afflu entes e do próprio tronco. 
Os grandes vapores, como os da Companhia do Ama- 
zonas, tèm a inestimável vantagem da regularidade e 
velocidade ; mas em geral o commercio perde nas tari- 
fas mais do que ganha com aquillo. Dahi a necessidade 
de se aproveitarem nos nossos rios as invenções tão 
úteis nos' Estados-Unidos e no Indostão. No trem flu- 
vial de Bourne, v. g., o vapor é uma verdadeira loco- 
motiva, á qual se prendem, como wagons de carga, 
pranchas ligadas por maneira que todo o comboi con- 
stituo um commodo e seguro systema de articulações. 
Citarei a este respeito o que a propósito do Rio-Negro 
dizia em 1862 o Sr. major Coutinho : 

« Seria muito mais económico e vantajoso o esta- 
belecimento de vapores de reboque, como se usa em 
alguns rios da Europa, do que navios solitários, ser- 
vindo para carga e passageiros, principalmente quando 
a população é ainda diminuta em alguns rios. A^ 
nossas relações oommerciaes para certos pontos não 
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sáo tão importantes que exigam essa rapidez de trans, . 
porte, como certamente não tem muitos paizes adian- 
tados. Náo ha nada melhor do que viajar com 
presteza, reconhecemos ; mas não é só á commodidade 
de alguns povoados que se deve attender, e sim á 
de todos os habitantes da provincia. Todos sabem 
<[ue quando se trata da navegação dos rios, a diffi- 
culdade que se apresenta é a corrente, resistência 
continua, e superada vantajosamante só pela força 
do vapor: Na descida acontece o inverso; a corrente 
é mais um meio favorável de que dispõe o nave- 
gante. No Amazonas uma canoa grande caminha re- 
giilarmente vinte legoas por dia descendo, e mais 
facilmente estando bem carregada. Em nossas estra- 
das ordinárias de outras provincias, o m^is que pôde 
avançar um comboio sáo oito até dez legoas. O 
transporte pelos rios , jigoas abaixo , economisa , 
pois, metade do tempo da viagem. Pela forte cor- 
rente que tem, o Amazonas apresentaria alguns obs- 
táculos ao transporte de batelões rebocados por um 
vapor, mas assim náo acontece em seus affiueutes, 
ondQ a corrente é muito menor. Com a despeza que 
se faria com um vapor próprio para carga e passa- 
geiros, podia-se obter duas locomotivas e os neces- 
sários wagons. Táobem uma mesma locomotiva ser- 
viria para os transportes de dous ou mais rios que 
náo distassem muito. Conduzidos os w^agons até os 
pontos de escala na parte superior dos rios, voltava 
o rebocador, e seguia para outro logar. Os w^agous - 
demorar-se-iam 8 a 10 dias recebendo carga, des- 
cendo depois com facilidade. Por este meio evita-se 
uma grande difficuldade, que é náo ficarem os ge- 
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11 ores ílosabrigados por falta do armazéns, e náo terem 
os lavradores do demorarom-se muitos dias nos pontos 
de escala. No Rio-TS'ogro, onde a corrente é tão fraca, 
o transito dos comboios se faria commodamente. » 

E' tempo de passar a outro assumpto. Ao deixar 
a carta variada dos aflluentes do pai do oceano^ de- 
vo-se volver um olhar admirado por esse maravilhoso 
systema de communicações. Póde-se dizer que maior 
do que isto só é o Universo. 0''Amazonas, dizia- mo 
um amigo, com as suas innumeras ilhas, ilhotes, 
furos, braços, lagos, affluentes, rios e mais rios, é 
como o firmamento com a sua immensidade do 
constellações. Com eíFeito, para se procurar uma 
imagem adequada a estas grandezas enormes, é pre- 
ciso ir buscal-a no phantastico computo de estrellas. 
de constellações e de distancias, que a astronomia 
exprime por niilhòes de astros o por milhões de 
locroas. 



CAPITULO SÉTIMO. 



CONSIDERAÇÕES GERAES. 



A these desinvolvida neste segundo estudo sobre 
o valle do Amazonas chega á mesma conclusão 
sustentada no primeiro: a liberdade commercial . 
Quatro annos de intervallo nâo modificaram, antes 
robusteceram a convicção do autor. 

Liberdade de commereio e de industria^ é e principio 
consagrado por nossa constituição, e largamente admit- 
tido^emnóssas^leis. Ha, entretanto, restricções. A exclu- 
siva navegação do Amazonas por seíis ribeirinhos é uma 
das que ainda subsistem. Depois de combatel-a em 
si mesma, resta assignalar certos embaraços locaes, 
cuja remoção facilitaria o estabelecimento de immi- 
grantes, de que tar\to carece aquelle mediterrâneo 
fluvial. 
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Impostos locaes exagerados. — Ocommercio dos regatões,— 
As directórios de indios; a cathequese; os padres,-- 
A civilisação pelo cruzamento das raças. 

Nas províncias do Pará e Alto-Amazonas, as mer- 
cadorias de exportação, o coramercio ambulante dos 
regatões (*) e o das lojas situadas fora dos povoados, 
soífrem imposições que me parecem prejudiciaes á 
prosperidade daquella região. Eis um resumo dessas 
taxas segundo as ultimas leis dos orçamentos muni- 
cipal e provincial : — 

.A borracha paga : Na prpvincia do Pará, pelo desem- 
barque em Belém 8 o/o ; pela sabida 5 ^/o ; imposto mu- ^ 
nícipal dodistricto productor 3 «/o : total, 16 o/o. Reunindo 
o imposto geral (exportação) de 7 o/o, o total dos direitos 
sobre esse artigo sobe a 23 o/©. — Na do Alto-Amazonas, o 
mesmo producto paga 15 o/o á provincia pela exportação, 
e 30/0 ao município productor: total 18 0/0, além dos 7 0/0 
do imposto geral, que se cobra na algandega do Pará. 
Da mesma forma paga o cacáo 50/0 na sabida 
á respectiva provincia, 30/0 ao município, que, com 
os 70/0 geraes, fazem 15o/o. 

No Pará o tabaco paga um pouco mais: 15o/o 

á provincia, 3 ao município, e 7 geraes; total, Sõo/o. 

Uma casa *de negocio situada fora das cidades, 

villas e freguezias, paga: no Pará 200#000, dos quaes 

(*) Os regatões são os traficantes que levam em canoas, por todos 
os rios, lagoas, furos e logares, mercadorias estrangeiras ou nacio- 
naes, e as vendem a dinheiro, ou as permutam pelos productos 
do paiz. O commercio interior do Amazonas na se faz geralmente 
por intermédio da moeda, mas pela troca de objectos. 
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175^*000 de imposto provincial, e 25jj000 do muni- 
cipal; e na do Amazonas 70)^000, sendo 60*000 do 
primeiro, e 10*000 do segundo. 

Cada canoa empregada no comniercio de regatáo 
soffre as seguintes taxas: no Pará, 175*000 de im- 
posto provincial e 25*000 do municipal ; ao todo 
200*000. No Alto-Amazonas, sendo o imposto pro- 
vincial 100*000 e o municipal 8^000, o total das taxas 
é 108*000. 

Taes impostos são evidentemente excessivos. Só 
os 8o/o no desembarque da borracha produzem 
200:000§OOQ no Pará, um quarto da receita desta pro- 
vincia, segundo o orçamento de 1864. 

A taxa sobre canoas de regatáo e lojas fora dos 
povoados merece maior reparo. O que determinou 
esses impostos não foi somente o zelo da moralidade 
e a protecção aos tapuyos, que na verdade são espo- 
liados pelos pequenos commerciantes e pelos regatões. 
Estes fazem concurrencia aos commerciantes estabe- 
lecidos nos povoados, que aliás não são geralmente mais 
moralisados; e como estes últimos são ás vezes influ- 
encias politicas, fácil é çomprehender que os seus 
clamores fossem attendidos. Para bem se çomprehender 
o caracter do imposto sobre regatões, quo gradual- 
mente tem sido elevado, e que ali se deseja augmentar 
até prohibir o respectivo commercio, darei uma no- 
ticia segando as informações da coUectoria de Óbidos. 
Neste municipio existem 23 oanôas empregadas no 
ccmmercio de regatáo. 'O municipio é extensissimo, 
como todos no Amazonas. O regatáo percore-o le- 
vando mercadorias de todo o género, fazendas, li- 
cores, ferramenta, etc, a cada sitio e a cada choupana 
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situados nas paragens mais recônditas, nas aldêas 
dos Índios, nos quilombos de negros do Trombetas, 
nas cabeceiras dos nos ou no fundo dos lagos. Cada 
canoa leva um a trez contos de réis em géneros. 
E', pois, um commercio extremamente pequeno; 
mas, entretanto, paga as seguintes taxas: 175#000 
á coUectoria provincial ; e á camará municipal 25í>000 
de taxa, õgOOO de registro, 2^^600 de sello, 40 rs. 
por cada arroba de cacáo , 20 rs. por cada arroba 
de peixe , 100 i^s. pela de carne secca, etc. De 
maneira que um regatão que transportar a diminuta 
quantidade de 1,000 arrobas de cacáo, 200. de peixe 
e 100 de carne í>ecca, pagará de imposto annual- 
mente 261^600. Como bem assignala o relatório do 
presidente do Pará em 1864, o Sr. Couto de Mar 
galháes (pags. 10 e seguintes), esses impostos têm o 
caracter prohibitivo, e o que cumpre fazer é abolil- 
os: a abolição tornará a respectiva industria mais 
vantajosa, e homens honestos liâo de exercel-a, em quanto 
que hoje os regatões espoliam os indibs para compen- 
sarem com lucros illicitos o gravame das taxas que 
pagam. 

Esses impostos pouco rendem. Na provincia do Ama- 
zonas, durante os últimos annos, a taxa provincial 
sobre lojas fora dos povoados apenas produzia de 
200 a 400«»000 ; e a sobre canoas de regatões de 3 
a 4:000:^000. Na do Pará, a receita proveniente da 
primeira foi orçada, para o anno de 1865, em 46:375^^000, 
e a da segunda em 27:650*000. As exacções e vexames 
que ellas occasionam não são compensadas por tão 
pequena renda. 

Os presidentes de provincia e alguns viajantes des- 
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oreyem cora energia a im moralidade do coramercio 
dos regato es, que abusam da ignorância dos indios 
e que não respeitam nem os laços matrimoniaes nem 
a virgindade. Creio, comtudo, que pmeio mais adequado 
de remediar o mal não é tentar debalde prevenil-o 
com impostos exagerados, que oneram ao consumidor, 
o Índio e o mestiço, que são incentivos para as 
espoliações dos traficantes ; penso que só seria efficaz 
a repressão im medi ata dos abusos verificados e a 
applicação de penas administrativas, de que uma 
lei armasse os presidentes, como deveria ser à depor- 
tação dos delinquentes, recurso indispensável ali 
contra certos mercadantes cujos máos costumes e 
improbidade não são excedidos por ninguém (*). 
Com quanto reconheça os abusos e crimes que 

(*) Era uma carta do Rvdra, Sr. D. António, bispo do Pará, ao 
Sr. ministro do Império, em data de 51 de dezembro de 1865, 
léra-se as seguintes palavras (pag. 6^ : « S3o os regatões negociantes 
de pequeno tracto, que em canoas penetram até aos mais romotos 
sertões para negociarem com os indios. E' diílicil imaginar as ex- 
torsr>es e injustiças que a mór parte delias commettera, aproveitan- 
dose da fraqueza ou ignorância desses infelizes. Vendem-lhes os 
mais somenos objectos por preços fabulosos, tomam-lhes á força ou á 
falsa-fé os genoros; quando muito compram-nos á vil preço e muitas 
vezes embriagam os chefes das casas para mais facilmente deshon- 
rar-lbes as famílias. Em Hm nào ha immoralidade que nào pra- 
tiquem esses cupidos aventureiros, v 

Bates refere-se por vezes ás deslealdades e aos crimes comraettidos 
contra os indios, contra o próprio pudor das mulheres, ás depreda- 
ções, ás lesões enormes, ao rapto de crianças reduzidas ao capti- 
veiro, e ás oppressOes dos mesmos directores ou commandantes de 
aldeamentos, como sendo as causas mais graves da antiga repugnância 
dos indígenas ao trato e relações com os homens brancos. Eis ahi, 
])ois, um assumpto que deve preocupar muito ás autoridades su- 
periores das duas províncias. Peza-me manifestar aqui, com esse 
viajante verdadeiramente estimável, a indignação que em todos os 
amigos da civilisaçào devem produzir as scenas de perversidade 
exhibidas pelos mercadantes do Amazonas Este qualidaae de immi- 
grantes, em cujo typo predomina a avidez cynica» tem realmente 
aesmoralisado e corrompido o próprio povo das cidades e aldÃs. Com fi 
espirito de ganância etles inoculam no paiz a sua beatice estúpida, 
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muitos regatões praticam e confesse a jiecéssi- 
dade de uma repressão activa e efficaz, repito que 
prefiro as providencias deste género ás medidas 
preventivas e ao imposto prohibitivo. Estes redundam 
definitivamente contra os productores e os consu- 
midores do Amazonas. A canoa do regatáo é uma 
loja ambulante; indispensável na(j[uelles desertos im- 
mensos. Pretender, como ali se tem querido, que 
cada productor venha aos povoados na sua canoa 
trazer a sua borracha ou os seus géneros, e comprar 
os artigos de que òareça ; pretender que cada indio 
ou cada familia faça isso periodicamente, atravessando 
enormes distancias, gastando muitos dias, interrom- 
pendo o seu trabalho; preferir isto ao movimento 
natural das transacções, segundo o qual, pela lei da 
divisão do trabalho, o regatáo é o intermediário que 
economisa tempp e despeza de produççáo, fazendo o 
o transporte em proveito de todos; pretender qu^ 
em uma regiáo, cujas industrias extractivas deter- 
minam e provocam a disseminação dos habitantes, 
a população se concentre á roda dos seus raros po- 
voados, — não me parece sensato, nem medida econó- 
mica. O tempo, o abandono das actuaes industrias* 
os processos agricolas, a moralidade que se diffun- 
dirá como o progresso da civilisação, é que hão de 



ostentam os ritos do .sen culto ridículo, as suas festas que recordam 
a origem dos pagodes orientaes, com o barulho, os foguetes e a 
mascarada de um exagerado culto exterior, sustentado aliás com o 
íim claro do negocio. (V, Bates, pags. 88 e 89, do vol. l.o The 
naturalist on the Amazons,) 

ara esse estado de cousas sò ha um remédio* eíBcaz : a liber- 
dade da navegação, a frequência de emigrantes ' dos paizes do 
norte da Europa e America, a introducçao de ar livre naquelles 
pulmões corrompidos. 
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alterar as praticas do pequeno oommercio, e supprimir 
os usos que hoje excitam justa indignação. 

Este modo de encarar a questão é combatido geral - 
mente, porque geralmente se reputa indispensável um 
systema de tutela para os paizes povoados por uma 
raça decahida, como é a dos indígenas do Amazonas. 
Desde o tempo das primeiras descobertas, os hespa- 
iihóes se esforçaram por sujeitar a um regimen for- 
çado, ou fosse pelo governo militar, ou pela cathe- 
quese sacerdotal, o trabalho dos indios. D*ahi per- 
petuoHi-se na tradição dos governos christãos a idéa 
de um despotismo organisado, como meio de educação 
o incentivo de trabalho para os indios. O que esse 
systema produziu ein nosso paiz, a oppressão, as ma- 
tanças e os roubos que o acompanharam, nossa his- 
toria, como a de todos os Estados americanos, o refere 
largamente. Deste bárbaro systema pouco resta hoje, 
assim como poucas tribus povoam o nosso território . 
* Nas vastas planices do SolimOes ( Alto- Amazonas ) 
apenas se contam cerca de 17,000 mil indios de di- 
versas tribus aldeadas. Quem estuda a indole dos 
indios, reconhece logo quanto fácil é aos seus direc- 
tores opprimil-os e corrompel-os. O indio é traba- 
lhador, pacifico, humilde, de uma boa fé infantil, 
de um desinteresse incrível, sóbrio e vigoroso. Mas 
o recrutamento, a guarda nacional, as eleições, o de- 
legado, o commandante, o regatão, o vendilhão, o 
traficante de crianças, o ve^^am, estragam e amedrontam. 
Trabalha rudemente, mas é explorado e roubado, ('» 
perseguido e infamado. « Desde que se lhes pague regu- 
larmente o salário, 12íí^000 a 20^000 por mez, em 
mercadorias quasi sempre (dizia-me o Sr. Sepeda, 
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estimável proprietário de Tagipurú no Pará) ,náo me fal- 
tam para tripular canoas, e para o serviço da lavoura de 
canna de assucar o farinha. Tenho indio que vive 
e trabalha comigo á 10 e 15 annos sem nunca 
abandonar- me. São os indios, acrescentava, de 
uma fidelidade exemplar; nós lhes entregámos ás 
vezes centos de arrobas de borracha que conduzem 
á capital, e volvem com o proço em ouro ou papel, 
ás vezes trez, cinco e mais contos de reis, » 

A legislação em vigor sobre os indios, sua cathe- 
quese e aldeamento, propunha-se um íim proveitoso : 
regularisar ò trabalho; mas produziu o que se não 
devia esperar, a espoliação do indio. O director de 
indios éo seu ladrão official. Aportaria de nomeação de 
director, dizia-me um antigo navegante do Solimóes, é 
uma carta de credito ; com ella o novo director apre- 
senta-se ao negociante da cidade, pede um abono 
de. mercadorias, sob promessa de pagar com o pro- 
ducto do trabalho dos indios, que colhem a borracha, 
a salsa, a castanha, e recebem do director uma iu- 
significante parcella das mercadorias abonadas. O indio 
não percebe salário em dinheiro* a permuta de gé- 
neros é o meio de roubal-os. « Nas minhas longas 
perigrinações pelos affluentes do Amazonas, accres- 
centava o mesmo informante, convenci-me de que 
o director de indios não presta serviço ao publico, 
nem ao menos fornece remeiros aos navegantes, 
que careçam; quando eu precisava de indios, in- 
tendia-me pessoalmente cOm estes, e nunca faltam 
elles a quem os alimenta bem e lhes paga em 
dia. » 

Ora os aldeamentos não prosperam. São estacio- 
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narios ou decadentes. Não valerá mais restituil-os 
ao direito commum, ao regimen das autoridadeis civis? 
O relatório do presidente do Pará, o Sr. Couto de 
Magalhães (1864, pag. li), fulminando severamente 
os abusos dos directores, propunha que sejam abo- 
lidos e dizia que essas autoridades sujeitam os mi- 
seros Índios a uma verdadeira servidão ; que a pre- 
sidência recebe repetidas queixas contra elles; que a- 
acção do Esíado a respeito dos Índios se deve limitar 
a punir os crimes contra elles commettidos. No mesmo 
anno, em seu relatório (pag. 37), o presidente do 
Alto-Amazonas, o Sr. Adolpho de Barros, dizia que 
seria beneficio para o indio libertal-o dos directores,, 
que denomina perseguidores officiaes; e acrescentava 
estas palavras : « Não conta o indio por via de regra 
inimigo mais desapiedado, nem mais cúpido , do 
que esses titulados tenente-coroneis (os mesmos 
directores) ; e as cruezas abusos, e despotismo exer- 
cidos por elles^ são muito mais fataes á ob^a da 
cathequese e civilisaçáo, por que partem da auto- 
ridade e realisam-se em nome delia. » Concluia o 
digno presidente asseverando que não preencheria 
as vagas de director de índios, que fossem o ocor- 
rendo. Na carta do Sr. bispo, já citada, diz o illustre 
prelado : « Os melhores directores parciaes (rarís- 
simos se contam destes) são os que negligenciam as 
obrigações do seu cargo e não se importam absolu- 
tamente com os índios. Os demais não se hão-de 
chamar directores, Sr. Ministro, sináo senhores de 
índios, e que senhores! Não quero constristar o 
animo de V. Exc. com relatar-lhe as atrocidades, os 
despotismos, as injustiças dapiorosas praticadas por 
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esses funccionarios em nome e sob a égide do Go- 
verno.... Anda o triste do indio afugentado, oppri- 
raido, despojado, escravisado, como nos tempos da 
conquista, e até em certos logares vendido meio ás 
escondidas, como mercadoria de contrabando. Tenho 
testemunhado eu mesmos estes factos e inda mal, 
que se exphcam mui naturalmente ! Náo offerecem 
em geral os pretensos directoíes garantias suíRcientes 
para cargo de tal porte. As simples honras de te- 
nente-coronel com que os galardoa o governo, não 
são sufficientes para decidir homens sisudos, intelli- 
gentes, de abonada reputação e probidade a renun- 
ciarem aos commodos da civilisacão para irem por 
aquelles immensos desertos viver com Índios boçaes. » 
Muitos intendem que,, /ibolidas as directorias já 
condemnadas pela experiência, não é tempo ainda de 
libertar os indios da tutela tradicional, que náo é 
opportuno estender-lhes o regimen civil commum, 
que antes cumpre retroceder ao system a colonial, con- 
fiar os indigenas á cathequese do clero, organisar 
como outr'ora as missões dos indios e a reducçáo 
do gentio, e que isto se deve fazer em uma vasta escala, 
sob a direcção dos bispos, a expensas e com a pro- 
tecção do Estado. Um recente aviso do Sr. ministro 
da obras publicas autorisou a presidência do Ama- 
zonas a supprimir os directores parciaes de indios, 
e ordenou que a direcção moral e material dos 
mesmos fosse incumbida aos missionários, sem tornar 
este serviço dependente im mediatamente do bispo. 
Confesso que muito confio do zelo apost ;lico do digno 
prelado do Pará, caracter enérgico e homem de fé viva; 
mas não creio em tal systema, O regimen militar dos 
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directores actuaes saccedeu ás antigas missões dos padres, 
que se desacreditaram e ás vezes embaraçavam a auto- 
ridade civil ;èm relação aellas, o regimen das direc- 
torias foi um progresso. Nos Estados-Unidos e naRepu- 
blica Argentina, onde os indios ainda vivem em tribus, 
náo é o governo, nem é pelo auxilio do governo que 
a catlieqiiese se faz; ninguém acredita neáses paizes que 
possa um sacerdote ensinar agricultura e ensaiar nas 
industrias a um indigena ; appella-se para a acção do 
tempo e para a prática com a gente civilisada, que 
lentamente transformará sinão os indios actuaes, ao 
menos os seus descendentes. Que a igreja, porém, 
pregue e exerça a cathequése, nada impede ; é • seu 
direito : mas não constraamos sobre essa cathequése 
uma esperança vã, náo a reputemos medida admi- 
nistrativa, nem escola profissional. 

Damais, o estado do clero no Amazonas excita ar- 
dentes queixas. Que pessoal I que ignorância ! que 
depravação! Está a instrucção publica geralmente 
confiada aos vigários na provincia do Al to- Amazonas ; 
entretanto, o que é essa instrucção? Pelo que observei, 
nada poderia depor mais contra a incúria e a inca- 
pacidade dos padres. Si isto, que náo é ser v^ iço pe- 
noso, e é remunerado pelos cofres provinciaes, não 
prospera, o que so ha de esperar da cathequése nas 
brenhas? Contemplai o aspecto dessas miseráveis pa- 
lhoças, a que na maior parte das ppvoagòes do Ama- 
zonas se chama egrejas : ellas ostentam- a incapaci- 
dade do clero e a ausência do sentimento religioso ; 
si ha igrejas, é preciso que as venham construir en- 
genheiros officiaes com dinheiro dos cofres. Si a re- 
ligião é assim nos centros de população chrisfã, o 

19 
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que poderá ser nos desertos, nas florestas, entre o , 
gentio? Xo próprio litoral do. Amazonas, nas vizi- 
nhanças das capitães, que tarefa e que seara para 
o clero intelligente e honesto, para essa pleyada de 
jovens sacerdotes que o venerável actual prelado, 
por ventura desenganado dos padres que incon- 
trou, procura formar no rigor da disciplina, em 
Roma e nos seminários do Pará e ManáosI Masre- r 

tx>rdai-Yos d'aquelle clima ardente, d'aquella geral r 

dissolução do costumes, d'aquella moléstia endémica' 
da concupiscência, da estúpida inuocencia d'aquellas 
mestiças e indias, da embriaguez, do trabalho em 

commum na pesca» das festas e pagodes de aldeia 

Ponde no meio desses costumes, que o habito não 
considera escandalosos, um sacerdote, um joven, um 
íilhò dessa sociedade pouco severa, e dizei si o ce- 
libato resiste ás paixões alvorotadas pelo espectáculo 
do escândalo. 

Torno ao mesmo ponto de vista assignalado em 
outra occasião (^). O celibato clerical, uma dolorosa 
utopia em toda a parte, o que será no valle do Ama- 
zonas? Uma causa fecunda de males, que o governo 
civil deve procurar remover. 

E' desagradável reconhecer a inefficacia da catlie- 
quese ; é tanto um dever confessal-o, como render 
sincera homenagem á dedicação daquelles que nisso 
crêm, que ainda ousam renovar tão árdua empreza. 

Não é felizmente a administração civil, não são os jui- 
zes e as principaes autoridades que espoliam eopprimem 
os nossos índios, como acontece no Peru, onde aliás 

(*) V. o Appendicel. 
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aboliu-se o trabalho forçado, e na Bolívia, onde elle 
existe. Póde-se affirmar que 09 índios no Brazíl são 
inenos vexados, que nesses territórios limitrophes» 
ijnáe os abusos uâo conhecem repressão. Cumpre- 
nos, porém, em honra das nossas livres instituições, 
melhorar o regimen actual , náo restabelecer as 
(lirectorias de índios, abolir as que ainda existam, 
reprimir severamente as exacQÕes de algumas au- 
toridades, commandantes de fronteira, agentes de 
policia ou chefes da chamada guarda nacional, e pu- 
nir sem demora os crimes dos regatões. Nada espe- 
remos, porém, da tutella official. Já o indio é útil, 
já elle produz e consome;, já vai elle passando do 
estado bárbaro ao semi-civilisado. O cruzamento de 
raças em todas as povoações vai fazendo surgir uma 
população nova, esses mestiços táo vigorosos, quanto 
intelligentes e aptos para os rudes trabalhos daquelle 
clima. A sciencia provará que os elementos náò 
indígenas, o sangue caucasico ou o africano, já pre- 
dominam nos povoados. O indio puro, o indio pri- 
mitivo desapparece, deixando atrás de si uma descen'- 
dencia mais dócil, mais viva, mais inclinada ao 
influxo da civilisaçâo. A população mestiça augmen- 
ta sempre, e ella é a industria que produz e exporta, 
e o consummidor que provoca a importação ; é a na- 
vegação, ó a prosperidade, é o verdadeiro cathecu- 
meno do século XIX, assim como o commercio é 
o seu verdadeiro cathequista. 

Entretanto, não é raro ali ouvir lamentar a au- 
sência das companhias de trabalhadores á pouco 
suprimidas, do regimen forçado da Bolivia, e das 
jnissões dos jesuítas. Mas q, que isso produziu? per- 
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petuou o embrutecimento, não deixando nada dura- 
douro atrás de si, e attestando a sua esterilidade por 
essas tristes cabanas ou essas cruzos melancólicas das 
aldeias abandonadas. Renunciemos francamente ao 
regimen forcado; chegaremos mais depressa a um 
resultado melhor pela liberdade de commercio, pelo 
cruzamento das raças, pela boa administração, pela 
moralidade dos padres e dos funccionarios civis. Ima- 
ginai esse mediterrâneo fechado aos navios estrangei- 
ros, e entregue ao zelo sacerdotal e á tutella admi- 
nistrativa: não seria isto a restauração no valle do 
Amazonas das missões americanas dos séculos XVI 
e XVII? 



II. 



O trafico dg indios ; a escravidão no valle do Amazonas. — 
Immigração para o Amazonas; salubridade do paiz ; la- 
gares preferireis, — Conclusão. 

Não terminerei sem fallar no trafico de indios sel- 
vagens, que, raptados das tribus ou permutados por 
seus pais e chefes, vão em nossas povoações ou nos 
arredores servir sem salário, como si foram escravos. 

Desde tempos immemoriaes servem-se os brancos dos 
indios, que recolhem em suas casas e educam nos há- 
bitos da sociedade. Não é desses, porém , que fallo ; 
fallo dos que são roubados ou comprados nas tribus 
para servirem nas plantações e nas feitorias. No Soli- 
mões ha mercadantes ou regatões que , carregando nas 
canoas machados, missangas, agoardente, etc, sobem 
os rios desertos, o Yaporá, o Içá e outros, e a troco 
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desses objectos ou a Torça conseguem trazer indios 
>felvageiis aos povoados do littoral, onde os cedem (ou 
<js vendem) a quem os deseja. Quando passei em Teffé 
(13 de novembro de 1865) o juiz municipal formava 
processo o uni negociante portuguez, que praticara 
osse commercio criminoso, punido por nossas leis, no 
rio Yaporá. Ouvi ali nomear diversas pessoas, a quem 
se imputava cumplicidade nesses actos. Dizem que no 
alto Yaporá cnmpra-se um índio por um machado ; os 
próprios pais os vendem aos traficantes. Etíi Coary, Teffé, 
Tocantins, S. Paulo, incontram-se os miranhas do 
Yaporá e do Içá reduzidos á servidão desde longa data. 
Alguns delles são trazidos das tribus que habitam o 
território de Nova-Granada, circumstancia que um dia 
poderá, occasiouar desintelligencias e queixas desagra^ 
dáveis para o nosso pundonor nacional. Cumpro um 
dever accrescentando qua as autoridades da comarca 
n da provincia procuram reprimir estes factos, mas é 
licito suppôr quanto diíBcil seja alcançar ali as pro- 
vas de um crime inveterado e a condem nação pelo 
jury, onde os juizes são por ventura os cúmplices dos 
réos. Mas ha um motivo que deve táobem*accender o 
zelo dos altos funccionarios, e fazer avivar este deli- 
cado negocio 'na lembrança do governo imperial; a 
saber, a lamentável mortandade que dizima os indios 
reduzidos á servidão. Como succedia com os negros 
importados de Africa , ou seja por causas moraes, ou 
seja por máos tratamentos em uma longa e penosa 
viagem, chegam os indios fracos e abatidos: uma pro- 
funda nostalgia, moléstias e sevicias arrebatam por 
centenas os miranhas empregados nos estabelecimen- 
tos de Teffé. Não pretendo exagerar as j)roporções^ 



— 296 — 

deste crime, mas as informações que consigno háo de 
servir para estimular o zelo do governo, a quem 
não escaparão as tristes consequências dessas atroci- 
dades. 

Com o Índio sujeito a trabalho * sem salário, co- 
existe no Amazonas o negro escravo. O primeiro abuso 
será extirpado facilmente pela * intervenção das auto- 
ridades, que façam respeitar a lei contra a reducçáo 
de pessoas livres ao captiveiro. O segundo, porém, 
não é tão fácil de desapparecer, porque carece de 
lei. Ora, o valle do Amazonas só tem escravos nas 
duas províncias brazileiras; o ultimo dos estados linii- 
trophes, a colónia hollandeza, já viu promulgada a 
abolição. No território do Brazil cortado pelo grando • 
rio, não ha mais de 31,000 escravos sobre uma popu- 
lação livre de 220,000 habitantes. Na* mais remota 
das duas províncias, a do Alto-Amazonas, ha somente 
880 escravos sobre 39,500 livres, ou 1:45. Nas pro- 
víncias fronteiras, estou convencido de que cumprr 
abolir desde já a escravidão quanto aos recem- 
nascidos, e dentro de Um periodo curto quanto a 
todos os escravos existentes. Nisso interessam a segu- 
rança do Império e a sua dignidade. Eu não acre- 
dito que a abolição seja acompanhada das desgraças 
irreparáveis que alguns figuram, si ella veriíicar-se 
com prudência em qualquer parte do império, ou 
em todo elle simultaneamente. E tenho por certo 
que no valle do Amazonas não só póde-se effe- 
4^tuar a abolição sem abalos, como que se pôde ella 
fazer mais depressa que em qualquer região. Eis os 
motivos: — E' esse o ponto do Brazil em que o com- 
mercio ha tido mais rápido incremento, subindo a 
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300 ^/o em 15 annos. Ora, ahi o trabalho é geral- 
mente livre. O trabalho a salário é conhecido e usual. 
Assim, a abolição da escravidão pôde passar pelo Pará 
e pelo Alto-Amazonas sem affectar á base da sua 
prosperidade. O mais valioso producto da exportação 
dessas provindas é a gomma-elastica ; pois bem, não 
é o escravo que a prepara, é o indio. Digo o mesmo 
da quasi totalidade dos géneros que se exportam 
pelo Pará. O trabalho escravo só domina na lavoura de 
cereaes e nos engenhos de assucar, que aliás não são 
muitos. Não ha no Brazil, portanto, parte alguma de 
mais certa e mais ascendente prosperidade. Ali tranquillo 
pode o capitalista adiantar sobre o futuro. Ali o progresso 
do passado é fiador do progresso de amanhã. Qual é a 
outra provincia do império de que se possa dizer 
mais? Nem Santa Catharina, nem Paraná, nem Ceará. 
A desconíiança que as industrias das grandes pro- 
vindas, baseadas sobre o trabalho escraA^, inspiram 
aos , capitães estrangeiros, as duvidas e incertezas 
sobre o futuro que amesquinham as aspirações do 
nosso presente, não cabem ali, naquella afortunada 
região. Direi a propósito como um escriptor da Révue 
des Deux Mondes: « Um processo de consequências 
formidáveis debate-se surdamente entre o trabalho 
livre e o trabalho escravo nas profundezas da socie- 
dade brazileira. Que nesse processo os ribeirinhos do 
Ama/.onas rompam toda a solidariedade com os seus 
compatriotas do sul : — libertem elles os S3us raros 
escravos e façam instruir, os indios: dest'arte esca- 
parão ás incertezas do futuro, e poderão, sem temor 
das convulsões sociaes, desinvolver os immensos re- i 

cursos do seil magnifico território. Então somente J 
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háo de elles descobrir em suas florestas esse Eldo- 
rado fabuloso, que por longo tempo procuraram tantos « 
conquistadores votados a morte. » 

Felizmente, para desinvolvcr esses recursos, pôde 
o Amazonas táobem appellar para a immigraçào. 
Posto que rápida, a minha viagem convenceu-mc 
disto. 

Verdade é que as experiências coloniaes da Com- 
panhia do Amazonas foram mal succedidas. Estas, 
porém, nunca foram dirigidas com perseverança, nem 
com o propósito resoluto de levar-se ao cabo a ten- 
tativa. Ilhéos, hespanhóes e portuguezes, e quaesquer 
immigrantes de climas meridionaes, podem ali sup- 
portar o trabalho do campo. Núcleos agrícolas hão 
de necessariamente prosperar no Amazonas. As prin- 
cipaes povoações recebem do exterior, por via do 
Pará, os géneros de primeira necessidade. Como a 
industria das habitantes é geralmente a colheita ou 
o preparo dos productos naturaes, pouco plantam. Do 
Para vem a Manáos tudo, tudo, desde a farinha até 
o sal, e é do baixo Amazonas que Manáos recebe o 
próprio gado. 

Mas diz-se : q im migrante náo resistirá ao clima 
ardente do Equador. — Esquecemi ama circumstancia 
importante ; o calor é mitigado por uma densa hu- 
midaae : a temperatura á noite é deliciosa. O Ama- 
zonas não é a zona tórrida. Por outro lado, póde-se 
dizer que a salubridade do grande valle é incon- 
testável. A este respeito a opinião contrária vai-se 
modiíicívndo sensivelmente. Em uma carta dirigida 
;i assembléa provincial do Alto-Amazonas .(1^'63) ou 
adduzi o tostenuui-lio de Bates, naturalista inglez 
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que percorreu toda a linha da nosso território, e em 
ulguns legares, como Teflfé, residiu niezes e até 
unnos « A questão do clima (escrevia eu) parece- 
iixe esclarecida por factos notórios. No Alto- Ama- 
zonas, por exemplo, diz Bates, só os terrenos baixos 
jpxestam-se pouco a estabelecimentos, mas são intei- 
x^^mente próprios para elles os terrenos elevados cha- 
-* iaados terra firme, que ás vezes se estendem por 
^i^ilhas. A eome<;ar da fóz do grande rio, póde-se 
^"Vffirmar que o districto de Belém é perfeitamente 
^^slubro. O calor não é ali tão incgmmodo como no 
^v.^erão em New-York ou Philadelphia. A humidade é 
tolerável. Os estrangeiros gozam de perfeita saúde. 
-A bcllcza, fertilidade e salubridadu do municipio 
<-le Cametá são apregoadas. Santarém é tão inte- 
-T^essante .i)ela perspectiva que oflferece , como no- 
t^avel por seu clima. Esse clima delicioso (fj/o- 
^ious^ na ]>hrase de Bates), é o de imi território 
eminentemente productivo ; elle é secco , e não 
^são alii continuas as chuvas. O solo , areiento e 
não dcalluvião, é o prolongamento das vastas pla- 
iiicies do interior do continente. Manáos tem uma 
reputação antiga de fertilidade, belleza e de excel- 
lencia de clima. As margens do Soliinôes ou Alto- 
Amazonas são perfeitamente habitavTeis. Bates affirma 
ijue elle tolerava o calor tão bem como si fora um 
indigena, e até accrescenta que os europeus sem 
duvida resistem á tem peratu ia elevada melhor que os 
próprios naturaes. — Segundo elle, é a ausência absoluta 
de hygieno, a repetição de banhos mesmo durante 
a febre, os fructos agrestes ou não sazonados , a 
falta de alimentos ou a sua má ((uaiidade, que e.\- 
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plicain as moléstias Jo" Amazonas, aliás tão exagc*- 
radas i)or vários viajantes. » (*) 

Podemos , porém , considerar, esta questão como 
resolvida definitivamente depois do juizo emittido 
pelo .professor Agassiz , que 'residiu por quasi dez 
mezes no valle do Amazonas. Nenhuma opinião, com 
eíFeito, poderia ser aqui melhor invocada ; transcre- 
verei, pois, de Jornal do Commercio de 18 de maio 
de 1865 o resumo de uma das admiráveis prelecções 
do illustre sábio perante um escolhido e numorosis- 
simo auditório desta cidade: 

« Algumas palavras a respeito do clima. A teju- 
peratura atmospherica é o mais das vezes de -}- 28° 
a -}- ^^^' Raras vezes desce abaixo de + 25o ; raras 
vezes também é suprerior a -f- 32® ou + 33». A va- 
riação oseilla entre 8 e 12^. Doze grãos, eis o extre- 
mo, a variação mais ordinária ó apenas de S,^ Ora, 
na zona temperada, os extremos do temperatura podem 
apresentar uma diíFeronça de 50.» Mudanças de 30<» 
em uma hora nào são raras nos Estados-Unidos. A 



(') M. E. Uódus, na Recue des deux mondes de 15 de junho de 1865, 
fòi levado, pelas informações de um escriptor allemao, a exagerar o ca- 
lactor das febres paludosas do baixo Amazonas ; mas elle reconhece a 
causa principal disso na inobservância dos preceitos hygienicos, e nào 
exclue, antes admitte a possibilidade de se aLCommDdarem ao clima 
os emigrantes das próprias regi')es do nortr» da Europa, da AUe- 
manha, da Irlanda, ele. Pòde-se a este respeito citar a opiuíão 
de Gonç.ílves Dias, que em uma das carias escriptas de Manáos 
cm 1861, dizia o seguinte : « A exagerarão está em supporera-se 
mais' graves e (nais frequentes as moléstias do que ellas realmente 
s5c. A ignorância ou menosprezo d s mais comezinhos preceitos 
da hygiene, a carência dos medicamentos os mais vulgares, a falta 
de professor que os appli.que, a ausência do todas as commodida- 
des da vida e as mezinhas dos curandeiros, é isto o que torna 
as moléstias frequentes, o que as aggrava e prolonga, o o que 
muitas veiíps concorre para que terminem fatMmer.te. » 
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diíferença entre o máximo e o mínimo pode sor de 
40<> no espaço de 24 horas. Cincoenta gráos podem 
ser a differença entre a mais alta e a mais baixa tem- 
peratura de um anno. Já se ve que tamaillias o táo 
repentinas variações no calor atmospherioo devem por 
força impressionar profundamente os habitantes do 
[)aiz. Não reagem ellas somente sobre o seu phy- 
sico , sinão tãobem sobre os seus costumes , sobre 
o seu trabalho, e até mesmo sobre o. seu sistema 
social. 

« A uniformidade da temperatura do valle ama- 
/onico, a pouca intensidade das variações thermo- 
luet ricas influem também sobre o caracter de seus 
habitantes. Todavia o clima, uniforme e húmido, é 
iuui salubre, muito mais do que se poderia suppôr, 
incomparavelmente mais do que algumas pessoas o 
tèm descri pto. 

a A salubridade deste clima é em grande parte 
devida á acção quasi constante de um vento que 
sopra uniformemente de E para O, e que aliás nada 
mais é do que a granie corrente dos ventos geraes. 
Esta corrente entra na immensa abertura formada 
pelo Amazonas e sobe o valle do grande rio. Uma 
branda viração fa^-se ali cojistanternente sentir e 
])roduz uma evaporação , graças á qual a tempera- 
tura baixa, e o solo não se esquenta indefinidamente. 
A constância desta viração refrigeradora torna o clima 
(lo Amazonas agradável e até mesmo dos mais agra- 
dáveis. De manhã, a temperatura é fresca, o ar se- 
reno ; só perto do meio-dia é que o calor vai-se tor- 
nando mais e mais intenso em razão da acção directa 
fios raios solares; mas depois das 3 horas da tarde 
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volta o fresco, o qual, á medida que se approxiina a 
noite , torna-se cada vez maior. Estas leves diffe- 
renças ua temperatura produzem, como se vê, durante 
o dia, sensações divei-sas, mas em summa a impressão 
total, geral, é favorável e não se parece de modo 
algum com a prostracçáo que resulta inevitavelmente 
de um dia inteiro de calor excessivo. 

a Não é inútil insistir nestas cousas. A opinião 
geral , com etfeito , é que o clima do Amazonas é 
dos mais insalubres. Não ha um só viajante que não 
o descreva de um modo assustador. E' o paiz das 
febres, dizem todos. E' certo que ha febres e que 
(}llas são , por assim dizer , estacionarias em certos 
logares. Mas a causa .delias parece dever ser antes 
attribuida aos próprios habitantes, aos seus costumes, 
á sua maneira de viver , ao seu modo de alimen- 
tação sobretudo , do que á natureza ou ao clima, 
(ditaremos um facto, entre mil, para corroborar esta 
asserção: Perto da cidade de Manáos, um tanto ao 
norte , ha uma bahiasinha serena e pouco funda , 
cujas agoas se acham ao fácil alcance dos habitantes. 
E, pois, lhes é ella de summa utilidade. Dá-lhes agoa 
para beber; é nella que vão lavar a roupa. A tempe- 
ratura das agoas dessa bahia é de + 33° a + 34.» 
Facilmente se concebe , pois, que em taes condições 
un'a agoa cheia de matérias animaes ou vegetaes 
sujeitas á fermíuitação deve ser deletéria, impota- 
vel, e tornar-se para quem delia usa um lento mas 
infallivel veneno. Um pouco mais adeante demora 
um igarapé de agoas frescas e límpidas, cuja tempe- 
ratura não oxced'í de -|- il© e que ministram uma 
bebida mais sã e agradável, mas. . . para isso seria 
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necessário dar mais alguns passos, e, ou seja por na- 
tural indolência, ou por desmazelo proveniente do 
habito , os habitantes preferem beber com a agoa a 
febre de que é foco a bacia situada mais a seu al- 
<'auce. 

« Mas o que principalmente determina as doenças 
nos habitantes do valle amazonico é a má alimen- 
tação. Isto é egualmente uma consequência da in- 
dolência natural dos Íncolas, indolência ajiás que 
deve por sua vez, até certo ponto, ser attribuida ao 
rlima. Nos seus costumes, é justo dizel-o, nem tudo 
é resultado da incúria ; como o curso das estações 
determina as occupações do povo, imprime-lhe há- 
bitos tanto mais irresistíveis, quanto têm no clima 
a sua origem e razão de ser. Todavia, parece que 
só dos próprios amazonienses dependeria terem outro 
regimen de vida. Nas margens do no nota-se uma 
viçosa e superabundante vegetação herbácea, mag- 
níficos pastos naturaes, capazes do darem sustento a 
numerosas manadas das mais bellas raças de gado. 
Esta riqueza acha-se inteiramente perdida; o gado 
<í extremamente raro, • a industria pastoril não existo, 
(» as poucas pessoas que criam bois é unicamente 
para os vender aos paquetes da companhia de na- 
vegação ou para os exportar. Ninguém, porém, pensa 
i^m mandal-os para o corte, o o uso da carne é ex- 
cepcional. O próprio leite é esperdiçado; ordenhar 
as vaccas é um trabalho em que ninguém se quer 
occupar. Entretanto, durante todo o anno, os habitantes 
sustentam-se de peixe salgado o mal salgado, que em 
um clima quente e húmido já se acha, no momento de 
ser consumido, com um principio de fermentação pu- 
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trida. A este ahniento detestável é bem raro ajuntar- 
se um regimen vegetal, salvo si se deve dar este 
nome ao consumo da farinha cfagoa, que numeroscis 
lavagens liáo perfeitamente despejado de toda a subs- 
tancia alibile, e que só pelo nome se parece com ii 
farinha de que os outros povos fazem o pão. Ajuii te- 
se a isto, como tempero, não sabemos que corpo 
gorduroso, raneido, salgado, repugnante, vindo de In- 
glaterra ou da America, a que chamam manteiga, ao 
passo que a verdadeira manteiga, das mais frescas 
e melhores, podia ser abundantemente? ministrada 
pelas vaccas. Ali, onde os productos agricolas deve- 
riam ser sufficientes náo só para o consumo, luas 
até para o commercio, onde, em caso de necessi- 
dade, se lhes poderia ajuntar o peixe fresco, só se 
acha para comer o piraricú mal salgado e mal secco. 
E' a este modo de alimentação, é ao uso, mui pouco 
justificado pela necessidade, de agoas insalubres, que 
devem «er attribuidas as febres e as doenças que 
soíírem os habitantes do valle. » 

Onde se hão de estabelecer os immigrantes? De ve- 
se aconselhar que procurem, náo as marg3ns do rio 
principal, mas os igarapés, as terras mais altas, a bacia 
dos leigos interiores, o curso dos affluentes ou o dos 
tributários, onde os terrenos são mais férteis e menos 
inundados. Náo pretendo mencionar todos os lo- 
gares aproveitáveis, mas citarei o que escrevi ao 
Sr. ministro das obras publicas, á propósito de immi- 
grantes norte-americanos: 

« Si alguma parte do Brazil merecesse preferencia 
para a immigraçáo norte-americana, seria indubitavel- 
mente o Amazonas. 



— 305 — 

<( A falsidade das iuforiiiaçõ':'S derramadas no mundo 
sobro a salubridade daquelle paiz, prejudica-o extre- 
jiiamente no inteross? de attrabir immigrantes da 
raça sj.xonia. Cumpre que os amigos do Amazonas 
so esforcem em provar o contrario. 

« O Amazonas contém vastos t?rritorios de uma 
salubridade e uberdade invejáveis. 

« As montanbas (jue se estendem pela margem 
septentrional, de Almeirim á Monte- Alegre, e que 
alargam-se para o norte em demanda das Guyanas, 
logares onde se cria excellente gado, onde a popu- 
lação é robusta, e os babitos differem um pouco 
dos povos pescadores que vivem nas margens baixas; 
« xVs outras montanbas, quasi fronteiras, junto á 
cidade de Santarém, na margem opposta, na conflu- 
ência do Tapajoz, que egualmente se estendem por 
muitas legoas, onde se goza de um clima qualificado 
de maravilhoso por um viajante inglez, onde a canna, 
o algodão, o fumo, o café, sâo e podem ser largamente 
cultivados ; 

ii As vizinhanças de Óbidos, onde houve já uma 
tentativa de colonisaçáo; 

«As terras do lago Saracá, onde existe Silves, e 
são afamadas : 

<( As de Serpa e Manáos, ou as de Cametá no To- 
cantins : 

« São, as prinleiras sobretudo, de incontestável salu- 
bridade. 

« A meu ver , o valle do Amazonas, particularmente 
a região montanhosa de Santarém (margem meridional) 
e-a de Monle- Alegre (septentrional), ofiferece uma van- 
tagem particular. Os grosseiros barcos a vela, construi- 
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(los de pesados madeiros, que hoje freqaentam o rio, 
sobem do Pará a Santarém em 12 dias, e ás vezes em 
menos. Os ventos geraes de leste sopram con- 
stantemente, e ajudam o navio até Mandos muito 
acima, e até Santarém o impellem perfeitamente. Des- 
cendo, os navios tèm a favor a corrente e as marés. 
Ora Santarém fica a 460 milhas do Pará, e a mais de 
500 do Oceano. Um na^io a vela pode vir de New- 
York á essa parte do valle do Amazonas em 30 dias, 
ou talvez em menos. Quanto á navegação a vapor, 
basta dizer que actualmente os paquetes percorrem 
duas vezes por mez a distancia entre Santarém e 
Paçá em trez dias subindo, e dous descendo ; e no 
Pará tocam os vapores da linha de New- York. A ra- 
pidez de communicações directas a vapor com o paiz 
de sua procedência e á vantagem especial da nave- 
gação a vela no rio para barcos de quaesquer dimen- 
sões , constituem vantagens consideráveis para o 
immigrante norte-americano no Amazoiías. 

« Cumpre, porém, abandonar qualquer tentativa 
de immigraçáo isolada; o que convém é que muitas 
familias, um núcleo de 100 pessoas pelo menos, 
immigrem simultaneamente e se estabeleçam em um 
só desses magníficos pontos do Amazonas, na inten- 
ção resoluta de cultivarem a terra. Um estabeleci- 
mento nestas condições, com um sacerdote e um 
professor, prosperará necessariamente. » 

A im migração para o Brazil depende certamente 
de variadas condições; o casamento civil, a liberda- 
de de culto exterior, a protecção e favores aos cultos 
dissidentes, a discriminação do dominio publico, o 
regimen das terras, o systema administrativo, a es- 
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cravidáo e outras causas conspiram contra esse grande 
interesse do paiz. Mas eu nâo parecerei exagerado 
assignando entre ellas um logar ao nosso regimen 
aduaneiro. 

Na verdade , o ideal seria a máxima liberdade, 
considerar-se o Pará um entreposto commum, único 
ponto fiscal, sem mais ónus nem restricçáo alguma 
para o commercio fluvial. Assim, sobre esta base, 
devêra-se fazer ura accôrdo aduaneiro com o Peru e as 
potencias ribeirinhas, egualados os respectivos direitos. 
Entretanto não devem ás potencias ribeirinhas cobrar di- 
reitos de entrada emquanto se não desinvolve o com- 
mercio fluvial, e assim procedem o Peru e a Bolivia ; e, 
por outro lado, nós devemos abaixar gradualmente a 
nossa tarifa das alturas a que a deixaram chegar. 
Dest'arte alguma cousa podia-se já fazer no sentido de 
um tarifa especial para o Pará, cuja idéa capital fosse : 

Equiparar os direitos de consumo sobre os artigos 
importados no Pará aos que se cobrarem nas alfan- 
degas do Peru no Pacifico; 

Isentar de direitos os artigos que ali forem impor- 
tados livres. 

O Perá e a Bolivia (o maior commercio desta se 
faz pelos portos da primeira republica) sào os dous 
tributários naturaes do commercio do Amazonas; mas 
nos portos do Perii as mercadorias pagam 18 a 20 »/©, 
meio termo, emquanto nas alfandegas do Brazil as 
taxas excedem de 30 e 40 ^^o. Fazer que a nossa 
importação superabundante iucontre mercado no Per6 
e na Bolivia, é o nosso interesse. 

Já emitti meu parecer sobre a tarifa da alfandega 

que se crear em Manáos (Cap. II, | I, pag. 76). Devo 

20 
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repelir que muito melhor fora fazer desse um porto fran- 
co, tomadas as cautelas, aliás facilimas,' que impedissem 
o contrabando de retorno para o Pará. Um vapor que 
estacionasse no estreito de Óbidos, policiaria o rio até 
á fronteira do Pará. Manáos, porto franco, seria- o em- 
pório dos paizes limitrophes. A sua prosperidade voaria. 

Segundo a lei vigente (art. 51i, | 27, do regu- 
lamento das alfandegas), é- livre de direitos a im- 
portação de mercadorias dos paizes limitrophes 
realizada pelo interior das provincias do Amazonas, 
Pará e Matto-Grosso ; e a entrada de mercadorias 
estrangeiras destinadas a um desses paizes, o Peru, 
é possivel fazer-se livremente transitando pelo entre- 
posto do Pará (regulamento de 31 de dezembro de 
1863): e, pois, si tão justas concessões se fazem ao 
commercio dos ribeirinhos, náo é licito esperar que 
o mesmo systema de liberalidade intelligente se es- 
tenda ao nosso próprio território? 

Decido-me pelas tarifas especiaes, porque »náo es- 
timo a egualdade rigorosa que esquece a desegual- 
dade das condições. O Brazil, commercialmente fal- 
lando, tem quatro regiões distinctas: o valle do 
Amazonas, o do Paraguay, o do Uruguay e o littôral 
do oceano. Os portos interiores, situados sobre aquelles 
rios, em contacto com os paizes limitrophes, onde as 
tarifas são muito mais razoáveis, carecem por isso, 
pela distancia em que ficam do oceano, para se im- 
pedir o progresso do contrabando, e ppr amor do seu 
desinvolvimento,, carecem, digo, de grande reducçâo 
nas excessivas taxas actuaes. 

Para que, por exemplo, se ha de ter alfandega em 
Mato-Grosso? 
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Como cobrar em Manáos os mesmos direitos que no 
Pará, eno Pará o mesmo que no resto do Império? 

Quanto á alfandega de Mato-Grosso (Albuquerque), 
<í á do Bio Grande sobre o Uruguay (Uruguayana), é 
licito suppôr que alguma cousa regulem uniforme- 
mente as convenções celebradas pelos alliados e pelo 
Paraguay depois da guerra. 

Será menos attendido o Amazonas? Náo, por certo. 
O systema que prevalecer no sul, estender-se-ha ao 
norte, mais cedo ou mais tarde, ])or virtude da lógica 
que domina os acontecimentos o encadéa os factos. 

Admiram-se de que seja o Amazonas despovoado e 
[)Ouco animador o aspecto dos seus desertos? Quanto 
a mim, eu me admiro de que não seja peior. E' 
uma camará escura. Portugal fechou-o até 1822 ; nós 
o conservámos como o recebemos até bem pouco, e 
só o abrimos a meia dúzia de barcos de um Estado 
ribeirinho. Quem o povoa? o indio mais ou menos 
selvagem. Para que se transformasse depressa, ca- 
i*ecia o indio de impulso estranho. De quem? ahi só 
veio o portuguez, e precisava-se de outra raça. Ha 
íle que maravilhar-nos na estabilidade moral dessas 
populações encarceradas? 

Admirai-vos antes do futuro que vem depressa. 

A* poucos annos esse mediterrâneo deagoa' doce era 
cortado apenas por algumas pirogas; hoje é sulcado 
pelos vapores de duas potencias americanas. 

Agora é que surge o Amazonas para o mundo social. 

A sua verdadeira descoberta data de 1852. 

A sua prosperidade real datará da sua liberdade. 
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mais obscura e menos autorisada que ella seja, do que 
uma abundância de phrases para exprimirem todas a 
gratidão com que deveis já contar. 

Senhores, o Amazonas sob o ponto de vista sócia* 
é quasi o mesmo que sob o ponto de vista geologic# : 
a infância, um deserto para a industria, uma noite pâ.ra 
a civilisaçáo. As rarissimas povoações que occ\:^ani 
aqui algumas geiras de terra mal descobeila, soraem-se 
no meio deste mundo, muito mais distantes da civili- 
saçáo do que afastadas do oceano. 

Dir-se-ia, ao contemplar essas aldêas e essas cabanas 
semi-selvagens, todas vastidas da côr tristonbd do lipio 
do rio ou das ramas seccas da floresta ; dir-s3-ia, estu- 
dando na fronte bronzeada de homens quas: primitivos 
a ausência dessa alegria da esperança, qve é para os 
povos em marcha o distinctivo do progresso, como o 
riso nos lábios é, na phrase do Dante, o principal ca- 
racteristico do homem; dir-se-ia, approximando na 
phantasia a imagem de umas e de outros, que assis- 
timos aqui á decadência de um munío antigo, ou que 
fazemos agora a excavaçáo de ruinas perdidas nas noites 
do tempo. 

Debalde, lá no sul do império, ftr-se-háo leis e arran- 
jar-se-háo planos de governo para estas regiões. Por- 
quanto (e permitti-me usar da frAnqueza que tanto cabe 
em taes assumptos), a civilisaçáo do Brazil, ou antes a 
sociedade brazileira, não dispõe ainda de elementos de 
pn^esso sobejos para reparãl-os com este longinquo 
paiz do Equador. 

O sul do Brazil ou o. seu littoral, a datar de 
1808, é que tem prosperado rapidamente, graças ao 
contacto directo com as nações do norte do globo* 
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O que elle obteve para si, o commercio livre, náo 
o deve negar ao Amazonas. A carta régia de 1808, 
restringida ás povoações do Atlântico, deveria ser 
completada pelos nossos governos nacionaes com a 
abertura dos portos deste outro oceano de agoa dôce^ 
na phrase tão expressiva do venerável sábio que temos 
a ventura de contar entre nós (*). 

Esta população, que náo sabe a arte da constru- 
cçáo de uma caáà, e muito menos o plano da fun- 
dação de uma cidade; que náo exerce outras indus- 
trias mais que as do caçador e pescador; que náo 
conhece os rudimentos das mais grosseiras artes da 
vida social ; que, vivendo no campo, dentro do seio 
de uma natureza luxuriosa, não gosa nenhum dos 
encantos da vida campestre ; que junto ao seu tu- 
gúrio não apascenta a vacca e a ovelha, primeiros 
signaes do tártaro que acampa na sociedade ; qué 
despreza a leitura tanto quanto ignora o cultivo das 
flores ; esta população adormecida não aprende dos 
nossos usos mais que o latrocinio de um commer- 
cio escandaloso. 

Depravada e roubada — cousa singular ! — é ella ainda 
assim que submetteaos seus costumes 9. gente de 
outra raça que aqui apparece. Com effeito, os raros 
emigrantes que o Solimôes actualmente acolhe no 
seio immenso de sua abundância edénica, não com- 
municam ao indio o impulso do homem civilisado, 
o exemplo da moralidade na familia, o sentimento 
do gosto, o amor do trabalho, o espirito de indus- 
tria, o cultivo das artes úteis, o desejo de melho- 

{*) O Sr. Agassiz. 
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ramento e a necessidade de illustraçáo. Dominados 
pelos appetites mais grosseiros, rendem-se á indo- 
lência e á preguiça, e bem depressa confundem-se 
com o selvagem nos hábitos, nos prazeres, no gé- 
nero de trabalho, nas perfidias de um trafico desho- 
nesto, nas dissenções, na miséria e na degradação. 

Para apressar o periodo da translormaçáo, invoca- 
reis o auxilio de um agente sobrenatural ? Espera- 
reis da Providencia aquillo que não» é siuperior ao 
esforço humano? Invocareis o que? Na sinceridade 
de vossos sentimentos religiosos, appellareis para a 
cathequese sacerdotal, aliás contrariada por causas 
oppostas, tão activas e tão robustas, impotente por 
si só, quando mesmo pudésseis descobrir sugeitos 
idóneos neste século frio, de enthusiasmo positivo, 
e.com o clero catholico que o celibato tornou alejão ? 
a cathequese, apparato inútil sem as figuras severas 
dos' Anchiettas e dos Las Casa-s, individues de uma 
raça social porventura perdida para os nossos tempos? 

Ejlão! Desilludidos acerca dos recursos eíficazes da 
nossa edade, nós devemos esperar da melhor satis- 
fação das necessidades do corpo o aperfeiçoamento 
das faculdades do espirito. Isto é, devemos pedir á 
concurrencia no trabalho e ao commercio livre que 
aplainem o caminho do progresso moral. O vapor e 
a moeda levam hoje materialisados o sello e o cunho 
das obras maravilhosas da civilisaç^. São os pri- 
meiros instrumentos com que o espirito do século 
derruba as florestas primitivas da ignorância dos 
povos bárbaros : e, assim como a foice e o machado 
desembaraçam o terreno que o arado virá aproveitar, 
assim os dous grandes instrumentos actuaes do com- 



— 317 — 

mercio abrem o caminho á pala\ra sagrada do sa- 
cerdote, á ílamma ardente do jornalista, ás máximas 
severas do philosopho e ás variadas combinações do 
estadista. Tal é a dura condição da natureza hu- 
mana! 

Eu náo imagino applicavel a esta região da Ame- 
rica sinâo a medicina que tanto se recommenda a 
toda ella : a immigraçáo de individues das raças vi- 
gorosas do norte do globo. A analyse dos resultados 
até hoje obtidos da politica dominante, náo consente 
appellar para outro recurso. 

Este paiz parece, na verdade, moribundo. Mas nem 
toda a esperança está perdida. A' poucos instantes, 
ao cahir da tarde, estendendo os olhos por estas 
amplas agoas do Solimões, de- pé, sobre a proa do 
liosso paquete, eu Via ao longe o sol afundar-se ma- 
gestoso, como sobre o oceano, no occidente que 
nós demandamos. Um effeito de luz nesse momento 
pennittia-nos ver avançar, do meio das nuvens que 
cobriam o tumulo dourado do astro do dia, uma 
ohamniaque, reflectindo nas agoas tranquillas, parecia 
attrahir-nos e convidar-nos. Assim, nteus senhores, 
na dubla escuridão do selvagem ha ainda um ves- 
tígio do dedo do Deos, uma faisca sobrehumanaque. 
convida e attrahe a civilisaçáo, que pode recebei- a, 
aquecel-a, fructitical-a, desinvolvel-a , si ella fôr a 
verdadeira civilisaçáo, isto é, o trabalho honesto, o 
commercio leal, a industria intelligente, a instrucção 
derramada em ondas, não destribuida em gotas, a 
moralidade, náo [)regada em máximas estéreis ou 
nos textos da missa em latim, mas praticada e avi- 
vou tada em factos. 
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Já vèdos que para mim a livre navegagáo do Ama- 
zonas não me parece necessária tanto por amor dos in- 
teresses commerciaes e financeiros do paiz , como exi- 
gida por bem do sentimento moral e da salvação de 
tantos espiritos esmorecidos nas trevas da ignorância; 
eu diria quasi — do paganismo. 

Vossa elevada aspiração é, portanto, a minha aspi- 
rai^ : caminhar para a civilisação pela liberdade. 

Filhos do. século que viu o potentado herdeiro das 
tradições sanguinolentas da idéa napoleonica propor, 
como um philosopho platónico, o plano de um con- 
gresso para conciliar os interesses dos reis a bem da 
fraternidade dos povos ; filhos deste século generoso, 
formais votos pelo união sincera do Brazil com os 
spus vizinhos, e imaginais que os paquetes do Ma- 
deira, do Rio-Negro e do Purús serão pontes lan- 
çadas entro o Rio de Janeiro e Lima, Caracas e Chu- 
quisaca. 

Senhores, no meio das perturbações que trazem 
ensanguentada a Amenca, ha dezeseis annos o Brazil 
tranquillo e socegado offerece ao mundo um dos mais 
nobres exemplos da paz creada pela liberdade. Um 
principe, homem de bem e espirito liberal, tem sa- 
boreado satisfeito a ventura de ver os horisontes 
raorães do seu paiz esclarecerem -se e alargarem-se . 
Presidindo á epocha mais animada da nossa historia, 
o sou governo colhe agora, na liUa com o inimigo 
desleal o j)erfido, o premio precioso de sentir o paiz 
inteiro associar-se ao successo da sua politica, levan- 
tar briosas legiões de voluntários, animal-o com en- 
thusiasmo e facilitar-lhe o caminho da gloria. Sabe 
o governo brazileiro que a verdadeira força se adquire 
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como ensina a legenda de Anteo. Governo de homens 
de bem, elle deve de odiar o sophisma e desprezar 
as estratagemas. O seu interesse é a felicidade da 
íiaçáo. 

I)esde que podem apoiar-se sobre uma tal base, 
as boas idéas não têm outra contrariedade mais que 
snpportar, a não ser a do tempo. Conao outras tantas 
que estão fazendo o seu caminho, ou que se põem 
em marcha, como aquellas a que alludis, a idéa da 
livre navegação do Amazonas será bem depressa, não 
o duvideis, uma realidade, por bem dos povos ador- 
mecidos na barbaridade, por bem do commercio exan- 
gue, por bem da politica internacional ainda involta 
em certas sombras. 

Confundido por vossas demonstrações, eu não devo 
agradecel*as como unia prova somente de demasiada 
benevolência para comigo, mas acolhel-as respeitoso 
como um estimulo que anime a perseverar na defesa 
de causa tão nobre. E pudesse eu ser tão digno da 
estima que vos servistes manifestar-me, como estou 
seguro da sinceridade com que me empenharei no 
cumprimento do meu dever! , 

À. C. Tavaaks Bastos. 



II. 

CARTA a' ASSEMBLÉA PROVINCIAL DO ALTO-AMAZONAS. 

50 de novembro de 1863. 
Meus senhores, 

Si preferir a firmeza austera de uma convicçáo se- 
gura ás doces vacillações de uma consciência com- 
placente ; si perseverar não me tivesse parecido 
sempre a primeira condição do successo no mundo, 
bastava-me para não abandonar a questão do Ama- 
zonas a generosidade do acolhimento que vos mere- 
ceram os meus esforços obscuros: Dizia-o ha pouco, em 
um movimento de despeito, o espirito sagaz que pre- 
side aos destinos da França: Um grande povo affirma 
bem alto os serviços prestados, é, ainda quando os 
exagere, não commette a vilania de regatear recom- 
pensas. Phrase amarga, mas verdadeira para justificar 
esse sentimento da vangloria, que muitas vezes,' ou 
sempre, desperta, levanta e arma o patriotismo mori- 
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IjLiado. Aos espíritos melancólicos, facilmente trans- 
formados em pessimistas, porque a sede de progresso 
é não ill adida, mas exacerbada pelas scenas pungentes 
da nossa sociedade ainda semi-barbara, a esses espí- 
ritos melancólicos ferem, como um rebate de guerra, 
como um grito de avança, as vozes do povo acclamando 
os patriotas. Os arcos triumphaes e a musica marcial 
háo de sempre, na historia das nações, assignalar os 

grandes dias da sua liberdade Afastando, 

senhores, a idéa desvanecedora do alcance pessoal 
da vossa honrosa felicitação, devo assignalar ao 
paiz e ao governo , o seu alcance politico , isto é, a 
sua qualidade de verdadeiro reclamo dos povos do 
Amazonas pela liberdade que se persistia em cón- 
Gscar-lhçs. 

Ha nas vossas florestas primitivas essas parasitas, 
relativamente imperceptíveis, que, vivendo da morte 
lenta dos troncos seculares cuja seiva as alimenta, 
acabam tãobem morrendo com elles. Tal seria, se- 
nhores, o destino lúgubre da politica que pretendera, 
suffocando o povo, sobreviver ás desgraças doBrazil. 
Mas illude-se quem acredita que o funesto regimen 
da timidez, das desconfianças e das pêas coloniaes 
já fez o seu tempo ? Haverá muita fantasia na fé 
viva que encara o futuro sem temores, e pôde dizer 
como o poeta: 

Ne sens-tu pas souffler le vent inystérieux? 

Praza a Deos que nada mais possa restaurar aquollas 
scenas dolorosas em que se via um povo livre sem con- 
fiança no seu governo forçosamente liberal: 

Etemum servans sab pectore vulnus! 
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Esta situação forçada, incommoda e perigosa trans- 
formou-se de repente, depois do conílicto inglez, na 
mutua confiança entre o paiz e o poder. Oonquistámos 
táobem um certo gráo de interesse e um certo respeito 
de parte dos outros povos, que mal se lembravam do 
obscuro governo constitucional que desde muitos annos 
funccionava ne>sta parte da America. A notoriedade que 
pôde alcançar o nosso paiz, o interesse que inspira 
agora ao mundo civilisado, assim como a attitude 
curiosa do povo até então adormecido ou descrente, im- 
põem ao governo uma posição definida, resoluta, sali- 
ente. Adiantou elle um passo ; pôde ficar certo de que, 
dado esse passo, a lei do equilibrio Ihenãopermitte parar 
de súbito ou recuar. E* preciso andar. O programma do 
governo, se quer merecer a continuação da confi- 
ança interna e do respeito exterior resume-se em 
uma palavra: a actividade, isto é, a energia, a vida, 
a palavra de futuro, a bandeira do progresso despre- 
gada á fronte da multidão-. Mas essa bandeira deve 
de ter uma, legenda visivel de bem longe: Guerra 
aos prejuizos! Abaixar o prejuizo é levantar o pro- 
gresso. 

Um decreto de outr'ora tinha ousado romper com 
o prejuizo do privilegio nacional entregando a es- 
trangeiros gratuitamente o rio Doce com todos os 
afiiuentes e minas devolutas das suas margens. Traz 
a data de 1825. Que obscurantismo não devora do- 
minar trinta annos mais tarde, quando, á simples 
noticia das explorações de dous tenentes americanos 
no valle do Amazonas, o governo se inquietava 
seriamente com as sonhadas tentativas dos flibus- 
teiros, e, resistindo aos conselhos das potencias amigas, 

21 
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professava como dogma da politica brazileira o ex- 
clusivo da íiavegaçáo dos rios por seus ribeirinhos ! 
Essa politica, entretanto, foi por todos os modos apre- 
goada e sustentada: as notas que a declaravam es- 
sencial á segurança interna, cruzavam-se, emquanto 
se escreviam folhetos adversos ás opiniões liberaes. 
Não se aggrediu somente a tentativa de navegar livre- 
mente o grande tributário do Atlântico, a quem 
dir-se-hia, como o escriptor allemáo, que o Oceano 
parece dever a sua própria existência. Fez-se mais: 
assim como, a propósito do trafico, julgou-sp prefe- 
rivel denegrir e calumniar a Gran-Bretanha a observar 
fielmente os tratados em vigor^ assim considerou-se 
razoável refazer a historia da politica dos Estados- 
Unidos, para destacar do quadro severo dessa grande 
e heróica naçáo as idéas falsas derramadas no mundo 
pelos seus inimigos, que sáò os adeptos do czarismo, 
do papismo, do absolutismo sob todas as formas» 
os inimigos da dignidade e da razão humanas desde 
os cortezáos de Vienna até os cardeaes de Ronia. 
Que- pezar profundo não experimenta quem se re- 
corda da popularidade que nos altos circules do Rio de 
Janeiro grangearam escriptos aggressivos da .demo- 
cracia norte-americana, aliás publicados apparente- 
mente por bem dos nossos direitos exclusivos á 
navegação do Amazonas ! 

Mas essa epocha lamentável passou felizmente. 
A sombra que deixou está-se apagando. A própria 
companhia, a quem então coube o monopólio da 
navegação, a vapor, veio agora, para não affrontar o 
espirito publico, fa,fcer coro com os que pedem a 
livre navegação do Amazonas. O mesmo governo 
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por duas vezes, de jiiodo positivo, ratificou o com- 
promisso anterior de franquear em breve o com- 
mercio fluvial a todas as bandeiras. 

Senhores, a politica do gabinete imperial tem-se, 
é verdade, gradualmente inspirado em sentimentos 
mais humanitários e dignos do século. Não é, porém, 
lamentável que o nosso mediterrâneo, cuja grandeza 
é cousa averiguada desde a famosa expedição de 
Pedro Teixeira á mais de dous séculos, cuja opu- 
lência é hoje proverbial depois dos escriptos de 
Humboldt, continue ainda trancado de facto aos povos 
industriosos do norte do globo, apezar das bellas pa- 
lavras fecundas de esperanças, estéreis de realidades? 
Portanto, posto que a situação tenha de algum modo 
melhorado, cumpre ainda perseverar nos reclamos em 
prol da liberdade do Amazonas 

Franquear o valle do Amazonas ao com- 

mercio universal não ha de ser um acto inglório; 
ha de ter ao contrario grande repercussão em toda 
a politica do nosso governo. Pela posição que occupa 
neste continente, o Brazil deve de seguir uma politica 
exterior inteiramente opposta aos prejuizos da poli- 
tica colonial. A monarchia portugueza, em cujos 
dias de luctuosa decaden<íia tivemos a desgraça de 
peWencer-lhe, observava aqui o mesmo pensamento 
de isolação que a submergia na Europa; más o 
nosso governo americano deve de ser expansivo e 
franco para com os seus vizinhos. No sul da Ame- 
rica devemos apparecer, não á distancia do ciúme 
e ' do ódio, mas á frente dos estados limitrophes, 
animando-os com o nosso exemplo, cimentando a 
sua amizade pela nossa diboralidade. 
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O governo imperial certamente pôde reclamar para 
SI a honra muito distincta de não haver nunca 
coadjuvado na America aos déspotas e aos sangui- 
nários, e de não ter jamais partilhado a cumplicidade 
com os homeijs da escola do dictador Rosas. Essa 
honra lhe cabe; resta que pertença-lhe bem de- 
pressa a gloria de proclamar no Amazonas os mesmos 
principies liberaes de navegação fluvial a que adhe- 
riu no Rio da Prata ; resta que a sua notória ho- 
nestidade, nobre moderação e incontestável desinte- 
resse adquiram mais vivo realce com uma politica 
franca acerca da navegação interi\a. 

O império tem direito a grande influencia e auto- 
ridade nos negócios deste continente. Elle as con- 
quistará mais e mais á medida que o seu illustrado 
governo revelar que, certo do apoio infallivel do 
mundo civilisado aos governos firmemente liberaes, 
ousa emprehender as reformas administrativas recla- 
madas por bem do desinvolvimento da riqueza pu- 
blica, da moralidade do povo e do próprio prestigio 
das grandes instituições livres e parlamentares, que 
constituem a iilvejavel fortuna da nossa pátria. 

Essa politica, senhores, encerra um vasto programma 
pouco fascinador, é verdade, para os amigos da po- 
litica palavrosa e emphatica, mas serio e grave como 
o fim a que se encaminha. Tenho-me empenhado 
por fazer saliente d'entre os vários capitulos desse 
programma o da navegação do Amazonas; e de- 
leito-me em repetir que o faço, porque, soando a 
hora da morte de um grande prejuizo, os outros 
virão após. O primeiro impulso que derribar este 
panno da muralha chineza, derribará os outros. 
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Quando a bandeira americana, a britannica, a fran- 
cezá, a italiana, a sueca devassarem o interior do 
grande valle; quando isto se vir e se conhecer que 
d'abi náo provém perigo nenhum, como não tem 
provindo do egual medida no Rio da Prata e Pa- 
raguay ; quaudo se perceber a continua elevação da 
riqueza, graças ao grande rebocador do trabalho que 
se chama a concurrencia, é natural que todos se 
convençam de que entregar a uma companhia estran- 
geira a navegação a vapor do S. Francisco, essa 
grande artéria da coração do império, ou permittir 
a todos os pavilhões fazerem o serviço de transportes 
costeiros,- é tâo perigoso como consentir a existência de 
cônsules nas nossas cidades, ou facultar o accesso 
dos portos aos navios de guerra das outras potencias. 

O nosso paiz é rico das riquezas naturaes, mas po- 
brissimo dos meios de approveital-as.' Faltam-lhe pes- 
soal prolissional , capitães , consumidores. Quem os 
fornecerá? O coinmercio exterior, e, para dizer tudo, 
a immigraçáo. Approximai os nossos mercados dos 
mercados norte-americanos ; ligai-nos á Europa por 
^um cabo telegraphico transatlântico; prolongai as 
nossas estradas de ferro; facilitai á industria estran- 
geir£ij,o transporte fluvial, como lhe facilitais e lhe en- 
tregais, exclusivamente ás vezes, os transportes ter- 
restres: e tereis combinado os meios infalliveis dos 
quaes dependem duas cousas que neste mundo andam 
tão juntas como a alma e o corpo, isto é, o pro- 
gresso material e o progresso moral. 

E* agradável, senhores, variar sobre esse thenia 
encantador agora, nas vésperas da reunião de uma 
camará abençoada pelo olhar esperançoso da população. 
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A attitude do parlamento é essa. A do governo náo 
pôde ser outra. Sob pena de uma mina infallivel, sob 
pena de engrossar a nuvem sinistra das decepções anti- 
gas, sob pena de estragar o presente e de comprometter 
gravemente o futuro das próprias instituições repre- 
sentativas, o programma do governo é esse, e somente 
esse. A politica abstracta, as promessas vagas, as liy- 
pocrisias já demasiadamente conhecidas e despresti- 
giadas não podem mais fazer fortuna. Náo hão de 
fazel-a.Foi-seo tempo em que bastava, para viver, pedir 
o apoio da maioria com a única promessa do— 
Uoa salul^ victis nullam sporare salutem. 
Náo foi para satisfazer o prurido de tíommendas e 
fardas bordadas, náo foi para ser explorada por alguns 
favoritos da fortuna, que um grande partido arregi- 
mentou-se e preparou a presente situação. Os homens 
honestos, os caracteres superiores que a dirigem , co- 
nhecem a gravidade dos seus encargos, e tolerarão tão 
pouco a esterilidade como único resultado de tantos 
esforços sinceros, quanto a hypocrisia como systema 
politico. Senhores, é essa confiança na honradez dos 
nossos estadistas, e a certeza dos sentimentos patrió- 
ticos do governo imperial, que fortificam7me na crença 
de que bem cedo vereis transformado em realidade 
palpitante o sonho daquelles, que se deleitavam em 
figurar as portas do vosso El Dorado abertas de par em 
par ap verdadeiro conquistador deste século, o génio 
fecundo do commercio universal. Assim seja! e possa 
eu em breve felicitar- vos por isso, com a mesma efifusão 
com que venho agora render-vos a homenagem do meu 
profundo respeito 

A. C. Tavares Bastos. 



III. 



MOVIMENTO COMMERCIAL. 



Nos taps. IV, § II e V, § I, já mencionei os 
artigos (jie compõem a importação e a exportação 
da proviícia do Alto- Amazonas e do Peru. 

Para conpletar o quadro do commercio do valle do 
Amazonas, darei aqui uma nota dos géneros impor- 
tados e exprtados, noá paquetes da Companhia do 
Amazonas, pr cada um dos portos de escala da pri- 
meira linha, sto é, entre o Pará e Manáos, no anno 
de 1865. Com) o movimento commercial mais con- 
siderável é o nue se faz por meio desses paquetes, 
será satisfactorii esta noticia,^ que é extrahida do ul- 
timo relatório ca referida companhia. 

Da importação, no valor total de 2,859:028^000, cou- 
beram 896:210jj0t0 aos portos da província do Pará, a 
saber : 
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Breves 69:676|^760 

Gufupé 130:9i8»060 

Porto de Moz 61:597;j>340 

Prainha 44:304í^l00 

Santarém 304:100*100 

Óbidos 28õ:604;^300 

896:21051^50 
Aos trez portos dafprovincia do Al to- Amazonas 
comprehendidos na mesma primeira linha, couberan 
l,962:818í^300, a saber: ^ 

Villa-Bella 149:00Ô#.O0 

Serpa 427:08ií5i0 

Manáos 1,386:739» 80 

l,96i:8:B§a00 
Na exportação, no valortotalde2,630:684;i>000, fguram 
os portos da provinda do Pará com 775:663^Q0, dos 
quaes pertencem a: 

Breves 13>:457»000 

Gurupá 2f4:340»600 

Porto de Moz }50:387»400 

Prainha 15:649;|j>200 

Santarém » 97:301*300 

Óbidos 168:518»000 

77i:663*500 v 

Aos da outra província pertencem I,858:0il5í^l00, 
sendo a: 

Villa-Bolla * 216:657*700 

Serpa 520:749*900 

Manáos 1,120:613*500 

1,858:021*100 
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O inovimeiíto dos |X>rtos do Pcuá é jiiuito inferior 
aos da província vizinha, porquanto o seu conimercio 
mais activo faz-se em barcos a vela, pois que até 
Óbidos esta navegaçno lhos é fácil, graças aos ventos 
de lesto o ás marés. 

•■ Alé.m disso, quanto á mesma })roviucia do Pará, ha 
4inda que ajuntar o transporte eífoctuado: — l.o nos 
tapores da terceira linha, entre Belém e Cametá, que 
em 1865 foi, quanto á importação, 51:980#800, e 
125:578#000 na exportação ; — ?.« nos da quarta linha, 
entre Belém, Macapá e Chaves, que foi de 218:541¥)000 
na importação, e 637:1001í>800 na exportação. 
"^^ Para o leitor conhecer melhor a nature/.a do (;om- 
mercio do \aUe do Amazonas, ajunto dous quadros, 
contendo o primeiro a qualidade e o valor das mer- 
cadorias transportadas do Pará, em 1865, nos ditos 
paquetes para os mencionados portos de escala da 
primeira linha, o o outro as mercadorias remettidas 
dos mesmos portos com os preços respectivos: 
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Impor íação dos portos de escala da 1 .* Unha, entre Mandos e 
Belétn^nos paquetes da Companhia do Amazonas^ em 1865. 



Armamento 

Arroz v . 

Assuoar 

Azeite doce 

Bebidas espiíituosas 

Bolacha 

Café 

Cal 

Calçado 

Carnes 

Carvão de pedra 

Céra cm velas 

Charutcs 

Chumbo 

Cobre em artefactos 

Comestíveis 

Cordoalha 

Divenios 

Drogas / 

Farinha de mandioca 

Farinha de trigo 

Fazendas diversas 

Ferragens 

Ferro em bruto 

Louça 



Olcos 

Pólvora 

Sabão 

S:il. 

Stearina em velas. 

Tabaco 

Vinagro 

Vinho 



36:796S0OO 
95:73911000 
129:8930000 
10:5900000 
116:^70000 
12:7530200 
26:4970000 

5:0360500 
10:6000000 
15:4030000 

2:3500000 
19:5000000 

9:5500000 
17:4250500 
17:0300000 
62:0690700 

5:4710000 
67:3840220 

7:2360000 

40:1580000 

65:9910000 

1,720:2960500 

159:7710780 

4:1030600 
22:9200000 
31:2720000 
14:7210200 
10:0610000 
49:2600000 
14:7340000 
13:8440000 
16:2400000 

5:7010000 

91:6400750 

2,859:0280950 
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Exportação effectuada. pelos nusmos paquetes doa 
mesmos lagares. 



Géneros. 



lAlgodâo 

JBrêu 

jCacáo 

Café 

(Carne secca 

|Ca3tanha 

jCavallos 

Chapéus d«? bombonassa. 

jCouros 

jCouros de veado. 

jCra^o 

Cumaru 

Estopa 

ÍFeijão 

Gado vaccum 

Gomraa elástica 

.Guaraná 

Manteiga de tartaruga. , . 

[Maqueiras (redes) 

jMexira 

iOleo de copahiba 

Piassabaem obra 



em rama. 

[Pirarucu 

Puxury 

•Salsaparrilha. 

iSebo...^ 

Tabaco 

Tartarugas 

Tucum ^. 

Vinho de caju..,.. 



Quantidades. 



263 arrobas 

73 ditas 

35,455 ditas 

489 ditas 

8,789 ditas 

17,944 alqueires 

58 

93,884 

6,894 

2,180 

4 arrobas 

14 ditas 

682 ditas 

50 alqueires 

325 

69,605 arrobas 

231 ditas 

950 potes 

1,100 

563 potes 

72,660 libras 

6,893 pollegadas 

3,453 arrobas 

64,426 ditas 

37 ditas 

1,603 ditas , 

747 ditas ' 

315 ditas 

132 

70 arrobas 

34 duz. de garrafas 



Preços 
médios. 



160000 

40000 

60ÓOO 

90000 

50500 

50800 

loO0OOO 

50000 

40500 

20500 

80000 

100000 

.20000 

60000 

500000 

180000 

600000 

i20ooa 

100000 

100000 

0470 

10500 

10200 

60000 

120800 

250000 

60000 

200000 

40000 

250600 

100000 



Valores. 



4:2080000 

2920000 

152:7300000 

4:4010000 

48:3390500 

104:0750200 

8:7000000 

439:4200000 

31:0230000 

5:4500000 

320000 

1400000 

1:3640000 



16:2500000 

1,252:8900000 

Í3:86O0OOO 

11:4000000 

11:0000000 

5:6300000 

34:1500200 

10:339#500 

4:1430600 

386:5560000 

4730600 

40:075/11000 

4:4820OOr 

6uHOO0OOO| 

5280001 

1:7920001 

34001 



2,63O:6840bO( 
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• 

Já mencionei no Cap. IV, pag. 155, os artigos 
(lue constituem a exportação do porto do Pará para 
o estíangeiro. Além disso e do que so lè no Cap. Ill^ 
§ I, nenhum esclarecimento mais posso ajuntar. 
Esses, porém, e os demais contidos no Cap. V, 
presumo que habilitem o leitor para avaliar da indole 
e importância do commercio do Amazonas. 



IV. 



COMMKRCrO DO PKRU K FRETES NOS PAQUETES. 



Além dos esclarecimentos que sobre o commercio 
do Peri'i contém o cap. V, | I, ajunto os seguintes 
quadros, organisados pelo Sr. Wilkens de Mattos, 
cônsul do Brazil em Loreto, nos quaes egualmente 
se incontram informações sobre fretes, que completam 
as do Cap. III, § II, pags. 134 e 135. 

Esses quadros mostram á toda luz a exageração 
dos fretes nos paquetes, seja nas duas linhas da 
navegaçáo brazileira, seja na linha peruana, aonde 
principalmente elles sâo excessivos. 
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V. 



MOEDAS, PESOS K MEDIDAS. 



Para intelligencia do leitor estraugeiro ajunto as 
seguintes informações: 

MOEDAS. 

Um ^nil réis (15J000) corresponde, conforme o cam- 
l)io, a 2 francos e 50 cêntimos, até 3 francos. 

10.t?000=25 até 30 frs. 
,■ Para comparar as unidades rapidamente, sem at- 
tender ás oscillacõos do cambio, póde-se partir desta 
base : 

,1 fr.- a 400 réis. 

£ 1 (libra esterlina)- 10»000. 

,^1 (dollar)=:a 2*000. 

Vm conto de réis (1:000»000)=2,500 frs.-jE 100- 
# 1,000. 

MEDIDAS DE CUMPRIMENTO. 

Legoa (de 20 ao gTáu)-=5555 metros=3 milhas. 

2í 
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Milha==1851 inetros=841 braças. 

Braça=2 metros -e 5/10=2 varas. 

Vara=l metro e 1/10=5 palmos. 

Palmo=2-20 millimetros=8 poUegadas. ' 

PollegaJa=^0,0i75 do metro. 

Pé=330 millimetros=12 poUegadas. 

O kilometro corresponde a 455 braças. 

DE CAPlCIDiDE. 

Canada=2 litros e 662 mill. 
Alqueire=:36 litros e 27 cent. 

(Differem segundo as provindas, mas póde-se tomar 
por base de comparação a que é indicada.) 

DE PESO. 

Tonelada:=793-238 grammas e 4 decimos-^13 1/2 
quintaes. 
Quintal=:58758 gr. e 4 dec.==4 arrobas. 
Arroba ((|))= 14689 gr. e 6 dec.=32 libras. 
Libra=459 gr. o 5 cent.= 128 oitavas. 
Oitava=3 gr. e 586 mill. 
O kilqgrammá corresponde a 2 libras e 2-2 oitavas. 



VI. 



REGULAMENTO PARA A NAVEGAÇÃO PERUANA. 



Os princípios assentados na convenção de 28 de ou- 
tubro de 1858 com a republica do Perá, foram desin- 
volvidos pelo decreto de 31 de dezembro de 1863, a 
que por vezes referi-me. Transcrevo-o, pois, advertindo 
que, como dice, elle contém regras geraes applicaveis 
aos outros estados limitrophes e idênticas ás que foram 
combinadíts com Venezuella no tratado de 5 de Maio 
de 1859. 

Decreto n.o 3,916 de 31 de dezembro de 1863. Manda executar o 
regulamento para a navegação do rio Amazonas por embarcações 
brazileiras e peruanas. 

Considerando quanto é vantajoso promover o commer- 
cio e a navegação do rio Amazonas, e tendo em vista as 
clausulas estipuladas nos arts. 2.o e 4.o da convenção de 
28 de outubro de 1858, mandada cumprir pelo decreto 
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§ 1.0 O presidente da província, sobre proposta 
do inspector da respectiva alfandega e informação da 
thesouraria de fazenda, designará os armazéns pafa o 
deposito das mercadorias, e da mesma forma nomeará 
, o administrador e todo o mais pessoal necfessariò ao 
f^xercicio do dito entreposto. 

I 2.0 A tabeliã de que trata ò art. TJ6 do regu- 
lamento das alfandegas será fixada pêlo presidente da 
província, sobre proposta do inspector da alfandega 
e yiformaçâo da thesourária de fazenda, e submettida 
á ^pprovação do ministro da fazenda* 

§ 3.0 O presidente da província podetó, sendo ne- 
cessário, autorisar, além do entreposto publico, até 
dous armazéns supi>lementares para deposito de mer- 
cadorias, na forma do art. 217 % 2.« e seguintes do 
dito regulamento, dando conta ao ministro da fazenda 
para a concessão da licença e final approvaçáo. 

Art. 5.0 Além da meza de rendas creada na cidade 
de Manáos pelo regulamento de lO de setembro de 
1860, haverá outra meza. de rendas na povoação de 
Tabatinga da província do Amazonas. 

I Único. Estas mezas de rendas serão consideradas 

estações dependentes da thesourária de fazenda da 

província do Amazonas, e seus empregados ficarão 

/immediatamente subordinados ao respectivo inspector. 

Art. 6.0 Em cada uma destas repartições haverá um 
chefe com a denominação de administrador, o qual 
servirá ao mesmo tempo de thesoureiro, um escrivão, 
um escripturario, um porteiro servindo de continuo, 
e três guardas, que servirão ao me^mo tempo de offi- 
ciaes de defecargâ. 

§ Único. O pessoal das referidas mezas poderá ser 
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alterado pelo ministro da fazenda, como o exigir o bem 
do serviço publico. 

Art. 7.* Os legares, de que trata o art. 6,<», á ex- 
cepção dos guardas, serão provisoriamente exercidos 
por empregados da alfandega da provincia do Pará, 
designados pelp presidente, sobre proposta do inspector 
da alfandega, e informação na thesouraria de fazenda 
da mesma • provincia, mediante requisição do presi- 
dente da provincia do Amazonas. Estes empregados 
perceberão, além dos vencimentos dos seus empregos, 
uma gratificação, que lhes será arbitrada pelo mesmo 
})residente, até que sejam organisadas definitivamente 
as referidas mezas de rendas. 

§ Único. Os guardas serão nomeados aa forma do art. 
16 do regulamento das alfandegas, e o seu vencimento 
será o da tabeliã 5.» annexa ao mesmo regulamento. 

Art. 8.<^ As mezas de rendas de Manáos e doTabatioga 
ficam habilitadas, guardando-se todavia a disposição 
do art. 2.0, para importação: 

S 1.0 Dos géneros de producçáo e manufactura na- 
( 'ional navegados por cabotagem. 

§ 2.».Dos géneros estrangeiros já despachados para 
consumo bav^ados com carta de guia. 

§ 3.0 Dos géneros de produoção e manufactura da 
Republica do Peru. . 

§ 4.0 Dosseguintes géneros estrangeiros: salcommum, 
carne secca ou charque, bacalháo, farinha de trigo, 
carvão de pedra, j)edra calcarea, machinas de vapor e 
suas pertenças, utensílios próprios para a lavoura, ma- 
teriaos e instrumentos para obras publicas, e outros 
enumerados na tabeliã n. 10 do regulamento das alfan- 
degas. 
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Art. 9.« As ditas mezas de rendas iicain tauibem ha- 
bilitadas, guardando-se todavia a disposição do art. 2.o, 
paraexporta(}áo: * . . 

§ 1.9 Dos géneros de producção e manufactura na- 
cional. 

§ 2.<^ Dos géneros estrangeiros que já tiverem pago 
direitos de consumo, e se destinarem aos portos nacio- 
naes do Amazonas ou á Republica do Peru. 

Art. 10. Os géneros de producçáo o manufactura dn 
republica do Porá, que forem importados na provÍDCia 
do Pará, ou em Manáos e Tabatinga, seráo acompa- 
nhados de dous manifestos para a respectiva alfandega 
e mezas de rendas, com as declarações e formalidades 
exigidas no cap. 6.® sec. 2.» do tit. 4.<> do regulamento 
das alfandegas do impeno, na conformidade do qual 
procederão aquellas repartições no despacho das ditas 
mercadorias, ficando * os commandante das re-spectivos 
embarcações sujeitas ás obrigações e penas comminad^s 
na secção 2.» do cap. 5.o, e cap. 6.<> do tit. 4.o.do mesm<> 
regulamento. 

Art. 11. As embarcações peruanas que, fazendp escala 
pelos portos de Tabatinga e Manáos, nada descarregarem 
om qualquer delles, levarão, não obstante, das respecti- 
vas mezas de rendas o cer^ficado de que tratam os arts. 
402 e 405 do mesmo regulamento. 

Art. 12. De conformidade com as disposições do dito 
regulamento procederão as mezas do rendas de Manáos 
e Tabatinga no despacho dos géneros, que forem im- 
portados ou exportados nos termos dos arts. S:^ o 9.o 

Art. 13. Nos despachos, de que tratam os artigos an- 
tecedentes, servirão de conferentes calculistas conjuncta- 
menteo escrivão e escripturario de cada uma das referi - 
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das mezâs, sendo dada a saliida pelo respectivo por> 
teiro. . ' ; 

Artv 14. O praso para apresentação de documentos 
que justifiquem o destino das mercadorias reexportadas, 
baldeadas, ou despachadas para transito será fiiado pelos 
chefes das estações fiscaes, segundo a situação do porto 
da sahida, e dos portos fluviaes do Amazonas. ^ 

Art. 15. Cada uma das ditas ^messas de rendas terá á , 
sua disposição, para o serviço externo e policia fluvial, 
quando o presidente da provincia, ouvida a thesouraria 
de fazenda, o julgar necessário, até duas lanchai ou 
escaleres, e mesmo uma barca de vigia á vela, conve- 
nientemente tripolada e armada, e com as mesmas 
obrigações, e encargos mencionados na sec. 3.» cap; 3.<» 
dó tit. l.o, e sec. l.« do eap. b.^ào tit. 4.° do f^fula- 
mento das alfandegas. 

Art. 16. Cada uma das ditas lanchas ou escaleres 
terá os remadores necessários, e funccionará sob a dir 
recçáo de um patrão immodiatamente sujeito ao admi- 
nistrador da meza de rendas. Os patrões e remadores 
perceberão os vencimentos marçaulos no art. 105 , § 
único, do regulamento das alfandegas. 

Art. 17. Na povoação de Tabatinga haverá uma força 
de linha ou de policia composta de 30 praças, ao com- 
mando de um official subalterno ou inferior, a qual terá 
por dever auxiliar não só a respectiva meza, como. as 
autoridades competentes, na religiosa* observância e 
g.uarda das disposições dos regulamentos fiscaes, e pre- 
venção do contrabando: para esse fim será o cominan- 
dante da dita força immediatamente^ subordinado aa 
administrador dameza cte rendas. 

§ Único. Além das obrigações e deveres que in- 
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cambem ás autoridades judiciarias, policiaesl e mili- 
tares, postos, destacamentos, força, guarniçáo e em- 
barcações de guerra pelos arts. 349 e 363 do regula- 
mento das alfandegas, deverão os respectivos chefes 
ou commandantes considerar-se especialmente en- 
carregados da policia fiscal nas aguas e mai^ens do 
Amazonas e fronteiras terrestres do império, como auxi- 
liares das repartições físcaes, executando e fazendo exe- 
cutar este r^ulamento, e o das alfândegas na parte 
que lhes competir. 

Art. 18. A jurisdicção da meza de rendas de M anáos 
oomprehenderá todo o território fluvial da comarca do 
mesmo nome, e da de Parentins; e a de Tabatinga todo 
o território fluvial da comarca de Solimôes. 

Art. 19. Os presidentes das provincias do Pará e 
Amazonas, cada um dentro do território de sua ju- 
risdicção, e ouvindo as thesourarias de fazenda^ logo 
que fôr publicado o presente regulamento^ designarão 
os lugares, fora dos portos habilitados para o com- 
mercio com a Republica do Peru, em que poderão 
communicar com a terra as embarcações que no curso 
de sua viagem necessitarem reparar avarias, ou pro- 
ver-»e de combustível ou de outros objectos indis- 
pensáveis, 

§ L° A arribada somente durará o tempo necessá- 
rio para o objecto que a motivar^ e as autoridades 
ficaes, cumprida a disposição} do art. 371 do Regula- 
mento das alfandegas, exigirão durante ella a exhibi- 
ção do rol da equipagem, lista do& passageiros, e ma- 
nifesto da carga, e visarão grátis todos ou alguns 
desses documentos, guardadas as disposições do mesmo 
regulamento. 
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§ 2.0 As embarcações a que se refere este artigo 
poderão, sendo necessário descarregar nos referidos 
lugares géneros de produoçáo e manufactura da Repu- 
blica do Pèrú, e receber géneros de ptoducção e ma- 
nufactura nacional, observando-se as dis^sições deste 
regulamento, e do íbs alfandegas. 

§ 3.0 Feita a designação dos lugares de que trata 
este artigo, na qual serão comprehendidos os' actual- 
mente frequentados pelos vapoi'es da Companhia de 
Navegação do Alto Amazonas, os presidentes darão 
conta ao ministro da fazenda para final approvação. 

§ 4.0 Nos lugares, em que não existirem collecto- 
rias, e onde íôr conveniente, haverá agencias, postos 
de fiscalisação e registros, ficando os presidentes de 
província, ouvida a thesouraria de fazenda respectiva, 
incumbidos de crea-los, e designar os empregados, 
guardas ou vigias precisos, na forma do art. 18 § único 
e mais disposições do regulamento das alfandegas, e 
sendo fornecidos dos escaleres necessários para o ser- 
viço. 

§ 6.0 Nos portos onde houver coUectorias, obser- 
varão estas estações, na parte que convier, o per- 
sente regulamento e o das alfândegas para prevenção 
do contrabando, e fiscalisação das rendas publicas. 

Art. 20. Poderão descarregar toda ou parte da carga, 
fora dos portos íluviaes habilitados para o commer- 
Cio com a Republica do Perá, as embarcaç<)es que, por 
causa de avaria ou por outro incidente fortuito e 
extraordinário, não puderem continuar a sua viagem. 

§ Único. Os capitães das embarcações se dirigitáo 
previamente^ salvo caso de imminenbia de perigo, 
aos empregados fiscaes, na sua falta á autoridade :po- 
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licial do logar, e na falta desta á do logar mais 
próximo, e sujeitaado-se ás medidas e cautelas, que 
pelas mesmas, autoridades, de conformidade com as 
leis do Império, forem tomadas para prevenção do 
qualquer importação clandestina. 

Art. 21. O perigo imminente, previsto no artigo 
antecedente, isenta sóanente da apresentação prévia 
aos empregados fiscaes, e autoridades locaes, de que 
trata o mesmo artigo; sendo em todo o caso obri- 
gados os commandantes das embarcações peruanas a 
provar a necessidade da arribada, e a exhibir os pa- 
peis de bordo necessários, procedendo-se a respeito 
destes documentos na forma do art. 19 § l.^ 

Art. 22. Os genergs e mercadorias que, nos casos 
do incidentes fortuitos e extraordinários mencionados 
no art. 21, forem postos em terra, não pagarão di- 
reito algum se forem de novo embarcadas; mas toda 
a descarga de géneros e mercadorias feita sem prévia 
autorisaçáo, ou sem as formalidades prescriptas nos 
artigos antecedentes, iicará sujeita, conforme as cir- 
cumstancias, á multa de 10# a 100*000 por volume, 
ou ás penas do contrabando, procedendo-se para esse 
fim á apprehensão, na forma dos caps. l.o e 2.^ do 
(it. 8.** do regulamento das alfandegas. 

Art. 23. Toda a conimunicação com a terra não au- 
torisada, ou em legares não designados no' presente 
regulamento, e fora dos casos de força maior, será pu- 
nivel com a multa de 10)1^ a 100#000 a cada pessoa 
da tripolaçáo, e de 50í> a 500íK)00 ao commandante 
da embarcação, além das outras penas em que possam 
incorrer ua forma da legislação do paiz. 

^ Único. Os passageiros, que descmbarem aníes da 
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visita da autoridade policial, deixando de apresentar- 
Wíe o competente passaporte, o qual será por ella 
visado grátis, incorrerão' na multa de 10# a lOfOíJOOO, 
íilém de ficarem sujeitos ás medidas policiaes, que a 
referida autoridade julgar convenientes. 

Art. 24. So por causa de contravenção ás medidas 
'ôncernentes ao livre transito do rio Amazonas para 
;is embarcações peruanas e brazileiras se eflfectuar, na 
íórma dos regulamentos fiscaes, alguma apprehen- 
são de mercadorias ou do navio, ou das embarcações 
jniudas, que as transportarem, a mesma apprehen- 
sáo poderá ser Tevantada mediante fiança caução ou 
deposito. 

Se á contravenção commettida estiver imj)Osta so- 
mente a pena de multa, será permittido ao contra- 
ventor continuar a sua viagem, garantindo o valor 
da mesma multa por meio de fiança, caução ou de- 
posito, e o seu effectivo pagamento dentro de nm 
})razo que fòr marcado pelo administrador da meza 
de rendas. 

§ Único. Nos casos previstos neste artigo ao admi- 
nistrador da mesa de rendas do districto, onde se tiver 
verificado a apprehensão, ou commettido a' contraven- 
í;áo, compete decidir sobro a idoneidade da fiança, 
oauçáo ou deposito, com attençáo ao valor dos objectos 
;ipprehendidos ou á importância da multa, e julgar a 
npprehensão, facultando os recursos estabeleàdos no 
regulamento das alfandegas. 

Art. 25. Si alguma embarcação peruana naufragar, 
soffrer avaria, ou fôr abandonada nas aguas do rio 
Amazonas, proceder-se-ha na respectiva meza de-rendas 
de conformidade com o disposto no cap. 3.° do tit. 4.o 
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do regulamento das alfandegas do Império, e mais 
legislação em vigor, sendo afinal o producto diBtô mer- 
cadorias salvadas, depois de deduzidas as despezas do 
salvamento, segurança e guarda, recolhido ao deposito, 
para ser entregue ao cônsul ou vice-consul da Repu- 
blica do Perá. 

Art. 26. No caso de naufrágio ou avaria, previsto no 
artigo antecedente, será permittido ás embarcações 
peruanas descarregarem, se fôr necessário, as merca- 
dorias ou eflfeitos, que tiverem a bordo, sem que pa- 
guem por isso direito algum, salvo sendo vendida:^ para 
consumo. 

Art. 27. As embarcações peruanas, que entrarem nos 
portos de Manáos e Tabatinga, ou arribando em qual. 
quer dos mencionados no art. 19, ahi carregarem ou 
descarregarem, ficam sujeitas ao imposto de80réispor 
tonelada por cada dia de estada ou demora para as des- 
pezas de pharóes, balisas e quaesquer outros auxilies, 
que por parte do Império se tenha de prestar á nave- 
gação do rio Amazonas. 

§ Único. O imposto, de que trata este artigo, será 
cobrado, antes do desembaraço da embarcação, e de seu 
pagamento se fará expressa menção no manifesto ou 
certificado, de que faliam os arts. 10 e 11. 

Art. 28. Para os favores e eifeitos do presente regu- 
gulamento serão consideradas embarcações peruanas 
aquellas, cujos donos, e capitães forem cidadãos da Re- 
publica do Peru, e cujo rol da respectiva equipagem, 
licenças e patentes certifiquem em devida forma que 
foram matriculados de conformidade com as ordenanças 
e leis dá Republica do Peru, etisam legalmente de sua 
bandeirat 
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An. S9. As emfaBroiiçòes rerngnafs que li^^ i Hiciu ée 
nsregar jielas Aproas do lio AunaTfiiwrs. cpalgiicir ^ae «^ 
o sea desdno» dsxio witmiia na aSmclepL ào IhwA, « 
serio dnigadis ao logistxo na meaa de TeBàas 4e Ta- 
batuiga eãe líanáciís onde se vmiianiasDa vacâo- 
nalidade e legidmidaie, segando o disposto no MMSàgo 
antecedente^ e enmiinaBá o reqiectiTo ittaae^ iri- 
sando-se ^rads os papeis neoesarios: e quando o 
leoQsaram, serio oompeOidas pdas tancts de vigia, 
que emprepicio paxá aqnéOe &m a força necessária, 
âcuido sujeito o respecÚTo cammandante a uma Bulta 
de 5009 a liOOOfOOQ, segundo a lotarão da fsmhàicaçãa, 
e soa caiga. 

ArL 30. Se as embaicagoes a que se releve o artigo 
antecedente não esdTerem nas condições expressas no 
art. 28, secio ai^mâieadidas com a re^»eocÍTa caiga, 
prooedendo-se ulteriormente nos termos do cap. 2*^ 
do tit. 8.* de regulamento das altand^as. 

Art. 31. A {ranqaeza e liberdade de navegação de 
que trata o presente regulamento comprdiende as em« 
barcaçôes e tran^>ortes da marinha militar da Repu^ 
blica do Perá, as quaes todavia ficarão sujeitas i dis* 
posição do art.. 428 do regulamento das alfandegas nas 
circumstancias nelle previstas. 

§ Único. Ficam extensivas ás referidas embarcações^ 
se trouxerem carga, as franquezas e favores de que 
gozam ou houverem de gozar os paquetes a vapor 
das linhas regulares transatlânticas, cm virtude do 
regulamento das alfand^as. 

Art. 32. A escripturaçáo das mezas do rendas , 
creadas pelo art. 5.o do presente regulamento^ na parto 
relativa á arrecadação de quaosquor direitos ou im-^ 
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postos e multas, será feita em livros especiaes, os quaes, 
depois de encerrados no fim de cada semestra» ider$o 
remettidos com os despachos, manifestos, guias^ e do^ 
cumentos de receita e despeza e mais papeis>relatÍYlEySf 
á tliesouraria de fazenda do Amazonas, para nella se 
instituir o competente exame sobre sua moralidade e 
exactidão, na forma das disposições em vigor. 

Art. 33. As autoridades judiciarias, policiaes e fiscaes 
peruanas e brazileiras com a força que as coadjuvar 
em suas diligencias, e bem assim os escaleres e outras 
embarcações de vigia, poderão exercer as suas funcçòes 
de policia fiscal nas fronteiras terrestres e nos rios e 
suas margens, isolada ou collecti vãmente, para re- 
pressão do contrabando; ficando-lhes permittida a 
entrada no território do Império ou da Republica do 
Peru, dentro dos limites de uma zona fiscal maritima 
e terrestre que será determinada somente para esse fim 
pelo governo de cada Estado. 

§ Único. Esta disposição terá vigor somente depois 
que em virtude de accôrdo, íôr a reciprocidade esta- 
belecida por meio de nota reversal, e sendo em conse- 
quência mandada executar por decreto do governo. 

Art. 34. As duvidas que occorrerem por occasiáo de 
oxecutar-se este regulamento serão resolvidas pelas 
thçsourarias de fazenda e pelos presidentes de pro- 
vincia, sempre no sentido o mais favorável ao com- 
mercio e navegação dos dous paizes. 

§ Único. Estas decisões serão executadas provisoria- 
mente, (iando-se conta ao ministro da fazenda para 
final deliberação. 

Ari. 35. Os artigos do presente regulamento, que 
não contiverem disposições estipuladas na Convenção 
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Muvial da %S de outubro de 1858, mandada obsei-vyr 
por decreto n.® 2,442 de 16 de julho de 1859, poderãí» 
ser alteradas independente do commum ancArdo exi- 
gido pelo art. &.? da mesma convenção. 
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1863. 



VIK 



ENTREPOSTOS. 



Outro decreto (n.*> 3,217) de 31 de dezembro de 1863 
alterc)u diversas disposições doi regulamento das alfan- 
degas, e regulou o Serviço dos entrepostos de um 
modo mais útil. Reproduzo aqui os seus prineipae^: 
artigos : 

Art. 1.0 Haverá entrepostos, além dos creados nos 
portos do Rio de Janeiro e Pará pelo art. 320 do regu- 
lamento das alfandegas, nos da Bahia, Pernambuco, 
Maranhão e Rio-Grande do Sul ; o do Pará será da 
mesma natureza dos demais entrepostos. 

Art. 2.0 Os entrepostos são públicos ou particulares. 

§ 1.0 Os entrepostos públicos sáo armazéns internos, 
ou externos da alfandega, mantidos e costeados pela 
fazenda publica, sujeito^ á sua directa e immediata 
administração e íiscalisação , e exclusivamente appli- 
cados á guarda e deposito de mercadorias destinadas a 
r^ntreposto. 
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§ 2.0 Os entrepostos particulares sáo armazéns oú 
trapiches estabelecidos com licença e approvaçáo do 
ministro da fazenda, administrçidos, , mantidos' e cos- 
teados por conta de particulares, ou de associações nos 
portos mencionados no artigo antecedente sob a fiscali- 
sação do inspector da respectiva alfandega, e applicados 
ao mesmo fim que os entrepostos públicos. 

Art. 3.t» O entreposto, quanto á percepção dos direitos 
de consumo das mercadorias importadas em virtude 
desta faculdade, é assemelhado a território estrangeiro. 

§ 1.0 As mercadorias depositadas no entreposto, me- 
diante as formalidades estabelecidas no presente decreto, 
poderão, durante os prasos marcados, sçr livremente, 
em todo ou em parte: 

1.0 Reexportadas por mar ou em transito, ou transr- 
portadas para outro entreposto ou porto nacional, 
sem pagar direitos; ' * 

2.0 Despachadas para consumo, pagando os res- 
pectivos direitos. 

§ 2.0 A faculdade permittida neste artigo refere-se 
ás mercadorias que forem declaradas nos termos do 
Hrt. 4.0 deste decreto. 

§ 3.0 Ficam exceptuadas da disposição do fl.o n. 1 
deste artigo, da parte que se refere aos direitos de re- 
exportação, as mercadorias de que tratam os arts. 23 
da lei n. 369 de 18 de èetembro de 1845, e 9.o |§ 3.o e 
4.0 da lei n. 544 de 28 de outubro de 1848. 

Art. 4.0 Para qualquer mercadoria ser admittida a 
deposito no entreposto é de mister que o manifesto 
da embarcação, ou que o dono ou consignatário dia" 
uiereadoria declare que a destina a entreposto. 

^ 1.0 A rleclarar'ão do dono ou consignatário da mer- 
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<3adoria será feita no prazo de 12 dias contados da 
data da entrada da embarcação, mencionando-se nella 
tudo quanto se exige para os despachos de consumo. 

§ 2.^ A faculdauie de depositar mercadorias no entre- 
posto fica extensiva aos negociantes que náo forem 
assigantes das alfandegas, e outros náo mencionados 
no art. 235, observando-se em todo o caso a dispo- 
sição do art. 229 $| 2.<> e 3.* quanto ao termo de de- 
posito. 

§ 3.<» Se o dono ou consignatário das mercadorias 
não fizer a declaração dentro do prazo de 12 dias nelle 
marcado, náo poderão as mercadorias gozar do bene- 
ficio do entreposto, ficando sujeitas aos direitos e 
despezas, nos termos dos arts. 511, 609, 691 e outros 
do regulamento das alfandegas. 

Art. 5.0 Nos entrepostos particulares serão deposi- 
tadas somente as mercadorias que, tendo sido decla-* 
radas na forma do artigo antecedente, poderem ser nel- 
les recolhidas, nos termos dos arts. 231, 2í?, 233 e 253. 

Art. 6.0 O prazo do entreposto será: 

1.0 De seis mezos para as mercadorias susceptiveis 
<le corrupção. 

2.0 De três annos *pata as demais, podendo os ins- 
pectores das alfandegas conceder prorogações succes- 
sivas até mais três annos. 

, § 1.® Vencido o prazo, o dono ou consignatário das 
mercadorias fica obrigado a reexporta-las ou despa- 
cha-las para consumo, dentro do prazo de trinta dias, 
findo o qual, se o náo tiver feito, seráo as merca- 
dorias reputadas abandonadas e vendidas em leilão, 
nos termos do cap. 7.® do tit. 3.« do regulamento das 
alfandegas. 



— 360 — 

§ 2.* Feita a arrematação, deduzir-se-hão do pro- 
ducto das mercadorias os direitos que deverem pagar 
segundo a tarifa, multas, armazenagem, despezas e 
expediente do 1 1/2 7©, sendo o restante depositado 
para ser entregue a quem de direito fôr, á vista de 
titulo legitimo. 

§ 3.0 Os direitos de consumo, no caso do para* 
grapho antecedente, serão cobrados na conformidade 
da tarifa em vigor ao tempo em que se efifectuàr a 
arrematação. 

§ 4. o A prorogação não poderá ser concedida quando 
o estado das mercadorias não garantir o pagamento 
integral dos direitos e despezas de que tratam os pa- 
ragraphos antecedentes. 

Art. 7." O entreposto começará a correr da data da 
entrada das mercadorias nos respectivos armazéns. 
• Art. 8.0 Na conferencia de que trata o art. 237, dos 
géneros destinados à entreposto, poderá dispensar-se 
uma verificação rigorosa, conforme as^ circumstan- 
cias. 

Art. 9.° A averbação de que trata o art. 267, pa- 
ragrapho único, assignada pelo cessionário ou seus 
propostos, extingue a responsabilidade no cedente para 
com a alfandega, a qual passará para o cessionário 
com o preenchimento desta formalidade. 

Art. 10. As disposições dos arts. 169 e 170 são ap- 
plicaveis ás mercadorias depositadas nos entrepostos, 
ficando sujeitas aos direitos da tarifa em vigor ao 
tempo em que se efifectuar despacho de consumo» 
ou venda em leilão nos casos em que esta deva ter 
lugar. 

Art. 11. Os volumes a que se refere o art. 273§7.« 



— 361 — 

presumir-se-hão introduzidos poi contrabando, e a 
multa de 2/3 do valor das mercadorias será imposta 
]>ela autoridade administrativa. 

§ Único. Esta disposição é extensiva aos casos de 
que trata o art. 284 § l».» 

Lvl. 18. Nos j)ortos onde houver entreposto os prasos 
[Ydri o consumo das mercadorias que náo forem desti- 
tradas a entreposto, mediante as declarações de qm» 
trata 9 art. 4. o deste decreto, serão, na forma do art. 
no, Ã 3.0; 

l.o De seis mezes para as mercadorias a que se re- 
fere o art. 299 §§ 2.» e 4.» 

2.0 De três mezes para as mercadorias a quí' se re- 
fere o § 5.0 do art. 299. 

§ 1.0 Os prazos de que trata este artigo se contarão 
•Ja data da entrada das mercadorias para os armazéns. 

§ 2.0 Os inspectores das alfandegas farão eflfectiva 
a responsabilidade criminal dos empregados que não 
promoverem as diligencias para o consumo logo que 
íindar o respectivo prazo, suspendendo-os e remet- 
tendo os documentos precisos ao juizo competente. 
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NAVKiíAÇÂO A VAPOR I)(> MADKIRA, PT;Ru'íS E RIO NEGRO. 



No § II do Cap. VI llzeram-se coiisideraf;ôes sobre a 
navegação a vapor do Madeira. Cumpre accrescentai- 
Ihes o seguinte: 

A asseinbléa provincial do Alto-Amazonas entendeu 
dever promover á custa da província esse serviço, 
sem aguardar o ç[ue houvesse de fazer o governo im- 
perial, que está autorisado para orear e subvencionar 
ossa linha de navegação. 

Com eflfeito, uma lei recente de 7 do outubro de 
1866, promulgada naquella província, contém as se- 
guintes disposições: 

— Autorisa o presidente a contractar a encorporaçáo 
de uma companhia para a navegação a vapor, não 
kó do mesmo Madeira, como do Purús e do Rio Negro ; 

— Essa companhia deverá durar por 25 annos, 
que será egualmente o prazo do contracto; 
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— Qualquer que seja a procedência dos seus capitães, 
ella será reputada brasileira; 

— Gozará da isenção de impostos provinciaes ; 
- A sua sede é fixada em Manáos ; 

— E desta capital é que partirão os vapores ; 

— Concede-se-lhe uma subvenção annual, que con- 
siste no producto do imposto de 3 % addicionaes sobre 
qualquer género exportado da provincia, sendo esse 
imposto cobrado e escripturado especialmente para 
esse fim; 

■ — Quando o producto do imposto addicional ex- 
ceder de 120:000^000, reverterá o excesso a favor dos 
cofres provinciaes. 

Em virtude dessa léi, em data de 15 do mesmo mez, 
o presidente em exercicio (o Sr. Gustavo Ferreira), 
celebrou contracto com o Sr. Brito Amorim. 

Segundo o contracto, a encorporaçáo da companhia 
effectuar-se-ha dentro de 14 mezes, e terá três linhas : 

A primeira linha será de Manáos á cachoeira de 
Santo António no Madeira, com seis viagens redondas 
no primeiro anno e uma mensal do segundo em deante, 
em. vapor do porte de 12(y toneladas para cai^a, 
fora combustivel, e commodos para 20 passageiros; 

A segunda será de Manáos ás barreiras de Hyuta- 
nahá no Purús (a cerca de 700 milhas da foz deste 
rio), com eguaes viagens e egual vapor; 

A terceira será de Manáos a Santa Izabel no Rio 
Negro : esta só funccionará do terceiro anno em deante, 
com seis viagens redondas annuaes até ao decimo, e 
uma mensal depois, tendo o respectivo vapor metade 
do porte dos outros. 

Este contracto, cuja subvenção pouco excederá de 
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10:000;í^ no primeiro anno, pode vir a ser luuito van- 
tajoso no decurso do respectivo prazo. 

A extensão desse prazo (25 annos) é, com efifeito, o 
seu primeiro inconveniente: não devera ser ^ maior 
de dez annos. 

Não se aceitou a idéa, que me parece preferivel, 
de trens íluviaes rebocados a vapor, principalmente no 
rio Negro, methodo de navegação mais económico, 
como indiquei no Gap. VI, § V. 

A subvenção, ainda elevada ao maximúm de 
120;000», é proporcionalmente menor que a de 96:000^ 
«concedida pela lei do orçamento geral de 1865 só 
])ara a navegação mensal do Madeira, navegação que 
é apenas um terço do serviço contractado agora. por 
aquella quantia pela presidência do Alto-Amazonas, 
pois que tal serviço deve abranger, não só a linha 
daquelle aííluente» como as do Purús e Rio Negro. 
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